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DEpARTAMENTo DE coMpRAS E l-tctraçÕes

TRAMTTAÇÃo DE PRocESSo

PROCESSO No 08/2025

Rua Comendador José Garcia, 774 - Centro, Pouso Alegre/IvÍG

cEP: 37.550-000 Tel. (35) 3025-5500 E-mail: licitacao@amesp.ms.gov.br
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OBJETO

C9NTRATAçÃO DE EMPRESA PARA PRESTAçÃO DE SERVIçOS DE

IMeLANTAÇÃO DE eONTOS DE MíDn DIGITAL, CONFORME CONDIçÕES

DEScRITAS No TERMo DE REFERÊucn E DEMATS DlsPoslÇoes oo EDITAL.

MODALTDADE: PREGÃO ELETRÔNICO PARA O REGTSTRO DE PREçOS

No 04/2025
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Pouso Alegre/MG, aos 3í de abril de 2025.

Pregoeiro da Associação dos Municípios da Microrregião do Medio Sapucaí - AMESP

Tendo presente à necessidade da CoNTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO

DE SERVIçOS DE IMPLANTAçÃO DE PONTOS DE MíDte DIGITAL, CONFORME

coNDtçoES DESCRITAS NO TERMO DE REFERÊr.rCn E DEMAIS DISPOSIÇOES DO

EDITAL, solicito a Vossa Senhoria, a abertura de processo licitatório visando à execução da

referida contratação.

Sendo o que nos cabia para o momento, reiteramos votos de estima e cordial apreço.

Atenciosamente,

f LS.: C ac2

MOACIR

FRANCO:213068936
15

Assinado de forma digital por
MOACIR FRANCO:2'l 30689361 5

Dados: 2025.03 .31 1 0:46:1 7

-03'00'

Moacir Franco

Diretor Executivo da AMESP

Ao

llmo. Sr.

Wagner do Couto

Pregoeiro da Associação dos Municípios da Microrregião do Medio Sapucaí- AMESP
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DOCUMENTO DE FORMALTZAçÃO DE DEMANDA - DFD

DFD no.: 04/2025/AMESP

Orgão: Consórcio AMESP

Setores Requisitante: Diretoria Executiva

Responsável pela Demanda: Moacir Franco

1. OBJETO:

1.1. CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA PRESTAçÃO DE SERV!ÇOS DE

|MPLANTAçÃO DE PONTOS DE MíD|A DlGlrAL, CONFORME CONDTÇOES

DESCRTTAS NO TERMO DE REFERÊNCn E DEMATS DTSPOSIÇÕES DO EDITAL.

2. JUSTTFTCATTVA DA NECESSTDADE DA CONTRATAçÃO E DA SOLUÇÃO

ESPERADA:

3. A Contratação de Empresa para prestação de serviços de implantação de pontos de mídia

digital, com veiculação de informações de conteúdo corporativo e institucional, com

fornecimento de sistema eletrônico/digital de gestão da divulgação da informação,

serviços de hospedagem, suporte técnico, e manutenção dos respectivos pontos, gera

para as administrações dos órgãos contratantes a possibilidade de difusão de conteúdo

para a sociedade como um todo, pois diversas informações institucionais e de interesse

público precisam ser compartilhadas e ter sua transparência ampliada. Trata-se de recurso

que irá ser utilizado para ampliar de sobremaneira a comunicação, facilitando e permitindo

a divulgação rápida e instantânea de informações de pleno interesse da sociedade em

geral que visita as dependências dos pontos de instalação.

4. DA FORMA, ESPECIFIGAçÃO E QUANTIDADE DE MATERIAL A SER CONTRATADA

Âssociâçâo dos Msnkipior da MlcÍorêgião do Médio spuÍôí

Item Quant.
Und. de
Medida

Detalhamento do ltem

01 01 UNIDADE

NTRA DE EMPRESA PARA PREST, DE

SERV|ÇOS DE IMPLANTAÇÃO DE PONTOS DE MÍD|A

DrGtrAL, CONFORME CONDIÇÕES DESCRITAS NO

TERMO DE REFERÊNC|n E DEMAIS DISPOSIÇÕES DO

EDITAL.
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Associação dos Mrnkípios da MkÍoregiâo do t lédio spucàa

Tipo de
Material:

()
Consumo

()
Permanente

(x)
Serviços

( ) Obras e/ou Serv. de
Engenharia

( ) Outro:
EspecificarRegime de

Fornecimento:
( )

U
Parc.

nica
()

Semanal
()

Quinzenal
(x)

Mensal
lmediato

( )Sob
Demanda/

EXGÊNCN DE AMOSTRAS OU PROTÓTIPO

( ) Sim. (X) Não.

HABTLTTAçÃO eSpeCíHCa

( ) Sim. Especificar: (X) Não.

RESPONSABILIDADES ESPECíFICAS DA CO NTRATADA

( ) Sim. Especificar: (X) Não.

RESPONSABILIDADES ESPECíF!CAS DA CONTRATANTE

( ) Sim. Especificar: (X) Não.

LOCAL DE ENTREGA/EXECUçÃO e CRrÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

Municípios consorciados à AMESP.

A empresa deverá atender todos os itens e requisitos do projeto anexo a este

documento.

DEFTNTçÃO DA NECESSIDADE DE ELABORAçÃO OU NÃO DE ESTUDOS

TÉcNICOS PRELIMI NARES:

( ) Dispensado nos termos do Art. 9, do Decreto Municipal n' 312512023.

(X) Com base na baixa complexidade do objeto, o gerenciamento de riscos da

contratação será dispensado para esta contratação, bastando a elaboração do ETP e do

TR.

( ) Devido a alta complexidade do objeto será necessâria a elaboração do Estudo

preliminar e o gerenciamento de riscos da contratação.
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Ássociâção dos Msílclpiot da MhÍonegião do Médio §pucâí

( ) Devido à existência de Estudo Técnico Preliminar e de gerenciamento de riscos

de contratação anterior, serão utilizados o ETP e GR do Processo Licitatório no

............./...........

A despesa referente à prestação dos serviços, objeto da licitação, será empenhada

na dotação orçamentária do ÓRGÃO pnRftClPANTE signatário da Ata de Registro de

Preços.

DOTAçÃO ORÇAMENTÁRh

cRrrÉRros ADoTADoS PARA ESTTMATTVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

Objetivando a instrução do processo, em observância ao que determina o art. 23 da

Lei 14.1331202'1, informamos que o valor estimado da contratação foi obtido a partir

pesquisas de mercado nacional.

Parâmetros adotados para elaboração do valor estimado

( ) Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item

correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços em saúde

disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);

( ) Contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou

concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive

mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços

correspondente;

( ) Utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de

referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos

especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso;

(X) Pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação

formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses

fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses

de antecedência da data de divulgação do edital. Justificativa: A escolha dos fornecedores

para fins de cotação foi feita a partir de empresas que já prestam este tipo de serviço aos

municípios consorciados à AMESP, através de Atas de Registro de Preços, bem como

empresas que já participaram de processos licitatórios anteriormente realizados pelo

3-3
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Pouso Alegre/MG, aos 3í de março de 2025.

MOACIR Assinado de forma digital por
MOACIR FRANCO:2 1 30689361 5

FRANCO:21 30689361 5 oudos' 202s.03.3r 10:40:r0-03'00'

Moacir Franco
Diretor Executivo

Arsociação dc Monicípios dâ MkÍoregiâo do Médió §pu6i

ru., c c{,6

Consórcio. São empresas prestadoras de serviços de implantação de pontos de mídias

digitais que possuem condiÇões técnicas de atendimento ao Consórcio AMESP.

( ) Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas

GRAU DE PRTORTDADE DA CONTRATAçÃO

( ) Média( ) Baixa (X) Alta.
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1. DO OBJETO.

Trata-se da CoNTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

DE TMPLANTAÇÃO DE PONTOS DE MÍD|A DIG|TAL, CONFORME CONDIÇÕES

DESCRTTAS NO TERMO DE REFERÊNC|A E DEMAIS DISPOSIÇÔES DO EDITAL.

2. TNTRODUçÃO

Este estudo constitui a primeira etapa do planejamento conceituado, nos termos no

inciso XX o art. 60 da Lei Federal no 14.13312021 como documento constitutivo da primeira

etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a

sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a

serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação;

Logo, destina o presente estudo essencialmente a assegurar a viabilidade técnica e

econômica para a contratação de empresa para prestação de serviços de implantação de

pontos de mídia digital para os Municípios que compõem a Associação dos Municípios da

Microrregião do Médio Sapucaí - AMESP.

3. NECESSTDADE DA CONTRATAÇÃO

A AMESP - Associação dos Municípios da Microrregião do Medio Sapucaí, por meio

de consulta de licitações passadas juntos aos Municípios Consorciados, constatou que, os

municípios possuem uma frequente necessidade de comunicação com a população através

de pontos de mídia digital para subsidiar as secretarias municipais no serviço público de

melhor qualidade que diariamente procuram a rede pública em diversos serviços oferecidos.

Através do levantamento de demandas originárias, chegou-se a uma lista contendo as

especificações e quantitativos dos pontos de mídia digital que serão instalados em pontos

determinados pela administração pública tais como: secretarias de saúde, finanças, educagão

etc., visando proporcionar a melhoria na comunicação e divulgação dos serviços públicos

ofertados à populaçáo de maneira geral pelos Municípios Consorciados a AMESP.

1
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Dessa forma visando proporcionar a manutenção desses serviços públicos que

utilizam diariamente este serviço de comunicação nas secretarias e demais setores dos

Municípios Consorciados, estabelecendo condições de assegurar o pronto atendimento das

demandas, e da responsabilidade do CONSÓRCIO AMESP, verificou-se que a melhor

solução para a implantação de pontos de mídia digital seria a realização de um procedimento

licitatório, através do Sistema de Registro de Preços (SRP), tendo em vista a necessidade de

contratações permanentes e frequentes, bem como a imprevisibilidade de alguns itens de

caráter temporário.

No mais, vale lembrar que estes pontos de mídia digital serão destinados sobretudo à

comunicação com a população usuária dos serviços públicos, além de se incluir aqui a

utilização na divulgação de programas de saúde, educação, Íazenda, social, meio ambiente,

lazer, agricultura etc.

4. REQUTSTTOS LEGATS E COND|ÇOES DA CONTRATAçÃO

O presente processo de contratação deve estar aderente à Constituição Federal, Lei

Federal no 14.133121, Lei Complementar no 12312006 e 14712014, bem como toda legislação

correlata.

Ao realizar o levantamento dos pontos de mídia digital necessários a satisfazer as

demandas originárias dos Municípios Consorciados, em diálogo com os setores envolvidos

nas contratações de natureza semelhantes já realizadas pelo órgão, observou-se que o prazo

razoável para que os fornecedores pudessem cumprir as condições de fornecimento do objeto

seria de ate 60 (sessenta) dias. Desta forma, objetiva-se alcançar um maior número de

fornecedores com condições de competição e capazes de cumprir de forma integraltodas as

condições estabelecidas, bem como realizar o fornecimento dos itens em tela de forma

satisfatória e regular considerando a capacidade dos municípios consorciados.

Todo o aparato normativo técnico e legal envolvido com a prestação dos serviços em

tela deverão ser seguidos. Portanto, deverão ser fornecidos, com perfeição e segurança todos

os itens listados na planilha, providenciando todos os materiais, adaptações e equipamentos

necessários, sendo as futuras contratadas responsáveis pelo saneamento de qualquer vício,

irregularidade, mesmo após término dos serviços, obrigando-se a repará-lo de imediato.

Também deverão ser utilizada toda logística necessária à boa prestação dos serviços

de fornecimento dos itens, seguindo rigorosamente todas as normas correlatas.

2
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A prestação dos serviços no que tange o transporte e demais quesitos logísticos dos

materiais será de inteira responsabilidade da empresa contratada.

A vigência inicial do contrato será de 01 (um) ano, com possibilidade de prorrogação

nos termos e prazos dos artigos 106 e 107 da Lei Federal no 14.13312021, desde que seja

comprovado a sua vantajosidade e que a prestação de serviços de fornecimento dos itens

licitados tenha sido prestada com eficiência e qualidade.

5. ENQUADRAMENTO DO OBJETO

A contratação pretendia enquadra-se na categoria de bens e serviços comuns, de que

tratam a Lei no 14.13312021, por possuir padrões de desempenho e qualidade que podem ser

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais do

mercado.

6. DO QUANTITATIVO LICITADO

Os quantitativos apresentados em planilha orçamentária foram obtidos por meio de

estudos e consultas de licitações passadas - devidamente publicadas - e projeções de futuras

oscilações das demandas originárias, bem como, o ingresso de novos municípios

consorciados, com respaldo orçamentário e financeiro obtidos em análise das leis

orçamentárias municipais.

Para a obtenção do quantitativo estimado disponibilizado para cada município,

considerou-se inicialmente processos licitatórios realizados anteriormente pelo Consórcio

AMESP, bem como o consumo dos itens destes processos pelos municípios consorciados.

Estimou-se também como referência um quantitativo baseado no percentual da

população total de todos os municípios consorciados à AMESP, de acordo com o censo

demográfico 2022.

De tal modo, os critérios utilizados para definição deste rateio quantitativo são,

claramente, suficientes para o fim almejado, sobretudo reiterando que o objeto está sendo

licitado mediante sistema de reqistro de prgcos (SRP). procedimento auxiliar que se

diferencia da licitação convencional, especialmente, pela não obrigação de previsão

3
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orçamentária dos gastos, ausência de um cronograma de desembolso e não existência

de um planejamento sobre o que se contratará e o quanto se contratará.

Assim, a contratação decorrente do SRP não é mandatória e só se efetiva na

medida em que as necessidades do órgão administrativo forem surgindo ou quando os

recursos forem sendo liberados, posslbilitando-se, assim acionamentos esporádicos e

parcelados, durante a vigência da respetiva ata.

Os termos dos artigos 82, inciso I e 83, da Lei no 14.133121 confirmam esta

eventualidade e a incerteza do que poderá ser objeto de futura contratação (se houver):

Art. 82, O edital de licitação para registro de preços observará as regras gerais desta

Lei e deverá dispor sobre:

| - as especificidades da licitação e de seu objeto, inclusive a quantidade máxima de

cadaitemque@;

Art. 83. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento

nas condições estabelecidas, mas

facultada a realizaçáo de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que

devidamente motivada. (grifos nossos)

Por oportuno, vale lrazer o rol, exemplificativo, de sua aplicação, ora trazido pelo

Decreto Federal no 11.46212023, merecendo destaque os incisos lll e V do artigo 30:

Art. 30 O SRP poderá ser adotado quando a Administração julgar pertinente, em

especial:

| - quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contratações

permanentes ou frequentes;

ll - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas

parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida, como

quantidade de horas de serviço, postos de trabalho ou em regime de tarefa;

lll - quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais de

uma entidade, inclusive nas compras centralizadas;

lV - quando for atender a execução descentralizada de programa ou projeto federal,

por meio de compra nacional ou da adesão de que trata o § 2o do art. 32; ou

V - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o

quantitativo a ser demandado pela Administração. (grifos nossos)
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Segundo as lições de JOEL DE MENEZES NIEBHUR, a Administração não é

obrigada a firmar os contratos decorrentes da ata de registro de preços, além de poder

escolher quanto contratar e quando contratar, senão vejamos:

A principal característica do registro de preços é que a Administração realiza a

licitação, assina a ata de registro de preços e não se obriqa a firmar os contratos

dela decorrentes. Como dito, a Administracão contrata se quiser, na quantidade

que quiser (desde que não ultrapasse o quantitativo previsto na ata) e gg!9
quiser (desde que dentro do prazo de vigência da ata). E certo falar que g

Administração não assume obriqacões diretas com a assinatura da ata de

reqistro de precos e que, portanto, o signatário da ata de registro de preços não

goza do direito de ser contratado, confolme o artigo 83 da Lei n. í4.13312021, cqo

teor prescreve que "A existência de preços registrados implicará compromisso de

fornecimento nas condições estabelecirlas, mas não obrigará a Administração a

contratar, facultada a realização de licita;ão específica para a aquisição pretendida,

desde que devidamente motivada".

Como dito, de acordo com os dispositivos supracitados, a Administração não é

obrigada a contratar. E permitido a ela, m,3smo dispondo de ata de registro de preços,

utilizar outros meios para a contratação, inclusive lançando nova licitação para o

mesmo objeto.

tI
Disso deflui que o quantitativo fixado na ata de registro de preços deve ser

compreendido apenas como uma espécie de teto. de limite máximo para as

contratações, em alinho ao supracitado inciso I do artigo 82 da mesma lei.

(NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação Pública e Contrato Administrativo, 5a ed., 1"

reimpressão, Belo Horizonte: Fórum, 2022, p.869 e 88í). (grifos nossos)

No mais, a estimativa concreta das quantidades a serem contratadas, acompanhada

das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte serão apresentadas em

momento oportuno após validação da demanda de cada município a ser atendido, o que,

somente, posteriormente, pode ser definido em termos de quantidades e tipos de mídia digital

a serem acionados para a correta execução dos serviços.

Obviamente, considerando as características inerentes ao sistema de registro de

preços, é importante, salientar os obstáculos e as dificuldades reais do gestor, no contexto

em que circunstâncias práticas limitam ou condicionam a ação do agente, sendo,

rts.: ccil
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simplesmente, impossível estimar, precisamente, demandas unitárias a serem futurame

acionadas neste sistema, aplicando-se, assim, o artigo 22, § 1o, do Decreto-Lei no 4.657, de

4 de setembro de 1942 (Lei de lntrodução às Normas do Direito Brasileiro):

Att. 22. Na interpretação de normas sobre gestão pública, serão considerados os

obstáculos e as dificuldades reais do qestor e as exigências das políticas públicas

a seu cargo, sem prejuízo dos direitos dos administrados.

§ 1o Em decisão sobre regularidade de conduta ou validade de ato, contrato, ajuste,

proceSsoounormaadministrativa,serãoconsideradaSaS@
que houverem imposto, limitado ou condicionado a ação do agente. (grifos nossos)

Desse modo, realmente, em face das características concernentes ao SRP faz-se

necessário considerar os obstáculos e as dificuldades reais do gestor e as circunstâncias

práticas aqui elencadas, sobretudo por estar se tratando de dados de dezenas de municÍpios.

Por conseguinte, de forma razoável, o objeto foi definido de forma precisa, suficiente

e clara, considerando dados percentuais de cada município consorciado e os dados

históricos dos pregões anteriores, observadas as condições relativas ao sistema de

registro de preços.

No mais, não há contratação correlata ou interdependente que possa ser comparada

a esta e a pesquisa de mercado foi feita com base no lote, juntando-se neste estudo memórias

de cálculo dos preços unitários obtidos, atendendo, assim, ao previsto no artigo 18, §1o, da

Lei no. 14.13312021.

7. DA ESTTMATTVA DO VALOR DA CONTRATAçÃO

Este processo licitatório tem valor estimado de R$ 1.205.600,00 (um milhão duzentos

e cinco mil e seiscentos reais). Foram utilizados, para obtenção dos valores, os parâmetros

de mercado mediante pesquisas de mercado nacional.

As MÉDIAS dos valores unitários decorrentes de pesquisa de mercado feita com base

na divisão do objeto em lote único:

6
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8. JUSTTFTCATTVA PARA CONTRATAçÃO EM LOTE ÚtilCO.

O objeto foi reunido em LOTE UNICO por se tratar de uma solução composta, ou

seja, não há como funcionar sem estarem integrados os diversos itens, pelas

características de soluções desta natureza.

Dada a peculiaridade dos objetos, seu desmembramento em vários itens, geraria,

além de dificuldades na gestão contratual, maior preço e ainda, o risco de um item ou mais

restarem fracassados, o que inviabilizaria a implementação da solução.

Se cada item do grupo for considerado e precificado separadamente, o seu valor

de fornecimento aumentará sensivelmente, elevando o seu valor estimado.

Assim, considerando-se a inviabilidade técnica e economica paru o parcelamento

da soluçáo em sua amplitude da presente contratação, bem como consideradas as suas

respectivas peculiaridades, interdependência e natureza acessória entre os itens que

compõem a solução, a contratação pretendida deverá ser realizada de forma global.

Justifica-se, portanto, a adoção do tipo menor preço global por lote. E sabido da

prevalência da licitação por itens ou lotes de itens para cada parcela do objeto quando este

é divisível. Todavia, consoante se retira da Súmula 247 do Tribunal de Contas da União

esta medida só se dá quando não se verifica prejuízo para o conjunto ou complexo ou

implique em perda de economia de escala. No mesmo sentido caminha a jurisprudência

do Tribunal de Contas de Minas Gerais que admite a adoção do menor preço global quando

justificada sua pertinência segundo um viés técnico.

09. NECESSTDADE TÉCNTCA PARA FISCALIZAçÃO E GESTÃO DO CONTRATO

Com a realização deste estudo verifica-se que não há necessidade de contratação de

terceiros para auxiliar os responsáveis pela fiscalização e gestão do futuro contrato, bem como

não há necessidade de formação profissional específica dos gestores de cada consorciada,
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1.240,00 509.640,00
01 315 Unid

PONTO DIGITAL DE32
POLEGADAS

02 315 Unid
PONTO DIGITAL DE 43

POLEGADAS
1.693,33 695.960,00

VALOR TOTAL GLOBAL R$ í.205.600,00

ITEM QTDE. UND. DESCRTÇAO
VALOR UNITÁRIO

R$

VALOR TOTAL
R$
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porém ressalta-se que no momento da designação, é importante verificar se os atores

possuem conhecimento técnico compatível e suficiente para atestar o cumprimento das

exigências estabelecidas. Ressalta-se também que a qualidade dos itens fornecidos de cada

lote, será acompanhada e fiscalizada por servidores devidamente designados pelas

secretarias requ isitantes de cada ÍtI unicípio.

10. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Por intermédio desta contratação será possível adquirir os pontos de mídia digital aos

Municípios Consorciados, com agilidade e com melhores qualidades, em cumprimento ao

princípio da eficiência administrativa, além de gerar economia de escala, para que se preserve

o bem-estar, a saúde e o lazer das pessoas, sem prejuízo as demais atividades inerentes à

Administração pública.

11. MATRIZ DE RISCOS

E

cril
AssodaÉo dG M{nicÍplos dâ MitíoÍíêgiâo do Médlo §püaâÍ

Risco 0í: Licitação Deserta

Probabilidade: Baixa;

Impacto: Alto;

Ação Preventiva: Planejamento considerando as atuais necessidades;

Risco 02: Contratada com Profissionais desqualificados

Probabilidade: Baixa;

lmpacto: Alto;

Ação Preventiva: Constar no Edital a análise dos requisitos imprescindíveis à contratação;

Ação de Contingência: Exigir comprovações e solicitar que a Contratada tome as providencias

cabíveis caso seja necessário;

Risco 03: Não conformidade do Projeto Executivo com as Normas vigentes

Probabilidade: Média;

Impacto: Alto;

Ação Preventiva: Fiscalização dos projetos com as normas vigentes;

Ação de Contingência: Solicitar que a Contratada refaça o Projeto;

Risco 04: Atrasos na Entrega e correções de Projeto

Probabilidade: Média;

lmpacto: Alto;

Ação Preventiva: Notificar a empresa para que a mesma cumpra o prazo estabelecido;

8
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Ação de Contingência: Aplicar sanção do Contrato

í2. DECLARAçÃO DA VTABTLTDADE OU NÃO DA CONTRATAçÃO

Os estudos preliminares e as consultas feitas no mercado indicam que a prestação de

serviços de implantação de pontos de mídia digital é importante para atender as necessidades

dos municípios consorciados à AMESP de estbelecerem comunicação com os usuários dos

diversos serviços públicos oferecidos; em razão das demandas e serviços existentes. A

contratação em questão é necessária ainda para a melhoria do desempenho das atividades

operacionais desses Municípios e se destina a dar continuidade à realização de atividades

acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem área de

competência legal dos Municípios consorciados a AMESP, que atualmente, não dispõe de

pontos de mídia digital suficiente para o atendimento a contento da demanda para

cumprimento das atividades inerentes aos serviços de comunicação e instrução da população,

e de suas necessidades administrativas e operacionais.

Diante do exposto, sugere-se a abertura de licitação no Consórcio AMESP, visando a

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO

DE PONTOS DE MÍDIA DIGITAL.

Pouso Alegre/MG, aos 31 de março de 2025.

Assinado de forma digital por
MOACIR MoAcrR FRANCo:2I3068e36rs

FRANCO:21 30689361 5 Dados: 202s'03'31 10:45:38
-03'00'

Moacir Franco

Diretor Executivo AMESP

9
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊUCN

1. DO OBJETO

1.1. Constitui objeto deste Termo de Referência a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO DE PONTOS DE MíDIA

DtctrAL, coNFoRME CONDTÇÕES OESCR|TAS NO TERMO DE REFERÊruCtn r
DEMATS DTSPOSTÇÔES DO EDTTAL.

1.2. Haverá a veiculação de informações de conteúdo corporativo e institucional,

com fornecimento de sistema eletrônico/digital de gestão da divulgação da informação,

serviços de hospedagem, suporte técnico, e manutenção dos respectivos pontos, conforme

condições descritas no Termo de Referência e demais disposições do Edital

1.3. Os pontos de mídia digital serão locados e pagos mensalmente, bem como as

demais prestações de serviços

2. ESPECTFTCAçOES TÉGNTCAS

2.'1. A soluçáo de comunicação digital será instalada em diversos pontos a serem

indicados pelo Contratante, conforme detalhamento neste Termo de Referência.

2.2. Deve atualizar e transmitir conteúdos de caráter corporativo e institucional a

ser fornecido pelo Contratante, simultaneamente, em todas as unidades;

2.3. Deve haver possibilidade de fácil reposicionamento dos pontos de mídia;

2.4. Deve haver o fornecimento e atualização de solução de software (s)

contemplando os seguintes módulos básicos:

2.5. Servidor Web dedicado com alta disponibilidade e segurança de Gestão da

lnformação, responsável pelo armazenamento e distribuição do conteúdo gerado por uma

inteúace de gerenciamento online, disponível em todos os navegadores de internet e

celulares, intuitiva, com controle de usuários, gue permita o gerenciamento e agendamento

de exibição de conteúdo;

2.6. Deverá ser hospedado em servidor (es) dedicado (s) na nuvem, que possibilite

o gerenciamento em qualquer horário e local, instalado e mantido pela empresa contratada;

2.7. Toda a comunicação entre as estações de divulgação, de gestão e o servidor

Web externo, deve ser executada através de tecnologia de tunelamento com criptografia

Assosaâçâo dos llluniÇipios da Microrregiâo do Médio
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de ponta a ponta, certificados SSL e conexões HTTPS (Hyper Text Transfer Protocol

Secure) para gerar conexões seguras e criptografadas;

2.8. As estações deverão ter sistemas operacionais licenciados: Android 7.1.2 ou

superior com utilização de aparelhos TV Box com configurações mínimas (íGB de memória

RAM e 4 GB de armazenamento) e/ou sistema operacional Windows 10 com confígurações

mínimas (4 GB de memoria RAM e 64 GB de armazenamento).

2.9. A divulgação dos conteúdos se dará através de software que será responsável

pela execução estável e confiável, em formato adequado da informação.

2.10. Atualizaçáo de conteúdo do Servidor/Sistema de Gestão/aplicativo Android ou

Windows, via gerenciador web, com reportes e monitoramento de estado das estações

como online off-line e possibilidade de emissão de relatórios de exibição de conteúdos;

2.1í. Gestão de Sofhryare onde será feita a programação da grade de conteúdos de

caráter corporativos e institucionais;

2.12. A implantação e customização da solução, para atender o padrão de gestão

da divulgação da informação, devem ser definidas e analisadas em conjunto, por

proflssional a ser designado pelo Contratante, de forma a se estabelecer o conteúdo inicial

e perfis a serem criados;

2.13. O sistema de informação/veiculação de notícias e/ou informações, deverá

oferecer as seguintes funcionalidades:

2.13.1.lmagem do conteúdo exibido em todos os monitores;

2.13.2. Status de conexão com servidor;

2.13.3. Status de distribuição de conteúdo;

2.13.4. Acesso remoto ao Cliente de Divulgação;

2.13.5.Status de conexão do Cliente de Divulgação com o Servidor de

Divulgação;

2.13.6. Status de distribuição do conteúdo no Cliente de Divulgação;

2.13.7.Relatório dos incidentes críticos e avisos de erro do Cliente de

Divulgação.

f.l-s.: 7
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2.13.8. Controle de relatório;

2.14. Alem de todas as funcionalidades informadas acima o sistema de

gerenciamento deverá ainda oferecer no mínimo as seguintes funcionalidades:

2.14,1. Funcionamento 100% online podendo ser acessado de qualquer local

para atualizações de conteúdos e monitoramento;

2.14.2. Formatos de Conteúdos diversos (vídeos, imagens, tabelas, XML,

HTML, clima tempo etc.);

2.14.3. Gerenciamento de mídias imagens e vídeos;

2,14.4. Programação de conteúdos por geolocalização;

2.14.5. Programação dos conteúdos de forma permanente;

2.14.6. Programação de conteúdos de forma customizada colocando data de

início e término;

2.14,7. Programação de conteúdos por hora, dia, semana, mês e ano;

2.14.8. Adicionar prioridade de conteúdo;

2.14.9. Possibilidade de colocar áudios (musicas, vinhetas, chamadas, etc.)

para rodar junto com a programação;

2.',4.10. Possibilidade de acesso remoto ao cliente de divulgação;

2,14.11, Possibilidade de agendar vídeos do youtube inclusive ao-vivo;

2.14.12. Monitoramento em tempo realdas telas;

2.14.13. Criação de grupo de telas;

2.14.14. Criação de scripts personalizados;

2.14.15. Criação de Playlists;

2.14.16. Criação de lista/grupos de reprodução;

2.14.17.AP| de sites de notícias dentre eles G1; UOL; CNN; EL PAIS; INFO

MONEY; HORÓSCOPO; GLOBO NEWS; IG; ADORO CINEMA; OMELETE;

CANALTECH; RAI NEWS e muitos outros dos mais variados conteúdos;

Assocaaçilo dos *luniclpios dã lílicroÍÍog ião do Módio §apucal
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2.14.18. API de todas as loterias caixa com valores acumulados;

2.14.19.AP1 de sites de cotações de moedas e bolsa de valores;

2.'|.4.2A. Possibilidade de criação de API com informações/notícias de sites que

possuem RSS;

2.14.21, Geração de relatórios por de estatísticas de exibição, reprodução de

conteúdo, relatórios de exibição de mídia.

2.14,22.Possibilidade de transmissão de transmissões ao vivo (lives) em

plataformas de redes sociais;

3. ESTRUTURA DA EXECUÇÃO DO PROJETO

3.1. A implementação do projeto será de responsabilidade da Empresa Contratada

que se iniciará com a consultoria de instalação dos pontos de mídia e a instalação

propriamente dita, conforme os pontos a serem indicados pelo Contratante;

3.2. Considerando a estratégia de comunicação do Contratante, a consultoria

deverá:

3.2.1. ldentificar os locais mais adequados para a instalação dos pontos de

divulgação, considerando ergonomia e eficiência;

3.2.2. As atividades de instalação dos pontos de mídia consistirão em:

3.2.2.1. Configurar, ajustar e testar os monitores;

3.2.2.2. lntegrar os pontos de informação com os pontos de divulgação;

3.2.2.3. Aprovar a solução implantada;

3.2.2.4. Fornecimento e instalação de dutos, eletrocalhas, fixadores e

demais elementos que se façam necessários à perfeita e adequada

instalação do cabeamento e equipamentos, conforme normas aplicáveis e

melhores práticas de mercado. lnclusive obras civis que se façam

necessárias, incluindo toda recomposição da estrutura inicial, como

exemplo, mas não exaustivo, alvenaria, marcenaria, gesso, reboco e

pintura;

3.2.2.5. lnstalação dos suportes de fixação dos monitores;

Associaçâo dos Municipios da Microrrogião do Módio
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3.2.2.6. Pré-configuração do monitor de divulgação com a instalação do

sofhryare e conexão à internet por cabo Ethernet e ou Wi-Fi;

3.2.3. Em relação à instalação dos pontos (monitores) de divulgação, no que

diz respeito às instalaçÕes elétricas, deveráo ser disponibilizados pela empresa

contratante os seguintes elementos de infraestrutura e serviços, caso necessário:

3.2.4. Cabos elétricos flexíveis compatíveis com a carga do equipamento,

com seção mínima de 2,5 mm2, com isolamento em PVC 4501750V resistente à

chama, distribuídos em circuitos elétricos com carga total igual ou inferior 1250

watts, devendo a contratada fornecer/indicar os disjuntores para cada circuito;

3.2.5. Fornecimento e instalação de condutores entre as tomadas dos

equipamentos e o quadro elétrico que fornecerá a energia elétrica compreendendo:

eletrodutos do tipo pesado, perfilados, conexões, suportes, abraçadeiras, etc. e

demais elementos que se façam necessárias à perfeita e adequada instalação do

circuito elétrico, conforme normas aplicáveis;

3.2.6. Fornecimento e instalação de aparelho com retorno automático em

caso de quedas de energia;

3.2.7. Fornecimento e instalação de tomadas elétricas conforme o padrão de

plugues dos equipamentos;

3.2.8. Obras civis que se façam necessárias paru passagem das

infraestruturas de condutos, incluindo toda recomposição de alvenaria, gesso,

reboco, marcenaria e pintura;

3.3. Os outros serviços deverão ser entregues conforme o seguinte:

3.3.1. Atualizações remotas, automáticas ou manuais;

3.3.2. As atualizações deverão ser manuais e/ou automáticas, de imagens,

textos, vídeos, notícias e clima tempo, gerenciados pelo servidor dedicado e

sistema de gestão;

3.3.3. O monitoramento do sistema de divulgação da informação,

envolvendo suporte, assessoria de comunicação, consultoria de implantação e

monitoramento, conforme o seguinte:

3.3.3.1. Assessoria de Comunicação do Contratante:

Associação dss launicipios da MicÍoÍregião do Módio
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3.3.3.1 . í . Diagnóstico e sugestão de aperfeiçoamento das

estratégias de comunicação;

3.3.3.1.2. Execução operacional das estratégias de produção de

conteúdo;

3.3.3.1 .3. Sugestão de novos conteúdos;

3.3.3.1 .4. Atualizações e ajustes de layouts dos módulos;

3.3.3.1.5. Filtragem de conteúdos pertinentes;

3.3.3.1.6, Atualização de conteúdos editoriais (notícias);

3.3,3.'1.7. Revisão e acompanhamento dos conteúdos publicados

pela contratada;

3.3.3.1.8. Manutenção ao conteúdo editorial específico e

customizado de grade;

3.3.3.2. O sistema Web para a divulgação do conteúdo deverá

contemplar:

3.3.3.2.1. Monitoramento remoto e presencial;

3.3.3.2.2. A publicação do conteúdo será de responsabilidade do

Contratado, sob a coordenaçáo do responsável legal do

Contratante;

3.3.3.2.3. Preparação de relatórios de veiculação dos módulos;

3.3.3.3. Suporte Técnico e de Sistema pelo Contratado:

3.3.3.3.1. lntegridade física dos monitores e demais equipamentos

(periféricos);

3.3.3.3.2. Exibição de imagem nos monitores, com qualidade de

sinale clareza;

3.3.3.3.3. Exibição do conteúdo previsto, de acordo com as

informações inseridas no sistema web de gestão de conteúdo;

3.3.3.3.4. Atualização de software/Browser;

, c0:1
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3.3.3.3.5. Reposição e manutenção de hardware/, com eventuais

trocas de peças e conservação do perfeito funcionamento da

solução;

3.3.3.3.6. Reposição e manutenção de hardware/software, com

eventuais trocas de peças e conservação do perfeito

funcionamento da solução;

3.3.3.3.7. Reparação de defeitos de instalação, orientaçôes

indispensáveis ao uso da solução e atualização tecnológica da

mesma.

3.3.3.3.8. Reparação de eventuais defeitos de instalação,

orientações indispensáveis ao uso da solução e atualização

tecnológica da mesma.

4. REQUISITOS MíNIMOS OBRIGATORIOS DO SERVIDOR WEB DE GESTÃO DA

TNFORMAÇÃO E DO CLTENTE DE DIVULGAçÃO

4.1. Características mínimas obrigatorias do Servidor/Cliente de Gestão Web da

lnformagão:

4.1.1. Sistema de distribuição de conteúdo digital multiplataforma, para

gerenciamento e distribuição de vídeos em canais de TV lndoor.

4.1.2, O sistema permite o monitoramento remoto de todos os exibidores,

inÍormando a conectividade de cada um destes, bem como a exibição e

programação atual. Qualquer anomalia no exibidor deve ser indicada pelo

monitoramento.

4.1.3. O sistema permite a definição de templates para a grade de conteúdo,

com divisão da tela e conteúdos fixos.

4.1.4. O sistema permite a programação de conteúdo comum e individual:

Conteúdo Comum: conteúdo exibido em todos os exibidores (broadcast); Conteúdo

lndividual: Conteúdo exibido em exibidor Único (unicast) ou em um grupo de

exibidores (mu lticast).

4.1.5. O sistema permite a configuração de conteúdo em: Texto, Fotos,

Vídeos e Audio;

fL§.: ca;2
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4.'1.6. O sistema permite a programação e agendamento de conteúdo;

4,1.7. O sistema permite a configuração de todos os players remotamente;

4.1.8. Permitir o agendamento de todo o conteúdo publicado por data e hora.

4.1.9. O sistema gerenciador permite a customização e manutenção

evolutiva;

4.1.10. lntegração com feed de notícias externas, incluindo informações

climáticas e postagens de redes sociais.

4,'1,11. Suportar a pré-visualização, em tempo real, dos conteúdos inseridos

e suas alterações.

4.2. Características do módulo servidor:

4.2.1. Sistema baseado em tecnologias Open-source;

4.2.2. Sistema operacional Ubuntu 64 bits (Linux);

4.2.3. Banco de dados MySQL e MongoDB;

4.2.4. Webserver Apache, - Programação PHP e GoLang;

4.2.5. Permitir a operação via browser (lnternet Explorer, Chrome ou

Firefox);

4.2.6. Aceitar os seguintes formatos de arquivos: WMV, MP4, AVl, MPEG-4,

H,264, JPEG, PNG;

4.2.7. Ter controle de acesso de usuário por funcionalidade;

4.2.8. Permitir o update/boot remoto dos players (clientes);

4.2.9. Monitoração dos players (clientes):

4.2.10. lnformações sobre o conteúdo exibido;

4.2.11. Visualização de erros;

4.2.12. Visualização de histórico de disponibilidade;

4.2.13. Visualização de versão do software instalado;

Rua Comendador José 774 - Seudade Bom Jesus. Pouso - MG. CEP 37553-442 // Tel. 3025-5500 br
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4.2.14. Visualização de playlist estimado;

4.2.15. Gera comprovantes de exibição;

4.2.16. lntegrado com fornecedores de conteúdo como notícias e clima (UOL,

CBN, CLIMATEMPO, CPTEC/INPE etc);

4,2.17, Controla as configurações dos players:

4.2.18. Resolução;

4.2.19. Orientação da tela;

4.2.20. Playlist;

4.2.21. Horário de operação;

4,2,22, lntervalo de download de conteúdo;

4.2.23. Desligamento automático

4.2.24. Exportação de conteúdos via XML;

4.2.25. Controle de autenticidade do conteúdo por MD5;

4.2.26. Gerenciamento de conteúdo em sites e mobile sites;

4,2.27, Emitir relatórios de conteúdos publicados pelo cliente.

4.3. Características adicionais do Cliente de dlvulgação:

4.3.1. Não utiliza hardware proprietário;

4.3.2. Compatível com processadores x86 ou ARM;

4.3.3. Compatívelcom Windows, Linux, Android e MAC OSX;

4.3.4. Executa verificação da integridade dos arquivos (hashing);

4.3.5. Armazena o conteúdo;

4.3.6. Possui regras de prioridade para download de conteúdo;

4.3.7. Programado em C++;
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4.3.8. Banco de dados SQLite;

4.3.9. Download incremental de conteúdo para otimizar a comunicação

(somente conteúdo novo);

4.3.10. Controle de discagem (no caso de acesso via 3G ou 4G);

4.3.11. Permite a inclusão de funcionalidades especiais via API;

4.3.12. Suportar mensagens / conteúdo / listas de exibição emergenciais, isto

é, a programação atual para e retorna ao mesmo ponto;

4.3.13. Suportar a transmissão de dados via internet;

5. CARACTERíSTICAS MíNIMAS OBRIGATORIAS DOS EQUIPAMENTOS

5.í. Ponto de exibição:

5.1.í. O (s) ponto (s) de exibição poderá (ão) ser de: TV de 32" e 43" (HDMI),

hardware de processamento (PC), software de gestão e exibição de conteúdo e

cabeamento.

5.1.2. Qualidade HD de imagem;

5.1.3. Hardware: Computador mini-itx ou similar, com 4GB de memória RAM

e HD de estado sólido de 64 GB (no mínimo), e entrada/saída de vídeo padrão

HDMI;

5.1.4. Software: Software próprio (WEB) para sistema de gestão da

divulgação da informação, com recursos de gestão e monitoramento remoto, e

comunicação, em duas vias, para recebimento de conteúdo e envio de relatórios.

5.1.5. Cabeamento: lnterno, podendo ser necessária conexão com a rede do

cliente, para acesso à internet e ao sistema de atendimento.

5.1.6. Recurso de Conteúdo: lnterface intuitiva e interativa

5.1.7. Os monitores/TVs deverão ser instalados em suporte de parede

fornecido pela contratada em local estrategicamente posicionado, para impactar

espectadores mediante conteúdos variados de forma efetiva, com mensagens

dinâmicas e customizadas.
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5.1.8. Os equipamentos a serem instalados nas dependências da

CONTRATADA, serão repassados em regime de comodato e deverão ser

atualizados sempre que houver avanço tecnológico que possa gerar melhoria

significativa à prestação do serviço.

6. MANUTENçÃO ON-SrTE

6.1. Deverá haver o fornecimento de suporte técnico e manutenção preventiva e

corretiva, no local de instalação dos equipamentos, nos moldes a seguir expostos durante

a vigência contratual:

6.2. O serviço deverá ser fornecido no horário comercial (8h às 18h), de segunda a

sexta-feira, pelo fornecedor ou pelo seu representante credenciado;

6.3. Os registros para assistência técnica deverão ser executados por endereço

eletrônico ou sistema próprio, para abertura de chamado, disponibilizados pela

CONTRATADA;

6.4. Os serviços deverão ser prestados nos seguintes prazos

6.4.í. Resolução de problemas de defeito de equipamentos: 72 (setenta e

duas) horas, após abertura de chamado;

6.4.2. Resolução de problemas de conteúdo: 48 (quarenta e oito) horas,

após a abertura de chamado.

6.4.3. Correrá, exclusivamente por conta da contratada, o deslocamento dos

técnicos às instalações, a retirada e entrega do(s) equipamento(s), se for o caso,

assim como as demais despesas referentes à execução do serviço.

6.4.4. Toda manutenção técnica nos equipamentos devem ser

supervisionadas pelo Fiscal da Contratada;

7. PRODUTOS, EQUTPAMENTOS, FERRAMENTAS E INSTRUMENTOS

1.1. Caberá à empresa vencedora o fornecimento dos produtos, equipamentos,

ferramentas e instrumentos necessários e suficientes à eficiente execução do contrato,

comprometendo-se a empregar na execução dos serviços apenas materiais de qualidade

superior, devidamente reconhecidos, atestados e aprovados.

E
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7.2. A empresa vencedora deverá identificar os equipamentos, ferramentas e

utensílios de sua propriedade, de forma a não serem confundidos com similares do

Contratante.

8. DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA DOS PRODUTOS

8.1. Da garantia dos produtos:

8.1.1. A garantia será de 12 meses e terá sua vigência a partir da data de

seu recebimento definitivo e deverá ser de responsabilidade do fabricante, podendo

os serviços serem prestados diretamente por este ou através de sua rede de

assistência técnica autorizada;

8.1.2. Considera-se para fins de edital, o termo "garantia integral", a

reparação para quaisquer falhas dos equipamentos fornecidos, compreendendo os

defeitos decorrentes de projeto, fabricação, construção, montagem,

acondicionamento ou desgaste prematuro de acordo com os manuais e normas

técnicas específicas para os equipamentos, durante o tempo do contrato;

8.1.3. A CONTRATADA deverá comprovar quando da entrega dos produtos,

documentação comprobatória das condições de garantia.

8.1.4. A CONTRATADA deverá ser responsável pelos procedimentos

necessários para o acesso aos serviços de garantia junto ao fabricante;

8.1.5. A garantia deverá abranger a reposição de partes ou peças, e de todos

os serviços necessários à sua execução, devendo cobrir todas as despesas diretas

e/ou indiretas, não cabendo à CONTRATANTE nenhum ônus adicional pela

prestação do serviço, tais como: transporte de pessoal, diárias, despesa com

remoção dos equipamentos, etc.;

8.2. Forma de atendimento da assistência técnica:

8.2.1. Os registros para assistência técnica deverão ser executados por

endereço eletrônico ou sistema próprio, para abertura de chamado, disponibilizados

pela CONTRATADA;

8.2.2. Os chamados para atendímento da garantia junto ao contratado serão

centralizados e efetuados pela Assessoria de Comunicação do Contratante;

,lc:7
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8.2.3. Deverá ser emitido um Formulário de Chamado Técnico pelo

contratado com no mínimo duas vias, onde conste, expressamente, a situação do

chamado, como por exemplo, "aguardando peças para reposição", "equipamento

em teste", "chamado concluído", "removido para manutenção", além do número de

registro do chamado, data e hora de abertura, os dados do equipamento (tombo e

série do equipamento) e seu local de instalação, descrição do problema

apresentado, bem como um espaço reservado para a identificação do técnico

responsável.

8.2.4. Deverá constar ainda data, hora e tempo decorrido do atendimento,

descrição da solução adotada e peças substituídas, caso necessário. (tipo, série,

part number).

8.2.5. Ao final do atendimento, o usuário assinará o documento atestando a

conclusão do serviço, devendo ficar com uma via do formulário;

8.2.6. Todas as partes e peças deverão ser substituídas pelos serviços de

garantia contratados, através de funcionário habilitado para tal. Não serão aceitos

o envio de peças/equipamentos por serviços de entrega (Correios, etc), para que

haja substituição por funcionários da CONTRATANTE. O Contratante não se

responsabiliza por quaisquer danos aos equipamentos, que possam vir a ocorrer

caso seja utilizada tal prática;

8.2.7. Não sendo possível o reparo do equipamento dentro do prazo

contratado, a Assistência Técnica deverá disponibilizar, imediatamente, backup do

equipamento, com configurações iguais ou superiores aos do inicialmente

instalado, até que o equipamento defeituoso retorne em perfeitas condições de

funcionamento;

8.2.8. O equipamento a ser removido ficará sob responsabilidade da

Assistência Técnica, ficando esta responsável pelo seu transporte, guarda e

acondicionamento;

8.2.9. O equipamento colocado em substituição ficará instalado até a

devolução do equipamento consertado, que não poderá ultrapassar o prazo de 60

(sessenta) dias corridos;

8.2.10. Sendo impossível o seu reparo, a Assistência Técnica realizará a

substituição definitiva por um equipamento igual, ou com características iguais ou

superior ao equipamento original.

E§

FLS.: CO:B

Rua Comendador José Garcia 774 - Saudade Bom Pouso - MG, CEP 37553442 // Tel. (35) 3025-5500



C(,H§ÓRGI(}

9. DOS PRAZOS.

9.1. O prazo para o fornecimento dos itens será de até 60 (sessenta) dias, contados

a partir da data do recebimento da Ordem de Fornecimento, a ser emitida pelo MunicÍpio.

10. DA QUALTFTCAçÃO rÉCNCe

'10.í. Atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica, de direito

público ou privado, em papel timbrado, que comprove a aptidão para desempenho de

atividade pertinente e compatível em características e quantidades e prazos com o objeto

licitado.

í0.2. Poderá ser solicitada(s) cópia(s) de contrato(s), atestado(s), declaração(ões)

ou outros documentos idôneos que comprove(m) as informações dos atestados

apresentados, por meio de diligências.

10.3. DECLARAÇÃO E QUAL|F|CAÇÃO DE EQUIPE TECNICA, elaborada em

papel timbrado e subscrita por seu representante legal, indicando o pessoal técnico

adequado e disponível para a realizaçáo do objeto da licitação, bem como da qualificação

de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos,

contendo no mínimo:

í0.3.1. (UM) PROFISSIONAL com certificado (s) de conclusão de curso de

nível Superior, regularmente autorizado(s), na área de Comunicação Social e/ou

Marketing, obtido(s) ou revalidado(s) em instituição (ões) credenciada(s) junto ao

MEC, com experiência comprovada em assessoria de comunicação, diagnóstico e

aperfeiçoamento de estratégias de comunicação, execução operacional das

estratégias de produção de conteúdo, atualização de conteúdos editoriais

(notícias), revisão e acompanhamento dos conteúdos, através de atestado (s)

emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado;

10.3.2. (UM) PROFISSIONAL com certificado (s) de conclusão de curso de

nível Superior, regularmente autorizado(s), na área de Tecnologia da lnformação,

obtido(s) ou revalidado(s) em instituição (ões) credenciada(s) junto ao MEC.

10.3.3. (UM) PROFISSIONAL com certificado (s) de conclusão de curso de

nível técnico, regularmente autorizado(s), na área de Elétrica, obtido(s) ou

revalidado(s) em instituição (ões) credenciada(s) junto ao MEC.

10.4. O vínculo existente entre o profissional indicado e a empresa licitante se dará

por meio de cópia do contrato de trabalho do profissional, ou Carteira de Trabalho e

E
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Previdência Social - CTPS; ou cópia do Contrato Social da empresa em que consta o

profissional integrante da sociedade ou, ainda, através do contrato de prestação de

serviços regido pela legislação civilcomum, devidamente registrado no cartório competente

e/ou na entidade profissional competente.

OBS: A efetiva contratação destes profissionais pela empresa vencedora somente será

obrigatória, após a assinatura da ARP.

í0.5. Nos termos da Lei Federal no 14.133121, os profissionais indicados pela

licitante deverão participar dos serviços objeto da licitação, admitindo-se a substituição

por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pelo

ÓncÃo GERENcIADoR / ÓncÃos PARTICIPANTES.

í0.6. As graduações/formação exigidas deverão ser comprovadas por meio de

diplomas. As competências deverão ser comprovadas por currículos, atestados,

certificados e/ou declarações de capacitação.

11. DA PROVA DE CONCEITO

í1.1. O Pregoeiro solicitará do licitante vencedor provisório a demonstração

completa da solução ofertada para verificar se este está de acordo com a proposta e atende

às características técnicas que constam neste Termo de Referência.

11.2. Caso o produto disponibilizado apresente problemas de funcionamento ou

configuração incompatÍvel com a especificada, o licitante será desclassificado.

11.3. O licitante deverá apresentar documentação contendo descrição detalhada

com marca, modelo e especificaçôes técnicas de forma a permitir a correta avaliação das

especificações mínimas descritas neste Termo de Referência;

11.4. Não serão aceitos equipamentos ou componentes que tenham sido

descontinuados pelo fabricante até a data da abertura das propostas;

íí.5. A adjudicação do objeto fica condicionada à execução e aprovação na prova

de conceito, aceita oficialmente pelo Pregoeiro e equipe de apio da AMESP, que deverá

ocorrer em até 10 (dez) dias úteis após o recebimento da convocação por parte da empresa

licitante provisoriamente vencedora.

íí.6. A referida prova de conceito deverá ocorrer por amostragem, no dia e hora

convencionado entre os membros da CPL e a LICITANTE, consistindo na comprovação

pela LICITANTE das condições estabelecidas, em demonstração simulada uma

Associação dos illunicipios da lilicrorrÊgiâo do Módio §âpucaí
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transmissão/funcionamento em tempo real de conteúdo, conforme descrito neste termo de

referência, e todas as funcionalidades deverão ser comprovadas durante a referida

apresentação, de que o objeto ofertado atende aos requisitos tecnológicos e às

funcionalidades previstas no Termo de Referência.

í1.7. Os recursos de hardware e software necessários à realização da prova de

conceito serão de responsabilidade da proponente, que deverá, assim, disponibilizar em

equipamento próprio, nas dependências da AMESP, com o objeto licitado devidamente

instalado e em funcionamento, contendo base de dados e vídeos para testes.

íí.8. A Prova de Conceito será por amostragem, restringindo-se aos requisitos

tecnológicos e funcionais previstos. Não serão aceitas, para efeito de comprovação e

homologação técnica, declarações da proponente ou do fabricante de que as

funcionalidades estão em desenvolvimento; ou serão desenvolvidas;

11.9. Os licitantes que tiverem interesse em acompanhar a homologação técnica

poderão fazê-lo, por meio de representante legal. A solicitação de acompanhamento por

parte dos licitantes interessados deverá ser agendada até 24 (vinte e quatro) horas

anteriores à data da realizaçáo do procedimento.

11,10. Verificando-se, no curso da análise, o não atendimento de requisitos

obrigatórios estabelecidos neste Termo de Referência, em caso de reprovação, será aberto

prazo para recurso e, caso seja mantida a reprovação, o pregoeiro convocará a segunda

colocada, para homologação nas mesmas condições, e assim sucessivamente, até que

seja declarada a vencedora do certame.

11.11. Após o procedimento, será elaborado um relatório da homologação técnica,

contendo o roteiro de testes e a documentação comprobatória de sua realização.

11.12. Critérios e procedimentos de avaliacão com prova de conceito:

11,12,1,A avaliação e os testes visam CERTIFICAR que tanto o produto

quanto os serviços apresentada pela LICITANTE, classificada em primeiro lugar,

está em conformidade com as especificações técnicas mínimas exigidas no Termo

de Referência.

11.12.2.Para essa prova de conceito todos os seguintes itens deverão ser

demonstrados, executados e, devidamente analisados pela comissão avaliadora,

com base nas especificações técnicas deste termo de referência, conforme tabela

abaixo:

EL5., Íl Íl 31

E
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. Deve atualizar e transmitir conteúdos de
caráter corporativo e institucional,
simultaneamente, em todas as unidades;
. Possibilidade de fácil reposicionamento dos
pontos de mídia;
. Deve haver o fornecimento e atualizacão de
solucão de software (s) contemplando os
seouintes módulos básicos:

. Servidor Web dedicado com alta
disponibilidade e segurança de Gestão da
lnformação, responsável pelo armazenamento e
distribuição do conteúdo gerado por uma
interface de gerenciamento online, disponível
em todos os navegadores de internet e
celulares, intuitiva, com controle de usuários,
que permita o gerenciamento e agendamento de
exibição de conteúdo;

. Deverá ser hospedado em servidor (es)
dedicado (s) na nuvem, que possibilite o
gerenciamento em qualquer horário e local,
instalado e mantido pela empresa contratada;

. Toda a comunicação entre as estações de
divulgação, de gestão e o servidor Web externo,
deve ser executada através de tecnologia de
tunelamento com criptografia de ponta a ponta,
certiÍicados SSL e conexões HTTPS (Hyper
Text Transfer Protocol Secure) paru gerar
conexões seguras e criptografadas;

. As estações deverão ter sistemas
operacionais licenciados: Android 7.1.2 ou
superior com utilização de aparelhos TV Box
com configurações mínimas (1GB de memória
RAM e 4 GB de armazenamento) e/ou sistema
operacional Windows í0 com conÍigurações
mínimas (4 GB de memória RAM e 64 GB de
armazenamento).

. A divulgação dos conteúdos se dará através
de software que será responsável pela
execução estável e confiável, em formato
adequado da informação.

. Atualizaçáo de conteúdo do
Servidor/Sistema de Gestão/aplicativo Android
ou Windows, via gerenciador web, com reportes
e monitoramento de estado das estações como
online off-line e possibilidade de emissão de
relatórios de exibição de conteúdos;

SIM NÃO

SIM NÃO

SIM NÃO

SIM NÃO

SIM NÃO

SIM NÃO

SIM NÃO

SIM NÃO
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. Gestão de Software onde será Íeita a
programação da grade de conteúdos de caráter
corporativos e institucionais;
a

notícias e/gu informacões. deverá oferecer
as seguintes funcionalidades:
r lmagem do conteúdo exibido em todos os
monitores;
I Status de conexão com servidor;
r Status de distribuição de conteúdo;
t Acesso remoto ao Cliente de Divulgação;
r Status de conexão do Cliente de Divulgação
com o Servidor de Divulgação;
I Status de distribuição do conteúdo no Cliente
de Divulgação;
r Relatório dos incidentes críticos e avisos de
erro do Cliente de Divulgação.
r Controle de relatório;
. Além de todas as funcionalidades
informadas acima o sistema de
qerenciamento deverá ainda oferecer no
mínimo as seguintes funcionalidades:
. Funcionamento 100% online podendo ser
acessado de qualquer local para atualizações
de conteúdos e monitoramento;
. Formatos de Conteúdos diversos (vídeos,
imagens, tabelas, XML, HTML, clima tempo
etc.);

. Gerenciamento de mídias imagens e vídeos;

o Programação de conteúdos por
geolocalização;
r Programação dos conteúdos de forma
permanente;

. Programação de conteúdos de forma
customizada colocando data de início e término;

. Programação de conteúdos por hora, dia,
semana, mês e ano;
. Adicionar prioridade de conteúdo;
. Possibilidade de colocar áudios (musicas,
vinhetas, chamadas, etc.) para rodar junto com
a programação;
. Possibilidade de acesso remoto ao cliente
de divulgação;
. Possibilidade de agendar vídeos do youtube
inclusive ao-vivo;
. Monitoramento em tempo real das telas;
. Criação de grupo de telas;
. Criação de scripts personalizados;

E
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Assinatura

SIM NÃO

SIM NÃO
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. Criação de Playlists;

. Criação de lista/grupos de reprodução;

. API de sites de notícias dentre eles G1;
UOL; CNN; EL PAIS; INFO MONEY;
HORÓSCOPO; GLOBO NEWS; IG; ADORO
CINEMA; OMELETE; CANALTECH; RAI NEWS
e muitos outros dos mais variados conteúdos;

. Possibilidade de criação de API com
informações/notícias de sites que possuem
RSS;

. Geração de relatórios por de estatísticas de
exibição, reprodução de conteúdo, relatórios de
exibição de mídia.

. Possibilidade de transmissão de
transmissões ao vivo (lives) em plataformas de
redes sociais;
. Atualizações remotas, automáticas ou
manuais;

. As atualizações deverão ser manuais e/ou
automáticas, de imagens, textos, vídeos,
notícias e clima tempo, gerenciados pelo
servidor dedicado e sistema de gestão;

a) Sistema de distribuição de conteúdo digital
multiplataforma, para gerenciamento e
distribuição de vídeos em canais de TV lndoor.

ru.:- 0 0 "1

SIM

SIM

NÃO

NÃO

SIM NÃO

SIM NÃO

SIM NÃO

SIM NÃO

SIM NÃO

SIM NÃO

SIM NÃO

3- Requisitos
mínimos

obrigatórios do
servidor web de

gestão da
informação e do

cliente de
divulgação:

b) O sistema permite o monitoramento remoto
de todos os exibidores, informando a
conectividade de cada um destes, bem como a
exibição e programação atual. Qualquer
anomalia no exibidor deve ser indicada pelo
monitoramento.

c) O sistema permite a definição de templates
para a grade de conteúdo, com divisão da tela e
conteúdos fixos.

SIÍ\í NÃO

dos Municipios da Microrregião do MódloAssoc

2-OsistemaWeb
para a divulgação

do conteúdo
deverá contemplar:

o Monitoramento remoto e presencial;

o Preparação de relatórios de veiculação dos
módulos;

o Exibição de imagem nos monitores, com
qualidade de sinal e clareza

o Exibição do conteúdo previsto, de acordo com
as informações inseridas no sistema web de
gestão de conteúdo;

o Atualização de software/Browser;

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

NÃO

NÃO

NÃO

NÃO

NÃO
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d) O sistema permite a programação de
conteúdo comum e individual: Conteúdo
Comum: conteúdo exibido em todos os
exibidores (broadcast); Conteúdo lndividual:
Conteúdo exibido em exibidor único (unicast) ou
em um grupo de exibidores (multicast).

e) O sistema permite a configuração de
conteúdo em: Texto, Fotos, Vídeos e Audio;

0 O sistema permite a programação e
agendamento de conteúdo;
g) O sistema permite a configuração de todos os
players remotamente;

h) Permitir o agendamento de todo o conteúdo
publicado por data e hora.

i) O sistema gerenciador permite a
customização e manutenção evolutiva;
j) lntegração com feed de notícias externas,
incluindo informações climáticas e postagens de
redes sociais.

k) Suportar a pré-visualização, em tempo real,
dos conteúdos inseridos e suas alterações.

Características do módulo servidor:
- Sistema baseado em tecnologias Open-
source;
- Sistema operacional Ubuntu 64 bits (Linux);
- Banco de dados MySQL e MongoDB;
- Webserver Apache; - Programação PHP e
GoLang;
- Permitir a operação via browser (lnternet
Explorer, Chrome ou Firefox);

- Aceitar os seguintes formatos de arquivos:
WMV, MP4, AVI, MPEG-4, H.264, JPEG, PNG;

- Ter controle de acesso de usuário por
funcionalidade;
- Permitir o update/boot remoto dos players
(clientes);
- Monitoração dos clientes:
- lnformações sobre o conteúdo exibido;
- Visualização de erros;
- Visualização de histórico de disponibilidade;

- Visualização de versão do software instalado;

- Visualização de playlist estimado;
- Gera comprovantes de exibição;

- lntegrado com fornecedores de conteÚdo como
notícias e clima (UOL, CBN, CLIMATEMPO,
CPTECiINPE etc);

- Controla as confiqurações dos plavers:

Rua Comendador José Garcia. 774 - Saudade Bom Pouso MG. CÉP 37553-442 // Tel. 3025-5500

SIÍU NÃO

SIM NÃO

S VI NÃO

SIM

Sllvl

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM
SIM

SIM

SIM
SIM

NÃO

NÃO

NÃO

NÃO

NÃO

NÃO

SIIVI NAO

SITVI NÃO

SIM NÃO

NÃO

NÃO
NÃO

NÃO

NÃO

NÃO
NÃO

NAO
NÃO

NÃO

NÃO
NÃO
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- Resolução;
- Orientação da tela;
- Playlist;
- Horário de operação;
- lntervalo de download de conteúdo;
- Desligamento automático;
- Exportação de conteúdos via XML;
- Controle de autenticidade do conteúdo por
MD5;

- Gerenciamento de conteúdo em sites e mobile
sites;

Emitir relatórios de conteúdos publicados pelo
cliente.

Fts.

E

CI36c

SIM

SIM
SIM

SIM
SIM

SIM

SIM

NÃO

NÃO
NÃO

NÃO
NÃO

NÃO

NÃO

SI[/ NÃO

SIM NÃO

SIM NÃO

1 1.í3. Resultados Esperados:

1{.13.í. Comprovação objetiva e prática de todos os itens mínimos

obrigatórios;

11.13.2. Evidência da qualidade da imagem e conteúdo gerado;

í1.13.3. Comprovação da efetividade de geração e transmissão da imagem e

conteúdo;

11.14. Emissão de atestado de atendimento aos requisitos:

AssinaiuraAssoÊiâçâo dos Municipios da MicrorrÊgião do Módio

SIIVI NÃO

SIM NÃO

SIM NÃO

SIM NÃO

SIM NÃO

SIM NÃO

r O (s) ponto (s) de exibição poderá (ão) ser de:
TV de 32' e 43" (HDMI), hardware de
processamento (PC), software de gestão e
exibição de conteúdo e cabeamento.

r Qualidade HD de imagem;

t Hardware: Computador mini-itx ou similar, com
4GB de memória RAM e HD de estado sólido de
64 GB (no mínimo), e entrada/saída de vídeo
padrão HDMI;

r Software: Software próprio (WEB) para
sistema de gestão da divulgação da informação,
com recursos de gestão e monitoramento
remoto, e comunicação, em duas vias, para
recebimento de conteúdo e envio de relatórios.

t Cabeamento: lnterno, podendo ser necessária
conexão com a rede do cliente, para acesso à
internet e ao sistema de atendimento.

t Recurso de Conteúdo: lnterface intuitiva e
interativa.

4-Características
mínimas

obrigatórias dos
equipamentos:

Rua Comendador José 774 ' Saudade Bom Jesus, Pouso * MG, CEP 37553-442 // Íel. 3025-5500 .br
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11.14.1. O Pregoeiro e equipe de apoio serão os responsáveis por validar os

itens da prova de conceito e deverão emitir um parecer que fará parte deste

processo de contratação.

12.04 JUST!F!CATIVA

A Contratação de Empresa para prestação de serviços de implantação de pontos

de mídia digital, com veiculação de informações de conteúdo corporativo e institucional,

com fornecimento de sistema eletrônico/digital de gestão da divulgação da informação,

serviços de hospedagem, suporte técnico, e manutenção dos respectivos pontos, gera

para as administrações dos órgãos contratantes a possibilidade de difusão de conteúdo

para a sociedade como um todo, pois diversas informações institucionais e de interesse

público precisam ser compartilhadas e ter sua transparência ampliada.

Trata-se de recurso que irá ser utilizado para ampliar de sobremaneira a

comunicação, facilitando e permitindo a divulgação rápida e instantânea de informações

de pleno interesse da sociedade em geral que visita as dependências dos pontos de

instalação.

Quanto às empresas Reunidas em Consórcio.

Quanto à vedação à participação de empresas em consórcio, o Tribunalde Contas

de Minas Gerais, por meio do Conselheiro Hamilton Coelho nos autos do Processo no

912078, apresentou manifestação no seguinte sentido:

O emprego, pelo legislador, da locuçáo "quando permitida" evidencia que se trata

de permissão excepcional e específica, a depender do juízo de oportunidade e

conveniência da Administração. E dizer: se a participação de consórcios é excepcional,

algum sentido faria em exigir justificativas para sua permissão, mas jamais quanto à sua

restrição. Não bastasse a inequívoca letra da lei, decorre do próprio senso comum que a

formação de consórcios de empresas só tem sentido para a possível execução de

objetos extraordi nários, vultosos, altamente com plexos ou inauditos

No mesmo sentido, o TCU entendeu que:

Rua Comêndador José 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso Alegre - MG CEP 37553-442 // Tel 3025-5500
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A Administração a prenogativa de admitir a participação de consórcios. Está,

poftanto, no âmbito de discricionaiedade da Administração. lsto porque, ao nosso ver, a

formação de consórcios tanto pode se prestar a fomentar a concorrência (consórcio de

empresas menores que, de outra forma, não participariam do certame), quanto a cerceá-

/a (assocração de empresas que, caso contrário, concorreriam entre si) [...](Acórdão

1.946/2006, Plenáio, rel Marcos Bemquerer Costa).

Com efeito, a ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do

certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser

licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas,

isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital. Nestes

casos, a Administração, com vistas a aumentar o número de participantes, admite a

formação de consórcio, o que não é o caso em questão, na medida em que várias

empresas isoladamente apresentam condições de participar do presente certame. Tal

medida visa afastar a restrição à competição, pois a reunião de empresas que,

individualmente, poderiam prestar os serviços, reduziria o número de licitantes.

Quanto ao Preço Global:

O objeto foi reunido em LOTE UNICO por se tratar de uma solução composta, ou

seja, não há como funcionar sem estarem integrados os diversos itens, pelas

características de soluções desta natureza.

Dada a peculiaridade dos objetos, seu desmembramento em vários itens, geraria,

além de dificuldades na gestão contratual, maior preço e ainda, o risco de um item ou mais

restarem fracassados, o que inviabilizaria a implementação da solução.

Se cada item do grupo for considerado e precificado separadamente, o seu valor

de fornecimento aumentará sensivelmente, elevando o seu valor estimado,

Assim, considerando-se a inviabilidade técnica e econÔmica paru o parcelamento

da solução em sua amplitude da presente contratação, bem como consideradas as suas

respectivas peculiaridades, interdependência e natureza acessória entre os itens que

compõem a solução, a contratação pretendida deverá ser realizada de forma global.

Justifica-se, portanto, a adoção do tipo menor preço global por lote. E sabido da

prevalência da licitação por itens ou lotes de itens para cada parcela do objeto quando este

é divisível. Todavia, consoante se retira da Súmula 247 do Tribunal de Contas da União

esta medida só se dá quando não se verifica prejuízo para o conjunto ou complexo ou

implique em perda de economia de escala. No mesmo sentido caminha a jurisprudência

COSB

Associaçáo dos Municipios da lÀicrorreg ião do Médio 9apucal
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do Tribunal de Contas de Minas Gerais que admite a adoção do menor preço global quando

justificada sua pertinência segundo um viés técnico.

Pouso Alegre/MG, aos 31 de março de2025.

Assinado de forma digital por
MOACIR MoACtR FRANCo:213068e36'ts

FRANCO:21 30699361 5 Dados: 2025.03.31 10:47:24
-03'00'

Moacir Franco
Diretor Executivo

AMESP

0 CI;9

ôssociaçdo dos Municipios da Microrrogiào do Módio
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APÊNDICE A

QUANTTTATIVO POR MUNICíPIO

1. CONSTDERAÇÕES !NrCrArS

1.1. Para a obtenção da quantidade de pontos disponibilizado para cada município,

considerou-se a quantidade de habitantes por município, de acordo com o senso do IBGE,

disponívelem: https://vwvrru.ibqe.qov.br/cidades-e-estados/mq/, além do processo licitatorio

passado, deflagrado pelo Consórcio Amesp.

2. QUANTITATIVOS FINAIS DISPONíVEIS PARA CADA MUNICíPIO

2.1. ltem í.í - PONTO DIGITAL DE 32 POLEGADAS

12

54

28

-

ANDRADAS

BORDA DA MATA

ALFENAS

40.553

78.970

17.404

13,21yo

2,91yo

6J8%

BUENO BRANDÃO 10.911 1,830/o 7

I
18

CACHOEIRA DE MINAS

CAIVANDTrcAIA

11.883

zo

1,99%

4,37%

CAREAÇU 6.816 1,14yo 5

7

8

coNCEtÇÃo Dos
OUROS

1í.083

10.880

1,85Vo

1,82%

51 ,110/o6.611

1,92% IESTIVA 11.502
1,22% 5INCONFIDENTES 7.301
1,530/o

4,03yo

4,n%
MONTE SIÃO

IPUIUNA 69.135

24.089
5,370/o 2232.094OURO FINO

1420.445PARAISÓPOLIS
11POÇO FUNDO

10525,460/oPOUSO ALEGRE 152.217

40.635SANTA RITA DO
SAPUCAí

30,790/o4.713SÃO BENTO ABADE

1,07% 4

1,040/o 46.206SENADOR AMARAL
0,350/0 22.068SENADOR JOSE BENTO

41,030/06.1 79SILVIANÓPOLIS

RuaComendadorJoseGarcia 774-SaudadeBornJesus.PousoAlegre-[,4G,CíP37553-442llTe] (35)3025-5500//aTe,sP:.T-9-9jvbr

----

MunÍçíPias :.-'

Consorciados AMESP

Quantidade de
l'labitantes por

Município

Yo Sobre o Total
de,Habitantes

Quantidade
Finalpor
MunicÍpio

ALBERTINA 2.952 0,490/o 2

CONGONHAL
ESP|RITO SANTO DO

DOURADO

JACUTINGA 25.525 17

17

3,42%
16.390 2,740/o

6,80% 28

SAO SEBASTIAO DA
BELA VISTA

6.387
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2.2. ltem í.2 - PONTO DIGITAL DE 43 POLEGADAS

AssinaturaAssoriaçáo dos lliuniçipios da do M6dio

TOCOS DO MOJI 3.826 3

TURVOLÂNDA 4.935 0,83% 3

597.807 100,00% 411

78.970 13,210/o 54ALFENAS
28ANDRADAS 40.553

17.404 2,910/o 12BORDA DA MATA

1,830/oBUENO BRANDÃO 10.911

1,990/0 ICACHOEIRA DE MINAS 1 1.883

4,37%CA]UANDUCAIA 26.097

1,140/o 5CAREAÇU 6.816

1,920/o
coNCEtÇÃo Dos

OUROS
1,850/oCONGONHAL 11.083

6.61'1 1 ,110/o 5

1,920/0 8ESTIVA 11.502
7.301 1,22%

69.135 1,530/oIPUIUNA
1725.525JACUTINGA
174,03yoMONTE SIÃO 24.089

5,370/o32.094OURO FINO
3,420/o20.445PARAISÓPOLIS
2,740/o 1116.390POÇO FUNDO
25,46%

6,80%

152.217

i

POUSO ALEGRE

30,790/04.713SÃO BENTO ABADE

6.387 1,070/0

1,040/06.206SENADOR AMARAL
0,35%2.068

41,030/o6.179SILVIANÓPOLIS

0,83% 34.935TURVOLÂNDIA
411
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0,64%

Somatório Total

Municípios
Consorciados AMESP

Quantidade de
Habitantes por

Município

Ya SObirê,o TOtal
de Hahitantes

Quantidade
, Final por
:Múiicípio

ALBERTINA 2.952 0,490/0 2

6,780/o

7

18

10.880 7

I
ESPÍRITO SANTO DO

DOURADO

INCONFIDENTES 5

4,27%

22

14

105

SANTA RITA DO
SAPUCAÍ

40.635 28

SAO SEBASTIAO DA
BELA VISTA

4

4

SENADOR JOSE BENTO 2

TOCOS DO ÍvloJl 3.826 0,640/o 3

Somatório Total 597.807 100,00%
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APÊNDICE B

PLANILHA ORçAMENTÁRIA

01 315 Unid.
PONTO DIGITAL DE32

POLEGADAS
1.240,00 509.640,00

02 315 Unid.
PONTO DIGITAL DE 43

POLEGADAS
1.693,33 695.960,00

VALOR TOTAL GLOBAL R$ í.205,600,00

Rua Josê 774 - Pouso - MG. CEP 37553-442 // Tel. 3025-5500
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ITEM QTDE. UND. DESCRTÇÃO
VALOR UNITÁRIO

R$

VALOR TOTAL
R$
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Orçamento
A empresa TEM MIDIA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o no02.759.71510001-58,
propõe fornecerà ASSoCIAÇÃo DoS MUNICIPIoS DA MIcRoRREGIÃo Do
MÉDlO SAPUCAÍ-AMESP, em estrito cumprimento ao quanto previsto no Termo de

Referência, os itens relacionados abaixo:

Ref.: sERV|ÇOS DE IMPLANTAÇÃO DE PONTOS DE MíDtA DrGrrAL PARA OS MUNICíPIOS QUE COMPÕEM A

ASSOCTAçÃO DOS MUNrCíprOS DA MTCRORREGTÃO DO MÉDtO SAPUCAí- AMESP

LOTE 01

Declaramos, igualmente, que em nosso preço estão incluídos todos os custos diretos

e indiretos para o perfeito fornecimento, inclusive as despesas com mão de obra

especializada ou não, encargos da legislação social trabalhista, previdenciária, da

infortunística do trabalho e responsabilidade civil por quaisquer danos causados a

terceiros ou dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e posturas

municipais, estaduais e federais, bem como todos os custos necessários para

atendimento às exigências, enfim, tudo o que for necessário para o fornecimento, sem

que nos caiba, em qualquer caso, direito regressivo em relaçâo aos MUNICIPIOS'

Declaramos ainda, que:

o Temos conhecimento dos produtos a serem fornecidos.

. Recebemos do Consórcio todas as informações necessárias à elaboração da nossa proposta.

. Declaramos que a validade desta presente proposta tem a validade de 60 (sessenta) dias.

Belo Horizonte 14 de março de 2025.

IN

,,\
L#kl

íõz lsg?tslÔoo1'58t
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ITEM 1- 02 PONTO DIGITAL DE 43 POLEGADAS

QUANTIDADE

ESTIMADA

Valor
Valor

Unitário

RS

Total RS

28

l.'

L Rs1290,00 Rss30.190,00

r"
Rs1820,00

l-'''
.020,00

vALOR GLOBAL Rs 1.278.210,00

Av. fir**. Ânt*nir tárlos, S1ü0 - Sala ?0â - §airr* §** Luir

§c{* *-{wixnrs - Mü - üÊp. 31.21ü-8CI0 | Tel.: 31,Sâ4r0-311fi

TOTAL DE

MUNICÍPIOS ValorTotal RS
QUANTIDADE

ESTIMADA
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Orçamento

A empresa N4 Digital LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o no31.853.97210001-52, propõe

fornecer à ASSOCIAÇÃO DOS MUNICíPIOS DA MICRORREGIÃO DO MÉD|O

SAPUCAÍ - AMESP, em estrito cumprimento ao quanto previsto no Termo de

Referência, os itens relacionados abaixo:

Ref.: sERVIÇOS DE |MPLANTAÇÃO Oe PONTOS DE MÍDA DIGITAL PARA OS MUNICíPIOS

eUE COMpôeu n ASSOCAÇÁO DOS MUNtcíPtOS DA MICRORREGIÃo DO MÉDlo
SAPUCAÍ- AMESP

LOTE 01

Declaramos, igualmente, que em nosso preço estão incluídos todos os custos diretos e

indiretos para o perfeito fornecimento, inclusive as despesas com mão de obra

especializada ou não, encargos da legislação social trabalhista, previdenciária, da

infortunística do trabalho e responsabilidade civil por quaisquer danos causados a

terceiros ou dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e posturas

municipais, estaduais e federais, bem como todos os custos necessários para

atendimento às exigências, enfim, tudo o que for necessário para o fornecimento, sem

que nos caiba, em qualquer caso, direito regressivo em relação aos MUNICÍPlOS.

Declaramos ainda, que:

Temos conhecimento dos produtos a serem fornecidos.

íl: di ls4 l.l tti 1..: ii ll $ \]

Recebemos do Consórcio todas as informações necessárias à elaboração da nossa proposta

Declaramos que a validade desta presente proposta tem a validade de 60 (sessenta) dias.

Belo Horizonte 15 de março de 2025.

o

a

a

ITEM DIGITAL

Valor Total R$

R$

QUANTIDADE
ESTIMADA

Valor
Unitário R$QUANTIDADE

ESTIMADA

411
R$1860,00 R$764.460,00

411
R$1380,00 R$567.180,00

28

VALOR GLOBAL R$ 1.331.640,00

31.853.97 001-52

TOTAL DE

MUNICIPIOS

-\,, LET

Valor Total R$
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Mídia de Resultado

Orçamento

A empresa BHZ Mídias de Resultados, estabelecida na Rua Ciclópica, 57 - Alto Caiçaras, Belo

Horizonte - MG,30750-390, inscrita no CNPJ/MF sob o no 23.695.706i0001-10, propõe fornecerà
ASSOCTAÇÃO DOS MUNrCÍprOS DA MTCRORREGTÃO DO MÉD|O SAPUCAÍ-AMESP,
em estrito cumprimento ao quanto previsto no Termo de Referência, os itens relacionados abaixo:

Ref.: sERV|ÇOS DE TMPLANTAçÃO Oe PONTOS DE MíD|A DrGrrAL PARA OS MUN|CíP|OS

QUE COMpÕEM A ASSOCTAçÃO DOS MUNrCíprOS DA MTCRORREGTÃO DO MÉD|O SAPUCAí-
AMESP

LOTE 01

Declaramos, igualmente, que em nosso preço estão incluídos todos os custos diretos e indiretos para

o perfeito fornecimento, inclusive as despesas com mão de obra especializada ou não, encargos da

legislação social trabalhista, previdenciária, da infortunística do trabalho e responsabilidade civil por

quaisquer danos causados a terceiros ou dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e

posturas municipais, estaduais e federais, bem como todos os custos necessários para atendimento

às exigências, enfim, tudo o que for necessário para o fornecimento, sem que nos caiba, em qualquer

caso, direito regressivo em relação aos MUNICIPIOS.

Declaramos ainda, que:

Temos conhecimento dos produtos a serem fornecidos.a

a

Recebemos do Consórcio todas as informações necessárias à elaboração da nossa proposta

Declaramos que a validade desta presente proposta tem a validade de 60 (sessenta) dias.

Belo Horizonte 13 de março de 2025.

Pedro de Almeida Lúcio
CEO

w:llwfu

oo(umeato aisrnado digitalmaote

PEORO DÊAIMEIDA LUCIO

Dàta: 13/03/2025 14:40:44'0300
vÊriíiquÊ em httpsi//vnlida{. iti-tov.br

cN PJ 23.69s.7 06/000 1- 10

Rua Gdóplca, 57 - Alb Caiçams, Belo Horizonb - MG, 3075G390, Belo Horizonte I MG

(31) 9 9808-0311 | administrativo@bhzmidia.com.br

E

er:.: c c 15

TOTAL DE

MUNICÍPIOS

ITEM 1. PONTO DIGITAL DE 32 POTEGADAS ITEM 02 - PONTO DI6ITAL DE 43 POI.EGADAS

QUANTIDADE

ESTIMADA

Valor

Unitário RS
Valor Total RS

QUANTIDADE

ESTIMADA

Valor

Unitário

Rs

ValorTotal RS

28 417
Rs1os0,00 Rs431,5s0,00

 tL
Rs1400,00 Rss7s.400,00

VALOR GLOBAL Rs 1.006.550,00

ü
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Do Diretor Executivo

Para Assessoria Jurídica

Estamos remetendo o presente referente ao Pregão Eletrônico Para Registro de Preços a ser

instaurado, com a minuta do edital e seus anexos para análise e parecer de Vossa Senhoria.

Pouso Alegre/MG, aos 31 de março de 2024.

MOACIR Assinado de forma digital por

FRANco:2 1 3o68e36 1 $ffii5lâ|Í?;'i;,?Í:;,""
5 -03'oo'

Moacir Franco

Diretor Executivo

AMESP

Associação dos Municípios da Micmrregião do Médio Sapucaí

RuâComendadsrJoseGarcia.??:l-saudacleBomJeus-PousoAlegre-MG.CEP3755-l-441i/Tel (:]5)3025-5500//amesp'nrg'govtn
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AUTORIZO a abertura da Licitação na modalidade própria

Pouso Alegre/MG, aos 31 de março de2024.

MOACIR
Assinado de forma digital por
MOACI R FRANCO:2 1 30689361 5

FRANCO:21 30689361 5 Dados: 202s.03.31 10:42:08
-03'00'

Moacir Franco

Diretor Executivo

AMESP

FtS.;

E

1E

Àssociação dos Municípios da Microrregião do Médio Sapucaí

RuaCornenciaclorJmeCscia,T?rl-SaurladeBomJçus.PousoAlegre*NlC.CEP3755.l-44lilTel (:15)3025-5500//a'respnrggovlr



G(}§Scl]tÇrü

PREAMBULO

PREGÃO ELETRÔNrCO PARA REGTSTRO DE PREçOS NA FORMA DE LrCrrAçÃO

COMPARTILHADA. NO O4l2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 08/2025

MODO DE DISPUTA: ABERTO/FECHADO

TIPO: MENOR PREçO GLOBAL

oRcÃo REeursrrANTE: ASSocAçÃo Dos MUNtcíPtos DA MtcRoRREGÉo Do

MÉDIo SAPUcAí - AMESP.

ABERTURA DA SESSÃO:15t04t2025 às í4h00min.

ABERTURA DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: 15/04í12025 a partir de í4h01min.

DATA LIMITE PARA ENVIO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS:.1510412025 áS 13h3OMiN.

I - OBJETO.

1.1. Constitui objeto deste PREeÃo o REGISTRO DE PREÇOS naforma de LICITAçÃO

CoMPARTILHADA paru a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAçÃO DE

SERVTÇOS DE IMeLANTAÇÃO DE PONTOS DE MíDte DIGITAL, CONFoRME

coNDlÇÕES DESCRTTAS NO TERMO DE REFERÊruCIA E DEMAIS DISPOSIçOES DO

EDITAL.

1.2. Para o fornecimento dos itens licitados será firmada uma Ata de Registro de Preços entre

a ASSOCIAçÃO DOS MUNTCíP|OS DA MTCRORREGÉO DO MÉDIO SAPUCAí - AMESP

e a empresa licitante declarada vencedora.

1.3. A DETENTORA da Ata de Registro de Preços a ser firmada, se obrigará ao atendimento

de todos os pedidos efetuados durante sua vigência'

II- PRAZO E LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO.

2.1. O fornecimento deverá ser nas condições previstas no Termo de Referência'

2.2. A empresa vencedora somente fornecerá os itens mediante solicitação e Ordem de

Fornecimento - OF, emitida pelo ORGÃO PARTICIPANTE.

Àssociação dos Municípios da Microregião do Médio Sapucaí

RurCorneirdadorJoseGarcia,T?rl-SaudadeBomJsus,PousoÀlegre-NtG.OFlP3?55-l-4411'1el (35)3025-5500//ornt'spmg'gttv'br
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3.1. Adespesa referente ao fornecimento dos itens, objeto da licitação, será empenhada na

dotação orçamentárla Oo ÓRGÃO PARTICIPANTE signatário da Ata de Registro de Preços.

Pouso Alegre/MG, aos 31 de março de2025.

Assinado de forma digital por
MOACIR MoActR FRANCo:2I3o6ae36rs

FRANCO:21 30689361 5 Dados: 202s.03.31 10:42:27
-03'00'

Moacir Franco

Diretor Executivo

RuaComendadorJmeGscia.T?,1-SaudadeBomJsu§.PoustrAlegre-lvlG.CEP3755l-'t4ll/Tel (35)3025-5j00//amesp'nrggovbr
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EDITAL

PREGÃO ELETRÔNrCO PARA REGTSTRO DE PREçOS NA FORMA DE LlClrAçÃO

COMPARTILHADA. NO O4l2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 08/2025

MODO DE DISPUTA: ABERTO/FECHADO

TIPO: MENOR PREçO GLOBAL

oRGÃo REeursrrANTE: ASSochÇÃo Dos MuNrcíptos DA MtcRoRREGtÃo Do

MÉDto SAPUCAí- AMESP.

ABERTURA DA SESSÃO:1510412025 àS 14hOOMiN.

ABERTURA DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: 15/04/2025 a partir de í4h0ímin.

DATA LIMITE PARA ENVTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: í5/04/2025 áS 13h3OMiN.

A ASSOCTAçÃO DOS MUNrCíprOS DA MTCRORREGÁO DO MÉDIO SAPUCAí -

AMESP, pessoa jurídica de direito público na forma de Associação Pública, inscrita no CNPJ

sob o n' 20.362.307/0001-40, com endereço na Rua Comendador José Garcia, n.o 774,

Centro, na cidade de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, doravante denominado

simplesmente ORGÃO GERENCIADOR, através de seu Pregoeiro nomeado, nos termos da

Portaria no 0112025, usando das atribuições que lhe são conferidas torna público, para

conhecimento de quantos possam se interessar, que fará realizar licitação na modalidade de

PREGÃO para registro de preços LICITAçÃO COMPARTILHADA, na forma ELETRÔNICA,

de acordo com as disposições constantes do Edital, do Termo de Referência e dos respectivos

anexos. O presente Processo integra o Sistema de Licitações Compartilhadas da AI\íESP,

nos termos Lei no 14.13312021, art. 60, inciso XLV, art. 17, § 20 ar1.28, inciso I e art. 29 e

demais legislações aplicáveis, e as exigências estabelecidas neste Edital. A(s) Ata(s)

decorrentes deste processo poderá(ão) gerar contratos administrativos celebrados por Órqãos

ou entidades dos entes da federacão consorciados doravante denominados ORGÃOS

PARTICIPANTES que são:

05

ía

MUNICíHOS CONSORCIADOS AMESP

ALBERTINA

ALFENAS

ANDRADAS

BORDA DA MATA

BUENO BRANDÃO

CACHOEIRA DE MINAS

RuaComendaciorJoséGarcio,7?-1-Sau,ladeBomJ$Is-Pouso.{legre-i!lc.(lÉ]P3755i-441 
r,']'el (35)3025-5500//arrespnrggov'trr
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Não havendo expediente na data supracitada, a data limite para encaminhamento das

Propostas Comerciais, bem como a data para a sessão do Pregão ficará prorrogada para o

primeiro dia útil subsequente, nos mesmos horários.

O encaminhamento das propostas deverá ser efetuado até a data e horário fixados

para abertura das propostas comerciais.

1. TNFORMAçOES,

1.1. As informações administrativas relativas a este PREGÃO poderão ser obtidas junto ao

Departamento de Licitações e Contratos da ASSOCIAÇÃO DOS MUNICíPIOS DA

MTCRORREGTÃO DO MÉDtO SAPUCAí - AMESP através do telefone no (35) 3025-6589 ou

pelo e-mail: licitacao@amesp.mq.qov.br

2. OBJETO

Àssociasão dos Municípios da Microregião do Médio Sapucaí

CAMANDUCAIA

CAREAÇU

coNcErÇÃo Dos ouRos
CONGONHAL

ESPíRITO SANTO DO DOURADO

ESTIVA

INCONFIDENTES

IPUIUNA

JACUTINGA

MONTE SIÃO

OURO FINO

PARAISÓPOLIS

POÇO FUNDO

POUSO ALEGRE

SANTA RITA DO SAPUCAÍ

SAO BENTO ABADE

SÃo SEBASTÁO DA BELA VISTA

SENADOR AMARAL

SENADOR JOSÉ BENTO

SILVIANÓPOLIS

TOCOS DO MOJI

TURVOLÂNDIA

RuaCornencladorJosécucia,774-saurlacleBomJesus.PousoAlegre*lvíG,cEP3755'l-'142/i Tel (35)3025-5500//amespnrggovbÍ
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2.1. Constituiobjeto deste PREGÃo a corurRATAçÃo DE EMPRESA PARA PRESTAçÃO

DE SERVrÇOS DE IMPLANTAçÃO DE PONTOS DE MíDA DrGrrAL, CONFORME

coNDrÇoES DESCRTTAS NO TERMO DE REFERÊruCn E DEMATS DTSPOSTçOES DO

EDITAL.

2.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificaçôes do objeto.

3. DO REGTSTRO DE PREçOS.

3.1. As regras referentes aos órgãos gerenciadores e participantes são as que constam da

minuta de Ata de Registro de Preços.

3.2.A detentora da Ata de Registro de Preços assinará o Ata pelo período de 12 (doze) meses

contados de sua assinatura para todos os efeitos de direito;

3.3.A duração da Ata de Registro Preço será de 12 (doze) meses, a contar da data de sua

assinatura, podendo ser prorrogado na forma do artigo 84 da Lei n.o 14.13312021, se for

vantajoso para os municípios consorciados, permitida a negociação com a Detentora da Ata

de Registro de Preço ou a extinção desta sein ônus para qualquer das partes.

3.4. A Ata de Registro de Preços poderá ser extinta pela Administração a qualquer tempo em

favor do interesse público, ficando as obrigações atuais e vincendas sob responsabilidade do

oRGÃo cERENCADoR/ÓRGÃo PARTIoIPANTE, sem ônus para o oRGÃo

GERENCADOR/ÓRGÃO PARTICIPANTE, quando a falha ou descumprimento decorrer da

falta ou da omissão da Detentora da Ata.

3.5. O ORGÃO GERENCADOR/ÓRGÃO PARTICIPANTE não estará obrigado a utilizarem a

Ata de Registro de Preços, uma vez que ela não caracteriza compromisso de utilização,

podendo revogá-la ou promover licitação específica quando julgar conveniente, nos termos

da legislação pertinente, sem que caiba recurso ou qualquer pedido de indenização por parte

da DETENTORA.

4. DO CREDENCIAMENTO NO PORTAL

4.1.Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão

estar credenciados junto ao provedor do sistema eletrônico http://www.licitamesp.com'br

4.2. Qualquer informação acerca do credenciamento poderá ser obtida através do site

http://www. licitamesp. com. br, conforme instruções nele contidas.

r.'.: C tl5 3
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4.3. A ASSOCTAÇÃO OOS MUNrCíprOS DA MTCRORREGTÃO DO MEDTO SAPUCAí -
AMESP não possui autonomia para intervir no credenciamento dos fornecedores para

obtenção da chave e senha de acesso, haja vista ser este procedimento de exclusiva

responsabilidade do Portal, provedor do sistema eletrônico.

4.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das

transações inerentes a este Pregão.

4.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

4.6. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo

licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente de eventuais perdas diante da

inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

4.7. Declarado encerrado o credenciamento pelo Pregoeiro, não serão admitidos novos

proponentes.

5. DA PARTTCTPAÇÃO NO PREGÃO.

5.í. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível

com o objeto desta licitação.

5.2. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do

art. 15 da Lei n" 14.13312021.

5.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte e para o microempreendedor individual- MEl, nos limites previstos da LeiCornplementar

no 123, de 2006.

5.3.1. Não poderão se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto na Lei

Complementar no 12312006 as Microempresas (MEl e ME) e Empresas de Pequeno Porte

(EPP) que se enquadrem em qualquer das exclusões previstas no Art. 3o, §4o, da Lei

Complemenlar no 12312006.

Assinaiura
Associação dos Municípios da Microrregião do Médio Sapucaí
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5.4.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da

legislação vigente;

5.4.2. Que não atendam às condíções deste Edital e seu(s) anexo(s);

5.4.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

5.4.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9o, inciso I e 14o da Lei no 14.133,

de 2021;

5.4.5. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da

legislação vigente;

5.4.6. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de

dissolução ou liquidação;

5.4.7. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa

cond ição (Acórdão no 7 46 120 1 4-TCU-Plená rio).

5.4.8. Não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta Licitação

5.4.9. lntegrem o Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS e/ou o

Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP (Portal Transparência) e/ou ainda estejam

incluídas no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de lmprobidade

Administrativa disponível no Portal do CNJ.

5.4.10. Será realizada pesquisa no CEIS (CGU), CNJ (Condenações Cíveis por Atos de

lmprobidade Administrativa) e no Portal Transparência

(www,portaltransparencia.gov.br/cnep), para aferição de eventuais registros impeditivos de

participar de Licitações ou de celebrar Contratos com a Administração Pública.

5.4.11. Não poderão disputar licitação aquele que mantenha vínculo de natureza técnica,

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do orgão ou entidade

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cÔnjuge, companheiro ou parente em

Iinha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

55fL5. CC
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5.4.12. É proibida a participação de empresa que já esteja contratada para serviços de

assistência a fiscalização e gerenciamento de obras do Município, se o objeto da presente

licitação estiver entre os contratos a serem fiscalizados ou gerenciados.

5.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará em campo próprio do

sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

5.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei Complementar no 123, de

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

a) nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a

assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame;

b) nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o eÍeito de o licitante não ter

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 123, de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte.

5.5.2.que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

5.5.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

5.5.4.que inexistem fatos impeditivos paru sua habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

5.5.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos

termos do artigo 7', XXX|ll, da Constituição;

5.5.6. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante

ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 10 e no inciso lll do art. 5o da

Constituição Federal;

5.5.7. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência

Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto

no art. 93 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991 .

rs.:0056
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5.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às

sanções previstas em lei e neste Edital.

5.7. A participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável de todos os

termos, cláusulas e condições constantes deste Edital e de seus Anexos, bem como a

observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela

fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase

do processo.

6. DA IMPUGNAçÃO nO EDTTAL E DO PEDTDO DE ESCLARECTMENTO

6.1 . A impugnação ao Edital poderá ser feita, por qualquer interessado, até 03 (três) dias úteis

antes da data fixada para abertura das propostas, conforme dispõe art. 164 da Lei

14.13312021, mediante documento formalizado.

6.2. A impugnação deverá ser enviada exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio

do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico http://www.licitameso.com.br

6.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a

impugnação até o dia anterior a licitação.

6.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data paru a realização do

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração nâo afetar a formulação de

propostas.

6.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da

sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio do Sistema Portal de

Compras Públicas no endereço eletrÔnico http://www. licita mesp. com. br

6.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.

6.7. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente

Edital, implica na aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas.

6.8. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos

de ordem geral, serão cadastradas no sítio http://www.licitamesp.com.br sendo de

responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento.

cu57
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6.9. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou,

no caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou

não identificado no processo para responder pela proponente.

6.í 0. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa

designada paru a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada,

conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do

ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de

mandato com poderes para impugnar o Edital).

7. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

7.í. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta

com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para

abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio

dessa documentação.

7.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos

do art.43, § 10 da LC no 123, de 2006.

7.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negÓcios, diante

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

7.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realizaçáo dos procedimentos de

negociação e julgamento da proposta.

7.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o

encerramento do envio de lances.

8. DO PREENCHTMENTO DA PROPOSTA.

8.i. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrÔnico,

dos seguintes campos:

E
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8.1.1.Valor unitário etotaldo item ou percentualde desconto;

8.1.2. Descrição detalhada do objeto, conforme Termo de Referência;

8.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

8.3. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacÍonais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente no fornecimento.

8.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

8.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data

de sua apresentação.

8.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

Contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e,

após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a

adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso

lX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSTFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO

DE LANCES.

9.1. A abertura desta licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrÔnico, na

data, horário e local indicados neste Edital.

9.2. O Pregoeiro juntamente com a Equipe de Apoio, verificará as propostas apresentadas,

desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos

estabelecidos neste Edital, que contenham vícios insanáveis ou não apresentem as

especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

9.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

9.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

fE5.Í
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9.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

9.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente

estas participarão da fase de lances.

9.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.

9.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.

9.6. O julgamento das propostas será feito pelo MENOR PREçO GLOBAL.

9.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

9.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

9.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte

(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena

de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

9.í0. O envio de lances na sessão durará 15 (quinze) minutos e, após isso, será prorrogada

automaticamente em ate 30 (trinta) minutos. Apos o encerramento do tempo, aleatoriamente

determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada.

9.11. Encerrado o prazo de lance do subitem 9.í0 o sistema abrirá a oportunidade para que

os três primeiros classificados ou autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas

com valores até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e

fechado em até 05 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.12. Caso não tenha nenhuma oferta de lance final haverá o reinício da etapa fechada para

que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um

lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste ptazo.

g.13. Lances com mais de duas casas decimais após a vírgula deverão ser readequados,

desconsiderando qualquer valor acrescido após a segunda casa decimal.
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9.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar.

9.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

9.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

9.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo

superior a (10) dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após

decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes,

no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

9.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

9.19. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate

previstos nos art. 44 e 45 da Lei Complementar no 123106, seguido da aplicação do critério

estabelecido no do art. 60 da Lei Federal no 14.13312't, se não houver licitante que atenda à

primeira hipótese.

9.20. Encerrada a sessão de lances, o sistema verificará a ocorrência do empate ficto, previsto

no art. 44, §2o, da Lei Complementar no 123106, sendo assegurada, como critério do

desempate, preferência de contratação para as microempresas, empresas de pequeno porte

e microempreendedores individuais.

9.21. Entende-se como empate ficto, as situações em que as propostas apresentadas pela

microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedores individuais sejam

superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor.

g.22. Ocorrendo o empate ficto, na forma do item anterior, a microempresa, empresa de

pequeno porte ou microempreendedor individual detentora da proposta de menor valor será

convocada para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta inferior àquela

considerada até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do

certame.

9.22.L Se a microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual

convocada não apresentar nova proposta inferior à de menor preço, será facultada, pela

ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou
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microempreendedores individuais remanescentes, que se enquadrarem na hipotese do

subitem 9.21, a apresentação de nova proposta no prazo previsto no item anterior.

9.23. Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor

individual satisfizer as exigências do item 9.22, será declarado o melhor classificado do item

o licitante detentor da proposta originariamente de menor valor.

9.24. O disposto nos itens 9.20 ao 9.23 não se aplica às hipoteses em que a proposta de

menor valor inicial tiver sido apresentado por microempresa, empresa de pequeno porte ou

microempreendedor individual, bem como às empresas que deixarem de declarar a condição

de beneficiárias da Lei Complementar no 123/06 no momento do envio de suas propostas pelo

sistema.

9.25. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrÔnico

dentre as propostas ou os lances empatados.

9.26. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

9.26.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.

9.26.2. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,

previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes

estabelecida, se for o caso.

g.27.Encenada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao

máximo estipulado para aquisição do objeto e verificará a habilitação do licitante conforme

disposições do Edital.

g.28. O Pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá

validade e eficácia para flns de habilitação e classificação.
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9.29. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de

diligências, a sessão pública será reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no

mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

9.30. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às

exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao

Edital.

9.3í. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.

9.33. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances ofertados, sejam eles em

valor (R$) ou desconto (%) será definido no sistema durante seu lançamento e ficará

disponível para visualizaçáo no mesmo, tal intervalo incidirá tanto em relação aos lances

intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta.

9.34. Concluída a negociação, o licitante melhor classificado deverá encaminhar via sistema,

através de campo próprio no Portal, a proposta adequada ao último lance ofertado e, os

documentos de habilitação, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, nas

seguintes situações:

a) por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo pregoeiro ou pela comissão de

contratação, quando o substituir; ou

b) de ofício, a critério do pregoeiro ou da comissáo de contratação, quando o substituir,

quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos

exigidos no edital para a verificação de conformidade da proposta classificada em primeiro

lugar quanto à adequação ao objeto estipulado e à compatibilidade do preço ou maior

desconto final em relação ao estimado para a contratação, conforme definido no edital.

9.35. Os documentos previstos no Termo de Referência e Edital, necessários e suficientes

para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para

fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a70 da Lei no 14.133, de 2021.

ns.: C 0 63
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9.36. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado.

9.37. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer

caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apênas do licitante mais bem

classificado.

9.38. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a

verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

9.39. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133121, arl.

64).

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes

e desde que necessâria para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das

propostas;

9.40. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica,

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes

eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.4í. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do

licitante cuja proposta atenda ao editalde licitação, apos concluídos os procedimentos de que

trata o subitem anterior.

g.42. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razáo de fatos

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

g.43. O licitante que deixar de apresentar a documentação, inclusive em sede de diligência,

apresentar documentação falsa ou não mantiver sua proposta, será inabilitado do certame e

ficará passível da aplicação de multa, assim como a decretação da suspensão temporária do

direito de licitar e contratar com o Consórcio AMESP'
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9.44. A proposta de preços atualizada e os documentos complementares deverão estar

preferencialmente no formato PDF.

9.45 O sistema eletrônico do Portal de Compras Públicas disponibilizará as Atas e Relatórios,

que poderão ser visualizados e impressos pelos interessados.

9.46. Apos a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

10. DA AGEITABILTDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1 . Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro com auxílio da área técnica examinará a

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital.

10.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior

ao preço máximo fixado (Acórdão no 145512018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o

mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

10.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatÓrio da licitação

não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações

de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da

remuneração.

10.3. Deverão estar incluídas no preço e/ou lance, todas as despesas que o compõe, tais

como impostos, taxas, frete, descarga, seguro e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente sobre a execução do objeto desta licitação, sem quaisquer ônus para a

Administração.

10.4. A proposta de preços deverá ser apresentada preferencialmente no formato PDF, em

papel timbrado da empresa, contendo os dados de identificaçáo (razáo social, CNPJ,

endereço completo, telefone e e-mail para contato), e, de preferência, com a indicação do

banco, a agência e respectivos códigos e o número da conta para efeito de emissão de nota

de empenho e posterior pagamento; deverá estar assinada pelo representa legal da empresa,

contendo seu nome completo, RG e CPF.

Ainda deverá conter:
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10.5. Descrição completa e detalhada de cada item classiflcado, especificando a marca, o

modelo (se houver) e fabricante;

10.6. Especificação do preço unitário e total de cada item classificado, expresso em reais,

com, no máximo, 2 (duas) casas decimais;

10.7. Especificação do valor total da proposta, em numeral e por extenso;

10.8. Declaração de que o preço proposto compreende todas as despesas referentes ao

objeto do presente certame, conforme subitem 10.3;

10.9. Prazo de validade da proposta, não inferior a 90 (noventa) dias consecutivos, contados

da data de sua apresentação;

10.10. Especificação do prazo de entrega do objeto

10.11 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final

superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

10.12. O pregoeiro poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade da proposta mais

bem classificada ou exigir do licitante que ela seja demonstrada.

10.13 No caso de serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores

inferiores a75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.

10.14. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada apÓs

diligência do pregoeiro, que comprove:

10.14.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

10.14.2.lnexistirem custos de oportunidade capazes de justiflcar o vulto da oferta.

10.15, Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante

e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo

indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena

de não aceitação da proPosta.

10.16. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a

padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos

f§., 0 066
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subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente o

catálogo, sob pena de não aceitação da proposta, no local e ptazo a ser indicado.

í0.16.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização

do procedimento para a avaliação dos catálogos, cuja presença será facultada a todos os

interessados, incluindo os demais licitantes.

10.16.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

10.16.3. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como

protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela

análise, não gerando direito a ressarcimento.

10.16.4. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua

portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

10.17. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação

do licitante, observado o disposto neste Edital.

11. DA HABTLITAçÃO.

11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor

da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventualdescumprimento

das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes

cadastros:

a) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da U nião (www. portaldatransp?rencia. qov. br/ceis) ;

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa,

mantido pelo conselho Nacional de Justiça

(unrvw. cni. i us. br/improbidade adm/c.onsultar req uerido. ph o).

c) Lista de lnidôneos e o Cadastro lntegrado de Condenações por llícitos Administrativos -

CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

urii
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11.1.2.Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedora existência de Ocorrências

lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

11.1.3 A tentativa de burlar será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

11.1.4. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

11.1 .5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta

de condição de participação.

11.1.5.1. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123, de 2006,

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

11.1.6.Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo a ser pré-estabelecido,

sob pena de inabilitação.

11.1.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais, quando houver dúvida em

relação à integridade do documento digital.

11.1.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,

salvo aqueles legalmente permitidos.

11.1.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a

continuidade da mesma.

11.1.10. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o

estabelecido neste Edital.

11.1.11. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em

havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina

antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

IrLs.:fl fl
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11.1.12. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro

item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é,

somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e

assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

11.1.13. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilltação, a inabilitação

recairá sobre o(s) item(ns) de meno(es) valo(es) cuja retirada(s) seja(m) suÍlciente(s) para a

habilitação do licitante nos remanescentes.

11.1.14. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante

será declarado vencedor.

11.1.15. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e

se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles

documentos que, pela propria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em

nome da matriz.

11.1 .16. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizaçáo

do recolhimento dessas contribuições.

í í.2. Habilitação jurídica:

11.2.1. O licitante vencedor poderá apresentar qualquer um dos documentos abaixo

relacionados para fins de habilitação jurídica, não sendo necessária a apresentação de

todos:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo e alterações subsequentes devidamente registrados, em se tratando de

sociedade comercial, e no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de

eleição de seus administradores;

c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada da prova de

diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo

órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

AssinatuÍaAssociação dos Municípios da Micmrregião do Médio Sapucaí
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e) Em se tratando de Micro Empreendedor lndividual - MEl, o Contrato Social ou Estatuto

poderá ser substituído pelo Certificado da Condição de Micro Empreendedor lndividual-

ccMEt.

11.2.2. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva ;

1í.3. Regularidade fiscal e trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de inscrição no Cadastro Estadual ou Municipal de contribuintes da sede da

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado.

c) Prova de regularidade para com a Fazenda do Município da sede ou domicílio da licitante,

relativa aos tributos mobiliários e imobiliários, dentro do prazo de validade.

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão

Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União, expedida pela

Secretaria da Receita Federal, dentro do prazo de validade.

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, que deverá ser feita através da

apresentação da Certidão Negativa de Débitos - CND, dentro do prazo de validade.

f) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, que

deverá ser feita através da apresentação do CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal,

dentro do prazo de validade.

g) Prova da regularidade dos Débitos Trabalhistas, de acordo com a Lei Federal

12.44012011, dentro do prazo de validade.

h) As MEl, ME e EPP, por ocasião da participação neste certame, deverão apresentar toda a

documentação exigida paru a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que

esta apresente alguma restrição;

i) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista por parte

das MEl, ME e EPP, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da

convocação do Pregoeiro para apresentação, prorrogáveis por igual período, a critério

deste consórcio, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do

[!s.:
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débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, de certidão

negativa;

j) A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará na

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital,

procedendo-se a convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos

referentes ao procedimento licitatório, sem prejuízos das sanções previstas na Lei no

14.133t2021.

k) As certidões que não possuírem especificação a respeito do prazo de validade serão

aceitas com até 90 (noventa) dias da data de sua expedição.

í 1.4. Qualificação Econômico-Financeira.

11.4.1Certidão Negativa de Falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica,

em data não anterior a sessenta dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro

prazo não constar do documento.

11.4.2. Empresas em recuperação judicial deverão apresentar um dos seguintes

documentos:

11.4.2.1. Apresentar certidão emitida pela instancia judicial competente que certifique que

está apta econômica e financeiramente a participar de processo licitatório nos termos da Lei

no 14.13312021; ou

11 .4.2.2. Plano de Recuperaçáo já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem

prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação econÔmico-financeira

estabelecidos no edital.

11.4.3. Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios

sociais, mediante Escrituração Contábil Digital (ECD), que comprovem a boa situação

financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisÓrios,

admitida, quando aquelas peças de escrituração contábilestiverem encerradas há mais de 03

(três) meses da data de apresentação da proposta, a atualização pelo ÍNOtCf GERAL DE

PREÇOS - DtSPONIBILIDADE INTERNA - IGP-Dl, publicado pela Fundação Getúlio Vargas

- FGV ou por outro indicador que o venha a substituir;
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11.4.3.1. Os documentos referidos no inciso subitem 11.4.3. limitar-se-ão ao último exercício

no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

11.4.4. Documento assinado por profissional legalmente habilitado (contador) demonstrando

que a empresa apresenta "índice de Liquidez Geral (LG)", "índice de Solvência Geral (SG)" e

"índice de Liquidez Corrente (LC)", segundo os valores e fórmulas de cálculo abaixo indicados:

a) Serão considerados aceitos, na forma da lei, o balanço patrimonial e demonstrações

contábeis assim apresentados:

a.1.) Sociedades regidas pela Lei no 6.404n6 (Sociedade Anônima - S/A)

. Registrados e arquivados na Junta Comercialda sede ou domicílio da licitante; . Publicados

em Diário Oficial; e

. Publicados em jornal de grande circulação; ou

. Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante

a,2.) Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (LTDA)

. Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento,

devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro

Órgão equivalente; ou

. Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou

autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.

a.3.) Sociedade criada no exercício em curso

. Por fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta

comercial da sede ou domicílio da licitante.

b) A comprovação da boa situação financeira da licitante será atestada por documento

assinado por profissional legalmente habilitado demonstrando que a empresa apresenta:

"Índice de Liquidez Geral (lLG)", "Índice de Endividamento (lE)" e "Índice de Liquidez Corrente

(lLC)', segundo os valores e fórmulas de cálculo abaixo indicados:

índice de Liquidez Corrente (lLC) IGUAL OU SUPERIOR A 1,00, calculado pela fórmula

abaixo:

rls.: íl 11 t
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AC

ILC

PC

Índice de Endividamento (lE) IGUAL OU INEFRIOR A 't,00 calculado pela fórmula abaixo:

PC + PELP

lE =------
AT

índice de Liquidez Geral (lLG) IGUAL OU SUPERIOR a 1,00, calculado pela fórmula a seguir:

AC + ARLP

ILG

PC + PELP

Onde: AC = Ativo Circulante PC = Passivo Circulante ARLP = Ativo Realizávela Longo Prazo

PELP = Passivo Exigível a Longo Prazo AT = Ativo Total.

b.1) Para fins de cálculo dos índices referidos anteriormente, as licitantes deverão utilizar duas

casas após a vírgula, desconsiderando-se as demais, sem arredondamento;

b.2) As Íórmulas acima apontadas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de

cálculos juntado ao balanço, devidamente assinado pelo contador da licitante;

b.3) Se necessária a alualizaçáo do balanço e do patrimônio líquido, deverá ser apresentado,

juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente.

b.4) A licitante deverá comprovar que possui capital mínimo ou o valor do patrimÔnio líquido

equivalente a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, devendo a comprovação

ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, na forma da lei, admitida a

atualização para esta data através de índices oficiais.

lrÍê
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BalançoP.B

Patrimonial
Obrigatorio Obrigatório Obrigatório Obrigatório

b.5) As Demonstrações Contábeis deverão seguir as normas previstas nas resoluções a

seguir, a depender de seu porte:

Microempresa e Empresa de Pequeno Porte seguirão o conjunto exigido pela Res

CFC 1.418112, item 26 a 39 - ITG 1000;

Ea

'".'CC 7 4
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D.R.E - Demonstração

do Resultado do

Exercício

Obrigatório Obrigatorio Obrigatório Obrigatório

D.R.A - Demonstração

do Resultado

Abrangente

Facultativo

Obrigatório

(Pode ser

substituída DLPA)

Obrigatório Obrigatório

D.L.P.A-Demonstração

de Lucros e Prejuízos

Acumulados

Facultativo

Facultativo

(Obrigatorio se

substituir a DRA

ou DMPL)

Facultativo Facultativo

D.M.P.L-Demonstraçáo

das Mutações do

Patrimônio Líquido

Facultativo

Obrigatorio

(Pode ser

substituída DLPA)

Obrigatório Obrigatório

D.F.C.-Demonstração

dos Fluxos de Caixa
Facultativo Obrigatorio Obrigatório Obrigatório

N. E.-Notas Explicativas Obrigatório Obrigatório Obrigatório Obrigatório

D.V.A.-Departamento do

Valor Adicionado
Facultativo Facultativo Facultativo Obrigatório

a
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Pequenas e Médias Empresas (PME's) seguirão o conjunto exigido pela Res. CFC

1.255109, item 3.17 - NBC TG 1000 (Rl);

Demais empresas deverão apresentar suas demonstrações nos termos da Res. CFC

1.í85/09, item 10 - NBC TG 26 (R5)e Res. CFC 1.330/11 - ITG 2000 (Rl).

De modo geral podemos sintetizaÍ no quadro a seguir o conjunto completo das

demonstrações contábeis por situação e natureza empresarial:

OBS.: Apenas os Microempreendedores lndividuais estão dispensados de apresentar o

Balanço Patrimonial, pela aplicação do disposto no 18-A c/c 68, ambos da Lei LC no 123106.

Justificativa:

Os índices econômicos indicados na Lei no 14.133/21, notadamente no artigo

69, destinam-se, exclusivamente, à seleção dos licitantes com capacidade

econômico-financeira suficiente a assegurar a execução integral do contrato.

O objetivo, portanto, é prevenir a Administração Pública para que empresas

aventureiras e sern quaisquer responsabilidades ou respaldo financeiro,

pudessem vir a participar e vencer o certame e, durante a execução da

obrigação contratada, não apresenÍassem capacidade para concluir o obieto

da obrigação.

1 1.5. Qualificação Técnica

11.5.1. A documentação relativa à qualificação técnica consiste em:

11.5.1.1 . Atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica, de direito público ou

privado, em papel timbrado, que comprove a aptidão para desempenho de atividade

pertinente e compatível em características e quantidades e prazos com o objeto licitado.

11.5.1.2. Poderá ser solicitada(s) cópia(s) de contrato(s), atestado(s), declaração(ões) ou

outros documentos idôneos que comprove(m) as informações dos atestados apresentados,

por meio de diligências.

11.5.L3. DECLARAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DE EQUIPE TECNICA, elaborada em papel

timbrado e subscrita por seu representante legal, indicando o pessoal técnico adequado e

disponível para a realizaçáo do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos

membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos, contendo no mínimo:

11.5.1.4. (UM) PROFISSIONAL com certificado (s) de conclusão de curso de nível Superior,

regularmente autorizado(s), na área de Comunicação Social e/ou Marketing, obtido(s) ou

a

a
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revalidado(s) em instituição (ões)credenciada(s) junto ao MEC, com experiência comprovada

em assessoria de comunicação, diagnóstico e aperfeiçoamento de estratégias de

comunicação, execução operacional das estratégias de produção de conteúdo, atualização

de conteúdos editoriais (notícias), revisão e acompanhamento dos conteúdos, através de

atestado (s) emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado;

11.5.1.5. (UM) PROFISSIONAL com certificado (s) de conclusão de curso de nível Superior,

regularmente autorizado(s), na área de Tecnologia da lnformação, obtido(s) ou revalidado(s)

em instituição (ões) credenciada(s) junto ao MEC.

11.5.1.6. (UM) PROFISSIONAL com certificado (s) de conclusão de curso de nível técnico,

regularmente autorizado(s), na área de Elétrica, obtido(s) ou revalidado(s) em instituição (ões)

credenciada(s) junto ao MEC.

11 .5.2. O vínculo existente entre o profissional indicado e a empresa licitante se dará por meio

de copia do contrato de trabalho do profissional, ou Carteira de Trabalho e Previdência Social

- CTPS; ou cópia do Contrato Social da empresa em que consta o profissional integrante da

sociedade ou, ainda, através do contrato de prestação de serviços regido pela legislação civil

comum, devidamente registrado no cartório competente e/ou na entidade profissional

competente.

1 1.5.3. A efetiva contratação destes profissionais pela empresa vencedora somente será

obrigatória, após a assinatura da ARP.

11.5.4. Nos termos da Lei Federal no 14.133121, os profissionais indicados pela licitante

deverão participar dos serviços objeto da licitação, admitindo-se a substituição por

profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pelo ÓnCÃO

GERENCIADOR / ÓNCÃOS PARTICI PANTES.

11.5.5. As graduações/formação exigidas deverão ser comprovadas por meio de diplomas.

As competências deverão ser comprovadas por currículos, atestados, certificados e/ou

declarações de capacitação.

11.5.6. DA PROVA DE CONCEITO.

E§
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11.5.6.1. O Pregoeiro solicitará do licitante vencedor provisório a demonstração completa da

solução ofertada para verificar se este está de acordo com a proposta e atende às

características técnicas que constam neste Termo de Referência.

11.5.6.2. Caso o produto disponibilizado apresente problemas de funcionamento ou

configuração incompatível com a especificada, o licitante será desclassificado.

11.5.6.3. O licitante deverá apresentar documentação contendo descrição detalhada com

marca, modelo e especificações técnicas de forma a permitir a correta avaliação das

especificações mínimas descritas neste Termo de Referência;

11.5.6.4. Não serão aceitos equipamentos ou componentes que tenham sido descontinuados

pelo fabricante até a data da abertura das propostas;

11.5.6.5. A adjudicação do objeto fica condicionada à execução e aprovação na prova de

conceito, aceita oficialmente pelo Pregoeiro e equipe de apio da AMESP, que deverá ocorrer

em até 10 (dez) dias úteis após o recebimento da convocação por parte da empresa licitante

provisoriamente vencedora.

11.5.6.6. A referida prova de conceito deverá ocorrer por amostragem, no dia e hora

convencionado entre os membros da CPL e a LICITANTE, consistindo na comprovação pela

LICITANTE das condições estabelecidas, em demonstração simulada uma

transmissão/funcionamento em tempo real de conteúdo, conforme descrito neste termo de

referência, e todas as funcionalidades deverão ser comprovadas durante a referida

apresentação, de que o objeto ofertado atende aos requisitos tecnológicos e às

funcionalidades previstas no Termo de Referência.

11.5.6.7. Os recursos de hardware e software necessários à realização da prova de conceito

serão de responsabilidade da proponente, que deverá, assim, disponibilizar em equipamento

próprio, nas dependências da AMESP, com o objeto licitado devidamente instalado e em

funcionamento, contendo base de dados e vídeos para testes.

11.5.6.8. A Prova de Conceito será por amostragem, restringindo-se aos requisitos

tecnológicos e funcionais previstos. Não serão aceitas, para efeito de comprovação e

homologação técnica, declarações da proponente ou do fabricante de que as funcionalidades

estão em desenvolvimento; ou serão desenvolvidas;

11.5.6.9. Os licitantes que tiverem interesse em acompanhar a homologação técnica poderão

Íazé-lo, por meio de representante legal. A solicitação de acompanhamento por parte dos
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licitantes interessados deverá ser agendada até 24 (vinte e quatro) horas anteriores à data da

realização do procedimento.

11.5.6.10. Verificando-se, no curso da análise, o não atendimento de requisitos obrigatórios

estabelecidos neste Termo de Referência, em caso de reprovação, será aberto Wazo paru

recurso e, caso seja mantida a reprovação, o pregoeiro convocará a segunda colocada, para

homologação nas mesmas condições, e assim sucessivamente, até que seja declarada a

vencedora do certame.

11.5.6.11. Após o procedimento, será elaborado um relatório da homologação técnica,

contendo o roteiro de testes e a documentação comprobatória de sua realização.

11.5.6.12. Critérios e procedimentos de avaliação com prova de conceito

11.5.6.12.1. A avaliação e os testes visam CERTIFICAR que tanto o produto quanto os

serviços apresentada pela LICITANTE, classificada em primeiro lugar, está em conformidade

com as especiflcações técnicas mínimas exigidas no Termo de Referência.

11.5.6.12.2. Para essa prova de conceito todos os seguintes itens deverão ser demonstrados,

executados e, devidamente analisados pela comissão avaliadora, com base nas

especificações técnicas deste termo de referência, conforme tabela abaixo:

1-Especificações
técnicas básicas:

' Deve atualizar e transmitir conteúdos de
caráter corporativo e institucional,
simultaneamente, em todas as unidades;
' Possibilidade de fácil reposicionamento
dos pontos de mídia;
' Deve haver o fornecimento e atualizaçáo
de solução de software (s) contemplando os
seguintes módulos básicos:

. Servidor Web dedicado com alta
disponibilidade e segurança de Gestão da
lnformação, responsável pelo armazenamento e
distribuição do conteúdo gerado por uma
interface de gerenciamento online, disponível
em todos os navegadores de internet e
celulares, intuitiva, com controle de usuários,
que permita o gerenciamento e agendamento de
exibição de conteúdo;

SIM NÃO

SIM NÃO

SIM NÃO

SIM NÃO
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' Deverá ser hospedado em servidor (es)
dedicado (s) na nuvem, que possibilite o
gerenciamento em qualquer horário e local,
instalado e mantido pela empresa contratada;

. Toda a comunicação entre as estações de
divulgação, de gestão e o servidor Web externo,
deve ser executada através de tecnologia de
tunelamento com criptografia de ponta a ponta,
certificados SSL e conexões HTTPS (Hyper
Text Transfer Protocol Secure) paru gerar
conexões seguras e criptografadas;

' As estações deverão ter sistemas
operacionais licenciados: Android 7.1.2 ou
superior com utilização de aparelhos TV Box
com conÍigurações mínimas (1GB de memória
RAM e 4 GB de armazenamento) e/ou sistema
operacional Windows 10 com configurações
mínimas (4 GB de memória RAM e 64 GB de
armazenamento).

. A divulgação dos conteúdos se dará
através de software que será responsável pela
execução estável e confiável, em formato
adequado da informação.

. Atualização de conteúdo do
Servidor/Sistema de Gestão/aplicativo Android
ou Windows, via gerenciador web, com reportes
e monitoramento de estado das estações como
online off-line e possibilidade de emissão de
relatorios de exibição de conteúdos;

' Gestão de Software onde será feita a
programação da grade de conteúdos de caráter
corporativos e institucionais;
' O sistema de informação/veiculação de
notícias e/ou informações, deverá oferecer as
seguintes funcionalidades:

r lmagem do conteúdo exibido em todos os
monitores;
r Status de conexão com servidor;
o Status de distribuição de conteúdo;
t Acesso remoto ao Cliente de Divulgação;

I Status de conexão do Cliente de Divulgação
com o Servidor de Divulgação;

r Status de distribuição do conteúdo no Cliente
de Divulgação;
r Relatório dos incidentes críticos e avisos de
erro do Cliente de Divulgação.
r Controle de relatório;

RrraComendadorJoseGruçia,7?,1*SaudadeBomJoÚs.PousoAlegrr*J!ÍC.C'F:P3755-l-441/rTel (35)3025-5500//amesp.mgg(1v.br
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. Alem de todas as funcionalidades
informadas acima o sistema de gerenciamento
deverá ainda oferecer no mínimo as seguintes
funcionalidades:
. Funcionamento 100% online podendo ser
acessado de qualquer local para atualizações
de conteúdos e monitoramento;
. Formatos de Conteúdos diversos (vídeos,
imagens, tabelas, XML, HTML, clima tempo
etc.);
. Gerenciamento de mídias imagens e
vídeos;
' Programação de conteúdos por
geolocalização;
' Programação dos conteúdos de forma
permanente;

. Programação de conteúdos de forma
customizada colocando data de início e término;

. Programação de conteúdos por hora, dia,
semana, mês e ano;
' Adicionar prioridade de conteúdo;
. Possibilidade de colocar áudios (musicas,
vinhetas, chamadas, etc.) para rodar junto com
a programação;
. Possibilidade de acesso remoto ao cliente
de divulgação;
' Possibilidade de agendar vídeos do
youtube inclusive ao-vivo;
. Monitoramento em tempo real das telas;
. Criação de grupo de telas;
' Criação de scripts personalizados;
' Criação de Playlists;
. Criação de lista/grupos de reprodução;

' API de sites de notícias dentre eles G1;
UOL; CNN; EL PAIS; INFO MONEY;
HORÓSCOPO; GLOBO NEWS; IG; ADORO
CINEMA; OMELETE; CANALTECH; RAI NEWS
e muitos outros dos mais variados conteúdos;

' Possibilidade de criação de API com
informaçôes/notícias de sites que possuem
RSS;
. Geração de relatórios por de estatísticas
de exibição, reprodução de conteúdo, relatórios
de exibição de mídia.
. Possibilidade de transmissão de
transmissões ao vivo (lives) em plataformas de
redes sociais;
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3- Requisitos
mínimos

obrigatórios do
servidor web de

gestão da
informação e do

cliente de
divulgação:
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. Atualizações remotas, automáticas ou
manuais;
. As atualizações deverão ser manuais e/ou
automáticas, de imagens, textos, vídeos,
notícias e clima tempo, gerenciados pelo
servidor dedicado e sistema de gestão;

a) Sistema de distribuição de conteúdo digital
multiplataforma, para gerenciamento e
distribuição de vídeos em canais de TV lndoor.

b) O sistema permite o monitoramento remoto
de todos os exibidores, informando a
conectividade de cada um destes, bem como a
exibição e programação atual. Qualquer
anomalia no exibidor deve ser indicada pelo
monitoramento.

c) O sistema permite a definição de templates
paru a grade de conteúdo, com divisão da tela e
conteúdos fixos.

d) O sistema permite a programação de
conteúdo comum e individual: Conteúdo
Comum: conteúdo exibido em todos os
exibidores (broadcast); Conteúdo lndividual:
Conteúdo exibido em exibidor único (unicast) ou
em um grupo de exibidores (multicast).

e) O sistema permite a configuração de
conteúdo em: Texto, Fotos, Vídeos e Audio;

0 O sistema permite a programação e
agendamento de conteúdo;
g) O sistema permite a configuração de todos os
players remotamente;
h) Permitir o agendamento de todo o conteúdo
publicado por data e hora.

i) O sistema gerenciador permite a

customização e manutenção evolutiva;
j) lntegração com feed de notícias externas,
incluindo informações climáticas e postagens de
redes sociais.

SIM NÃO

SIM NÃO

SIM NÃO

SIM NÃO

SIM NÃO

SIM NÃO

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

NÃO

NÃO

NÃO

NÃO

NÃO

NÃO
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SIM

SIM

SIM
2-OsistemaWeb
paru a divulgação

do conteúdo
deverá contemplar:

o Monitoramento remoto e presencial;

o Preparação de relatórios de veiculação dos
módulos;

o Exibição de imagem nos monitores, com
qualidade de sinal e clareza;

o Exibição do conteúdo previsto, de acordo com
as informações inseridas no sistema web de
gestão de conteúdo;

o Atualização de software/Browser;
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k) Suportar a pré-visualizaçáo, em tempo real,
dos conteúdos inseridos e suas alterações.

Características do módulo servidor:
- Sistema baseado em tecnologias Open-
source;
- Sistema operacional Ubuntu 64 bits (Linux);
- Banco de dados MySQL e MongoDB;
- Webserver Apache; - Programação PHP e
GoLang;
- Permitir a operação via browser (lnternet
Explorer, Chrome ou Firefox);

- Aceitar os seguintes formatos de arquivos:
WMV, MP4, AVI, MPEG-4, H.264, JPEG, PNG;

- Ter controle de acesso de usuário por
funcionalidade;
- Permitir o update/boot remoto dos players
(clientes);

- Monitoração dos clientes:
- lnformações sobre o conteúdo exibido;
- Visualização de erros;
- Visualização de histórico de disponibilidade;

- Visualização de versão do software instalado;

- Visualização de playlist estimado;
- Gera comprovantes de exibição;

- lntegrado com fornecedores de conteúdo como
notícias e clima (UOL, CBN, CLIMATEMPO,
CPTEC/INPE etc);

- Controla as configurações dos players:

- Resolução;
- Orientação da tela;
- Playlist;
- Horário de operação;
- lntervalo de download de conteúdo;
- Desligamento automático;
- Exportação de conteúdos via XML;
- Controle de autenticidade do conteúdo por
MD5;

- Gerenciamento de conteúdo em sites e mobile
sites;
Emitir relatórios de conteúdos publicados pelo
cliente.

SIM NÃO

SIM NÃO

SIM NÃO

SIM NÃO

SIM

SIM
SIM

SIM

SIÍM

SIM

SIÍ\/

SIM
SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM
SIM

SIM
SIM

SIM
SIM

Slt\í

SIM

SIM

NÃO

NÃO

NÃO

NÃO

NÃO

NÃO
NÃO

NÃO

NÃO

NÃO

NÂO

NÃO

NÃO

NÃO
NÃO
NÃO

NÃO
NÃO
NÃO

NÃO

NÃO

NÃO

SIM NÃO

r O (s) ponto (s) de exibição poderá (ão) ser de:
TV de 32" e 43" (HDMI), hardware de
processamento (PC), software de gestão e
exibição de conteúdo e cabeamento.

SIM NÃO

2,+m., 0 B

E

4-Características
mínimas

obrigatórias dos
equipamentos:
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r Qualidade HD de imagem;

t Hardware: Computador mini-itx ou similar, com
4GB de memória RAM e HD de estado sólido de
64 GB (no mínimo), e entrada/saída de vídeo
padrão HDMI;

t Software: Software próprio (WEB) para
sistema de gestão da divulgação da informação,
com recursos de gestão e monitoramento
remoto, e comunicação, em duas vias, para
recebimento de conteúdo e envio de relatórios.

o Cabeamento: lnterno, podendo ser necessária
conexão com a rede do cliente, para acesso à
internet e ao sistema de atendimento.

t Recurso de Conteúdo: lnterface intuitiva e
interativa.

SIM NÃO

SIM NÃO

SIM NÃO

SIM NÃO

SIM NÃO

1'1.5.6.1 3. Resultados Esperados:

1 1.5.6.13.1. Comprovação objetiva e prática de todos os itens mínimos obrigatórios;

1 í .5.6.13.3. Comprovação da efetividade de geração e transmissão da imagem e conteúdo;

1 1 .5.6.13.4. Emissão de atestado de atendimento aos requisitos

í1.5.6.13.5. O Pregoeiro e equipe de apoio serão os responsáveis por validar os itens da

prova de conceito e deverão emitir um parecer que fará parte deste processo de contratação.

11.6. Das disposições gerais sobre a habilitação

11.6.1. Os documentos que compõem a habilitação do licitante mais bem classificado,

somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o

encerramento do envio de lances.

11.6.2. O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a

aferição da qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não

importará seu afastamento da licitação ou a invalidação do processo.

11.6.3. O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de

autenticidade, salvo imposição legal.

§-t6:i 0n B3
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11.6.4.Os atos serão preferencialmente digitais, de forma a permitir que sejam produzidos,

comunicados, armazenados e validados por meio eletrÔnico.

1'1.6.5. Todos os documentos deverão ter vigência até o dia previsto para realização do

pregão eletrônico, inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidos por 90 (noventa) dias,

contados de sua expedição, ressalvadas as exceções previstas no Edital.

1 1.6.6. Se o detentor da melhor proposta desatender às exigências previstas neste Edital,

será inabilitado e o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e procederá à habilitação

do licitante seguinte, na ordem de classificação, repetindo esse procedimento,

sucessivamente, se necessário até apuração de uma proposta que atenda ao Edital, para

declarar o licitante vencedor.

12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.

12.1. A proposta reformulada do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no

prazo de 2h00 (duas horas), a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e

deverá:

12.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

12.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para

fins de pagamento.

12.2. A proposta final será ser documentada nos autos e será levada em consideração no

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

12.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo,

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

í2.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso.

12.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por

extenso, prevalecerão estes últimos.

E
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12.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais

de um resultado, sob pena de desclassificação.

12.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça

vínculo à proposta de outro licitante.

12.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

í3. DOS RECURSOS.

13.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularizaçáo fiscal e trabalhista da

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será

concedido o ptazo de 3 (três) dias úteis para interpor recurso, no sítio do portal, em

conformidade com o que dispõe o art. 165, inc. I da Lei 14.133/2021, em face de:

a) Julgamento das propostas;

b) Ato de habilitação ou inabilitação de licitante.

13.1.1. A intenção de recorrer quanto ao disposto na alínea "a" e "b" do item 12.1, deverá ser

manifestada imediatamente no encerramento da sessão pública de recebimento das

propostas e documentos de habilitação, no prazo máximo de 30 (trinta) minutos, sob pena de

preclusão, sendo concedido o ptazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões

recursais, a contar do momento da manifestação da licitante de sua irresignação, devendo

indicar o item do edital que será objeto do recurso.

13.1.1.1 A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência

desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada

vencedora.

13.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,

fundamentadamente.

13.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará

as condições de admissibilidade do recurso.

Rrra(iomendadorJosécarcra,77'í-saudadeBomJsus.PousoAlegre-lvÍc.cEP3755'l-'141//Tel (35)3025-5500r/anespnrggovbr
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13.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará

a decadência desse direito.

13.3. O ptazopalre- apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso, qual seja,3

(três) dias úteis, e, terá início na data da divulgação do ato recorrido no Portalde licitações da

AMESP, em consonância com o preceito no §4o do art. 165 da Lei 14.13312021.

fi.4. Ê assegurada aos Licitantes vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus

interesses.

13.5. Os recursos deverão ser protocolados EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO SISTEMA

PROVEDOR, acompanhada de documentos que comprovem a habilitação do subscritor para

agir em nome da recorrente, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para

apresentar contrarrazões em igual número de dias e na mesma forma, cujo prazo correrá a

partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada, em qualquer caso, vistas

imediatas dos autos.

13.6. Não serão conhecidas as manifestações de recurso efetuadas por meio diverso do que

o estabelecido no item 12.1 deste edital.

13.7. Caso o Pregoeiro decida pelo indeferimento do recurso, a questão será apreciada pela

Autoridade Competente para homologar o resultado final, que poderá ratificar ou não a

decisão do agente antes da adjudicação.

13.8. Os recursos serão processados e analisados nos termos do disposto no disposto no art.

165, §2o da Lei no 14.13312021.

13.9. O recurso e o pedido de reconsideraçãoterão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.10. Os arquivos eletrônicos com textos das razões e contrarrazões serão baixados do

Portal de licitações da AMESP e também serão disponibilizados no seguinte endereço

eletrônico http:i/www. licitamesp. com. br

13.11 O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

aproveitamento.

13.12 O recurso interposto em desacordo com as condições deste EDITAL e seus ANEXOS

não serão conhecidos, inclusive se apresentados fora do prazo legal ou sobre assuntos

EI-§.,n Íl g 6
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meramente protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor recurso pelo licitante

ou por meio diverso do que o disposto como condição para conhecimento e apreciação.

13.13. Na contagem dos prazos estabelecidos neste EDITAL e seus ANEXOS, excluir-se-á o

dia de início e incluir-se-á o do vencimento.

13.14. Quanto ao recurso advindo da extinção do contrato, quando determinada por ato

unilateral e escrito da Administração deverá ser observado o regramento constante na Lei no

14.133t2021.

13.15. Os prazos previstos neste EDITAL e seus ANEXOS iniciam e expiram exclusivamente

em dia de expediente no âmbito do Município.

13.16. Conforme preceitua o art. 174,inc. lda Lei no 14.13312021, todos os prazos serão

computados a partir das publicações no Portal de licitações da AMESP, de forma automática

pelo sistema provedor.

í4. DA REABERTURA DA SESSÃO PUBLICA.

14.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

14.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à

realizaçáo da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

FL5.:
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14.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou

não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1o da LC no

12312006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao

encerramento da etapa de lances.

14.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

reaberta.

14.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat") ou e-mail, de acordo

com a fase do procedimento licitatório.

15. DA ADJUDTCAçÃO E HOMOLOGAçÃO.
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í5.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da

autoridade competente, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade

competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

15.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade

competente homologará o procedimento licitatório.

16. DA GARANTIA.

16.1. Garantia do objeto conforme Termo de Referência e/ou legislação vigente.

17. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS OU TNSTRUMENTO EQUIVALENTE.

17.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmada Ata

de Registro de Preços, Termo de Contrato ou instrumento equivalente.

17.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua

convocação, para assinar ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de

decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

17.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade paru a

assinatura da Ata de Registro de Preços, Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a

Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, por meio

eletrônico, através de e-mail para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias

úteis, a contar da data de seu recebimento, podendo o mesmo enviar com assinatura diqital

(via Íoken ou certificado diqital).

17.2.2. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer

órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatÓrio,

mediante anuência do órgão gerenciador sendo que, o quantitativo decorrente das adesões

à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de

cada item registrado para o orgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do

número de órgãos não participantes que aderirem.

17.2.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

17.4. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

cc88

Associação dos Municípios da Microrregião do Médio Sapucai

RuÀ(:omendadorJoséGarcra,?74-saudadeBomJsus.PousoÀlegre-.lvÍC.CÉP3755J-442/i 
'l'el (351:]025-5500/latnesp.nrggov.lr



G()§S(}ÍtCI(}

17.4.1. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas na Lei no

14.13312021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da

mesma Lei.

17.5. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação

das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante

durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

17.6. Na hipotese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais

cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação,

para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais

documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de

preços.

18. DO REAJUSTE, REEQUTLíBnIO E ALTERAçOES DA ATA E DOS CONTRATOS DELA

DERIVADOS.

í8.1. DO REAJUSTE DE PREÇOS.

18.1.1.Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado da data limite

para a apresentação das propostas;

18.1.2. Dentro do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços e mediante solicitação da

Detentora, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de 1 (um) ano,

aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial - IPCA-E/IBGE,

exclusivamente para as obrigaçÕes iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade;

18.1.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste;

18.1.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a Administração

pagará à Detentora a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a Detentora obrigada

a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor

remanescente, sempre que este ocorrer;

18.1 .5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo;
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18.1.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser

determinado pela legislação então em vigor;

1 8.2. DO REEQU I LíBRIO ECONÔIVIICO.TI NANCEIRO.

18.2.1. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de

força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e

extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa

contratada e a retribuição da ASSoclAÇÃo oos MUNIcíPlos DA MICRoRREGIÃo Do

MEDIO SAPUCAí - AMESP ou seus municípios associados, participantes deste processo

para ajusta remuneração dos produtos poderá ser revisada, objetivando a manutenção do

equilíbrio econômico - financeiro inicial do contrato.

18.2.2. A revisão de preços do contrato se traduz em condição excepcional de ajuste

financeiro, admitida a qualquer tempo, para, repondo perdas excessivas e imprevisíveis,

restabelecer a relação entre encargos do contrato e retribuição pelo Município de modo a

manter as condições essenciais de continuidade do vínculo contratual.

18.2.3. Para autorizar a revisão de preço, o desequilíbrio econômico-financeiro ocorrido

deverá ser retardador ou impeditivo da execução do ajustado, o que ocorre quando a

retribuição paga pelo Município não é suficiente para saltar a totalidade dos custos contratuais

em virtude de ocorrência de fato excepcional.

18.2.4. Defasagens financeiras ao longo do contrato são admissíveis, fazendo parte da álea

econômica ordinária, devendo ser suportadas pela contratada até a data-base do reajuste ou

repactuação.

18.2.5. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a

superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da

proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes

para mais ou menos, conforme o caso.

18.2.6. Na hipótese da empresa contrata da solicitar alteração de preço, a mesma terá que

justificar o pedido, através de planilha detalhada de custos, acompanhada de documentos

que comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços de fabricantes, notas

fiscais de aquisiÇão de produtos, etc.

E.t
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18.2.7. O pedido de revisão de preços obriga o detalhamento e a avaliação de todos os preços

do contrato, constantes da respectiva planilha de custos, mediante pesquisa e comprovação

documental pela contratada, podendo importar em aumento ou redução do valor contratado,

conforme as constatações de oscilações apuradas.

18.2.8. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela contratada, esta deverá

comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade.

18.2.9. Fica facultado a AMESP realizar ampla pesquisa de mercado para subsidiar, em

conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores a decisão quanto à revisão de

preços solicitada pela empresa contratada.

18.2.10. A eventual autorização da revisão de preços será concedida apos a análise técnica

e jurídica da AMESP, porém contemplará os produtos fornecidos a partir da data do protocolo

do pedido no Protocolo Geral do Contratante, sendo lavrado termo aditivo.

18.2.11. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas,

a contratada não poderá suspender a entrega dos objetos nem a execução dos serviços e os

pagamentos serão realizados aos preços vigentes.

18.2.12. A ASSOCTAÇÃO DOS TMUNTCíP|OS DA MTCRORREGTÃO DO MEDIO SAPUCAí-

AMESP deverá, quando autorizada à revisão dos preços, lavrar Termo Aditivo com os preços

revisados e emitir Nota de Empenho complementar inclusive para cobertura das diferenças

devidas, sem juros e correção monetária, em relação aos produtos fornecidos após o

protocolo do pedido de revisão.

18.2.13. O novo preço só terá validade após parecer da autoridade competente

18.2.14. O diferencialde preço entre a proposta inicialda contratada e a pesquisa de mercado

efetuada peta ASSoctAÇÃo Dos MUNtcÍptos DA MICRoRREGIÃo DO MEDIO SAPUCAí

- AMESP na ocasião da abertura do certame bem como eventuais descontos concedidos

pela contratada, serão sempre mantidos.

18.2.15. Durante a vigência da Ata ou Contrato, o preço registrado não poderá ficar acima dos

praticados no mercado. Por conseguinte, independentemente de convocação pela Secretaria

solicitante, no caso de redução, ainda que temporária, dos preços de mercado, a contratada

obriga-se a comunicar à unidade o novo preço que substituirá o então registrado.

18.3 DAS ALTERAçOES DA ATA E DOS CONTRATOS.

,-s.: (,r C$ 1

Associação dos Municípios da Microrregião do Medio Sapucaí

RuaComerdaclorJoséGucia,77.1-SaudadeBomJçus-PousoAlegre-MG.CEP3755i-rl4l/,'Tel (35)3025-5500rômespnrggov.trr



Àssociação dos Municípios da Microrregião do Medio

ffiffiffi
18.3.1. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços

18.3.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

18.3.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação

da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

18.3.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão

ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95

da Lei no 14.133, de 2021.

18.3.5. O instrumento contratual de quetrata o item 18.3.2. deverá ser assinado no prazo

de validade da ata de registro de preços.

18.3.6. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,

observado o art. 124 da Lei no 14.133, de 2021.

18.4. DA ANULAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

18.4.1. Constituirão motivos para anulação da Ata de Registro de Preços, a qual deverá ser

formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa,

as situações previstas nos incisos I a lX do ar1. 137 da Lei n.o 14.13312021;

18.4.2. A anulação da Ata de Registro de Preços poderá ser:

| - Determinada por ato unilateral e escrito do Departamento de Administração, exceto no caso

de descumprimento decorrente de sua própria conduta;

ll - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;

lll - Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou

compromisso arbitral, ou por decisão judicial.
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18.3. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual

deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e

reduzidas a termo no respectivo processo;

18.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar as

consequências indicadas no art. 139 da Lei n.o 14.13312021, sem prejuízo das sanções

previstas na Lei n.o 14.13312021 e no Termo de Referência, anexo ao Edital;

18.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,

conforme o caso:

18.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

18.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

18.5.3. lndenizações e multas.

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO.

19.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no

Termo de Referência.

2O.DAS OBRTGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

201 A CONTRATANTE e a CONTRATADA deverão seguir as normas descritas no Termo de

Referência constante do Anexo I do presente edital.

21. DAS SANçOES ADMTNISTRATIVAS E DA RESCISÃO.

21.1.lncorre em infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações

previstas no art. 155 da Lei no 14.133, de 2021 e art. 47 do Decreto de n.o 3.81512021, quais

sejam:

| - Der causa à inexecução parcial do contrato;

ll - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços pÚblicos ou ao interesse coletivo;

lll - Der causa à inexecução total do contrato;

lV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
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V - Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

Vl - Não celebrar o contrato ou Ata de Registo de Preços ou não entregar a documentação

exigida paru a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

Vll - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo

justificado;

Vlll - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

lX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Xl - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

Xll - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

Xlll - Tumultuar a sessão pública da licitação;

XIV - Propuser recursos manifestamente protelatórios em sede de contratação direta ou de

licitação;

XV - Deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o infrator

enquadrar-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte nos termos da Lei

Complementar Federal n.o 123 de í4 de dezembro de 2006;

XVI - Deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato;

XVll - Permanecer inadimplente após a aplicação de advertência;

XVlll - Deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do contratante;

XIX - Deixar de devolver eventuais valores recebidos indevidamente após ser devidamente

notificado;

XX - Mantiver empregado, responsável técnico ou qualquer pessoa sob sua responsabilidade

com qualificação em desacordo com as exigências do Edital ou do contrato, durante a

execução do objeto.
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XXI - Utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato;

XXll - Tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão

corporal ou consequências letais a qualquer pessoa;

XXlll - Deixar de fornecer Equipamento de Proteção lndividual - EPl, quando exigido, aos

seus empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de

serviços de mão de obra;

XXIV - Deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse

público, em especial quando solicitado pelo Departamento de Administração;

XXV - Deixar de repor funcionários faltosos;

XXVI - Deixar de apresentar, quando solicitado pela Administração, comprovação do

cumprimento das obrigações trabalhistas e com o Fundo de Garantia do tempo de Serviço

(FGTS) em relação aos empregados diretamente envolvidos na execução do contrato, em

especial quanto ao:

a) registro de ponto;

b) recibo de pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e

décimo terceiro salário;

c) comprovante de deposito do FGTS;

d) recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional;

e) recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados

dispensados até a data da extinção do contrato;

f) recibo de pagamento de vale-transporte e vale-alimentação, na forma prevista em norma

coletiva.

XXVII - Deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade;

XXV;ll - Entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, condições e

qualidades contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio

para o fim a que se destina;

XXIX - Ofender agentes públicos no exercício de suas funções;
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E§

Âssociação dos Municípios da Microrregião do Médio Sapucaí

RuacornendadorJoséGucra,??,1-SaudirdeBomJsus.PousoAlegre*lllC.OEP3755i-,141//Tel (35)3025-5500//an('sp.nrggov.br



ffiffiffi
XXX - lnduzir a Administração a erro;

XXXI - Deixar de manter empregados, que fiquem nas dependências e à disposição da

Administração nos contratos de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de

mão de obra;

XXXII - Compartilhar recursos humanos e materiais disponíveis de uma contratação para

execução simultânea de outros contratos por parte do contratado, nos contratos de serviços

contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra;

XXX|ll - lmpossibilitar a fiscalização pelo contratante quanto à distribuição, controle e

supervisão dos recursos humanos alocados aos seus contratos, em relação aos contratos de

serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra;

XXXIV - Apresentar proposta inexequível com finalidade de tumultuar o procedimento;

XXXV- Deixar de demonstrar exequibilidade da proposta quando exigida pela Administração;

XXXVI - Subcontratar serviço em contrato em que não há essa possibilidade;

XXXVII - Deixar de apresentar no prazo do art. 96, §3o da Lei 14133121, garantia pelo

contratado quando optar pela modalidade seguro garantia;

XXXV;ll - Deixar de comprovar, quando solicitado, na execução contratual, a reserva de

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas;

XXXIX - Deixar de manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço

para representar o contratado na execução do contrato;
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XL - Deixar de aceitar as supressões e acréscimos de até 25o/o (vinte e cinco por cento) em

relação aos contratos.

21.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) de advertência que consiste em comunicação formal ao infrator do descumprimento de uma

obrigação do Edital, da Ata de Registros de Preços ou da inexecução parcial do contrato

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave'
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21.2. Seráo também consideradas como infrações administrativas, nos termos da lei, o

licitante que, com dolo ou culpa:

21.2.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiroia durante o certame;

21.2.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra quando exigida;

e) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

21.2.3 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial

quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

e) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.o 12.846, de 2013;

21.3. Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal:

a) Advertência;

b) Multa;

c) lmpedimento de licitar e contratar, e;

er,s.:. C Íl s7
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade.

21.4 Na aplicação das sanções serão considerados:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida.

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem paru a Administração Pública;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

21.5 A multa será recolhida em percentualde 0,5o/o a 30% incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

21.5.1Para as infrações previstas nos itens 21.1,21.2 e 21.3, a multa será de 0,5o/o a 15o/o

do valor do contrato licitado.

21.4.2 Para as infrações previstas nos itens 21.4,21.5,21.6, a multa será de 15o/o â 30% do

valor do contrato licitado.

21.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à

penalidade de multa.

2i.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

21.7 Ém qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à Fornecedora o

contraditório e a amPla defesa.

21.g Ofornecedor aceita receber citações e intimações referentes a processos administrativos

no e-mail informado no sistema, devendo qualquer modificação no e-mail ser comunicada

com antecedência, sob pena de se reputarem válidas as intimações enviadas, iniciando-se a

contagem do prazo depois de cinco dias corridos do encaminhamento do e-mail.

.,,cc $B
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22.DA FORMAçÃO DO CADASTRO DE RESERVA.

22.1. ApÓs o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços

ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.

22.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não p§udicará o resultado do

certame em relação ao licitante mais bem classificado.

22.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor ígual ao do

licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual

apresentada durante a fase competitiva.

22.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas

contratações e somente será utilizada acaso o mais bem colocado no certame não assine a

ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto

n" 7.8921213.

23. DO RECEBTMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO.

23.1. O recebimento dos objetos assim como sua fiscalização deverá seguir o exigido no

Termo de Referência da(s) Secretaria(s) Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.

24. DO PAGAMENTO.

24.1. O pagamento dar-se-á nos moldes descritos no Termo de Referência da(s) Secretaria(s)

Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.

25. DOS PRAZOS.

25.1. Os prazos dar-se-á conforme descrito no Termo de Referência da(s) Secretaria(s)

Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.

26. DO LOCAL DE ENTREGA.

26.1. O local de entrega será conforme descrito no Termo de Referência da(s) Secretaria(s)

Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.

27. MODAL!DADE.

27.1. A modalidade será conforme descrito no Termo de Referência da(s) Secretaria(s)

Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.

FL5.:
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28. DAS DISPOSIçOES GERAIS.

28.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico

28.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realizaçáo do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

28.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública

observarão o horário de Brasília - DF.

28.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

28.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação

28.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

28.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

28.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de

expediente na Administração.

28.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da

isonomia e do interesse público.

28.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais

peÇas que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

28.11. Consultas ao Edital e demais informaçÕes relativas a este Pregão, poderão ser

realizadas por meio dos sites http://www.licitamesp.com.br iunto ao Departamento de

dos Municípios da Microrregião do Médio Sapucaí

Rua(iomendadorJoséC«cia,774*SaudadeBomJsus.PousoAlegre-lvtG-C-EP3755-l-.142//'Ie! (15)-1025-5500ranespnrggov.br
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Licitações e contratos da ASSoclAÇÃo Dos MUNIcíPlos DA MICRoRREGIÃo Do

MEDIO SAPUCAí - AMESP através do telefone n" (35) 3025-6589 ou pelo e-mail:

licitacao@amesp. mq.qov. br

28.12. As normas desta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da

disputa entre os interessados e o desatendimento de exigências formais, desde que não

comprometa a aferição da habilitação da licitante e nem a exata compreensão de sua

proposta, não implicará o afastamento de qualquer licitante.

28.12.lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I- TERMO DE REFERÊruCIE;

ANEXO il - MTNUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;

ANEXO III- MINUTA DE TERMO DE CONTRATO;

ANEXO rV-A - PROPOSTA - MODELO E OBSERVAçOES;

ANEXO !V-B - DECLARAÇÃO Oe PROPOSTA ECONÔMICA;

ANEXO V DECLARAçÃO DE PLENO ATENDTMENTO DOS REQUISITOS DE

HABTLTTAÇÃO;

ANEXO Vt - MODELO DECLARAçÃO DE MTcROEMPRESA OU EMPRESA DE

PEQUENO PORTE;

ANEXO Vll- MODELO DE DECLARAçÃO Oe CUMPRTMENTO DO DISPOSTO NO INCISO

xxxill Do ART. 70 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL;

ANEXO Vlll DECLARAçÃO DE TNEXISTÊNCh DE FATO SUPERVENIENTE

IMPEDITIVO;

ANEXO rX - DECLARAçÃO DE AUSÊNCIA DE VítrtCUUO;

ANEXO X- DECLARAçÃO DE TDONETDADE;

ANExo xil - MoDELo DE DECLARAçÃo oe QUE ATENDE Ao DtSPosTo No ART. 93

DA LEt N.o 8.213/í99í.

RuaComendaclorJoséCarcia,77.1-saurlacleBomJcsus.PousoAtegrr-lVtG.CEP3755l-.14:L'Tel (.]5)3025-55t,0//amt'spnrggovtn
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Pouso Alegre/MG, aos 31 de março de2025.

MoACTR i,';ffi",ii'^?:ü,1ll,.;:â.f#,
FRANCO:21 30689361 5 Dados: 202s.03.31 10:44:32

-03'00'

Moacir Franco

Diretor Executivo

da Microrregião do Médio Sapucaídos
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊruCIE

(ARQUIVO AND@ EM PDF)
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ANEXO II

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

PROCESSO No 08/2025

PREGÃO ELETRONICO NO O4I2O25

Aos...............dias do mês de ............. ..... do ano de 2025 (dois mil e vinte e cinco),

nesta cidade de Pouso Alegre, Estado de [\Iinas Gerais, as partes de um lado a

ASSOCTAçÃO OOS MUNrCÍprOS DA MTCRORREGTÃO DO MÉDrO SAPUCAí - AMESP,

pessoa jurídica de direito público, na forma de Consórcio Público, sediada na Rua

Comendador José Garcia, no 774, Bairro Centro, Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais,

cadastrada junto ao Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda

(CNPJ/MF) sob no 20.362.307i0001-40 neste ato representado pela Presidente, Sra.

, ,";;;;;;;," 
'.,"n,,i,;,; 

:::ff:i: ;":::1"::
Físicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob o no .............. AMESP, e

os ORGÃOS PARTICIPANTES: Município de ALBERTTNA - MG, pessoa jurídica de direito

público com sede à Rua Luiz Opúsculo, 290 - Centro, inscrito no CNPJ sob o no

17.912.015/0001-29, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Felipe Teodoro Sanches;

Município de ALFENAS - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Praça Fausto

Monteiro,347 - Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.243.220/0001-01, representado pelo

Prefeito Municipal Sr. Fábio Marques Florencio; Município de ANDRADAS - MG, pessoa

jurídica de direito público com sede à Praça Vinte e Dois de Fevereiro s/no, Centro, inscrito no

CNPJ sob o no 17.884.41210001-34, representado pela Prefeita Municipal Sra. Margot

Navarro Graziani Pioli; Município de BORDA DA MATA - MG, pessoa jurídica de direito

público com sede à Praça Antônio Megale no 86 Centro, inscrito no CNPJ sob o no

17 .912.023/0001-75, representado pela Prefeita Municipal Sra. Tatiana Pires Pereira Cobra;

Município de BUENO BRANDÃO - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua

Afonso Pena no 225 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.940.09810001-22, representado pelo

Prefeito Municipalsr. LourivalCaviniJúnior; Município de CACHOEIRA DE MINAS - MG,

pessoa jurídica de direito público com sede à Praça da Bandeira, no 276 Centro, inscrito no

CNPJ sob o no 18.675.959/0001-92, representado pela Prefeita Municipal Sra. Maristela

Costa e Bustamante; Município de CAREAçU - MG, pessoa jurídica de direito público com

sede à Avenida Saturnino Faria, no í40 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 17.935.388/0001-

15, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Eugênio Ribeiro dos Santos Neto; Município

ü1ffS.: C I
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de CAMANDUCAIA - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Avenida Targino

Vargas, no 45 Recanto dos lpês, inscrito no CNPJ sob o no 17.935396/0001-61, representado

pelo Prefeito Municipal Sr. Rodrigo Alves de Oliveira; Município de CARMO DA

CACHOEIRA - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua Doutor Veiga Lima, no

582 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.240.135/000í-90, representado pelo Prefeito

Municipal Sr. Juliano Pereira da Silva; Município de CONCETÇÃO DOS OUROS - MG,

pessoa jurídica de direito público, com sede à Praça José Maria de Souza, n" 1, inscrito no

CNPJ no 18.677.609/0001-65, representada pelo Prefeito Municipalsr. Luís Fernando Rosa

de Castro; Município de CONGONHAL - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à

Praça Comendador Ferreira de Matos, no 29 Centro, inscrito no CNPJ sob o no

18.675.967/0001-39, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Rubens Vilela dos Santos

Júnior; Município de ELOI MENDES - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à

Rua Cel. Orácio Alves Pereira, no 335 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 20.347.22510001-26,

representado pelo Prefeito Municipal Sr. Natat Donizetti Cadorini; Município de ESPíRITO

SANTO DO DOURADO - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Av. Antônio

Paulino, no 47 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.675.900/0001-02, representado pela

Prefeita Municipal Sra. Hérica Alvarenga; Município de ESTIVA - MG, pessoa jurídica de

direito público com sede à Av. Prefeito Gabriel Rosa, no 177 Centro, inscrito no CNPJ sob o

no 18.675.918/0001-04, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Vagner Abílio Belizário;

Município de INCONFIDENTES - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Av.

Engenheiro A. Maciel, no 190 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.028.829/0001-68,

representado pelo Prefeito Municipal Sr. Claudinei Tunes Pereira; Município de IPUIUNA

- MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua João Roberto da Silva, o 40 Centro,

inscrito no CNPJ sob o no 18.179.226/0001-67, representado pelo Prefeito Municipalsr. Elder

Cássio de Souza Oliva; Município de JACUTINGA - MG, pessoa jurídica de direito público

com sede à Praça dosAndradas, s/no, Centro, inscrito no CNPJ sob o no 17.914.128/0001-

63, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Ricardo Cunha Paiva; Município de MONTE

SÁO - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua Maurício Zucato, no 1 1 1 Centro,

inscrito no CNPJ sob o no 22.646.525/0001-31, representado pelo Prefeito ttlunicipal Sr.

Maurício Zucato Júnior; Município de OURO FINO - MG, pessoa jurídica de direito público

com sede à Avenida Cyro Gonçalves, no 173, Centro, inscrito no CNPJ sob o no

18.671.27110001-34, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Antônio Benedito Salgueiro

Miguel; Município de PARAISOPOLIS - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à

Praça do Centenário, no í03 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.025.965/0001-02,

representado pelo Prefeito Municipal Sr. Everton de Assis Ferreira; Município de POÇO

FUNDO - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Praça Tancredo Neves, no 3.000,

E
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Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.242.79210001-76, representado pelo Prefeito Municipal

Sr. Rosiel de Lima; Município de POUSO ALEGRE - MG, pessoa jurídica de direito público

com sede à Rua dos Carijós, no 45 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.675.983/0001-21,

representado pelo Prefeito Municipal Sr. José Dimas da Silva Fonseca; Município de

SANTA RITA DO SAPUCAí- MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua Cel.

Joaquim Neto, no 333 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.192.898/0001-02, representado

pelo Prefeito Municipal Sr. Leandro Henrique Mendes; Município de SÃO BENTO ABADE

- MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua Odilon Gadbem Santos, no 100

Centro, inscrito no CNPJ sob o no 17.877.17610001-29, representado pelo Prefeito Municipal

sr. Eneias Machado de souza; Município de sÃo SEBASIÃo DA BELA vlsTA - MG,

pessoa jurídica de direito público com sede à Praça Coronel Erasmo Cabral, no 334 Centro,

inscrito no CNPJ sob o no 17.935.370/0001-13, representado pelo Prefeito Municipal Sr.

Augusto Hart Ferreira; Município de SENADOR AMARAL - MG, pessoa jurídica de direito

público com sede à Av. Vereador José Alves de Resende, no 34 Bairro Elisa Bueno, inscrito

no CNPJ sob o no 41.778.556/0001-90, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Daniel

Franco da Sitveira; Município de SENADOR JOSÉ BENTO - MG, pessoa jurídica de direito

público com sede à Praça Daniel de Carvalho, no 150 Centro, inscrito no CNPJ sob o no

18.675.92610001-42, representado pela Prefeita Municipal Sra. Andreia Regina lnácio

Meira; Município de SILVIANOPOLIS - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à

Av. Dr. José Magalhães Carneiro, 33 - Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.675.94210001-

35, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Lúcio Tadeu Andrade Peixoto; Município de

TOCOS DO MOJ! - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Antônio Mariano da

Silva, no 36 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 01.601.656/0001-22, representado pelo Prefeito

Municipal Sr. José Maria Cantuária; Município de TURVOLÂNDIA - MG, pessoa jurídica

de direito público com sede à Dom Otávio, no 240 Centro, inscrito no CNPJ sob o no

18.712.14110001-00, representado pelo Prefeito Municipal Sr. José Nelson Martins;

Doravante denominados oRGÃo GERENCADOR / ORGÃO PARTICIPANTE, e, de outro

lado, a empresa pessoa jurídica de direito privado, sediada na

.................., oo Município de Estado de

; ;;; ;;; ;;;";;;: 
"'i::,'J:ilJT: 

:: ":::.:: 
-:':::: 

:il::H,i::T:::
registrada sob no neste ato representado pelo Sr.

, portador da Cédula de

ldentidade RG no ., inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da

Fazenda - CPF/MF sob o no ......., doravante denominada DETENTORA, firmam

a presente ATA DE REGTSTRO DE PREçO, nos termos da Lei no 14.13312021, arl.6o, inciso

E
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XLV, art. 28, inciso I e art. 29 e demais legislações aplicáveis e as demais normas legais

correlatas, bem como o Editalreferido, a proposta da DETENTORA e as cláusulas seguintes:

DO FUNDAMENTO LEGAL.

A presente Ata de Registro de Preços decorre de Adjudicação do Pregão Presencial acima

referenciado, na forma da LeiGeralde Licitações n.o 14.133 de 1o de abril de2021, e Termo de

Homologação de XXX de XXX de 2024, do qual passa a fazer parte integrante está Ata de

Registro de Preços com força de lnstrumento Contratual.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO.

1.1. O objeto da presente Ata e o REGISTRO DE PREçOS, na forma de LICITAÇÃO

CoMPARTTLHADA, para a CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA PRESTAçÃO DE

SERVrçOS DE TMPLANTAÇÃO DE PONTOS DE MíDIA DrcrTAL, CONFORME

coNDrçÕES DESCRTTAS NO TERMO DE REFERÊI.ICIR E DEMATS DtSpOSlçÕES DO

EDITAL.

1.2. A DETENTORA desta Ata de Registro de Preços se obrigará ao atendimento de todos

os pedidos efetuados durante a sua vigência.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCA E PUBLICIDADE DA ATA DE REGISTRo DE

PREçOS.

2.1. Esta Ata de Registro de Preços deverá ser assinada por representante legal, diretor, ou

sócio da empresa, com apresentação, conforme o caso e respectivamente, de procuração ou

contrato social, acompanhados de cédula de identidade.

2.2. A Ata de Registro de Preços terá validade de um ano, a contar da data da publicação de

seu extrato, podendo ser prorrogada na forma do art. 84 da Lei n.o 14J33 de 1o de abril de

2021.

2.2.1. A Ata de Registro de Preços referente ao Pregão Eletrônico terá seu extrato publicado

no site oficialdo município e no DIARIO OFICIAL DOS MUNICÍp|OS MINEIROS, assim como

a a sua íntegra, após assinada e homologada e será disponibilizada no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP).

23. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços.

f 15.: n1 tí
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2.4. Se durante a vigência da Ata de Registro de Preços for constatado que os preços

registrados estão inferiores aos de mercado, caberá à Administração convocar os

fornecedores/prestadores de serviços registrados para negociar o novo valor.

cLÁusuLA TERCETRA - DA FORMA DE EXECUçÃO, DO RECEBIMENTO E DO ACETTE

DO OBJETO.

3.1. Executar o objeto contratado obedecendo às especificações discriminadas no Anexo I do

Termo de Referência.

3.2. A Detentora da Ata deverá fornecer os produtos de acordo com o solicitado no Termo de

Referência da melhor forma a atender às necessidades da AMESP e dos Municípios

Consorciados.

3.3. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou ainda a terceiros,

durante a execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento feito pelo ORGÃO GERENCIADoR/ÓRGÃO

PARTICIPANTE.

3.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por

ela assumidas, todas as condigões de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

3.5. A não execução do objeto será motivo de aplicação das penalidades previstas nesta Ata

de Registro de Preços, bem como nas sanções elencadas no lnstrumento Convocatório do

Pregão, e ainda conforme rege a Lei n.o 14.133 de 1 de abril de 2021.

cLÁUSULA QUARTA - DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA.

4.1. A ddspesa referente à execução dos serviços, objeto da contratação, será

empenhada na dotação orçamentária do ORGÃO PARTICIPANTE signatário da Ata de

Registro de Preços.

CLÁUSULA QUINTA. DOS PRAZOS.

5.1. A DETENTORA poderá ser convocada a firmar as contratações decorrentes do registro

de preços no prazo de 05 (cinco) dias a contar da convocação expedida pelo ORGÃO

GERENCADOR, podendo este prazo ser prorrogado por igual período, desde que ocorra

motivo justificado e aceito pelo ORGÃO GERENCADOR.

âssociação dos Municípios da Microrregiâo do Médio Sapucaí
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5.2. AAta de Registro de Preços e os Contratos regular-se-ão, no que concerne à sua

execução, alteração, inexecuçáo ou rescisão, pelas disposições da Lei no 14.13312021

observadas suas alterações posteriores, pelas disposições do Termo de Referência e pelos

preceitos do direito público.

5.3. A Ata de Registro de Preços e o Contrato poderão, com base nos preceitos de direito

público, serem rescindidos peto ÓRCÃO GERENCIADOR a todo e qualquer tempo,

independentemente de interpelaçáo judicial ou extrajudicial, mediante simples aviso,

observada a legislação pertinente.

5.3. A duração da presente Ata de Registro Preço será de 12 (doze) meses, a contar da data

de sua assinatura, podendo ser prorrogada na forma do artigo 84 da Lei n.o 14.13312021, se

for vantajoso para os municípios consorciados, permitida a negociação com a Detentora da

Ata de Registro de Preço ou a extinção desta sem ônus para qualquer das partes.

5.4. Os Contratos decorrentes de licitação terão sua vigência conforme as disposições

contidas na Lei no 14.13312021.

5.5. AAta de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão

ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório,

mediante anuência do órgão gerenciador sendo que, o quantitativo decorrente das adesôes

à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de

cada item registrado para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do

número de órgãos não participantes que aderirem.

CLÁUSULA SEXTA. DO VALOR E PAGAMENTOS.

6.1. DO VALOR.

6.1.1. O valor estimado das futuras contratações é de R$ XXXXXXXXXXX

(XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX), que representa o total do

fornecimento dos itens descritos da planilha de orçamento que integra a presente Ata de

Registro de Preços.

6.2. DO PAGAMENTO.

6.2.1 . Os pagamentos serão efetuados em até 15 (quinze) dias, contados da data de liberação

da nota fiscal pelo setor de recebimento, desde que atendidas às condições previstas neste

C9Ft§; c
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edital e no termo de referência, mediante ordem bancária na conta corrente indicada pela

empresa contratada.

6.2.2. A Nota Fiscal ou fatura deverá ser encaminhada à caOa ÓRGÃO PARTICIPANTE em

03 (três) vias, a qual deverá ser aprovada pelo servidor responsável pelo acompanhamento

do contrato.

6.2.3. Na eventualidade da aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas

simultaneamente com o pagamento da parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der

origem à aplicação da penalidade.

6.2.4. A despesa referente à execução dos serviços será empenhada na dotação

orçamentária dos ÓncÃos PARTIcIPANTES.

6.2.5. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido

de alguma forma para tanto, serão devidos pelo Órgão Participante encargos moratÓrios à

taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros

simples.

6.2.6. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = | x N x VP, onde: EM =

Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento

e a do efetivo pagamento; I = índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor

da prestação em atraso.

cúusuLA sÉrMA - Do REAJUSTAMENTo DE pREÇos, ATUALtzAÇÃo FINANGEIRA

E ENCARGOS.

7.1. DO REAJUSTE DE PREçOS.

7.1 . í . Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado da data limite para

a apresentação das propostas;

7.1.2.Dentro do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços e mediante solicitação da

Detentora, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de 1 (um) ano,

aplicando-se o índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial - IPCA-E/IBGE,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade;

7.1.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste;

E
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7.1.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a Administração

pagará à Detentora a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a Detentora obrigada

a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor

remanescente, sempre que este ocorrer;

7.1.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo;

7.1.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado

pela legislação então em vigor;

7.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de

força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, conÍigurando álea econômica extraordinária e

extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

DETENTORA e a retribuição Oo ÓROÃO GERENCIADOR para a justa remuneração dos

serviços poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico - financeiro

inicial do contrato.

7.2.1. A revisão de preços se traduz em condição excepcional de ajuste financeiro, admitida

a qualquer tempo, para, repondo perdas excessivas e imprevisíveis, restabelecer a relação

entre encargos do contrato e retribuição pelo ÓnCÃO PARTICIPANTE de modo a manter as

condições essenciais de continuidade do vínculo contratual.

7 .2.2. Para autorizar a revisão de preço, o desequilíbrio econômico-financeiro ocorrido deverá

ser retardador ou impeditivo da execução do ajustado, o que ocorre quando a retribuição paga

não é suficiente para saltar a totalidade dos custos contratuais em virtude de ocorrência de

fato excepcional.

7.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a

superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da

proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes

para mais ou menos, conforme ocaso.

7.4. Na hipótese da DETENTORA solicitar alteração de preço, a mesma terá que justificar o

pedido, através de planilha detalhada de custos, acompanhada de documentos que

tr..' 0l i1
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comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços de fornecedores, notas fiscais

de aquisição de produtos, insumos, etc.

7.4.1. O pedido de revisão de preços obriga o detalhamento e a avaliação de todos os preços

do contrato, constantes da respectiva planilha de custos, mediante pesquisa e comprovação

documental pela contratada, podendo importar em aumento ou redução do valor contratado,

conforme as constatações de oscilações apuradas.

7.4.2. Na hipótese de solicitação de revisão de preços peto ÓRCÃO GERENCIADOR, esta

deverá comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade.

7.5. Fica facultada ao ÓRCÃO GERENCIADOR realizar ampla pesquisa de mercado para

subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores a decisão quanto à

revisão de preços solicitada pela DETENTORA.

7.6. A eventual autorização da revisão de preços será concedida após a análise técnica e

jurídica, porém contemplará os serviços executados a partir da data do protocolo do pedido

no Protocolo Geral da Associação dos Municípios da Microrregião do Medio Sapucaí -
AMESP, sendo lavrado termo aditivo.

7.6.1. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a

DETENTORA não poderá suspender o fornecimento do objeto e os pagamentos serão

realizados aos preços vigentes.

7.6.2. O ORGÃO GERENCIADOR deverá, quando autorizada à revisão dos preços, lavrar o

termo aditivo com os preços revisados e possibilitar aos municípios consorciados emitirem as

notas de empenho complementar inclusive para cobertura das diferenças devidas, sem juros

e correção monetária, em relação aos produtos fornecidos após o protocolo do pedido de

revisão.

7.7. O novo preço só terá validade após parecer da autoridade competente e, para efeito de

pagamento do serviço por ventura executado entre a data do pedido de adequação, retroagirá

à data do pedido de adequação formulado pela DETENTORA.

7.8. O diferencial de preço entre a proposta inicialda DETENTORA e a pesquisa de mercado

efetuada peto ÓRCÃO GERENCIADOR na ocasião da abertura do certame bem como

eventuais descontos concedidos pela DETENTORA, serão sempre mantidos.

fu,:
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7.9. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, bem como do contrato, o preço

registrado não poderá ficar acima dos praticados no mercado. Por conseguinte,

independentemente de convocação pelo ÓnOÂO GERENCIADOR no caso de redução, ainda

que temporária, dos preços de mercado, a contratada obriga-se a comunicar à unidade o novo

preço que substituirá o então registrado.

cLÁusuLA otrAVA - DA coNTRATAçÃo E Do FoRNEGIMENTo Do oBJETo.

8.í. As obrigações decorrentes da aquisição dos objetos constantes do registro de preços, a

serem firmadas entre o ÓnCÃO PARTICIPANTE e a DETENTORA poderão ser formalizadas

através de contrato, observando-se as condições estabelecidas no Edital, seus anexos e na

legislação vigente.

8.2. Na hipotese da DETENTORA primeira classificada ter seu registro revogado, não assinar,

não aceitar ou não retirar o contrato no prazo e condições estabelecidos, poderão ser

convocados os fornecedores remanescentes, na ordem de classificação, para Íazê-lo em igual

prazo e preferencialmente nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado,

inclusive quanto ao preço.

8.3. Observados os critérios e condições estabelecidos no Edital, o ÓRGÃO GERENCIADOR

poderá solicitar a mais de um fornecedor registrado, segundo a ordem de classificação, desde

que razões de interesse público justifiquem e que o primeiro classificado não possua

capacidade de disponibilizaçáo dos bens compatível com as solicitadas, observadas as

condições do Editale o preço registrado.

8.4. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições

contidas na Lei n.o 14.133 de 1 de abril de 2021, sendo vedados os acréscimos e supressões.

8.5. O objeto desta Ata de Registro de Preços deve ser executado diretamente pela

DETENTORA, não podendo ser sub-empreitado, cedido ou sub-locado, exceto aquilo que não

se inclua em sua especialização, o que dependerá de prévia anuência da prefeitura

consorciada, sem prejuízo da responsabilidade da DETENTORA pelo ônus e perfeição

técnica do mesmo.

8.6. O fornecimento será conforme demanda, de acordo com a necessidade, do ÓRGÃO

PARTICIPANTE.

cLÁusuLA NoNA - DAs oBRlcAçÕES Do oRGÃo PARTICIPANTE.
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9.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Fornecedora/Detentora

desde que não haja impedimento legal para o fato;

9.2. Firmar os Contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços diretamente com a

empresa detentora.

9.3. Efetuar os pagamentos devidos, na forma e condições ora estipuladas

9.4. Prestar todos os esclarecimentos necessários para o Íornecimento do objeto desta

contratação.

9.5. Zelar pela boa qualidade do objeto recebido, receber, apurar e solucionar queixas e

reclamações, quando for o caso.

9,6. lndicar funcionário para fiscalizar a execução do Contrato.

9.7. Acompanhar e fiscalizar a execução desta Ata de Registro de Preços, nos termos da Lei

n.o 14.133, de 1 de abril de 2021.

9.8. Notificar, formal e tempestivamente a Fornecedora/Detentora sobre as irregularidades

observadas no cumprimento desta Ata.

9.9. Notificar a Fornecedora/Detentora por escrito e com antecedência, sobre multas,

penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade.

9.10. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, êffi caso de

inadimplemento.

9.11. Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução da Ata de

Registro de Preço.

9.12. Arcar com as despesas de publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços.

9.13. Emitir requisição do objeto a ser executado,

cúusuLA DÉctMA - DAS oBRtcAçÕEs DA DETENToRA.

10.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigagões

por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.

10.2. Executar com pontualidade o objeto solicitado conforme solicitação/requisição emitida

E
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pelo Município, devidamente assinada por servidor competente para tal;

10.3. lndicar preposto, aceito pelo ÓRGÃO PARTICIPANTE, para representá-lo na execução

do contrato.

10.4. Comunicar imediatamente e por escrito à Administração do Município, através da

Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providênciasde

regularização necessárias; atender com prontidão às reclamações por parte do recebedor

do objeto da presente Ata de Registro de Preços;

10.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes

da execução ou de materiais empregados.

10.6. Ressarcir os danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes

de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.

10.7. Pagar todas as obrigações fiscais, previdenciárias, comerciais e trabalhistas decorrentes

das atividades envolvidas no escopo dos serviços contratados; não poderá ceder ou transferir

a terceiros, os direitos e obrigações decorrentes deste contrato, sem a prévia e expressa

concordância do contratante.

10.8. Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação

'10.9. Comunicar ao MUNICíP|O modificação em seu endereço ou informações de contato,

sob pena de se considerar perfeita a notificação realizada no endereço constante nesta Ata

de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMETRA - DO TERMO CONTRATUAL.

11.1. Da presente Ata de Registro de Preços poderão ser formalizados Contratos conforme

minuta constante no Anexo lll do Edital.

11.2. A recusa da DETENTORA em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato

caracteriza descumprimento de obrigações, podendo-lhe acarretar as sanções previstas.

11.3. No caso previsto no subitem anterior, a critério Oo ÓRCÃO GERENCIADOR/ÓRGÃO

PARTICIPANTE, poderá ser celebrado contrato com as remanescentes, obedecida à ordem

5
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classificatória e preferencialmente as mesmas condições oferecidas pela DETENTORA,

inclusive quanto ao preço.

11.4. O eventual contrato resultante da presente Ata de Registro de Preços poderá ser

alterado nos termos da Lei no 14.13312021.

cúusuLA DÉctMA sEcuNDA - DA REScrsÃo DA ATA DE REGrsrRo DE pREços.

12.1. A Ata de Registro de Preço poderá ser rescindida de pleno direito pela Administração

independentemente de interpelação judicial, precedido de processo administrativo com

ampla defesa, quando:

12.1.1. A Detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata de Registro de Preços.

12.1.2. A Detentora não formalizar Ata de Registro de Preços decorrente ou não retirar o

instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Administração.

12.1.3. A Detentora der causa a rescisão administrativa da Ata de Registro de Preços

12.1.4. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial da Ata de Registro de

Preços.

12.1.5. Não aceitar reduzir seu valor registrado, na hipótese de este se tornar superior

àquele praticado no mercado.

12.1.6. Por razões de interesse público, devidamente justificado pela administração

12.1.7 No caso de falência ou instauração de insolvência e dissolução da sociedade da

empresaDetentora.

12.1.8. Caso ocorra transferência a terceiros, ainda que em parte, das obrigações assumidas

pelaempresa detentora.

12.2. Pela Detentora quando

12.2.1. Mediante solicitação escrita, comprovar a ocorrência de caso fortuito ou força maior

12.3. A solicitação da Detentora para cancelamento do valor registrado deverá ocorrer antes

da emissão do pedido de entrega do objeto pelo Município. A inexecução total ou parcial das

obrigações pactuadas na presente Ata de Registro de Preços enseja a rescisão do objeto,

unilateralmente pela Administração, ou bilateralmente, com as consequências contratuais e
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as previstas em lei ou no Ato Convocatório, mediante formalização e assegurados o

contraditório e ampla defesa, com fundamento na Lei n.o 14.133 de 1 de abril de 2021,

contudo, sempre atendida a conveniência administrativa.

12.4. Poderá ainda ser rescindido por mútuo consentimento, ou unilateralmente pela

Administração, a qualquer tempo, mediante notificação prévia de 30 (trinta) dias à

CONTRATADA, por motivo de interesse público e demais hipóteses previstas na Lei n.o

14.133 de 't de abril de 2021, ou aínda, judicialmente, nos termos da legislação pertinente. Da

rescisão procedida com base nesta cláusula não incidirá multa ou indenização de qualquer

natureza.

12.5 A comunicação do cancelamento do valor registrado, nos casos previstos em Lei, será

feita por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos autos

que deram origem ao Registro de Preços.

12.6 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da Detentora, a comunicação

será feita por publicação na imprensa oficial, por 01 (uma) vez, considerando- se cancelado o

preço registrado a partir da última publicação.

cúusuLA DÉctMA TERcETRA - DA urrLtzAÇÃo DA ATA DE REGtsrRo DE pREÇos

POR ORGÃO NÃO PARTICIPANTE.

13.1. Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Órgão ou entidade da

Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao Órgão

Gerenciador da Ata e anuência da empresa beneficiária, desde que devidamente comprovada

a vantagem e respeitadas, no que couber, as regras contidas na Lei n.o 14.133 de 1o de abril

de2021.

13.2. Os órgãos que não participaram do Certame, quando desejarem fazer uso da ata de

registro de preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador da ata para manifestação sobre a

possibilidade de adesão.

13.3. Poderá o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela

estabelecidas, optar pela aceitaçáo ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que

não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão

gerenciador.

13.4. As aquisições ou contratações adicionais, não poderão exceder, por orgão, a 50%

(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados
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na ata de registro de preços para o órgão gerenciador

13.5. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder,

na totalidade, ao dobro do quantitativo do valor do registro de preços para o Órgão

Gerenciador, independentemente do número de Órgãos não participantes que aderirem.

13.6. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão não participante deverá efetivar a

contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o pÍazo de vigência da ata de

Registro de Preços.

13.7. Compete ao orgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla

defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de

cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências

ao órgão gerenciador.

cúusuLA DÉcrMA QUARTA- DAS sANÇoes eortarNrsrRATrvAs.

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa

14.1.1Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

14.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra;

e) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

14.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigid a para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.3.1Recusar-se, sem justificativa, a assinaro contrato ou a ata de registro de preço, ou

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
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14.1.5 Fraudar a licitação

14.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial

quando:

a)Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

e) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n.o 12.846, de 2013;

14.2. Çom fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal:

a)Advertência;

b) Multa;

c) lmpedimento de licitar e contratar, e;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade.

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida.

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

f[S.icti9_
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e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

14.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5o/o a 30% incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

14.4.1 Para as infrações previstas nos itens 14.1 , 14.2 e 14.3, a multa será de 0,5o/o a 15oÂ

do valor do contrato licitado.

14.4.2 Para as infrações previstas nos itens 14.4,14.5,14.6, a multa será de 15% a 30% do

valor do contrato licitado.

14.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à

penalidade de multa.

14.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

14.7 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à Fornecedora o

contraditório e a ampla defesa.

14.8 O fornecedor aceita receber citações e intimações referentes a processos administrativos

no e-mail informado no sistema, devendo qualquer modificação no e-mail ser comunicada

com antecedência, sob pena de se reputarem válidas as intimações enviadas, iniciando-se a

contagem do prazo depois de cinco dias corridos do encaminhamento do e-mail.

cúUSULA DÉCIMA QUINTA. DO FORO

15.1. Fica eleito o foro da cidade de Pouso Alegre/MG, para dirimir eventuais dúvidas e/ou

conflitos originados pela presente Ata e pelo futuro contrato, com renúncia a quaisquer outros

por mais privilegiados que possam ser.

Pouso Alegre/MG, de 2025.

E I
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AMESP

ORGÃO GERENCIADOR

Presidente José Dimas da Silva Fonseca

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
EMPRESA DETENTORA
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ANEXO lll

TERMO DE CONTRATO N" XXI2O25

PROCESSO N.o 08/2025

PREGÃO ELETRÔNICO N.O O4I2O25

4os...............dias do mês de . do ano de2025 (dois mile vinte e cinco),

nesta cidade de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, as partes de um lado o MUNICíP|O

DE , pessoa jurídica de direito

público interno, sediada à (Rua, Av.) ...........

Bairro .., cadastrada junto ao Cadastro Nacionalde Pessoa

Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF) sob no

..... neste ato representado pelo Prefeito Municipal,

Sr portador da

Cédula de ldentidade RG n.o.................

Cadastro de Pessoas Físicas do

PARTICIPANTE (contratante),

devidamente inscrita junto ao

da Fazenda (CPF/MF) sob o no

, doravante denominada ORGÃO

outro lado, a empresa

Ministério

e, de

na (Rua,

;;;;;;

Av.)

,rrtd,.. Ministériodo

pessoa jurídica de direito privado, sediada

no Município de

...,' .roro,"ada junto 1tj"t"oro," r.r".ion.r l!
da Fazenda - CNPJ/MF sob o no

....., com lnscrição Estadual registrada sob no

neste ato representado pelo Sr.

portador da Cédula

inscrita no Cadastro de Pessoas Físicasde ldentidade RG no

do Ministério da Fazenda - CPF/MF sob o no , doravante

denominada CONTRATADA, têm entre sijusto e acordado celebrar o presente contrato, em

face do resultado do Pregão Para o Registro de Preços, nos termos da Lei no 10.520, de 17

de julho de 2002, do Decreto no 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto no 7892, de

23 dejaneiro e2013, nos termos da Lei no 14.13312021, art. 6o, inciso XLV, art. 28, inciso I e

art. 29 e demais legislações aplicáveis e as demais normas legais correlatas, bem como o

Edital referido, a proposta da CONTRATADA e as cláusulas seguintes

FLSr: clc
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1.1. O objeto do presente contrato a coNTRATAçÃo DE EMPRESA PARA PRESTAçÃO

DE SERV!çOS DE TMPLANTAçÃO DE PONTOS DE MíDIA DTGITAL, CONFORME

coNDtçoES DESCRTTAS NO TERMO DE REFERÊruC|A E DEMATS DTSPOSTÇÕES DO

EDITAL.

1.2. A CONTRATADA se obrigará ao atendimento de todos os pedidos efetuados durante a

sua vigência.

cúusuLA SEGUNDA - DA DorAÇÃo oRçAMENTÁRn.

2.'1. A despesa referente à prestação dos serviços, objeto da contratação, será

empenhada na dotação orçamentária de cada CONTRATANTE.

CLÁUSULA TERCEIRA. DOS PRAZOS.

3.1. A CONTRATADA poderá ser convocada a firmar as contratações decorrentes do registro

de preços no prazo de 05 (cinco) dias a contar da convocação expedida pelo PARTICIPANTE,

podendo este prazo ser prorrogado por igual período, desde que ocorra motivo justificado e

aceito pelo oRGÃo PARTICIPANTE.

3.2. O Contrato regular-se-á, no que concerne à sua execução, alteração, inexecução ou

rescisão, pelas disposições da Lei Federal n" 14.13312021, observadas suas alterações

posteriores, pelas disposiçôes do Termo de Referência e pelos preceitos do direito público.

3.3. O Contrato poderá, com base nos preceitos de direito público, ser rescindido pelo ÓnCÃO

PARTICIPANTE a todo e qualquer tempo, independentemente de interpelação judicial ou

extrajudicial, mediante simples aviso, observada a legislação pertinente.

3.4. A vigência do Contrato não poderá ultrapassar o dia 31 de dezembro do exercício que for

firmado, por não se tratar de fornecimento contínuo.

3.5. O prazo paru entrega dos itens será de ate 60 (sessenta) dias, contados a partir da ordem

de fornecimento.

CLÁUSULA QUARTA. DO VALOR E PAGAMENTOS.

4.1. DO VALOR.

O valor de referência para o fornecimento objeto deste Contrato é de R$ XXXXXXXXXX

(XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX), que representa o total do fornecimento dos

itens descritos da planilha de orçamento que integra o presente Contrato.

FLs., Cl:3
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4.2. DO PAGAMENTO.

4.2.1. Os pagamentos serão efetuados em até 15 (quinze) dias, contados da data de liberação

da nota fiscal pelo setor de recebimento, desde que atendidas às condições previstas neste

edital e no termo de referência, mediante ordem bancária na conta corrente indicada pela

empresa contratada.

4.2.2. A Nota Fiscal deverá ser encaminhada à cada ÓnCÃO PARTICIPANTE em 03 (três)

vias, a qual deverá ser aprovada pelo servidor responsável pelo acompanhamento do

contrato.

4.2.3. Na eventualidade da aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas

simultaneamente com o pagamento da parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der

origem à aplicação da penalidade.

4.2.4. A despesa referente à execução dos serviços será empenhada na dotação

orçamentária dos ÓncÃos PARTICIPANTES.

4.2.5. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido

de alguma forma para tanto, serão devidos pelo Órgão Participante encargos moratórios à

taxa nominalde 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros

simples.

4.2.6. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = | x N x VP, onde: EM =

Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento

e a do efetivo pagamento; I = índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor

da prestação em atraso.

cLÁusuLA QUTNTA - DO REAJUSTAMENTO DE PREçOS, ATUALIZAÇÃO FINANCETRA

E ENCARGOS.

5.1 . Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado da data limite para

a apresentação das propostas.

5.2. Dentro do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços e mediante solicitação da

Detentora, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de 1 (um) ano,

aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial - IPCA-E/IBGE,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

5.3. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA.
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5.4. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de

força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e

extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

CONTRATADA e a retribuição do CONTRATANTE paÊ a justa remuneração dos serviços

poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico - financeiro inicial do

contrato.

5.4.1. A revisão de preços se traduz em condição excepcional de ajuste financeiro, admitida

a qualquer tempo, para, repondo perdas excessivas e imprevisíveis, restabelecer a relação

entre encargos do contrato e retribuição pelo CONTRATANTE de modo a manter as

condições essenciais de continuidade do vínculo contratual.

5.4.2. Para autorizar a revisão de preço, o desequilíbrio econômico-financeiro ocorrido deverá

ser retardador ou impeditivo da execução do ajustado, o que ocorre quando a retribuição paga

não é suficiente para saltar a totalidade dos custos contratuais em virtude de ocorrência de

fato excepcional.

5.5. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a

superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da

proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicaráo a revisão destes

para mais ou menos, conforme ocaso.

5.6. Na hipótese da CONTRATADA solicitar alteração de preço, a mesma terá que justificar o

pedido, através de planilha detalhada de custos, acompanhada de documentos que

comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços de fornecedores, notas fiscais

de aquisição de produtos, insumos, etc.

5.6.1. O pedido de revisão de preços obriga o detalhamento e a avaliação de todos os preços

do contrato, constantes da respectiva planilha de custos, mediante pesquisa e comprovação

documental pela contratada, podendo importar em aumento ou redução do valor contratado,

conforme as constatações de oscilações apuradas.

5.6.2. Na hipotese de solicitação de revisão de preços pelo CONTRATNTE, esta deverá

comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade.

5.7. Fica facultada ao CONTRATANTE realizar ampla pesquisa de mercado para subsidiar,

em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores a decisão quanto à revisão de

preços solicitada pela CONTRATADA.
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5.8. A eventual autorização da revisão de preços será concedida apos a análise técnica e

jurídica, porém contemplará os serviços executados a partir da data do protocolo do pedido

no Protocolo Geral do CONTRATANTE, sendo lavrado termo aditivo.

5.8.1. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a

CONTRATADA não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados aos

preços vigentes.

5.8.2. O CONTRATANTE deverá, quando autorizada à revisão dos preços, lavrar o termo

aditivo com os preços revisados e possibilitar aos municípios consorciados emitirem as notas

de empenho complementar inclusive para cobertura das diferenças devidas, sem juros e

correção monetária, em relação aos produtos fornecidos após o protocolo do pedido de

revisão.

5.9. O novo preço só terá validade após parecer da autoridade competente e, para efeito de

pagamento do serviço por ventura executado entre a data do pedido de adequação, retroagirá

à data do pedido de adequação formulado pela CONTRATADA.

5.10. O diferencial de preço entre a proposta inicial da CONTRATADA e a pesquisa de

mercado efetuada pelo CONTRATANTE na ocasião da abertura do certame bem como

eventuais descontos concedidos pela CONTRATADA, serão sempre mantidos.

5.11. Durante a vigência do Contrato o preço contratado não poderá ficar acima dos praticados

no mercado. Por conseguinte, independentemente de convocação pelo CONTRATANTE no

caso de redução, ainda que temporária, dos preços de mercado, a contratada obriga-se a

comunicar à unidade o novo preço que substituirá o então registrado.

cLÁusuLA sExTA - DA CONTRATAçÃO.

6.1. As obrigações decorrentes do fornecimento constantes no presente contrato serão

executadas pela CONTRATADA, observando-se as condições estabelecidas no Edital, seus

anexos, parte integrante do presente contrato e na legislação vigente.

6.2. Na hipótese da CONTRATADA primeira classificada ter seu registro revogado, não

assinar, não aceitar ou não retirar o contrato no prazo e condições estabelecidos, poderão ser

convocados os fornecedores remanescentes, na ordem de classificação, para Íazê-lo em igual

prazo e preferencialmente nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado,

inclusive quanto ao preço.

6.3. Observados os critérios e condições estabelecidos no Edital, o ÓRGÃO GERENCIADOR

poderá solicitar a mais de um fornecedor registrado, segundo a ordem de classificação, desde

E
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que razões de interesse público justifiquem e que o primeiro classificado não possua

capacidade de disponibilizaçáo dos bens compatível com as solicitadas, observadas as

condições do Edital e o preço registrado.

6.4. O objeto deste Contrato deve ser executado diretamente pela CONTRATADA, não

podendo ser sub-empreitado, cedido ou sub-locado, exceto aquilo que não se inclua em sua

especialização, o que dependerá de prévia anuência da prefeitura consorciada, sem prejuízo

da responsabilidade da CONTRATADA pelo ônus e perfeição técnica do mesmo.

cLÁusuLA sÉrrue - DAS oBRTGAçoES DO CONTRATANTE.

7.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada desde que não

haja impedimento legal para o fato;

7.2. Efeluar os pagamentos devidos, na forma e condições ora estipuladas.

7.3. Prestar todos os esclarecimentos necessários para o fornecimento do objeto desta

contratação.

7.4. Zelar pela boa qualidade do objeto recebido, receber, apurar e solucionar queixas e

reclamações, quando for o caso.

7.5. lndicar funcionário para fiscalizar a execução do Contrato.

7.6. Acompanhar e fiscalizar a execução desta Ata de Registro de Preços, nos termos da Lei

n.o 14.133, de 1 de abril de2021.

7.7. Notificar, formal e tempestivamente a Fornecedora/Detentora sobre as irregularidades

observadas no cumprimento deste Contrato.

7.8. Notificar a Fornecedora/Detentora por escrito e com antecedência, sobre multas,

penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade.

7.9. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de

inadimplemento.

7.10. Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução do Contrato.

7.11. Arcar com as despesas de publicação do extrato deste Contrato

7.12. Emitir requisição do objeto a ser executado.

Associação dos Municipios da Microrogiâo do llâádlo Spucaí

cúusuLA orrAVA - DAS oBRtcAÇoES DA CoNTRATADA.

I 7
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8.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por

ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.

8.2. Executar com pontualidade o objeto solicitado conforme solicitação/requisição emitidapelo

Município, devidamente assinada por servidor competente para tal;

8.3. lndicar preposto, aceito peto ÓnOÃO PARTICIPANTE, para representá-lo na execução

do contrato.

8.4. Comunicar imediatamente e por escrito à Administração do Município, através da

Fiscalização, qualquer anormalidade veriflcada, paÍa que sejam adotadas as providênciasde

regularização necessárias; atender com prontidão às reclamações por parte do recebedor

do objeto do presente Contrato;

8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, o objeto do contrato em que se veriÍlcarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes

da execução ou de materiais empregados.

8.6. Ressarcir os danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de

sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade

a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.

8.7 . Pagar todas as obrigações fiscais, previdenciárias, comerciais e trabalhistas decorrentes

das atividades envolvidas no escopo dos serviços contratados; não poderá ceder ou transferir

a terceiros, os direitos e obrigações decorrentes deste contrato, sem a prévia e expressa

concordância do contratante.

8.8. Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação

8.9. Comunicar ao MUNICíPlO modificação em seu endereço ou informações de contato, sob

pena de se considerar perfeita a notificação realizada no endereço constante neste Contrato.

cúusuLA NoNA - DAS ALTERAçoES coNTRATUAts.

9.1. O presente Contrato poderá ser alterado nos termos da Lei no 14.13312021

cLÁusuLA DÉcrMA - DAS sANçÕES ADMINISTRATIvAS E DA RESctsÃo.

10.1 . Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

10.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
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10.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justiflcado, não mantiver a

proposta em especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra;

e) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

10.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

10.1.3.1 Recusar-se, sem justificativa, a assinaro contrato ou a ata de registro de preço, ou

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

10.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação.

10. í .5 Fraudar a licitação.

10.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial

quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

e) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.o 12.846, de 2013;

21 .2 Com fulcro na Lei no 14,133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal:

a) Advertência;

t

cl;9

b) Multa;
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c) lmpedimento de licitar e contratar, e;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade.

21.3 Na aplicação das sanções serão considerados

a) A natureza e a gravidade da infração cometida

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem pa'a a Administração Pública;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

10.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5o/o a 30% incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

10.4.1 Para as infrações previstas nos itens 10.1, 10.2 e '10.3, a multa será de 0,5o/o a 15% do

valor do contrato licitado.

10.4.2 Para as infrações previstas nos itens 10.4, 10.5, 10.6, a multa será de 15% a 30% do

valor do contrato licitado.

10.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à

penalidade de multa.

10.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

10.7 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à Fornecedora o

contraditório e a ampla defesa.

10.8 O fornecedor aceita receber citações e intimações referentes a processos administrativos

no e-mail informado no sistema, devendo qualquer modificação no e-mail ser comunicada

com antecedência, sob pena de se reputarem válidas as intimações enviadas, iniciando-se a

contagem do prazo depois de cinco dias corridos do encaminhamento do e-mail.

E

rçs,, 0 I 30
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DO FORO

11.1 Fica eleito o foro da cidade de XDüXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, para dirimir

eventuais dúvidas e/ou conflitos originados pelo presente Contrato e pelo futuro contrato, com

renúncia a quaisquer outros por mais privilegiados que possam ser.

(LOCAL E DATA)

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
CONTRATANTE

ffixxxx
CONTRATADA

Eu.:l131
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ANEXO IV

PROPOSTA - MODELO E OBSERVAÇOES

(Papel timbrado da licitante)

oBJETO: REGTSTRO DE PREçOS NA FORMA DE LICITAÇÃO COMPARTTLHADA PARA

A CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA PRESTAçÃO DE SERVIçOS DE IMPLANTAçÃO

DE PONTOS DE MíDIA DIG|TAL, CONFORME CONDTçÕES DESCRITAS NO TERMO DE

REFERÊNCh E DEMATS DrSpOStçÕES DO EDrrAL.

Conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Anexo I - Termo de

Referência/Especificações do objeto do Edital e seus anexos.

Dados a constar na proposta preenchida pela proponente: Nome da empresa; Endereço;

Nome para Contato / Fone / CNPJ.

Declaro que no preço proposto, encontram-se incluídos todos os materiais, mão de obra,

fretes, tributos, encargos sociais e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre

o fornecimento do objeto da presente licitação.

Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos às condições contidas no

Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N.o XXX12025, retro mencionado, bem como verificamos

todas as especificações nele exaradas, não havendo qualquer discrepância nas informações

e/ou documentos que dela fazem parte.

Declaramos ainda que estamos cientes de todas as condições que possam, de qualquer

forma, influir nos custos, assumindo total responsabilidade por erros ou omissões existentes

nesta proposta, bem como qualquer despesa relativa à realização integral do seu objeto.

DA PROPOSTA:

Apresentamos nossa proposta para REGISTRO DE PREçOS NA FORMA DE LICITAÇÃO

COMPARTILHADA PARA A CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA PRESTAçÃO DE

SERVIçOS DE TMPLANTAçÃO DE PONTOS DE MíDA DtGlrAL, CONFORME

coNDrçoES DESCR|TAS NO TERMO DE REFERÊruCre E DEMATS DISPOSçÕES DO

EDITAL.

Conforme condições especificadas no Anexo I - Termo de Referência/Especificações do

objeto, parte integrante do presente Edital:

Associação dos Municipios dâ MicrorÍêgiâo do Módlo Spucai

Especificação do Obieto e Quantidade:
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oBS.: PLANILHA DE PROPOSTA COMERCIAL ANEXA NO FORMATO PDF

lnformar valor total por extenso do desconto em cada item

de de

(Local) (Data)

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal

OBSERVAçOES

INDICAR NA PROPOSTA OS SEGUINTES ITENS:

Razão social da Proponente;

Endereço completo (rua/avenida, número, bairro, cidade, CEP, (UF);

Telefone e endereço eletrônico (e-mail);

Banco, número da conta corrente e da Agência no qual serão depositados os pagamentos, se

a Licitante se sagrar vencedora do certame, obedecida a Ordem Cronológica;

Validade da proposta de 60 (sessenta) dias;

Prazo de entrega dos produtos é

Fornecimento.

.dias uteis após emissão da Ordem de

O item da proposta deverá obedecer estritamente aos itens constantes do Edital

O preenchimento da proposta não exclui a necessidade de anexar os documentos para

credenciamento, e a proposta impressa e assinada pelo responsável ou procurador.

No julgamento das propostas considerar-se-á vencedora aquela que, tendo sido aceita,

estiver de acordo com os termos deste Edital e seus Anexos e ofertar o MENOR VALOR

GLOBAL.

Ér-s.: clss
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ANEXO IV.B

DEcLARAçÃo oe PRoPosrA ecoruôutce

MODELO (Papel timbrado da licitante)

oBJETO: REGTSTRO DE PREÇOS NA FORMA DE LTCTTAçÃO COMPARTILHADA PARA

A CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA PRESTAçÃO DE SERVIçOS DE IMPLANTAÇÃO

DE poNTos DE MíDn DlctrAL, coNFoRME coNDrÇÕES DEScRITAS No rERMo DE

REFERÊNCA E DEMATS DISPOSIçOES DO EDlrAL.

Conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Anexo I - Termo de

Referência/Especificações do objeto do Edital e seus anexos.

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o n.o [XX.XXX.X»UXXXX-XX], com

sede na IXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu

representante legal o (a) Sr. (a) [XXXXXXXXXXXXXX], portador (a) do CPF no

[XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação no Pregão EletrÔnico n.o

XXX|2024, que sua proposta comercial compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme disposto no §

1o art. 63o da Lei n.o 14.133 de 1 de abril de 2021.

de de

(Local) (Data)

Asoocíaçâo dos Municipios dâ MlcrorÍogiâo do Módlo §pucâi

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal
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ANEXO V

DEcLARAçÃo oe pLENo ATENDIMENTo Aos REQutstros DE HABlureçÃo

MODELO (Papel timbrado da licitante)

oBJETO: REGISTRO DE PREçOS NA FORMA DE LTCTTAçÃO COMPARTILHADA PARA

A coNTRATAçÃo DE EMPRESA PARA PRESTAçÃo DE SERVIçOS DE IMPLANTAÇÃO

DE poNTos DE MíDle DlctrAL, coNFoRME coNDtçoES DEScRITAS No rERMo DE

REFERÊNCIA E DEMATS DISPOSIçÕES DO EDlrAL.

Conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Anexo I - Termo de

Referência/Especiflcações do objeto do Edital e seus anexos.

A Empresa TXXXXXXXXXXXXXI, inscrita no CNPJ sob o n.o [XX.XXX.XXXXXXX-XX], com

sede na [XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu

representante legal o(a) Sr.(a) [XXXXXXXXXXXXXX], portado(a) do CPF n.o

[XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação no Pregão Eletrônico n.o

XX12O24, que atendem aos requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade das

informações prestadas, na forma da lei, e que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos

para sua habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme

disposto no inciso I do art. 63o da Lei n.o 14.133 de 1 de abrilde 2021.

Declaro ainda que conheço e concordo com todos os termos deste Edital

O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade.

(Local) (Data)

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal

......., ...de de

r,t.' 0135
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ANEXO VI

MODELO DE DECLARAçÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO

PORTE

MODELO (Pape! timbrado da Iicitante)

oBJETO: REGTSTRO DE PREçOS NA FORMA DE LTCTTAçÃO COMPARTTLHADA PARA

A CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVTçOS DE IMPLANTAÇÃO

DE PONTOS DE MÍDIA DtctrAL, CONFORME COND!çÕES DESCRITAS NO TERMO DE

REFERÊNCIA E DEMATS DTSPOSIÇÕES DO EDlrAL.

Conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Anexo I - Termo de

Referência/Especificações do objeto do Edital e seus anexos.

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o n.o [XX.XXX.X»UXXXX-XX], com

sede na IXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu

representante legal o(a) Sr. (a) [XXXXXXXXXXXXXX], portado(a) do CPF n.o

IXXXXXXXXXXXXXXXI, DECLARA para fins de participação no Pregão EletrÔnico n.o

XY\X12024, sob as penalidades da lei, que se enquadra como Microempresa ou Empresa de

Pequeno Porte nos termos do art. 30 da Lei Complementar n.o 123, de 14 de dezembro de

2006, estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se

enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 40 do art. 3o da Lei

Complementar n.o 12312006.

de.... de ,.......

(Local) (Data)

E,

t,.r., Cl36

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal
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ANEXO VII

MODELO DE DECLARAçÃO DE CUMPRTMENTO DO DTSPOSTO NO INCISO XXXllt DO

ART.70 DA CONSTITUTçÃO FEDERAL

MODELO (PAPEL TTMBRADO DA LTCTTANTE)

oBJETO: REGTSTRO DE PREÇOS NA FORMA DE LTCTTAçÃO COMPARTILHADA PARA

A CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIçOS DE TMPLANTAçÃO

DE PONTOS DE MíDIA DtctTAL, CONFORME CONDTçOES DESGRITAS NO TERMO DE

REFERÊNCA E DEMATS DISPOSIçOES DO EDITAL.

Conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Anexo I - Termo de

Referência/Especificações do objeto do Edital e seus anexos.

A Empresa IXXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o n.o [XX.XXX.XXX/XXXX-XX], com

sede na TXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXI, por intermédio do seu

representante legal o (a) Sr. (a) IXXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do CPF no

[XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação no Pregão Eletrônico n.o

y\XXt2024, que cumpre o disposto no inciso XXX|ll do art. 70 da Constituição Federal, que a

empresa não possui menores de 18 (dezoito) anos em condições de trabalho noturno,

perigoso ou insalubre a e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na

condição de aprendiz, a partir de quatoze anos, de acordo com o inciso Vl do art. 680 da Lei

n.o 14.133 de 1 de abril de2021.

Ressalva

emprega menor a partir de 14 (quatoze) anos na condição de jovem aprendiz ( )*

de..... de

(Local) (Data)

FLs:r C l3 7

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal
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*Obs.: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima
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ÂsoocleÇão dos Munlcipios dâ MicrorÍogiâo do Môdlo Spücaí

c(}
t,.t., C138



§§H§(} I{}

ANEXO VIII

DEcLARAçÃo oe rruexsrÊuctA DE FATo SUPERVENIENTE !MPEDlrlvo

A empresa_, inscrita no CNPJ sob o n.o _ , sediada na Rua/Avenida

Setor/Bairro na cidade de Estado de

_, neste ato representado pelo seu sócio/procu rador o Senhor

nacionalidade, estado civil, residente e domiciliado na ,

portador do CPF n.o DECLARA, sob as penas da Lei, que, até a presente

data, inexistem quaisquer fatos impeditivos para sua habilitação, no presente processo

licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Locale Data

Nome, CPF do Representante Legal, Carimbo e Assinatura

CARIMBO DO CNPJ

.FLS.

E

0133

Associâçâo dôs Municipios da Micror.ogiâo do Mêdio §pücâl
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ANEXO IX

DEcLARAçÃo oe nusÊrucn oe víruculo

A empresa-, inscrita no CNPJ sob o n.o 

- 
, sediada na Rua/Avenida

Setor/Bairro na cidade de- Estado de

-t

-, 

neste ato representado pelo seu sócio/procurador o Senhor-,
nacionalidade, estado civil, residente e domiciliado na

portador do CPF n.o DECLARA, sob as penas da Lei, que seus sócios, não

possuem qualquer vínculo com AMESP ou como qualquer dos Município Consorciados

Locale Data

Nome, CPF do Representante Legal, Carimbo e Assinatura

CARIMBO DO CNPJ

E

rrs.: C 110

AsSinatura
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ANEXO X

DEcLARAÇÃo oe tDoNEtDADE

MODELO (Papel timbrado da licitante)

oBJETO: REGTSTRO DE PREçOS NA FORMA DE LICITAçÃO COMPARTILHADA PARA

A CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA PRESTAçÃO DE SERVIÇOS DE IMPLANTAçÃO

DE PONTOS DE MíD|A DtGlrAL, CONFORME CONDTçÕES DESCR|TAS NO TERMO DE

REFERÊNGIA E DEMATS DISPOSTçOES DO EDITAL.

Conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Anexo I - Termo de

Referência/Especificações do objeto do Edital e seus anexos.

A Empresa IXXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o n.o [XX.XXX.XX)UXXXX-XX], com

sede na IXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu

representante legal o(a) Sr.(a) IXXXXXXXXXXXXXX], portado(a) do CPF n.o

[XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação no Pregão Eletrônico n.o XXX,

não ter recebido da AMESP ou de qualquer outra entidade da Administração direta ou

indireta em âmbito Federal, Estadual e Municipal, SUSPENSÃO TEMPORARIA de

participação em licitação e ou impedimento de contratar com a Administração Pública,

assim como não ter recebido DECLARAÇÃO Oe INIDONEIDADE para licitar ou contratar

com a Administração Federal, Estaduale lvlunicipal.

de...

(Local) (Data)

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal

de........



A§socleÇâo dos Mu do tíédio §pucaidâ

C(llrf §(} {}

ANEXO XI

MoDELo DE DEcLAnaçÃo DE euE ATENDE Ao Dtsposro No ART. 93 DA LEt No

8.213, OE 24 DE JULHO DE 199í

A empresa inscrita no CNPJ ou

CPF (caso o credenciante seja pessoa física) sob o n.o

DECLARA, para os devidos fins, que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados

executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do

art. 1o e no inciso lll do art. 50 da Constituição Federal, e que atende à reserva de cargos

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Sociale às

regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei no

8.213, de 24 de julho de 199í.

de de

(Local) (Data)

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal

E

,rt., C t 12
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PARECER JURiDICO DO EDITAL. PROCESSO LICITATORIO

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE

PREÇoS NA FORMA DE LlClrAÇÃo

COMPARTILHADA. NO O4I2O25 - PROCESSO

ADMINISTRATIVO NO O8I2O25 MODO DE

DISPUTA: ABERTO/FECHADO - TIPO: MENOR

PREÇO GLOBAL (POR LoTE) ORGÃo

REQUTSTTANTE: ASSOCIAÇÃO DOS MUNICíPl0S

DA MICRORREGIÃO DO MEDIO SAPUCAí -
AMESP _ OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS NA

FoRMA DE LTCITAÇÃO COÍTIpnRTILHADA PARA

A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO

DE PONTOS DE MíDA DIGITGAL, DE ACORDO

coM AS COND|ÇÔES ESTABELECIDAS N0

EDITAL E SEUS ANEXOS,

I. DA FASE INTE E DO EDITAL:

Trata-se o processo em epígrafe de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico

Encaminha o setor requisitante os seguintes documentos:

a) Documento de formalização de Demanda

b) Estudo Técnico Preliminar

c) Edital e anexos.

para,

documentos

Cumpre destacar que o processo licitatorio deverá ser instruído com os seguintes
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o A solicitação do setor competente, com as devidas justificativas;

o A Pesquisa de Preços e o preço médio apurado;

o A Portaria que designou pregoeiro e equipe de apoio para efetuar os

trabalhos de Pregão;

o As indicaçÕes das disponibilidades orçamentárias; assinada pelo Contador;

o A confirmação de disponibilidade financeira; endossado pelo Tesoureiro;

o Autorização do procedimento.

É a sintese do necessário.

II. FUNDAMENTAÇÃO

11.1. Finalidade e abrangência do parecer jurídico

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade

assessorada no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e ll, da Lei no

14.133,de2021(Nova Leide LicitaçÕes e Contratos - NLLC):

Att. 53. Ao final da fase preparatôria, o processo licitatório seguirá para o orgão

de assessoramento jurídin da Administração, que realizará controle prévio de

legalidade mediante análise juridica da contratação.

§ ío Na elaboração do parecer juridico, o ôrgão de assessoramento iurídico da

Administração deverâ:

| - apreciar o processo licitatorio conforme critérios obietivos prévios de

atribuição de prioridade;

tt - redigir sua manifestação em linguagem srmp/es e compreensível e de

forma clara e objetiva, com apreciação de Íodos os elementos indispensáveis à

contratação e com exposição dos pressuposÍos de fato e de direito levados em

consideração na análise jurÍdica.

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de

legalidade se dá em função do exercício da competência da análise jurÍdica da futura contrataçã0,

não abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica,

mercadologica ou de conveniência e oportunidade, na forma do Enunciado BPC no 07, do Manual

de Boas Práticas Consultivas da Advocacia-Geralda União:
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Enunciado BPC no 7

A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de

significativo reflexo em aspecto técnico deve conter justificativa da necessidade
de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas não jurÍdicos,

tais como os Íécnlcos, administrativos ou de conveniência ou opoftunidade,
podendo-se, porém, sobre esÍes emitir opinião ou formular recomendações,

desde que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento.

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente

processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características,

requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor

competente do orgã0, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do

interesse público. 0 mesmo se pressupÕe em relação ao exercício da competência discricionária

pelo orgão assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos autos.

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento

jurÍdico exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público paru a prática de atos

administrativos, nem de atos já praticados,

Ao contrário do que se tem ouvido Íalar, a NLL não veio para empurrar à

assessoria jurídica a atribuição de revisar minuciosamente todas as linhas do processo. Nâo é

razoável exigir que um assessor jurídico domine todas as searas de conhecimento e não é

eficiente atribuir a mais de um orgão administrativo a mesma funçã0. Negar essa realidade seria

afrontoso ao art. 50 e ao § 20 do art. 7o da Lei e infligiria às Procuradorias e assessorias juridicas a

realização de um checklist do tamanho da propria NLL a ser feito sobre todos os documentos que

compuserem o processo de licitaçã0, inviabilizando a atuação desses Órgãos,

Principalmente quando se elegem os princípios da segregação de funçoes, da

razoabilidade e da eficiência como pilares do procedimento (e a NLL fez isso), é indispensável que

todo órgão público cuide da prática e da fiscalização dos atos que estão em sua alçada.

Com efeito, a NLL impoe que as atividades dos agentes públicos sejam definidas

e exercidas conforme suas aptidões e, sendo assim, é imprescindívelque o agente de contrataçã0,

pregoeiro e sua equipe de apoio, o setor interessado no contrato, a Gerência de LicitaçÕes e de

Àsrnci*çáo drs [4*nicípin* de âÀicr*rragi&o dr Mádi* $apu*aí
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Contratos e os órgãos técnicos específicos realizem os atos e formulem os documentos do

processo da licitação que lhes cabem e verifiquem-nos para que não haja vícios no procedimento

nem em documentos essenciais.

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem

caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe,

dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou nã0, tais

ponderações. Não obstante, as questôes relacionadas à legalidade, se necessário, serão

apontadas para fins de sua correçã0. O seguimento do processo sem a observância destes

apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administraçã0.

ll. 2 - Da fase preparatória.

O artigo 1B e incisos da Lei n0 14.13312021 estabelece todos os elementos que

devem ser compreendidos nos autos do processo de contratação pública, senão vejamos:

Att. 18. A fase preparatóia do processo licitatoio é caracterizada pelo

planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que

trata o inciso Vll do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as

leis orçamentárias, bem como abordar Íodas as considerações Íécnlcag

mercadologicas e de gesÍâo que podem interferir na contrataçãl, compreendidos:

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico

preliminar que caracterize o lnÍeresse publico envolvido;

ll - a definiçao do objeto para o atendimento da necessldade, por meio de termo

de referência, anteprojeto, projeto básrco ou projeto executivo, conforme o caso;

ttl - a definição das condiçôes de execução e pagamento, das garantias exrgldas

e ofertadas e das condições de recebimento;

lV - o orçamento estimado, com as composrçôes dos preços utilizados para sua

formação;

V - a elaboração do editalde licitação;

m
mhvd lll

E}
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Vl - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará

obigatoiamente como anexo do ediklde licitação;

Vll - o regime de fornecimento de bens, de prestação de seruiços ou de execução

de obras e serulços de engenhaia, obseruados os poÍenciais de economia de

escala;

Vlll - a modalidade de licitaçã0, o citério de julgamento, o modo de disputa e a

adequação e eficiência da forma de combinaçâo desses parâmetros, para os frns

de seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso

para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto;

lX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa

de exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior

relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de qualifrcação economico-

financeira, justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das proposfas

têcnicas, nas licitaçoes com julgamento por melhor têcnica ou técnica e preço, e

justificativa das regras pertinentes à participação de empresas em consorcio;

X - a análise dos n'scos gue possam comprometer o sucesso da licitação e a boa

execução contratual;

Xl - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação,

obseruado o art. 24 desta Lei.

Analisando os documentos encaminhados, constata-se a presença da definição

do objeto e das justiflcativas para a sua contrataçã0, o estudo técnico preliminar, a previsão de

dotação orçamentária, o termo de referência e a minuta do Edital.

Desta forma, é possÍvel aferir claramente que os autos do processo encontra-se

devidamente instruído, atendendo as exigências mínimas legais, ficando evidenciada a solução

mais adequada para atendimento da necessidade pública.
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E, nos termos apresentados na justificativa de contratação, resta evidente a sua

necessidade, e constitui-se necessidade comum a toda administração municipal, onde os objetos

da contratação atenderão a demanda da administraçã0.

Ademais, registra-se a inexistência do plano anual de contrataçÕes nesta

Prefeitura, o que prejudica a análise de compatibilidade da contratação com o referido plano, em

que pese não se tratar de ato obrigatorio para a realização do certame, uma vez que, o inciso Vll,

do artigo 12 da NLLC, afere a facultatividade da elaboração do plano anual de contrataçóes, in fine:

Att. 12. No processo licitatorio, observar-se- á o seguinte:

t, .1

Vll - a partir de documentos de formalização de demandas, os órgãos

responsáveis pelo planejamento de cada ente federativo poderão, na forma

de regulamento, elaborar plano de contratações anual, com o obietivo de

racionalizar as contratações dos orgãos e entidades sob sua competência,

garantir o alinhamento com o seu planeiamento estratégico e subsidiar a

elaboração das respecÍivas /eis orçamentárias.

Seguindo a análise, verifica-se que o termo de referência elaborado a partir do

estudo técnico preliminar, contem os seguintes itens: deÍinição do objeto, justificativa, prazo de

entrega e condiçoes de execuçã0, condições de pagamento, dotação orçamentária, obrigaçÕes da

Contratante e da Contratada, fiscalização, extinção do contrato e sançÕes aplicáveis,

contendo, por conseguinte, os elementos exigidos pelo inciso Xlll do artigo 60 da Lei n0

14.133t2021,

Por sua vez, o estudo técnico preliminar apresentado nos autos atendem ao

mÍnimo exigido em lei nos termos do disposto no §10 e incisos do artigo 18 da NLLC,

Desta forma, é possível aferir que a fase preparatoria do certame encontra- se

em consonância com as exigências minimas exigidas pela NLLC para Ílns de contratação nesta

nova sistemática de licitaçoes públicas.

ll.3 - Da Minuta do Edital
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A elaboração da minuta do editalé um dos elementos que devem ser observados

na fase interna da licitaçâo pública, tendo aquele sido submetido à análise jurídica acompanhado

de seus anexos.

Diante do apresentado, afere-se que os itens da minuta do Edital estão definidos

de forma clara e com a devida observância do determinado no artigo 25 da Lei n014.13312021, que

assim dispÕe:

Att. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas à
convocação, ao julgamento, à habilitaçâo, aos recursos e às penalidades da
licitação, à fiscalização e à gesÍão do contrato, à entrega do objeto e às
condições de pagamento.

De mais a mais, a minuta do Edital do processo licitatorio estabelece a

modalidade de licitação para a contratação do objeto como sendo o pregão em sua forma

eletrônica, o que se encontra em perfeita correção uma vez que o objeto se enquadra na categoria

de bens comuns, com padrões de qualidade e desempenho passíveis de descrição objetiva e

usualmente encontrados no mercado, atendendo o disposto nos incisos Xlll e XLl, do artigo 6o da

Leino 14.'13312021.

lsto posto, o critério de seleção da proposta como sendo o "menor preço por

item", do mesmo modo, mostram-se adequado para a modalidade determinada pelo legislador. E

ainda, a minuta do Edital de forma bastante acertada, preconiza as prerrogativas das

microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais

nos termos constantes na Lei Complementar Federal no 12312006 e suas alteraçÕes, para fins de

regência da contratação em comento,

ll.4 - Publicidade do edital e do termo do contrato

Destacamos ainda que e obrigatoria a divulgação e a manutenção do inteiro teor

do edital de licitação e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nacional de

Contratações Públicas e a publicação de extrato do edital no Diário Oficial do Município e jornal de

grande circulaçã0, conforme determinam os art. 54, caput e §10, e art.94 da Lei no 14,133, de

2021.
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Destacamos também que, após a homologação do processo licitatorio, é

obrigatória a disponibilização no Portal Nacional de ContrataçÕes Públicas (PNCP) dos

documentos elaborados na fase preparatória que porventura não tenham integrado o edital e seus

anexos, conforme determina o art, 54, §30, da Lei n0 14.133 , de 2021.

11.5. Da licitação na forma compartilhada.

No tocante à adoção da licitação na forma compartilhada temos que a mesma

está em consonância com o permissivo legalcontido no art. 19 do Decreto no 6.017/07:

Art. 19. Os consórclos públicos, se constituídos para tal fim, podem realizar

licitação cujo edital preveja contratos a serem celebrados pela administração

direta ou indireta dos enÍes da Federação consorciados, nos termos do § ío do

art. 112 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993.

E ainda no permissivo contido no art, 181 , da Lei 14.133121:

Att. 181. Os enÍes federativos instituirão centrais de compras, com o objetivo de

realizar compras em grande escala, para atender a diversos órgãos e entidades

sob sua competência e atingir as finalidades desta Lei

Parágrafo unico. No caso dos Municlpios com até 10,000 (dez mil) habitantes,

serão preferencialmente constituídos consórcios públicos para a realização das

atividades previsÍas no caput deste artigo, nos Íermos da Lei no 11.107, de 6 de

abril de 2005.

ilr. coNcLUSÃo

Em face do exposto, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos

técnicos e o juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, opina-se pela possibilidade jurídica

do prosseguimento do presente processo, desde que observadas as orientaçÕes constantes no

presente parecer.

FLS.:
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E o nosso parecer, sm,j

Pouso Alegre, 31 de março de 2025.

Otávio Ferreira

Advogado - OAB no 74.071.8

1rrs., C I
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Pregão Eletrônico Para o Registro de Preços n.o 0412025

AVISO

Wagner do Couto, Pregoeiro, torna público que se encontra à disposição dos interessados o

Editat referente ao PREGÃo PRESENCIAL, na forma de LICITAÇÃO COTUpARTILHADA no

tipo MENOR PREçO GLOBAL, objetivando o REGISTRO DE PREÇOS, cujo objeto consiste

na GoNTRATAçÃO DE EMPRESA PARA PRESTAçÃO DE SERVrçOS DE rMPr-ANTAçÃO

DE PONTOS DE MíDIA DIGITAL, conforme específicações e condições descritas no Termo de

Referência" e demais disposições constantes do Edital. A sessão pública será realizada no dia

15 de abril de 2025 às í4h00min, em ambiente eletrônico. O edital poderá ser consultado e

obtido, gratuitamente, em dias úteis no período das 08h às 17h, mediante a apresentação de

um PEN-DRIVE, pelo site amesp.mg.gov.br, pelo Portal Nacional de Contratações Públicas -

PNCP ou pelo portal de compras http://www.licitamesp.com.br para cópia do arquivo.

lnformações: Telefone (35) 3025-5500 ou e-mail: licitacao@amesp.mq.oov.br - Wagner do

Couto - Pregoeiro.

Pouso Alegre/MG, aos 31 de março de2025.

Àrinú dê Íoíru
WAGNER DO disibr porwA6NER

COUTO:9007 ffirroeoo7e34562o

9345620 0.do5:202s.03.31
t5:3ó:02 {3m'

Wagner do Couto
Pregoeiro

Rua Comendador José Garcia, 774 - Centro, Pouso AlegreÀ4G
CEP: 37.550-000 Tel. (35) 3025-5500 E-mail: I icitacao@amesp.ms.eov.br
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ASSOCTAÇÃO OOS. MUNrCíP|OS DA-MTCR0RREGTÂo

DO MEDIO SAPUCAÍ . AMESP . PREGÃO ELETRÔNICO,

nafoíma de LtclrAÇÃ0 0oMPARTILHADA no tipo MENoR

PREqo GIoBAL (PoR LoTE), obiswando o REGISTRO

oE PREÇOS N.04/2025-Objeto: CoNTFÁTAÇÃO DE EM-

PRESA PARÁ PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE IMPLAN-

TAÇÂO OE PONTOS DE MIDIA DIGITAL, CONFORME
CONOIÇÔES DESCRITAS NO TERMO DE REFERÊNCIA

E DEMATS D|§PoS|ÇÔES D0 EDITAL. A §essão pública

serâ realizada no dia 15 de abril do 2025 âs 14h00min. em

ambienteeleÍônico. 0edilalpodsráserconsultadoêobtido,
gratJitanrenta, em dias úteis no pêíodo da8 08h às 17h. m&
diante a apresentâção de um PEN-DRIVE. pelo site amesp.

mg.govbÍ ou pslo portal de compras ww.licitamêsp.com.

br paÍa cópia do aíquivo. lnÍoÍmaçÕes: Toloíone (35) 302S
5500 0u &mail: licitacao@am€sp.ÍtE.gov.bí - lrl&neI do

Couto - Pregoeiro.

PREFEITURA MUNICIPAL DE DELFIM MOREIRIÚMG
pRocE§so N" 40/2025. tNEXtGtEtLtoADE N. '16/2025,

toÍna público o EXTRATO DE CONTRATO n" 31n025
íêÍeronte à ContÍataçáo do Show ,Ítííico dâ Banda 'Pa-

tronaoens Band' pâÍa apreôentaqào n0 dia 21 d6 abril do

2025, paâ a comemoraçào da fêsta do mamelo e Íesti-

val gasúonômico do pinhão cidade do Dolfim MoIeiíàMG,

atendendo a solicitagão da SecretaÍia Municipal de Turismo,

Cultura, Esporte e Lazor., atendsndo à solicitaçào da Se-

cretaria Municipal de Turismo, Cultura. Esportê e Lazor, de

acoÍdo com as peÍiodicidadêB, e6pecilicaçÕes, obrigaçÕes

e demais condiçô€s. Conuato fÍmado aÍavés da 6mpr6sa

Tiago Abranchos Alves 0803489269& VdoÍ Told de R$

1.200,00 {ouaúo Mil 0 Duzântos reais). Mgência do contÍ&
lo: 20i03f2025 a 31/05/2025. PreÍoito Municipal §r. Edilbeno

MaÍqúos da CÍuz.

PrefeitJía fr,lunicipal de Bom Repouso- MG. Aviso do Licità

çâ0. Encontra-se aberta junto a esta PÍêloitura Municipal o

PÍocessoLicitatôrio 081/2025, Pregào Presencial 031/2025.

do tipo mênor preço por item para Íegistro de píeços de

aquisição de Íono em DÍaywall, atendendo as necossidades

da PreÍei$ra Municipal de Bon Repouso. A abertura dos

ênvelopes dar-s+á no dia 1410412025, às 08:30h. 0 ediul
estará à disp0sigáo dos interessados de 2' â 6' íeiíâ, das

13h às 17h, na Alameda José BÍandão, 348, Bom Repou-

so (Mc), CEP 376í$000 - Tel. (35) 3461-1224; email; li-

citacao@bomrepouso.mg.oov.br e ou no siterbomrepouso.

írg.gov.br. EDMILSoN ANDRADE - Prefeito Municipal.

PrefeituÍa Municipal de Bom Rspouso-MG. Aviso de Licit+
gá0. Enc0ntra-se abena junto a esta PÍeíeituÍa Municipal o

Processo Licitatório 0822025, Píegào Presencial 03212025,

do tipo menor preço por itêm paÍa registro dê preÇos de

aquisiÇão de granito. atendendo as necessidades da Pre-

Íeiturâ Municipal de Born Repouso. A ab€rtura dos envele
pâs dâr-6e-á no dia 1510412025, à6 08:30h. 0 edital estará

à disposição dos inteíessados de T a 6'feira, da§ 13h às

17h, na Alamoda Josó 8Íândáô, 348, Bom Repouso (MG),

CEP 3761&000 - Tê1. (35) 3461-1221; emal: licitacao@

bomÍêpouso.mg.gw.bÍ e ou no siterbomrepouso.mg.gov.br.
EDMtLSoN ANoRADE - PÍefeilo Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE OELFIM MOREIRfuMG

PRoCESS0 N" 021/2025, Dispensa N" 004/2025, torna pú-

blico o EXÍRATO DE CoNTRATo no 33/m25 referente à

Aquisição de móveis planojados para mobiliaÍ o Paço Mu-

nicipal. ContÍato Íirmado afavês da empÍesa 47.402.m1

PAULO RICARDO WOLCOV DUARTE . Va|or Total dê

RS23.495,00(Vinle ê fés mil, quaúocentos s noventa ê cin-

co reais). vigênciô do conúato: 2510312025 a 21i09n025.
Preíeito Municipal Sr Edilberto Marques da Cruz.

PUBLICAÇÃO OE AVI§O DE LICITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE HELI0D0RA - MG. Aviso ds

Licitação. EncontÍa-so abeÍtajunto a esta Prefeitura Munici-
pal, ds acoído com â Lei 14.Í33/21, o Processo n'. 65/2025,

modalidade Pregâo Presencial no 0122025 - Registro de
Prsç!6, do üpo msnor prego por item, paÍâ eventual AoUl
SIÇÁO OE MANILHAS E ARTEFATOS DE CIMENTO OES,

TrNAoos A MANUTENçÃo DASATTVTDADES D0 SEToR

DE oBRAS D0 MUNlClPlo. 0 crêdencianênto 6 abeüura

dos snvêlopes daÊse á no dia 15104i2025, às 1 4:00 ho(as.

0 instÍumento coruocalôrio em intêiro teor estará à disposi-
gâo dos inteÍessado6 d€ 2'a 6'íeka, das 08h à§ 1lh 6 ds

13h as'16h, na Praça Santa lsabel, 18, Hêli0dora/Àic, ou no

+mail preÍeilurâ@heliodorâ.coín.br e/ou no site: heliodora.

nE.gov.bÍ. Tel. (35) 99881-7273. HêliodoraMc. 31 de MaÊ

9o de 2025. Dejair Baüsla de Àgurar - PÍêgoetro.

PUBLTCÂÇÃ0 DE AV|So DE LTCTTAÇÂo

PREFEITURA MUNICIPAL DE HELIODORIÚMG, AviSO dE

Lici€çâo. Encontr+se aberta junto a esta PÍeíeituÍa Muni-

cipal, de acordo com a Lei 14.133/21. a Chamada Pública

N§ 0_03/2025 p-ara Crêdgnciamento de Empresas paÍa AQUI-

SIÇAO DE GENEROS ALIMENÍICIOS DA AGRICULTURÁ

FAMILIAR PA&q MANUTENÇÀO DA MERENDAESCOLAR

NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, O cÍedenciamonto ê

ab€rtuÍa dos envelopes dars&á no dia 14/04/2025, âs 10

horas. 0 instÍumenh convocatório em intoiro teor ostará à

disposição dos intêrêssãdos de F a ô'Ísira, ds th às Ííh
e de 13h às 16h, nã Praça Santa lsabel, 18, HeliodoÍa4.lc,

CEP 3748+000, ou pelo ê{nail prefeitura@holi0d0ía.com.

br e/ou no sit! heliodora.mg.gov.bÍ. Tel. (35) 3.9881-7273

HsliodoraMc, 3 I de Mârço dê 2025. Dêjair Batislâ d6 AguiaÍ

Pregoeií0.

PUBLICAÇÃO DE AVISO DE LICI AÇÁO

PREFEITURA MUNICIPAL DE HELI0DORA - MG. Avi-

so de Licitaçâo. EncontÍa-se aberto junto a esta PÍeíeit$
ra Municipal, d6 acordo com a Loi 14.133i21, o Processo

n". 09?2025, modalidade PÍêgáo Presencial no 016i2025,

do üpo menoÍ preço global, paÍa CoNTRATAÇÃo 0E EM-

PRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA

DE CONSÍRU9ÀO DA PRAÇA DO EAIRRO DA COPASA,

LOCATIZADO NO MUNICIPIO DE HELIODORfuMG, CON.

FORME AS ÊSPECIFICAÇÔES TÊCNICAS E CONOIÇÔES

DESCRIIAS NO TERMO DE REFERÊNCIA, O cÍsdenci+
mento e abertura dos envêlopes datrse-â no dia2310412025,

às 10:00 hoÍas. O instrumsnto convocatório em intoiro teor

ostaÍá à disposigáo dos lntsíessados dô r a 6' íoiÍa" da§

08h às l1h e de 13h as 16h, na PÍaça Santa lsabel. 18,

Heliodora - MG, CEP 37484-000, ou no e{nail prsíeiturâ@

hêliodora.com.bí e ou no síe: heliodora.aq.govfi Íê1. {35)

9.9881-7273. Haliodor&MG,31 dê Março ds 2025.osjair
Batistâ deAguiar - Prêgoeiro

PUBLICAÇÃO DE AVISO DE LICITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE HELIoDoRA - MG. Avi-

so ds Licitação. EncontÍa-se abêÍlo junto a estr PÍeíoituÍa

Municipal, de acordo com a Lei 14.13321, o Processo no.

09U2025, modalidâde Píêgâo Presenôial n' 01712025. do

tpo menoÍ pÍ6ço global. para CoNTRÁÍAÇÂO DE EMPRE-

SA ESPECIALIZADA PARA PROMOVER A REFORMA. AM.

PLIAÇÃO E MANUÍENÇÀO DA UNIOAOE DA FARMÁCN

BÂSICA MUNICIPAL OE HELIODORÀNIiG. O CTEdENCi&

mento e aberturados envêlopes daÊse-á no dia2310412025,

às 14:00 htrõ. 0 inslÍumento convocatório em intoiro teor

eslaâ à disposiçáo dos inteíessâdos de f a 6' Íeira, dâ§

túh às 1lh I de Í3h âs 16h, na Praça Santa lsabol, 18,

Heliodora - MG, CEP 37,{84000, ou no o{ail preÍeibÍa@

holiodora.com.bÍ e ou no site: heliodora.ÍÍq.gov.br Tel. (35)

9.9881-7273. HoliodoÍeMc, 31 de MarÇo ds 2025. oejair
Batisk de AguiaÍ - Pregoêko

fonuel DIÁnto | , ,,* o"*,,. ,,. ,n*

PREFEITURA MUNICIPAL DE DELFIM MOREIRr'/MG
pRocEsso N. 33i2025, |NEXIG|B|UDADE N. 11/2025,

hma público o EXÍRATo DE CoNIRATo no 2612025 te-
ferente à ContÍataçào de empresa de consultoria para de
senvotvimento ds pratos e organizaçào de concurso para

evsnto gastÍonômico'- 3" testival Gastronômico do Pinhào

do í9 a 21 dê abril de 2025 no municipio dê Delfm MofeiÍa
- MG, atendendo à solicitação da SecÍetaria Municipal de

Turismo, CultuÍa, Esporte e Lazer, de acoÍdo com as peÍic
dicidades, esp8cificaçÕes, obrigaçôes e dêmais condiçóes.

Conúato Íirmado aüavês da empresa Helena Mâia Mene-

zês - Valor Totd de R$ 20.000,00 (Vintê mil reais). Mgência

do contíat0: 21l03n025 a 21106/2025. PreÍêito Municipal Sr
Edilberto Marques da Cruz.

PREFEITURA MUNICIPAL DE DELFIM MOREIRIüMG

PROCESSo No 39/2025, INEXIGIBIUDAoE N. 15/2025.

torna público o EtrIRATo DE CoNTRATo n" 30/2025 r+.

Íêrents â Confatrção do Show artÍsüco da Banda'Mamão
papaia'para apresentaçâo no dia 20 de abril de2025,pa@

a com€moração da Íêsta do marmelo e Íestival gasÍonô
mico do pinhão cidade ds DêlÍm MoreiraMc, atondendo

a solicitaÉo da Secrehria Municipal de Turismo, Cultura,

Esporte I Lazel Conúato firmado afavés ds empresa Fa-

bio Henrique dê Almeida Rosa 08969089683 - Valor Total

de R$4.?00,00 (Quatro Mil e Duzentos Rêais). Mgência d0

coilÍato: 20103/2025 a 31/05/2025. Prefeito Municipal Sr
Edilberto Marques da CÍuz

PREFEITURA MUNICIPAL DE OELFIM MOREIRfuMG
pRocESSo N. 38/2025, tNEXtGtBtLtDADE N' 1 4t2025, to"
na púUico 0 EffRATo DE CoNTRATo n'292025 reíerentê

àContÍatâÉodo Shoái artistico do cantoÍ e sanfoneiro Vúllian

BonneÍ no dia 19 deAbril do 2025, para a comemoração da 8r

Festa do ManÍelo ê 3" Fe§ival do pinhâo na cidade de Delfim

MoreiÍa-Mc, atendendo à solicitação da Secretaria Municipal

de Turismo. Cultura. Esporte e Lazer, de acordo com as ps
riodi6dsdes, espêcÍÍicações, obngaçóes e demais condiçõe§.

ContÍato fiÍmado alÍaves da empresa WLLIAM BONNER DA

SILVA - VdoÍ Totd de R$ 10.000,00 (dez mil reds). Vigência

do Glntrao: 2110312025 a31n52425. PÍeÍeito Municipal §Í
Edilberto MaÍques da Cruz.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAREAÇU
AVISO DE LICITAÇÂO

PROCESSO LtCtTATÔRtO N. 26/2025
PREGÃO ELEIRÔNICO N' O6i2O25

OBJETO: CONTRÁTAÇÃO DE EMPRESA PARA PRE§TA.

ÇÃO DE SERVIÇOS DE COORDENADOR ESPORÍIVO,

ARBITRAGEM, SEGURANÇA DE§ARMAOA, BOMBEIRO

CIVIL, LOCUTOR E APRE§ENTAOOR, DJ, SERVIÇO DE

LOCAÇÃO OE VAN, LOCAÇÃO DE CAMARIM OCTAGO.

NAL, MANUTENÇÂO OE CAMARINS, LOCAÇÀO DE PAI.

NEL DE LEO. SOM, GERADOR DE ENERGIA PARA AS

'FESTIVIDADES D0 Í8. AGITA CAREAÇU'. Toral de itens:

1 3 Editâl: 28/03/2025. a paíjr dê 1 3:00h, no S6tor de Licita-

çÕes da Preíeitura Municipál de Careaçu, no P0Ílâl Nacional

de ContÍatações Públicas (PNCP) ou no site ww.careacu.
mg.gov.br EntÍega das píoposta§: a parliÍ ds 28/03/2025 às

13:00h no site htlps://careacu.licitapp.com.bÍ/login . Aber-

tura das Propostas; 1410412A25 * 08h0í no site htQsJ/

careacu.licitapp.com.br/ilogin .lnÍoÍmaçóes Gerais: Êspeci-

ficaç6es, quanüdades e demais iníormaçÕes enc0nfaíFse
no edital e aneros.

PREFEITURÁ MUNICIPAL DE DELFIM MOREIRA.

PROCE§SO NO 019/2025. PREGÃO ELETRÔNICO

06/2025, toÍnâ público o TERMo DE CoMPRoMI§So n':
05/2025 Íeíoíento a Aquisição d6 medicamentos e soros íi-

siológicos. de glicose e ringêr para atendimento da Secreta-

ria Municipal d6 Saúde. para eventual e Íuturo Íornêcimento

com inscriçâo em ATA DE REGISTRo DE PREÇOS. para

atendimênto das unidades de saúde da SecretiaÍia Municipal

de Saúde de oolíin Moreira- MG. Emprêsas: ADDEPT ME-

DtcAL trDÂ (RS 44.366,60), GÀLL| E L|oTTo COMERCI0

DE PRoDUToS HoSPITAIARES LTDA{Rs 10.890,00), H

C IMPORTACOES EXPORTACOES LTDA{R$ 3.252,64),

JT MEDICAMENTOS LTDA(R$ 41,406,50), LOGMEDI

CoMERCTO DE MEDICAMENToS LTDA (R$ 61.400,50),

NUTRIMINAS COMERCIO DE NUTRICOES DIEÍETICAS

E MAÍER|A|S H0SP (R$ 12.170,00), oCIAN COMERCIAL

FARMACEUT|CA UNIPESSoAL LTDA(RS 8.230,00), 0U-
ROMED DISIRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA(RS

9.711,00), PENNAMED DISTRIBUIDoR ATACAoISTA

LTDA (RS 12.952,00), PHoENIX oISTRIBUIDoRA E lM-

PORTADORA DE PRODUTOS FARMACEUTICOS E COR.

RELATO§ LTDA (R$ 6.540,00), POUSO FARMA LTOA (RS

57.533,20), SAMEo HoSP|ÍALAR LToA (R$ 114.128,60).

Vigência: 21103/2025 atb 21 10312026.
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AssinatuÍa

E
PREFEITURA MUNICIPAL OE DELFIM MOREIRIúMG

PROGESSO N' 3712025, II.JEXIGIBILIDADE N' 1

toÍna público o EKrRÁTo DE CoNTRÁTo n' 28/2025
íerente à Conúatação do Show aÍtistico da dupla

Flaüano no dia 19 ds Àbíil de m25, para a
da 8'Festá do Marmelo e y Festival do pinhão na cidade

Delíim MoÍek+Ítlc, atendendo a solicitação da Secrotaria

Municipal de Turismo, Cultura. Espone ê Lazer, atendendo

à solicitaçâo da SecretaÍia Municipal de Turismo, CultuÍa.

Espons e Lazer, dê acoÍdo com as periodicidades, especi-

ficáçôss, obrigâçÕês ê dêmâis condiçôês. Contrato firmado

através da enpÍôsaAEP PRooUCoES DE EVENToS ÀR-

T|SICoS LTDA-\âloÍTorâl dê R$ 25.tú0,00 (Mnte e cinco

mil rsai6). Vigência do contÍato: 20fiA2025 a 31t0512025.

Pr€feito Municipal Sr Edilbsrto Marquês da CÍuz.
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0'1104125, O9:46 Associação dos Municípios da Micronegião do Médio Sapucaí - AMESP Es
ESTADO DE MINAS GERÂIS

ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÃO DO
MÉDIo SAPT]CAÍ -AMESP

FLS.
t:,ultcl

LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO

ASSOCIAÇÁO DOS MUNICÍPIOS DA MICRORREGTIO OO
MÉDIo SAPUCAÍ - AMESP - PREGÃo ELETRÔNICo, na

forma de LICITAÇÃO COMPARTILHADA no tipo MENOR
PREÇO GLOBAL (POR LOTE), objetivando o REGISTRO DE
PREÇOS N" 04/2025 - Objero: CONTRATAÇÃO Or EMPRESÀ
PARA PRESTAÇÂO DE SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO DE
PONTOS DE MÍDIA DIGITAL, CONFORME CONDIÇÕES
DESCRITAS NO TERMO DE REFERÊNCIA E DEMAIS
DISPOSIÇÔES DO EDITAL. A sessão pública será realizada no dia
l5 de abril de 2025 às l4h00min, em ambiente eletrônico. O edital
poderá ser consultado e obtido, gratuitamente, em dias úteis no
período das 08h as l7h, mediante a apresentação de um PEN-DRM,
pelo site amesp.mg.gov.br ou pelo portal de compras
wwwlicitamesp.com.br para cópia do arquivo. Informações: Telefone
(35) 3025-5500 ou e-mail: licitacao@amesp.mg.gov.br-

WÁGNER DO COUTO_
Pregoeiro.

Publicado por:
Moacir Franco

Código Identifi cador:C4DF I E0C

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios Mineiros
no dia0l104/2025. Edição 3991
A verificagão de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https ://wwwdiariomunicipal.com.br/amm-mg/

Assinatura

https:/Àivww.diariomunicipal.com.br/amm-mg/materia/C4DF1E0C/4d5771e1556c7dc34e203bb'l 06b447e54d577'le l 556c7dc34e203bb106b447e5 ,l t'l
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AMESP

corr,r rssÃo PERMANENTE DE LtCtrAÇÃO

Propostas lniciais

N'04

No 01

Descrição: LOTE 01

Quantidade: I

Valor: 1.205.600,00

Empresa

BHZ MIDIA E RESULTADO

Item

01 LOTE 01

Valor Unitário

1.006.550,00

Valor Total

1.006.550,00

Data/Hora Registro Situação

1 510412025 13:23:22 CLASSI FICADA

Valor Unit. Estimado

1.205.600,00

Valor Unit. Proposta

1.006.550,00

Página'l de 1

LOTES 1 ITENS



ffiffiffi#l Portal de
(ompras

AMESP

coMlssÃo DE LrcrrAÇÃo

Ata de Sessão Pública

N'04

As 14:00 horas do dia 1510412025, reuniram-se o encarregado Oficial e membros da Equipe de Apoio
para este processo, designados pela Portaria no 01 12023, de 02 de Janeiro de 2023. em atendimento
às disposições contidas na Lei no 14.133 de 1 de abril de 2021, referente ao Processo no 0812025,para
realizar os procedimentos relativos ao Pregão no 04. O encarregado abriu a Sessão Pública em
atendimento às disposições contidas no edital, divulgando as propostas recebidas. Abriu-se em seguida
a fase de lances para classificação dos licitantes relativamente aos lances ofertados.

No 01

Descrição: LOTE 01

Quantidade: 1

Valor: R$ 1.205.600,00

Vencedor Fornecedor 9005 Valor: R$ 835.996,19

PROPOSTAS INICIAIS

DISPUTA

Empresa

Fornecedor 9005

.ta/Hora Lance

1510412025 14:17:10

1510412025 14:13:17

1510412025 14:08:39

1510412025 14:04:17

1510412025 14:02:02

Data/Hora

0110412025 10:09:02

1510412025 14:00:02

1510412025 14:00:39

1510412025 14:02:02

Valor Unitário

R$ 1.006.550,00

Valor Total

R$ 1.006.550,00

Data/Hora Registro Situação

1 510412025 13:23:22 CLASSI FICADA

Empresa

Fornecedor 9005

Fornecedor 9005

Fornecedor 9005

Fornecedor 9005

Fornecedor 9005

Mensagem

Processo publicado no PNCP: https://pncp.gov.brlpncp-
api/v1 /orgao s1203623070001 40/com prasl2025lg

Sessão pública aberta!

Boa tarde! Em instantes iniciaremos a fase de lances.

Disputa do Lote/ltem 01 - LOTE 01 aberta! O fornecedor pode checar as
propostas classificadas e o motivo da desclassificação das propostas no botão
"Propostas lnicias" de cada Lote/ltem.

Página I de 3

Valor

R$ 835.996,19

R$ 870.000,00

R$ 899.000,00

R$ 999.000,00

R$ 1.006.550,00

MENSAGENS

Origem

Sistema

Sistema

Wagner do Couto

Sistema



15104t2025

1510412025

15t04t2025

É,Oqtzozs

1510412025

15t04t2025

15t04t2025

15104t2025

15104t2025

15104t2025

14:28:54

14:28:54

14:28:54

14:29:24

14:29:29

14:30:33

14:30:44

14:30:44

14:31:03

14:32:31

Data/Hora Origem

1510412025 14:02:54 Wagner do Couto

1510412025 1406:41 Wagner do Couto

1510412025 1417:03 Sistema

1510412025 14:23:54 Sistema

Ata de Sessão Pública

N'04

Mensagem

Precisamos de bons lances para darmos seguimento no nosso processo
licitatório!

Precisamos de mais lances para homologarmos nosso processo!

O lote/item n'01 - LOTE 01 entrou em TEMPO ALEATÓRIO de até 10
minutos, só participarão da fase de lances FECHADOS os fornecedores que
ficarem a 10% do menor preço!
Fase de lances abertos do lote/item n' 01 - LOTE 01 foi encerrada! Agora os
fornecedores que Íicaram a 10o/o do melhor lance ( R$ 835.996,1900 ) terão 5
minutos para enviar um lance fechado, caso não tenham no mínimo 3
Íornecedores nesta situação o sistema convocará os 3 melhores classificados.
FINALIZADO O TEMPO , os lances serão DIVULGADOS.

Fim do tempo fechado do lote/item n'01 - LOTE 01. Disputa encerrada!

O arrematante do item/lote n" 01 - LOTE 01 foi o fornecedor com valor R$
835.996,1900 !

Fase de disputa do pregão foi encerrada.

Fase de negociação aberta para todos os itens. Entendemos que o preço pode
melhorar, solicitamos que você envie sua melhor proposta.
O Fornecedor BHZ MIDIA E RESULTADO UNIPESSOAL LTDA pode enviar
mensagens.

Sr. Pregoeiro, nosso melhor valor praticável é o já enviado.

Fase de negociação do Lote/ltem n" 01 - LOTE 01 encerrada.

O fornecedor BHZ MIDIA E RESULTADO UNIPESSOAL LTDA foi declarado
VENCEDOR do Lote/ltem n' 01 - LOTE 01.

R$835.996,19

Conforme consta do Caderno Convaocatório, no item 11.5.6, a empresa terá
até 10 dias para a prova de conceito. Poderiíamos agendar a prova de conceito
para o dia 24104 às 09h na sede do Consórcio AMESP?

Podemos sim.

A autoridade responsável pelo processo solicitou o envio de documentos do
fornecedor BHZ MIDIA E RESULTADO UNIPESSOAL LTDA. Documento:
Solicito proposta final readequada. . Agora o fornecedor pode clicar no botão
ENVIAR ARQUIVOS na área de solicitação de documentos, havendo a
necessidade de enviar mais de 1 (um) arquivo o mesmo deve enviar os
arquivos em extensão .ZlP. Data Limite para o envio: 1510412025 16:00:00

Fica aberto prazo de intenção de recurso até às 151041202515:04:11

Sessão Pública encerrada!

Documento enviado pelo fornecedor BHZ MIDIA E RESULTADO
UNIPESSOAL LTDA!
Documento enviado pela autoridade responsável pelo processo: Resultado da
Prova de Conceito

O Lote/ltem n'01 - LOTE 01 foiADJUDICADO.

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

BHZ MIDIA E

Sistema

Sistema

BHZ MIDIA E

Wagner do Couto

151041202514:33:12 BHZ MIDIA E

1510412025 14:33:54 Sistema

1510412025 14:34:11

1510412025 14:35:14

1510412025 14:37:43

2410412025 14:02:15

2410412025 14:03:20

Sistema

Wagner do Couto

Sistema

Sistema

Sistema

Wagner do CoutoiPregoeiro/Agente de Contrataçao

José Vitor da Rosa Junior/Equipe de Apoio

I 57fts.: c

E

Roque José dos Santos/Equipe de Apoio
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Ata de Sessão Pública
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tgnnE-s'p
AMESP

corvr rssÃo DE LrctrnÇÃo

Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N" 04

Portal de

Compras

Número do Processo 0812025

Critério de Disputa: MENORVALOR

Tipo da disputa: Por Lote

Data Fim Propostas: 1510412025 13:30:00

Prazo lnt. Recurso: 30 minutos

Unidade Gestora:

Tipo de Disputa:

Tipo de Lance:

Data Disputa:

Data lmpug./Escl.

lntervalo Lances:

ta.ieto:

AMESP

Aberto e Fechado

Valor Global

1510412025 14:00:00

0910412025 23:59:00

0,0100

..â.

CÓNTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO DE PONTOS DE MíDIA
DtGtrAL, coruronue coNDtÇÕES DEScRTTAS No rERMo DE REFERÊNcIA E DEMAIS DtsPostÇÕES Do EDtrAL.

As 14:00 horas do dia 15t0412025, reuniram-se o encarregado Oficial e membros da Equipe de Apoio
para este processo, designados pela Portaria no 0112023, de 02 de Janeiro de 2023. em atendimento
às disposições contidas na Lei no 14.133 de 1 de abril de 2021, referente ao Processo no 0812025, para
realizar os procedimentos relativos ao Pregão no 04. O encarregado abriu a Sessão Pública em
atendimento às disposições contidas no edital, divulgando as propostas recebidas. Abriu-se em seguida
a fase de lances para classificação dos licitantes relativamente aos lances ofertados.
As empresas que apresentaram proposta eletrônica para essa licitação declararam no ato do cadastro
da proposta inicial que: L que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 2. que cumpre os requisitos estabelecidos no
artigo 3" da Lei Complementar no 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido
estabelecido em seus arts. 42 a 49;3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital
e seus anexos; 4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema,
assumindo como firmes e verdadeiras; 5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa
rm deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei no 8.213/91; 6.

gue não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7", XXXIll,
da Constituição.

SITUAÇÃO DA DISPUTA: ENCERRADO

EIV1PRESAS QUE SE DECLARARAIV ME/EPP

Razão Social

BHZ MIDIA E RESULTADO UNIPESSOAL LTDA

Nome Fantasia

BHZ MIDIA DE RESULTADO

CNPJ

23.695.706/0001-10

E

FLS.: cI59

Assinatura

Página 1 de 4



Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N'04

No 01

Descrição: LOTE 01

Quantidade: 1

Valor: 1.205.600,00

Vencedor BHZ MIDIA E RESULTADO

Situação: ADJUDICADO

23.695.706/0001-10 Valor: 835.996,190

0160

Empresa

BHZ MIDIA E RESULTADO

Valor Unitário

1.006.550,000

Valor Total

1.006.550,000

Data/Hora Registro Situação

1 510412025 13:23:22 CLASSI FICADA

Empresa

1 BHZ MIDIA E RESULTADO UNIPESSOAL LTDA

Situação

ADJUDICADO

Valor

835.996,190

Data/Hora Lance

1510412025 14:17:10

1510412025 14:13:17

1510412025 14:08:39

1510412025 14:04:17

1510412025 14:02:02

Valor

835.996,190

870.000,000

899.000,000

999.000,000

1.006.550,000

Empresa

BHZ MIDIA E RESULTADO UNIPESSOAL LTDA

BHZ MIDIA E RESULTADO UNIPESSOAL LTDA

BHZ MIDIA E RESULTADO UNIPESSOAL LTDA

BHZ MIDIA E RESULTADO UNIPESSOAL LTDA

BHZ MIDIA E RESULTADO UNIPESSOAL LTDA

Página 2 de 4
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Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N" 04

Item

01

01

0l

01

01

01

FLS.

E

cI61

MENSAGENS

Data/Hora

01/04 10:09

15/04 14:00

't5104't4:00

1510414:02

15104 14:02

15/04'14:06

15104 14:17

1510414:23

Origem

Sistema

Sistema

Wagner do Couto

Sistema

Wagner do Couto

Wagner do Couto

Sistema

Sistema

Mensagem

Processo publicado no PNCP: https://pncp.gov.br/pncp-
api I v 1 I or gaos I 20362307000 1 4 O I compr as I 2025 I 9

Sessão pública aberta!

Boa tarde! Em instantes iniciaremos a fase de lances.

Disputa do Lote/ltem 0í - LOTE 01 abertâ! O fornecedor pode checar as propostas classificadas e
o motivo da desclassiÍicaçâo das propostas no botáo "Propostas lnicias" de cada Lote/ltem.

Precisamos de bons lances para darmos seguimento no nosso processo licitatório!

Precisamos de mais lances para homologarmos nosso processo!

O lote/item n'01 - LOTE 01 entrou em TEMPO ALEATÓR|O de até 10 minutos, só paíiciparão da
fase de lances FECHADOS os fornecedores que Íicarem a 10% do menor preço!
Fase de lances abertos do lote/item n" 01 - LOTE 0'l foi encenada! Agora os fornecedores que
ficaram a 1Oo/o do melhor lance ( R$ 835.996,1 900 ) terão 5 minutos para enviar um lance fechado,
caso náo tenham no mÍnimo 3 Íornecedores nesta situação o sistema convocará os 3 melhores
classificados. FINALIZADO O TEMPO , os lances serão DIVULGADOS.

Fim do tempo Íechado do lote/item n" 01 - LOTE 01. Disputa encerrada!. ,,4
\<
15t04

15t04

15104

15t04

15t04

15104

15104

15t04

15104

15104

.§/04

14:28

14:28

14:28

14:29

14:29

14:30

14:30

14:30

14'.31

14:32

14:33

'14:33

15104 14:34

15/04 14:35

15104'14:37

24104 14:02

24104 14:03

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

Sistema

BHZ MIDIA E
RESULTADO

Sistema

Sistema

BHZ MIDIA E
RESULTADO

Wagner do Couto

BHZ MIDIA E
RESULTADO

Sistema

0l O arrematante do item/lote n" 01 - LOTE 01 foi o fornecedor com valor R$ 835.996,1900 !

Fase de disputa do pregão foi encerrada.

Fase de negociação aberta para todos os itens. Entendemos que o prêço pode melhorar,
solicitamos que você envie sua melhor proposta.

O Fornecedor BHZ MIDIA E RESULTADO UNIPESSOAL LTDA pode enviar mensagens.

Sr. Pregoeiro, nosso melhor valor praticável é o já enviado.

Fase de negociação do Lote/ltem n" 01 - LOTE 01 encerrada.

O fornecedor BHZ MIDIA E RESULTADO UNIPESSOAL LTDA Íoi declarado VENCEDOR do
Lote/ltem n' 01 - LOTE 0í.

R$835.996,1 I
Conforme consta do Caderno Convaocatório, no item 1í.5.6, a empresa terá até í 0 dias para a
prova de conceito. Poderiíamos agendar a prova de conceito para o dia 24104 às 09h na sede do
Consórcio AMESP?

Podemos sim.

A autoridade responsável pelo processo solicitou o envio de documentos do fornecedor BHZ MIDIA
E RESULTADO UNIPESSOAL LTDA. Documento: Solicito proposta Íinal readequada. . Agora o
fornecedor pode clicar no botão ENVIAR ARQUIVOS na área de solicitação de documentos,
havendo a necessidade de enviar mais de 1 (um) arquivo o mêsmo deve enviar os arquivos em
extensáo .ZlP. Data Limite para o envio: 1510412025 16:00:00

Fica aberto prazo de intenção de recurso alé às 1510412025 15:04:1 1

Sessáo Pública encerradal

Documento enviado pelo fornecedor BHZ MIDIA E RESULTADO UNIPESSOAL LTDA!

Documento enviado pela autoridade responsável pelo processo: Resultado da Prova de Conceito

01 O Lote/ltem n'01 - LOTE 01 foi ADJUDICADO.

Sistema

Wagner do Couto

Sistema

Sistema

Sistema

PROPONENTES

CNPJRazão Social Nome Fantasia

BHZ MIDIA E RESULTADO UNIPESSOAL LTDA BHZ MIDIA DE RESULTADO 23,695.70610001-10

Contato: Pedro de Almeida Lúcio (31)9452-0311 financeiro@bhzmidia.com.br

Página 3 de 4



Ata de Realização - Pregão Eletrônico

N" 04

Wagner do Couto/Pregoeiro/Agente de Contrataçao

José Vitor da Rosa Junior/Equipe de Apoio

Roque José dos Santos/Equipe de Apoio

\í

FLS.: c162
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04

Edital

Lote/ltem

01 LOTE 01

Objeto

CoNTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS_DE - __
tMpLANTAÇÁo Oe PONTOS DE MíDA DIGITAL, CONFORME CO_NDIÇOES

DESCRTTA§ No TERMO DE REFERÊNCIA E DEMAIS DlSPoSlÇÕES Do EDITAL.

AMESP

Relatório de Economicidade

Quantidade

't,00

Total:R$ 1.205.600,000

Data Abertura

1510412514:00

Valor VencedorEconomicidade

835.996,190 30,66 %

30,657 %

Valor Estimado

1.205.600,000

835.996,190

F.15.:

E

Assinat ura

TotalGeral Previsto:

Total Geral Finalizado:

bsonomicidade Total:

'1.205.600,000

835.996,190

30,66 %

Página 1 de 1
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Mídia de Resultado
oecmnacÃo e oqalrrrcAcÃo oe eourpe rÉcuca

BHZ Mídias de Resultados, estabelecida na Rua Artur de Castro Cunha, 431, Acaiaca,
Belo Horizonte, MG, CEP:319950-90, inscrita no CNPJ/MF sob o no 23.695.706/0001-
10, neste ato representada por seu representante legal que abaixo subscreve, declara
e indica o pessoal técnico adequado e disponível para a realizaçáo do objeto da
licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se
responsabilizará pelos respectivos trabalhos:

a) (UM) PROFISSIONAL com certificado (s) de conclusão de curso de nível Superior,
regularmente autorizado(s), na área de Comunicação Social e/ou Marketing, obtido(s)
ou revalidado(s) em instituição (ões) credenciada(s) junto ao MEC, com experiência
comprovada em assessoria de comunicação, diagnóstico e aperfeiçoamento de
estratégias de comunicação, execução operacional das estratégias de produção de
conteúdo, atualização de conteúdos editoriais (notícias), revisão e acompanhamento
dos conteúdos, através de atestado (s) emitido(s) por pessoa jurídica de direito público

ou privado;

PROFISSIONAL: THIAGO OLIVEIRA JUNHO - CPF: 063.735.826-04

FORMAÇÃO: NÍVEL SUPERTOR - COMUNICAÇÃO SOCIAL

b) (UM) PROFISSIONAL com certificado (s) de conclusão de curso de nível Superior,
regularmente autorizado(s), na área de Tecnologia da lnformação, obtido(s) ou
revalidado(s) em instituição (ões) credenciada(s) junto ao MEC.

PROFISSIONAL: PABLO EMANUEL ALVES PEREIRA -CPF: 081.404.116-71

FORMAÇÃO: NíVEL SUPERIOR - SISTEMA DA INFORMAÇÃO

c) (UM) PROFISSIONAL com certificado (s) de conclusão de curso de nível técnico,
regularmente autorizado(s), na área de Elétrica, obtido(s) ou revalidado(s) em instituição
(ões) credenciada(s) junto ao MEC.

PROFISSIONAL:WENDEL HAYDNE DE PAULA - CPF: 101,098.646-54

FORMAÇÃO: TÉCNICO EM ELETROTECNIC

Belo Horizonte, 20 de dezembro de 2023

6ôbs 3ebd-f 9 I 4-4bsà- f;"?Í"X:;'ffi #- "'
aÍod-7.e6s21b67e2 ;Y;1:Íiifj;i*,,,",.

e Alm da Lúcio

cN PJ 23.69 5.7 0ó10001- 10
Rua Arthur de Castro Cunha, 437 | Acaiaca I Belo Horizonte I MG

(31) 9 9808-0311 | administrativo@bhzmidia.com.br
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coNrRATo DE PRESTA çÃo DE sER
couposrÇÃo DE euAoRo rÉcrurco $oB DEMANDA)

Mídia de Resultado

CONTRATANTE:

BHZ Mídio e Resultado Unipessoal LTDA, estabelecida no Rua Artur de Costro Cunha, no 43, bairro Acoiaco,
em Belo Horizonte/MG, CEP: 31995-090, inscrita no CNPJ sob no 23.695.706/0007-70, neste oto
representada pelo seu sócio Pedro de Almeida Lúcio portador do RG MG-10.581.194 SSP-MG, do CPF n'
056.820.68ó-02.

CONTRAIADO:
Pablo Emanuel Alves Pereira, bachorel em Sistemos de lnformoção, residente à Rua Serro do Caparao, 5,

Ribeiro de Abreu, Belo Horizonte/MG - CEP: 31872-290, portador do documento de identidade no MG'
13.487.849 - SSP/MG e do CPF n" 087.404.116-71.

O presente contrato se regeró pelas clóusulos e condições seguinte:

CIÁUSUIÁPR'ME'M - DO OBJETO:

O objeto do contrato é a prestoçao de serviços profissionais de responsobilidade técnica pela empresa,

restrita às otribuições do contratado, conforme previsto no legisloção vigente.

ctÁusuuSEGUNDA - DA REMUNERAÇÂO E CARGA HORARTA:

O contratado receberó - sob demando - por serviços efetivamente realizados, com valores a serem

combinodos caso o coso, constondo uma jornoda mínima de dedicação de 70 horas por semana, podendo

utilizor as instaloções físicas da BHZ Mídia e Resultado ou serviços home office para o desenvolvimento

dos trabalhos demandados.

CLAUSULAIERCEIRA - DO PRAZO:

O prozo de validode deste contrato é indeterminado, podendo ser rescindido a qualquer tempo por umo

das partes desde que comunicado com ontecedência mínima de 30 (trinta) dias.

CIÁUSUIAQUJRIA . DO FORO:

Fica eleito o foro da Comorca de Belo Horizonte/ MG pora dirimir os questões decorrentes deste contrato.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente controto, em 02 (duos) vias de igual teor e forma,

Belo Horizonte/MG, 72 de setembro de 2022.

6ab53ebd- fiiir""';r:;rt"fl;#r*'*'
f914-4b5a- aíod-7ce6s2íb67e2

af0d-7ce652fb 6l e2 X!,ff 'o'o 
0r'07 I2o8:ss

CONTRÁTANTE:

BHZ MíDI A E RESUI.TADO UN'PESSOA L LT D A
Pedro de Almeida Lúcio

S6cío proprietdrío

CONIRAIADO:

Pablo Emonuel Alves Pereira
CPF n'087.404.11ó-77

Sistemds de lnÍormoçáo

gilu{bn
Oocumento a.5in.do digitôlrnenré

PASLO EMANUEL ALVES PEREIRA

D.iô: 05/0U2024 16;54:49{30O
Ve.irique Êm https://vôlldàÍ.iti,gov.br

cN PJ 23.69 s.7 0ó10001- 10
Rua Arthur de Castro Cunha,431 | Acaiaca I Belo Horizonte I MG

(31) 9 9808-0311 | administrativo@bhzmidia.com.br
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coNrRA TO DE PRESTA çÃO DE §ER
cot"tpostÇÃo DE QUADno rÉcrutco (soB DEMANDAJ

Mídia de Resultado

CONTRAIANTE:
BHZ Mídio e Resultodo Unipessoal LTDA, estobelecida no Ruo Artur de Costro Cunha, no 43, bairro Acoioco,

em Belo Horizonte/MG, CEP: 31995-090, inscrita no CNPJ sob no 23.695.706/0007-70, neste oto
representoda pelo seu sócio Pedro de Almeida Lúcio portador do RG MG-10.581.194 SSP-MG, do CPF no

056.820.686-02.

CONTRATADO:

Wendel Haydne de Paula, Técnico em Eletrotécnico, residente à Ruo José Maurício Brandão, 794,
Mantiqueira, Belo Horizonte/MG - CEP: 37660-02A, portador do documento de identidade no M-
16.459.556 - PC/MG e do CPF n" 707.098.646-54.

O presente contrato se regeró pelas clóusulos e condiçoes seguinte:

CIAUSUIAPRIME'M - DO OBJETO:

O objeto do contrato é o prestação de serviços profissionais de responsabilidode técnica pela empresa,

restrita às atribuições do contratado, conforme previsto no legislação vigente,

CIÁUSULASEGUNDA . DAREMUNERAÇÃO E CARGA HORÁRIA;

O contratado receberá - sob demando - por serviços efetivomente realizados, com volores o serem

combinodos coso o caso, constondo umo jornado mínimo de dedicaçao de 70 horas por semono, podendo

utilízar as instaloções físicos da BHZ Mídia e Resultodo ou serviços home office poro o desenvolvimento
dos trabalhos demandados.

CúuSULq IERCEIRA . DO PRAZO:

O prozo de validade deste contrato é indeterminodo, podendo ser rescindido a qualquer tempo por umo

das partes desde que comunicado com antecedêncio mínima de 30 (trinta) dias.

CIÁUSULAQUARIA - DO FORO:

Fico eleito o foro da Comorca de Belo Horizonte/ MG para dirimir as questões decorrentes deste contrato.

Í'a

6ab53ebd-
Í914-4b5a-
af0d-7ce65

Assinado de forma digital
por 6ab53ebd-f9l «b5a-
afod-7ce652Íb6-1e2

Ztb Ol eZ 
Dljff ,024.0 1.07 1 2t1 o :22

CONTRAIANTE:

BHZ MíDIAE RESUTIADO UN'PESSOA L LTDA
Pedro de Almeido Lúcio

Sócio proprietdrio
CPF no 707.098.64ó-54

T écnico em Eletrotécnico

cN PJ 23.69 5.7 0ó10001- 10
Rua Arthur de Castro Cunha,431 | Acaiaca I Belo Horizonte I MG

(31) 9 9808-0311 I administrativo@bhzmidia.com.br
ZapSign 4a2bc371-3dcl-a5a8-86f3 eb36áZóSSg0O. Doôumcnto assinado elelronicaneítc, conforme MP 2.200-2120() 1 e Let 14

E, por estorem justos e contratados, ossinam o presente controto, em 02 (duas) vias de igual teor e forma.

Belo Horizonte/MG,20 de outubro de 2023.
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By Truoro Ultima atualização em 05Janeiro

CoNTRATO DE PRESTAçÃO DE SERVrÇOS - BHZ
Mídia - Wendel.pdf

o

Documento número 4a2bc374-3dcí-45a8-86f3-ee36a2d69900

Assinatu ras

Pedro de Almeida Lúcio
Assinatura pendente

Wendel Haydne de Paula
Assinou

Pontos de autenticação:
Assinatura nâ tela
lP: 1 70.79.52.195 / Geolocalização: -1 9.802466, -43.9869A7

Dispositivo: Mozillal5.0 (Linux; Android 7.0; SAMSUNG SM-
G9251 Build/N RD90M) AppleWebKit1537.36 (KHTML, like
Gecko) Sa msu ngBrowser/S.O Ch rorne/5 1 .0.27 04.1 06 M o bil e
Safari/537.36
Data e hora: Janeiro 05,2024,22:56:42
CPF: 101 .098.646-54
E-maíl: wendeldipaula@gmail.com
Telefone: + 5531 994182A84
ZapSign Token: e529350e-****-****-****-be6f41 a3cee5

^§srnatura 
de Werrdel Hayrj|re c{e Poula
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Verificador de Autenticidade:
https://app.za psign.com. brlveriÍicarÍautenticidade?doc=4a2b c374-3dc{-45a8-86f3-
ee36a2d69900

lntegridade do documento certiíicada digitalmente pela ZapSígn (lCP-Brasil):
http.s : i/ z a ps i g n. c o m. b r/va I i d a ca o- d o cu m e nto/

Este Log é exclusivo e parte integrante do documento de identificaÇão 4a2bc374-3dcÊ45a8-86Í3-ee36a2d69900,
conforrfre os Termos de Uso da ZapSign em zapsign.conr,br

W zopSign
" By Truoro

ZapSign 4a2bc374-3dcÍ-45a8-86Í3-ee36a2d69900. Documenlo assinado eletronicamente, conforme MP 2.2O0-2|2OO1 e Lei 14.063/2020.
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coNTRA To DE PRESTA çÃo DE sE
coveosçÃo DE euADRo rÉcvco (soB DEMANDA)

Mídia de Resultado

CONTRAIANTE:
BHZ Mídia e Resultado Unipessool LTDA, estabelecida na Rua Artur de Castro Cunho, no 43, bairro Acaiaco,
em Belo Horizonte/MG, CEP: 31995-090, inscrita no CNPJ sob no 23.695.706/0007-70, neste ato
representoda pelo seu sócio Pedro de Almeida Lúcio portador do RG MG-10.581.194 SSP-MG, do CPF n'
056.820.ó86-02.

CONTRAIADO:
Thiogo Oliveiro Junho, bacharel em Comunicoçõo Social, residente à Rua ltuverovo, 464, Renascença, Belo

Horizonte/MG - CEP: 31130-590, portador do documento de identidade no MG-10.520.784 - SSP/MG

e do CPF n' 063.735.826-04.

O presente controto se regera pelas cldusulas e condiçoes seguinte:

CIÁUSUTAPRIME'RA - DO OBJETO:

O objeto do contrato é a prestaçoo de serviços profissionais de responsobilidode técnica pela empreso,

restrito às otribuiçoes do controtodo, conforme previsto na legisloçoo vigente.

CIÁUSUIÁSEGUNDA - DAREMUNERAÇÂO E CARGA ruORÁRIN:

O contratado receberá - sob demondo - por serviços efetivamente realizados, com volores a serem

combinados caso a caso, constando uma jornada mínima de dedicaçoo de 70 horas por semana, podendo

utilizar as instalações físicas do BHZ Mídia e Resultado ou serviços home office para o desenvolvimento
dos trabalhos demandados.

CIÁUSUIÁTERCãIRA - DO PRAZO:

O prozo de validade deste contrato é indeterminado, podendo ser rescindido a qualquer tempo por uma

das partes desde que comunicado com antecedência mínimo de 30 (trinta) dias.

OÁ]iUAQUARIA - DO FORO:

Fica eleita o foro da Comarca de Belo Horizonte/ MG para dirimir as questões decorrentes deste contrato.

E, por estarem justos e contratados, ossinom o presente contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma.

Belo Horizonte/MG,26 de julho de 2023

6ab53ebd-fe1 4-ausu- f'J§1i,1ã"1Ti#l'"''-
afod-7ce652fb67e2 #"1'Siiffii1ror,rr..,*,

CONIRAIANIE

BHZ MíDI A E RESUIIADO UN'PESSOA L LT D A
Pedro de Almeida Lúcio

Sócio proprietdrio

\J
Oliveira Junho

CPF n'063.735.82ó-04
Comunicaçào Social

cN PJ 23.69 s.7 06 / OO01.-LO

Rua Arthur de Castro Cunha,431 I Acaiaca I Belo Horizonte I MG
(31) 9 9808-0311 I administrativo@bhzmidia.com.br

ZapSign 32754379 ct ae-46fd-9386 à7eá SfOOaãel -Dr)ãr-,mGntd a1éináOo ele.tronlcanreíte. cotríorme rAP ? ?00'?t2001 e I er 14.Ú63j2020
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Datas e lroráríos em UIC-0300
Ultima atualização em 06Janeiro

CoNTRATO DE pRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - BHZ
Mídia - Thiago.pdf
Docrr nie nto n ú m e r o 377 5437 9- c1 a e-46 fci -91 36-t7t c'i 5 fd [:,r ;i e

Assinatu ras

o Thiago Oliveira Junho
Assinou

Pontos de autenticação:
Assinatura na tela
lP: 181 .77.23.162 / Geolocalização: -19.842679, -43.958444
Díspositivo: Mozílla/5.0 (Linux; Android 10; K)
AppleWeb KiU 537 .36 (KHTM L, I íke Gecko) Chrome/1 20.0.0.0
Mobile Safari/537.36
Data e hora: Janeira 06, 2024, 20:49:09
CPF: 063.735.826-04
E-ma i l: th iagoju nho@yahoo.com.br
Telefone: + 5531 994394988
ZapSign Token: BfBe838f-****-****-****-4aa6d98797 1 a

Pedro de Almeida Lúcio
Assinatura pendente

Un"\*o
Âssinatura i1e Thiago Oliveira Junho

Y

Hash do documento original (5H4256):
d58d53258f4e70b803 1 ícb7 4r''61 bea3b7053b67ada53983a5e 1 7ee0cbcf55402

Verificador de Autenticidade:
https:l/app.zapsign.com.brlverificar/autenticidade?doc=37754379-c1 ae-46fd-9386-
e7ee1 Sfdbaae

lntegriclade do documenro certificada digítalmente pela ZapSign (lCP-Brasil):
https:/lzapsign.com.brlvalidacao-docu mento/

Este Log é cxclusivo e pafte integrante do documenro de identificação 37754379-c1ae-46fd'9386-e7ee'l5fdbaae,
coníorríe os Termos de Uso da 2apSign em zapsign.com.br

-Ç zopSign' By Truoro
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Mídia de Resultado

ANExo xr DEcLAmçÃo DE euE ATENDE Ao DIsposro No ART. 93 DA

LEI NO 8.213,DÊ,24 DE JULHO DE 199í

A empresa BHZ Mídias de Resultados, inscrita no CNPJ sob o n.o

23.695.706/0001-10, DECLARA, para os devidos fins, que não possui, em sua

cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,

observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1o e no inciso lll do art. 50 da

Constituição Federal, e que atende à reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e às regras de

acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei no

8.213, de 24 de julho de 1991.

Belo Horizonte 13 de mar^^ Aa )Í\)8,

w;,.wfu

Oo(umÊnto as!,rado digrtàlmente

PEORO DEALiIEIDALUCO
Dàt : 15/04/2025 t3r20r34-0300
VeriÍque em lrttps:,//validâr.ili.govbr

Pedro de Almeida Lucio
CEO

cN PJ 23.69s.7 06/000 1 - 10
Rua Cidópica, 57 - Altc Caiçaras, Belo Hor2onte - MG, 30750-390, Belo

Horizonte I MG

(31) 9 9808-0311 | administrativo@bhzmidia.com.br
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ANEXO X DECLARAÇÃO Oe TDONETDADE MODELO

OBJETO: REGISTRO DE PREÇoS NA FORMA DE LICITAÇÃO
COMPARTILHADA PARA A CONTRATAÇAO DE EMPRESA PARA
PRESTAÇÁO Oe SERVIÇOS DE |MPLANTAÇÃO DE PONTOS DE MíD|A
D|GITAL, CONFORME COND|ÇÔES DESCRTTAS NO TERMO DE
REFERÊNCrA E DEMATS DrSpOSrÇÓeS OO EDTTAL.

Conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Anexo I -
Termo de Referência/EspecificaçÕes do objeto do Edital e seus anexos. A

Empresa BHZ Mídias de Resultados, inscrita no CNPJ sob o n.o

23.695.706/0001-10, com sede na Rua Ciclópica,57 - Alto Caiçara, BH / MG

CEP 30750-390, por intermédio do seu representante legal o Sr. Pedro de

Almeida Lúcio, portador (a) do CPF no 056.820.686-02, DECLARA para fins de

participação no Pregão Eletrônico n.o 0412025, náo ter recebido da AMESP ou

de qualquer outra entidade da Administração direta ou indireta em âmbito

Federal, Estadual e Municipal, SUSPENSÃO TEMPORARIA de participação em

licitação e ou impedimento de contratar com a Administração Pública, assim

como não ter recebido DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou

contratar com a Administração Federal, Estadual e Municipal.

Belo Horizonte 13 de marÇo de2025

§ eb;

Pedro de Almeida Lucio
CEO

cN PJ 23.695.7 06/000 1 - 10
Rua Gdópica, 57 - Altc Caiçams, Belo Horizonte - MG, 30750-390, Belo

Horizonte I MG

(31) 9 9B0B-0311 | administrativo@bhzmidia.com.br

Doaumênto asri,)àdo digitalrrrente

PEDIO DãÂLHEIDALUCIO
Dàta: 1510412025 13;2Oi34{300
Veriíiguê en httpr://vàtidôr.íti,Eov.br

Mídia de Resultado
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Mídia de Resultado

ANExo vrtt DEcLaneçÃo DE tNExrsrÊucta DE FATo SUeERVENTENTE
IMPEDITIVO

A empresaBHz Mídias de Resultados, inscrita no CNPJ sob o n.o

23.695.706/0001-10, sediada na Rua Ciclópica,57 - Alto Caiçara, BH / MG -

CEP 30750-390, neste ato representado pelo seu socio/procurador o Senhor

Pedro de Almeida Lúcio, nacionalidade brasileiro, estado civil casado, residente

e domiciliado na rua Artur de Castro Cunha, 431 Bairro Acaiaca, BH / MG - CEP

31995-090, portador do CPF n.o 056.820.686-02, DECLARA, sob as penas da

Lei, que, até a presente data, inexistem quaisquer fatos impeditivos para sua

habilitação, no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de

declarar ocorrências posteriores.

Belo Horizonte 13 de março de2025.

gíííffik
Oocumesto àrsinôdo digitalmente

PE'RO O€ALM€IDALIJclo
Dôta: l5;'jO4l2025 13;17;52-0]00
VeÍiíique im https:l j,vatidar,iti. gov,br

rçutu ug /-\ililEtuct Luulu
CEO

cN PJ 23.69s.7 06/000 1 - 10

Rua Oclóplca, 57 - Alb Caiçaras, Belo Horizonte - MG, 30750-390, Belo
Horizonte I MG

(31) 9 9808-0311 | administrativo@bhzmidia.com.br



MídÍa de Resultado

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS NA FORMA DE t-tClrnçÃO
coMpARTtLHADA eARA A corurnnrnçÃo DE EMeRESA eARA
eRESTAÇÃo oe sERVtÇos DE tMpLANTAçÃo or poNTos or uÍoln
DIGITAL, CONFORME COITIOIçÔES DESCR]TAS NO TERMO DE
RereRÊNCrA E DEMATS DrsposrÇôes oo EDtrAL.

Conforme condiçÕes, quantidades e exigências estabelecidas no Anexo I -
Termo de Referência/EspecificaçÕes do objeto do Edital e seus anexos. A

Empresa BHZ Mídias de Resultados, inscrita no CNPJ sob o n.o

23.695.706/0001-10, com sede na Rua Ciclópica,57 - Alto Caiçara, BH / MG

CEP 30750-390, por intermédio do seu representante legal o Sr. Pedro de

Almeida Lúcio, portador (a) do CPF no 056.820.686-02, DECLARA para fins de

participação no Pregão Eletrônico n.o 0412025, que cumpre o disposto no inciso

XXX|ll do art. 7o da Constituição Federal, que a empresa não possui menores de

18 (dezoito) anos em condiçÕes de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a e

de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de

aprendiz, a partir de quatorze anos, de acordo com o inciso Vl do art. 68o da Lei

n.o 14.133 de 1 de abril de2021.

Ressalva: emprega menor a partir de 14 (quatorze) anos na condição de jovem

aprendiz ( ).

Belo Horizonte í3 de março de2025.

$,;),xr$;r

Documento âsÉioado digitalmente

PEORO DEALMEIDALÜCIO
Data: l5/O4/2O25 l.li17:52-0300
Verif ique em https:Ívàlidâr.iti^gov,br

Heoro oe Armeroa Lucro
cEo

cNPJ 23.69s.706/0001- 10

Rua Cclóplca, 57 - Alb Giçamq Belo Horizonte - MG, 30750-390, Belo
Horizonte I MG

(31) 9 9B0B-0311 | administrativo@bhzmidia.com.br
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Assinatura

ANEXO Vil DECLARAçÃO DE CUMPRTMENTO DO D|SPOSTO NO tNCtSO
xxxilt Do ART. 70 DA CONST|TUIçÃO FEDERAL

_*d
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Mídía de Resultado

ANEXO Vr DECLARAçÃO DE MTCROEMPRESA OU EMPRESA DE
PEQUENO PORTE

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS NA FORMA DE LICITAÇÃO
COMPARTILHADA PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
PRESTAÇÂO Oe SERVTÇOS DE |MPLANTAÇÃO DE PONTOS DE MíD|A
DtG|TAL, CONFORME CONDTÇÓES DESCRTTAS NO TERMO DE
REFERÊNCA E DEMATS DtSpOStÇÔeS OO ED|TAL.

Conforme condiçÕes, quantidades e exigências estabelecidas no Anexo I -
Termo de Referência/EspecificaçÕes do objeto do Edital e seus anexos. A

Empresa BHZ Mídias de Resultados, inscrita no CNPJ sob o n.o

23.695.706/0001-10, com sede na Rua Ciclópica,57 - Alto Caiçara, BH / MG

CEP 30750-390, por intermédio do seu representante legal o Sr. Pedro de

Almeida Lúcio, portador (a) do CPF no 056.820.686-02, DECLARA para fins de

participação no Pregão Eletrônico n.o 0412025, sob as penalidades da lei, que se

enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte nos termos do art.

3o da Lei Complementar n.o 123, de 14 de dezembro de 2006, estando apta a

fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em

nenhuma das vedaçÕes legais impostas pelo § 40 do art. 30 da Lei Complementar

n.o 12312006.

Belo Horizonte 13 de março de2025

gi:il hÍ=

0ocunrÊnto ossirâdo digitôlmetrtÊ

PEDRO DEALIIIEIOÀ LUCIO

oata: l5/0{l2oe5 13:17152-0300

VeriÍiquÊ em lrttp§:l/vâlidar.iti, gov.hr

Pedro de Almetda Lucto
CEO

cN PJ 23.69s.7 06/000 1 - 10
Rua Gdópica, 57 - AItc Caiçams, Belo Hor2onte - MG, 30750-390, Belo

Horizonte I MG

(31) 9 9808-0311 | administrativo@bhzmidia.com.br +'
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ANEXO V DECLARAçÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE
HABTLITAçÃO

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS NA FORMA DE L|C|TAÇÃO
COMPARTILHADA PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
eRESTAÇÃo oe sERVIÇos DE tMpLANTAçÃo oe poNTos oe uÍoln
DrcrrAL, coNFoRME coNDIÇóES DESCRITAS No rERMo DE
nrreRÊrucn E DEMAIS DtspostÇôes oo EDtrAL.

Conforme condiçÕes, quantidades e exigências estabelecidas no Anexo I -
Termo de Referência/EspecificaçÕes do objeto do Edital e seus anexos. A

Empresa BHZ Mídias de Resultados, inscrita no CNPJ sob o n.o

23.695.706/0001-10, com sede na Rua Ciclópica,57 - Alto Caiçara, BH / MG

CEP 30750-390, por intermédio do seu representante legal o Sr. Pedro de

Almeida Lúcio, portador (a) do CPF no 056.820.686-02, DECLARA para fins de

participação no Pregão Eletrônico n.o 0412025, que atendem aos requisitos de

habilitação, respondendo pela veracidade das informaçÕes prestadas, na forma

da lei, e que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua

habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,

conforme disposto no inciso I do art.630 da Lei n.o 14.133 de 1 de abrilde 2021.

Declaro ainda que conheço e concordo com todos os termos deste Edital. O

signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade.

Belo Horizonte 13 de março de2025.

w;:;:Mwi

Oo(umento arsinado digitalmnte

PÊORO DE ALiIEIDA LUCP
Dat8: 151O4t2025 13:17:52-0300
Veriíique em http§:/1valida.. iti.goubr

Pedro de Almeida Lucio
CEO

cN PJ 23.69s.7 06/000 1 - 10

Rua Ciclópica, 57 - Altc Caipns, Belo Horizonte - MG, 30750-390, Belo
Horizonte I MG

(31) 9 9B0B-0311 | administrativo@bhzmidia.com.br
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ANExo rx DEcLAnnçÃo oe ausÊttclA DE vÍttculo

A empresaBHz Mídias de Resultados, inscrita no CNPJ sob o n.o

23.695.706/0001-10, sediada na Rua Ciclópica,57 - Alto Caiçara, BH / MG -

CEP 30750-390, neste ato representado pelo seu sócio/procurador o Senhor

Pedro de Almeida Lúcio, nacionalidade brasileiro, estado civil casado, residente

e domiciliado na rua Artur de Castro Cunha, 431 Bairro Acaiaca, BH / MG - CEP

31995-090, portador do CPF n.o 056.820.686-02, DECLARA, sob as penas da

Lei, que seus sócios, não possuem qualquer vínculo com AMESP ou como

qualquer dos Município Consorciados.

Belo Horizonte 13 de março de2025

g';x§fu.

Pedro de Almeida Lucio
CEO

cNPl 23.69s.706/000 1-10
Rua Gclópica, 57 - Alb Caiçamq Belo Horizonte - MG, 30750-390, Belo

Horizonte I MG

(31) 9 9808-0311 | administrativo@bhzmidia.com.br

frocuwnto asinâdo digitôlmente

PTDiO OE ALIIÉ|DALUCIo
Datã: l5/O412025 13:20i34{30o
VÊririqu" Ê.m https://6lidàr.iti.gov.bÍ
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Mídia de Resultado

ANExo rv-B DEcLanaçÃo DE pRoposrA EcoNÔrutca

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS NA - FORMA DE LtCtrnçno
COMPARTILHADA PARA A CONTRATAÇAO DE EMPRESA PARA
eRESTAÇÃo oE sERVIÇos DE TMPLANTAÇÃo DE PoNTos or uíotn
DIGITAL, CONFORME COI.IOIçÕTS DESCRITAS NO TERMO DE
RrrrRÊrucn E DEMAIS DlsPoslÇôEs oo EDlrAL.

Conforme condiçÕes, quantidades e exigências estabelecidas no Anexo I -
Termo de Referência/EspecificaçÕes do objeto do Edital e seus anexos. A

Empresa BHZ Mídias de Resultados, inscrita no CNPJ sob o n.o

23.695.706/0001-10, com sede na Rua Ciclópica,57 - Alto Caiçara, BH / MG

CEP 30750-390, por intermédio do seu representante legal o Sr, Pedro de

Almeida Lúcio, portador (a) do CPF no 056.820.686-02, DECLARA para fins de

participação no Pregão EletrÔnico n.o 0412025, que sua proposta comercial

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas

normas infra legais, nas convençÕes coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme

disposto no § 1o art. 63o da Lei n.o 14.133 de 1 de abril de2021.

Belo Horizonte 13 de março de2025

gru,bir
Docúmênto a55ínàdo digrultnenta

PEDNO OEALTCIOA LUCIO

Oàt.: 15/04/2025 13:l7r52{300
Veriíiqúe êm hdps://validaÍ.ií.gov.bí

Heoro oe Almeloa Luclo
CEO

cN PJ 23.695.7 06/000 1- 10

Rua Ciclópica, 57 - Alb Caiçaras, Belo Hor2onte - MG, 30750-390, Belo

Horizonte I MG

(31) 9 9BO8-0311 | administrativo@bhzmidia.com.br
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CERTIDÃO NEGÀTIVA DE OÉATIOS TRÀBÀLHISTAS

NOMC: BHZ MIDIA E RESULTADO UN]PESSOAL LTDA

CNP,J : 23 . 695 .7 06 / 0001-10
Certidão n' : 20596462/2025
Expedição: Lt/04/zozs, às o9:20:31
validade: 08/:-0/2025 - 180 (cento e oitenta)
de sua expedição.

(TqAtRTZ E FIL]AIS)

dias, contados da data

Certifica-se que Bfl,z MIDIA E RESULTÀDO UNIPESSOÀL LTDÀ (MÀTRIZ E

FrlrÀrs) , inscrito (a) no CNP,I sob o no 23 .695.706/0O01-10, NÃO CONSTÀ

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores TrabalhisLas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. o L2.440/201,1, e

13.467/201-7, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 2L de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão aLesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http : / /www. tst.jus. br) .

Certidão emitida gratuit,amenLe.

TNFORMAçÃO TUpORTÀI{TE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas consLam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplenLes perante a ,Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabathistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumenLos ou a recolhimenLos determinados em Iei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Traba1ho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títuIos que, por
disposição legal, conLiver força executiva.

Dúvlclas e suEest.ões: c:idL@EsL.jus.br



111O412025, 09:01 cnd.pbh. gov.br/CNDOnline/guiaCN D.xhtml

Prefeitura de Belo Horizonte
Secretaria Municipal de Fazenda

Subsecretaria da Receita Municipal

DOCUMENTO AUXILIAR DA
CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO NEGATIVO

PLENA PESSOA JURIDICA

REGISTROS DE ACESSO
Codigo de Controle: AHHLINKHLP
Documento/Certidão no 30.546.597 Exercício: 2025
Emissão em: lLlO4l2O25 Requerimento em: 09:01:41 Validade: LllOSl2O2S

Nome: BHZ MIDIA E RESULTADO UNIPESSOAL LTDA
CNPJ : 23.695.706.0001.10

Ressalvando a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte o direito de cobrar debitos posteriormente apurados, a Diretoria de
Arrecadação, Cobranca e Divida Ativa da Secretaria Municipal de Fazenda, no uso de suas atribuições legais, certifica que
o Contribuinte acima encontra-se regular com a Fazenda Publica Municipal, em relação aos Tributos, Multas e Precos
inscritos ou não em divida ativa.

RESSALVAS
Existe(m) lancamento(s) com suspensão administrativa

o
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Nos termos do Decreto 15.92712015 este documento auxiliar é a representação gráfica da certidão de débitos e
situação fiscal, não substituindo a certidão, que será obtida no Portal da PBH, por meio da autenticação dos registros

de acesso deste documento.
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111O412025, 09:03 cnd.pbh.gov.br/CNDOnline/guiaCN D2.xhtml

Prefeitura de Belo Horizonte
Secretaria Municipa[ de Fazenda

Subsecretaria da Receita Municipal

CONFIRMAçÃO DE AUTENTICIDADE

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO NEGATIVO
PLENA PESSOA JURIDICA

REGISTROS DE ACESSO
Codigo de Controle: AHIILTNKHLP
Certidão no 30.546.597 Exercicio: 2025
Emissão em: lLlO4l2O25 Requerimento em: 09:01:41 Validade: Lt/OSl2025

Nome: BHZ MIDIA E RESULTADO UNIPESSOAL LTDA
CNPJ : 23.695.706.0001.10

Ressalvando a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte o direito de cobrar debitos posteriormente apurados, a Diretoria de
Arrecadação, Cobranca e Divida Ativa da Secretaria Municipal de Fazenda, no uso de suas atribuições legais, certifica que

o Contribuinte acima encontra-se regutar com a Fazenda Publica Municipal, em relação aos Tributos, Multas e Precos
inscritos ou não em divida ativa.

RESSALVAS
Existe(m) lancamento(s) com suspensão administrativa

E

FLS.: cl87
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'111O412025, O9:42 Consulta Regularidade do Empregador

lruprimir

sr.6.:.C I I B

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Endereço:

23.69s.706/0001-10

PEDRO DE ALMEIDA LUCIO

R ARTUR DE CASTRO CUNHA / ACAIACA / BELO HORIZONTE / MG /
31995-090

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8,036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 2 6/ 03 I 2025 a 24 / 04/ 2025

Certif ica çã o N ú me ro t 202503262121569 Lg lB57 7

Informação obtida em LL/04/2025 09:42:00

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.brlconsultacrf/pages/consultaEmpregador'jsÍ
1t1



1'110412025,09:08 SIARE - Secrêtaria de Estado de Fazenda MG

, clSg
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS

Negatlva

CERTIDÃO EMIT]DA EM
LL/04/202s

CERTIDÃO VALIDA ATÉ:
LO/07/202s

NOME/NOME EMPRESARIAL: BHZ MIDIA E RESULTADO UNIPESSOAL LTDA

TNSCRIÇÃO ESTADUAL: 003354761.00-
60 CN PJ/CPF: 23.695.7 06/ 000 1-10 SITUAÇÃO: Ativo

LOGRADOURO: R CICLOPICA NUMERO: 47

COMPLEMENTO BAIRRO: CAICARA ADELAIDE CEP: 30750390

DISTRITO/POVOADO MUNICIPIO: BELO HORIZONTE UF: MG

Ressalvado o direlto de a Fazenda Pública Estadual cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do suJeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado
quê:

1. Não constam débitos retativos a tributos administrados pela Fazenda Pública Estadual e/ou
Advocacia Geral do Estado;

2. No caso de utilizacão para lavratura de escritura pública ou registro de formal de paÊilha, de
carta de adiudicacão exiedida em autos de inventário ou de arrolamento, de sentença em ação
de seoaracão ludl-cial, dlvórclo, ou de Dartllha de bens na unlão estável e de escrltura pública de
Oõa-c-ío aãEêírê Imóúels, êCta'certldã'o somente terá valldade se acompanhada da CêÉldão de
Pagámento / Desoneração do ITCD, prevista no artago 39 do Decreto 43.981/2005.

Certidão vátida para todos os estabelecimçntot da empr-eqe, 6lclnçando débitos tributários do
sujeito passivo ém Fase Administrativa ou inscritos em-Dívida Ativa.

IDENTIFICAçAO NÚMERO DO PTA DESCRTÇÃO

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no sítio Ca Secrçt?ria dq Esta{o de
Fáiã;àãããúína! e-e-ra:Jãni úúú.faienãà.m9.9ov.br => certldão de débitos tributários =)

ceÉificar documentos

DE CONTROLE DE CERTIDÃO:2025000865328461

https://www2.fazenda.mg.gov.br/sol/ctrl/SOL/CDTiDETALHE_746?descservico=Solicitar+Certid%E3o+de+D%Egbitos+Tribut%E1 rios&numProto.. 111
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MINTSTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federaldo Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTTDÃO POSTTIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBIOS RELATIVOS AOS TRTBUTOS
FEDERATS C À OíUOA ATUA DA UNIÃO

Nome: BHZ MIDIA E RESULTADO UNIPESSOAL LTDA
GNPJ: 23.695.706/0001 -í 0

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dÍvidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 15í da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisáo judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda náo vencidos; e

Esta certidáo e válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgáos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situaçáo do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas'a'a'd'do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de24 dejulho de 1991.

2. nâo constam inscrições em Dívida Ativa da Uniáo (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional(PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

A aceitaçáo desta certidáo está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços < http ://rfb. gov. bp ou < http ://www. pgfn. gov. br>.

Certidão emitida gratuítamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2t1012014.
Emitida às 09:'11:09 do dia 1110412025 <hora e data de BrasÍlia>.
Válida até 08/1012025.
Código de controle da certidáo: 6E73.2'ÍCD.40E2.ADCG
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais

BELO HORIZONTE

CERTIDÃO CíVEL DE FALÊNCA E CONGORDATA NEGATIVA

CERTIFICO que, revendo os registros de distribuição de ação de NATUREZA CÍVEL nesta comarca, até a
presente data, nas ações específicas de Concordata Preventiva / Suspensiva, Falência de Empresários,
Sociedades Empresáriais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, Recuperação Extrajudicial,
Recuperação Judicial, NADA CONSTA em tramitação contra:

Nome: BHZ MIDIA E RESULTADO
CNPJ: 23.695.706/000 1 -'1 0

Observações:
a) Certidão expedida gratuitamente através da internet, nos termos do caput do art. 80 da Resoluçáo 12112010
do Conselho Nacional de Justiça;

b) a informação do número do CPF/CNPJ é de responsabilidade do solicitante da certidão, sendo pesquisados
o nome e o CPF/CNPJ exatamente como digitados;

c) ao destinatário cabe conferir o nome e a titularidade do número do CPF/CNPJ informado, podendo
confirmar a autenticidade da Certidão no portal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais
(http://www.tjmg.jus.br), pelo prazo de 3 (três) meses após a sua expedição;

d) esta Certidão inclui os processos físicos e eletrônicos, onde houver sido implantado o Processo Judicial
Eletrônico - PJe, o Sistema CNJ (Ex-Projudi)e o SEEU - Sistema Eletrônico de Execução Unificada, tendo a
mesma validade da certidão emitida diretamente no Fórum e abrange os processos da Justiça Comum, do
Juizado Especial e da Turma Recursal apenas da comarca pesquisada, com exceção do SEEU, cujo sistema
unificado abrange todas as comarcas do Estado;

e) A presente certidão não faz referência a período de anos, uma vez que somente se refere à existência de
feitos judicias em andamento (processos ativos) contra o nome pesquisado, conforme Provimento 355/2018 da
Corregedoria Geral de Justiça.

A presente certidão NÃO EXCLUI a possibilidade da existência de outras açôes de natureza diversa daquelas
aqui mencionadas.

Certidão solicitada em 11 de Abril de 2025 às 09:31

BELO HORIZONTE, 1 I de Abril de 2025 às 09:3'1

Código de Autenticação: 2504-1109-3141-0579-6865

Para validar esta certidão, acesse o sítio do TJMG (www.tjmg.jus.br) em Certidão Judicial/AUTENTICIDADE DA CERTIDÃO
/AUTENTICAÇÃO 2 inÍormando o código.

ATENÇÃO: Documento composto de 1 folhas(s). Documento emitido por processamento eletrônico. Qualquer
emenda ou rasura gera sua invalidade e será considerada como indício de possível adulteração ou tentativa
de fraude.

1de1

,cI$l _



CNPJ: 23.695.706/0001-10

2

01 101 12023 a 31 I 1212023Período da Escritu

Número de Ordem do Livro

01 de Janeiro de 2023 a 31 de Dezembro de 2023Período Selecionado:

Entidade BHZ MIDIA E RESULTADO UNIPESSOAL LTDA

Nome Empresarial

CNPJ

Número de Ordem

Natureza do Livro

ttíunicípio

Data do arquivamento dos atos
constitutivos

TERIUOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO

BHZ MIDIA E RESULTADO UNIPESSOAL LTDA

31807418744

23.695.706i0001-í 0

LIVRO DIARIO

BELO HORIZONTE

2110712021

2

Data de arquivamento do ato de
conversâo de sociedade simples em
sociedade empresária

Data de encerramento do exercÍcio social 31t1212023

Quantidade total de linhas do arquivo
3651

Quantidade total de linhas do arquivo
3651

ital

BHZ MIDIA E RESULTADO UNIPESSOAL LTDA

LIVRO DIARIO

o1t0112023

3111212023

Nome Empresarial

Natureza do Livro

Data de inicio

Data de término

Número de ordem 2

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número

3F.AF.D6.42.9C.78.A8.57.84.3D.76.D4.81.EA.79.68.CC.55.EA.DC-S, nos termos do Decreto no 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital- Sped

Versão 10.1.8 do Visualizador Página 1 de 1
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Írrrorces FrNANcErRos - FE.HAMENTo DE BALANç. \-E#
BHZ MIDIA E RESULTADO UNIPESSOAL LTDA

penÍooo Fr NDo EM: 3t I L2l 2o23

1. LIqUIDEZ

1.1 Liquidez Geral (Ac+RLP)/(Pc+ELP)

962.377,50 + 34.394,30 = 6,66

15.947,31 + 133.729,83

Noto: Demonstrd o "viabilidode" de médio e longo prazo dos pogomentos de compromisso id
assumidos O índice mínimo é 7. Aboixo de 7, indica problemas de liquidez

1,.2 Liquidez Corrente (Ac / Pc)

962.377,50 = 60,35

t5.947,37

Noto: Evidencio a capocidode de pogamento de curto prazo. Um índice inferior o 1 indica problemas

de liquidez

t.2 Solvência Geral (Ar / PC+ELP)

996.77L,80 = 6,66

!49.677,20

Nota: Expresso o grou de gorantio que a empreso dispõe em otivos totois para pagomentos de suas .

dívidas. lJm índice inferior o 7 indica problemos de liquidez

\/ 2. íruOICES DE RENTABTLIDADE

2.L GIRO DO ATIVO (REOB / Ativo Total)

756.400,00 = 0,76

996.777,80

Noto: tndica qualo geraçõo de receitas sobre cado RS do ativo. Quanto maior o índice, moior a

rannrirtaào dí.ff;ffffi,,1,? roeoil.ac indicondo um bom desempenho de vendas e/ou umo boa

S.wh ;?"TffH:",1lJ:i:",* BRtsA DELMAR fi;i;3:fflfffiiillT'S,"'Ú veíirrqueemhitps:1/vátidàr'iü'eov'br 
FERRETRA DE MoRAES íiáíoíiir,rr'*o:07297132648

TE I X E I RA:o 7 2g7 7 32648 ]11; 
zozs'o+'t 4 oe:44:05

PEDRO DE ALMEIDA LUCIO

CPF: 056.820.686-02

BRISA DELMAR FERREIRA MORAES TEXIERA

CRC: 109.504/0-1 MG

CPF:072.977 .326-48
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Ítrtotcrs FtNANcElRos - FEcHAMENTo DE BALANço lrnffiã

BHZ MIDIA E RESULTADO UNIPESSOAL LTDA

PERÍODO Fr NDO EM: 3t / t2 / 2023

2.2 MARGEM LíQUIDA (Resultado Líquido / ROL)

564.344,28 = 0,84

677.972,75

Noto: lndicodor de performonce de resultado sobre o receito. Quonto moior o índice, melhor a morgem

2.3 RETORNO SOBRE O PATRTMONIO LíQUIDO (Resultado Líquido / PL )

564.344,28 =

847.094,60

0,67

Nota: lndico o rentobilidade dos recursos próprios oplicodos

3. ESTRUTURAS DE CAPITAL

3.1 pARTrCrpAçÃO Oe CAPTTAL DE TERCETRO (PC + PNC) / Ativo total

L5.947,37 + !33.729,83 = 0,15

996.771,80

Nota: tndico a "dependência" dos negócios em reloçdo o recursos de terceiros (boncos, fornecedores,
trobolhistas e tributários). Um índice próximo de 7 indico o dependêncio de terceiros.

3.2 ENDIVIDAMENTO A CURTO PRAZO (Pc)/(Pc + PNC)

!5.947,37 0,11

75.947,37 + 133.729,83

Nota: Evidencia o exigibilidade de curto prozo do endividomento. Quonto menor for o índice signiJica

moior "foloo" em relacão oos comoromissos existentes

$# áh,#

PEDRO DE ALMEIDA LUCIO

CPF: 056.820.686-02

BRISA DELMAR FERREIRA Assinado de forma disital por

DE MORAES BRISA DELMAR FERREIRA DE

MORAES TEI XEI R A:O7 297 7 32648

TEIXEI RA:O72977 32648 Dados: 2025.04.1 4 0e:44:23 -03'00'

BRISA DELMAR FERREIRA MORAES TEXIERA

CRC: 109.504/0-1 MG

CPF:072.977 ,326-48

Docum€nto ô§iinado digitalmenta

PEDRO OEAII'BDÀLT'CIO
Oôtàl 14/04/2025 10:O2:O443OO

veíiíique em,rtipt://vâlidar.iü.gov.br

/iê coato\5/cít5n.
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íruorces FrNANcErRos - FEcHAMENTo DE BALANço \-:*

BHZ MIDIA E RESULTADO UNIPESSOAL LTDA ü

PERíODO Fl NDO EM: 3L I L2l 2023

1. L|QUIDEZ

1.1 Liquidez Geral (AC + RLP)/ (Pc + ELP)

962.377,54 + 34.394,30 = 6,66

15.947,37 + 133.729,83

Nota: Demonstro a "viabilidode" de médio e longo prozo dos pogomentos de compromisso iá
ossumidos O índice mínimo é 1. Abaixo de 7, indica problemos de liquidez

1.2 Liquidez Corrente (Ac / Pc)

962.377,50 = 60,35

t5.947,37

Noto: Evidencia a capocidade de pagomento de curto prozo. Um índice inferior a 7 indica problemas

de liquidez

L.2 Solvência Geral (AT / PC+ELP)

996.77L,80 = 6,66

749.677,20

Noto: Expresso o grou de garontio que o empresa dispõe em otivos totais poro pogomentos de suas

dívidas. Um índice inferior o f. indica problemos de liquidez

\/ 2. ÍruOICrS DE RENTABILIDADE

2.I GIRO DO ATIVO (REOB / Ativo Total)

756.400,00 = 0,76

996.777,80

Noto: tndico quala geroçõo de receitos sobre cado RS do otivo. Quanto moior o índice, maior o

copacidade de geroção de receitos, indicando um bom desempenho de vendas e/ou uma boa

administração dos ativos.
BRrsA DELMAR fi'üT3:ffltrllxlii;T'ii'
FERREI RA DE MORAES MoRAES rElxElRA:072e7732648

TE I X E I RA :07 2g7 I 3264g ]1f 
os' 2ozs'o+' t + os:++'os

BRISA DELMAR FERREIRA MORAES TEXIERA

CRC: 109.5041O-1MG

CPF:072.977 .326-48

PEDRO DE ALMEIDA LUCIO

CPF: 056,820.686-02



Írrrorces FrNANcErRos - FEcHAMENTo DE BALANço \ q
BHZ MIDIA E RESULTADO UNIPESSOAL LTDA

peníooo FrNDo EM: 3Ll t2l2o23

2.2 MARGEM LíqurDA (Resultado Líquido / ROL)

564.344,28 = 0,84

67L.972,75

Nota: tndicodor de performance de resultodo sobre o receita. Quonto moior o índice, melhor o morgem.

2.3 RETORNO SOBRE O pATRtMONtO LíqUIDO (Resultado Líquido / PL )

564.344,28 = 0,67

847.094,60

Nota: lndico o rentobilidode dos recursos próprios aplicodos

3. ESTRUTURAS DE CAPITAL

3.1 PARTTCTPAçÃO Oe CAPITAL DE TERCEIRO (PC + PNC) / Ativo tota!

L5.947,37 + L33.729,83 = 0,15

996.77t,80

Nota: lndico o "dependêncio" dos negócios em relação o recursos de terceiros (bancos, fornecedores,

trabolhistos e tributários). Um índice próximo de 1 indico a dependência de terceiros.

?.2 ENDIVIDAMENTO A CURTO PRAZO (Pc)/(Pc + PNC)

75.947,37 0,7L

!5.947,37 + 133.729,83

Noto: Evidencio o exigibitidode de curto prazo do endividomento. Quonto menor for o índice significa

moior "folgo" em reloçõo oos compromissos existentes

BRISA DELMAR FERREIRA Assinadodeforma disital por

DE MoRAES iil'âSfiillâliT,'llHl*
TEIXEI RA:072977 32648 Dados: 202s.04.1 4 0e:44:23 -03'00'

PEDRO DE ALMEIDA LUCIO

CPF: 056.820.686-02

BRISA DELMAR FERREIRA MORAES TEXIERA

CRC: 109.504/0-1MG
CPF:072.977 ,326-48

v1N CONTO\:l t.,, l"-,t r.



Entidade: BHZ MIDIA E RESULTADO UNIPESSOAL LTDA

PerÍododa Escrituraçáo: 0110'112023a3111212023 CNPJ

Número de Ordem do Livro: 2

Período Selecionado: 01 de Janeiro de2023 a 31 de Dezembro de2O23

23.695.706/000í-1 0

Nota

BALANÇO PATRTMONTAL

Saldo FinalDescrição

ATIVO

ATIVO CIRCULÂNTE

DISPONIVEL

CAIXA

CAIXA GERAL

BANCOS CONTA MOVIMENTO

BANCO DO BRASIL C/C: 18375{

APLICAÇÓES FINANCEIRAS LIQUIDEZ
IMEDIATA

BB RF SIMPLES AGIL

CLIENTES

DUPLICATAS A RECEBER

PREFEITURA MTJNICIPAL OE IBIRITE

MUNICIPIO DE MACHADO

MUNICIPIO DE PITANGUI

PREFEITURA DE PEDRO LEOPOLDO

PREFEITURA DE ITATIAIUCU

ATIVO NÃO.CIRCULANTE

IMOBILIZADO

MÁoUINAS, EQUIPAMENTOS E
FERRAMENTAS

MÁQUINAS E EOUIPAMENTOS

(-) (-) DEPRECTAÇÓES, AMORT. E
EXAUS. ACUMUL

(-) (-) DEPRECIAÇÔES DE MÁOUINAS,
EQUIP. FER

PASSIVO

PASSIVO CIRCULANTE

FORNECEDORES

FORNECEDORES

TASK SOFTWARE LTDA

EVANDRO AUGUSTO DE ARAUJO DO
AMARAL JARDIM O8O4O7í 1606

BEL MICRO TECNOLOGIA S/A

BRISA DELMAR FERREIRA DE MORAES
TEIXEIRA

BR FRANCE VEICULOS LTDA

CARBEL SA CENTRO DISTRIBUICAO

OBRIGAçÓES TRIBUTÂRIAS

TMPOSTOS E CONTRIBUIÇÔES A
RECOLHER

SIMPLES NACIONAL A RECOLHER

OBRIGAÇÔES TRABALHISTA E
PREVIDENCIÁRIA

OBRIGAÇÔES COM O PESSOAL

PRÔ.LABORE A PAGAR

OBRIGAçÔES SOCIAIS

INSS A RECOLHER

PASSIVO NÃO-CIRCULANTE

PASSIVO EXIGIVEL A LONGO PRAZO

EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

EMPRÉSTIMOS

EMPRÉSTIMOS BB GIRO PRONAMPE

OBRIGAÇÔES TRIBUTARAS

IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÔES A
RECOLHER

PARCELAMENTO SIMPLES NACIONAL

PATRIMÔNIO LIOUIDO

CAPITAL SOCIAL

CAPITAL SUBSCRITO

PEDRO DE ALMEIOA LUCIO

R$ 295..147,78

R$ 277.855,75

R$224.255,75

R§ 210.965,71

RS 2í0.965,71

R§ 0,00

R$ 0,00

R$ 13.290,04

R$'13.290,04

RS 53.600,00

RS 53.600,00

Rs 0,00

R$ 53.600,00

Rs 0,00

RS 0,00

R$ 0,00

R$ 17.592,03

RS 17.592,03

RS 18.178,00

RS 18.'t78,00

Rs (585,97)

R$ (585,97)

R$ 295.447,78

Rs 9.245,50

RS 208,80

RS 208,80

Rs 208,80

R$ 0,00

R$ 0,00

RS 0,00

R$ 0,00

RS 0,00

RS 7.824,70

R$ 7.824,70

R$ 7.824,70

R$ 1.212,00

RS í.078.68

Rs 996.771,80

R$ 962.377,50

R$ 794.057,50

RS 787.336,42

R$ 787.336,42

R$ 0,00

R$ 0,00

Rs 6.721,08

R$ 6.721,08

R$ 168.320,00

R$ í68.320,00

RS 60.120,00

RS 38.000,00

R$ 1.800,00

R$ 33.ô00,00

RS 28.800,00

R9 34.394,30

RS 34.394,30

Rs 40.086,36

R$ 40.086,36

R$ (5.692,06)

R$ (s.692,06)

R$ 996.771,80

R$ 15.947,37

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R§ O,OO

RS'14.482,17

Rs 14.482,17

R$ 14.482,17

R$ 1.465,20

R$ í.174,80

R$ í.174,80

Rs 290,40

RS 290,40

RS 133.729,83

Rs í33.729,83

R§ 130.005,0'l

RS 0,00

R$ 130.005,0í

RS 3.724,82

R$ 0,00

R$3.724,82

R$ 847.094,60

R$ 850.000,00

Rs 850.000,00

R$ 850.000,00

R$ 1.078,68

R$ 133,32

Rs 133,32

R6 20.719,7ô

R9 20.719,76

R$ 12.960,00

R$ 12.960,00

RS 0,00

RS 7.759,76

R$ 0,00

R$ 7.759,76

R$ 265.482,s2

RS 200.000,00

RS 200.000,00

R$ 200.000,00



TERIVOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO

Número de Ordem do Livro 1

BHZ MIDIA E RESULTADO UNIPESSOALEntidade

01 101 12022 a 31 I 1212022Período da Escritu

LTDA

CNPJ: 23.695.706/0001-10

Nome Empresarial

NIRE

BHZ MIDIA E RESULTADO UNIPESSOAL LTDA

3',t807418744

CNPJ

Número de Ordem

Natureza do Livro

Município

Data do arquivamento dos atos
constitutivos

23.695.706i0001-í 0

LIVRO DIARIO

BELO HORIZONTE

211O7t2021

Data de arquivamento do ato de
conversão de sociedade simples em
sociedade em a

Quantidade total de linhas do arquivo

Nome Empresarial

2914

BHZ MIDIA E RESULTADO UNIPESSOAL LTDA

Data de encerramento do exercício social 3111212022

Natureza do Livro LIVRO DIARIO

Número de ordem ,|

Data de término 3111212022

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
89.69.91 .72.D2.6C.7D.C8.50.27.13.A9.87.06.62.68.58.73.28.D9-0, nos termos do Decreto no 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 10.1.7 do Visualizador

Quantidade total de linhas do arquivo

Data de inicio

2914

01101t2022

Página 1 de 1

TERMO DE ABERTURA

TERMO DE ENCERRAMENTO
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Íruorces FrNANcErRos - FEcHAMENTo DE BALANço \a;;*
BHZ MIDIA E RESUTTADO UNIPESSOAL LTDA,}}E§§#oir

peníooo Fr NDo EMz 3L I t2l 2022

1. LIQUIDEZ

1.1 Liquidez Geral (AC+RLP)/(PC+ELP)

277.855,75 + 9,27

9.245,50 + 20.719,76

Nota: Demonstra o "viobilidode" de médio e longo prozo dos pagomentos de compromisso já
ossumidos O índice mínimo é 1. Aboixo de 1, indica problemos de liquidez

t,2 Liquidez Corrente (Ac / Pc)

277.855,75 = 30,05

9.245,50

Noto: Evidencio o copocidode de pagomento de curto prazo. Um índice inferior o 7 indica problemos

de liquidez

t.2 Solvência Geral (AT / PC+ELP)

295.447,78 =

29.965,26

Noto: Expresso o grau de gorontio que o empreso dispõe em otivos totais poro pogomentos de suas .

dívidos. Um índice inferior o 7 indica problemas de liquidez

2. Íruo|Crs DE RENTABILIDADE

2,T GIRO DO ATIVO (REOB / Ativo Total)

697.240,00 = 2,36

295.447,78

Noto: lndica quala geroção de receitos sobre coda RS do ativo. Quonto moior o índice, maior a
-----'';í;#;;;ff;;"*";"^'^''-' indicondo um bom desempenho de vendos e/ou umo boo

Ír#rlkj
PÊ,ONO DEALIIBOA L(rclo
Data: 14104,í2025 10i04,.a6-03OO
yerif ,quê êm httpí:,1,/validãÍ.iü.gov,bt

PEDRO DE ALMIEDA LUCIO

CPF: 056.820.686-02

BRISA DELMAR FERREIRA Assinado de forma disital por

DE MORAES BRISA DELMAR FERREIRA DE

MORAES TEIXEI RA:07 297 7 326/.8
TEIXEIRA:072977 32648 Dados: 2023.0s.30't 0:28:10 -03'oo'

Brisa Delmar Ferreira Moraes Teixeira

CRC: 109.50 4lO-t MG

CPF:072.977 .326-48

9,86
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2.2 MARGEM LÍqUIDA (Resultado Líquido / ROL)

530.647,94 = 0,83

639.638,93

Noto: lndicador de performonce de resultodo sobre o receita. Quanto maior o índice, melhor o morgem.

2.3 RETORNO SOBRE O PATRIMONIO LíQUIDO (Resultado Líquido / Pt )

530.647,94 = 2,00

265.482,52

Noto: lndica o rentobilidode dos recursos próprios oplicodos

3. ESTRUTURAS DE CAPITAL

3.1 PARTTCTPAçÃO Oe CAPTTAL DE TERCETRO (PC + PNC) / Ativo total

9.245,50 + 20.7t9,76 = 0,10

295,447,78

Noto: lndico a "dependêncio" dos negócios em reloçdo o recursos de terceiros (boncos, fornecedores,
trabolhistos e tributórios). Um índice próximo de 1 indica o dependêncio de terceiros.

3.2 ENDIVIDAMENTO A CURTO PRAZO (Pc)/(Pc + PNC)

9.245,50 0,31

9.245,50 + 20.719,76

Noto: Evidencio o exigibilidode de curto prozo do endividamento. Quonto menor for o índice significo
moior "folga" em reloção oos compromlssos exlstentes

g#ubv
Documento assinado digitaimente

P€DRO O€ALUAOA LI',CIO

Datar 14/0412025 10:02:03-0300
Vêí;fr0ú. êm hfr ôs:1toâlidrr.ili rôv.bÍ

PE.UKU uE. ALTVIEUA luur0
CPF: 056.820.686-02

Assinado de Íorma digital poÍ SRISA

BRISADELMARFERREIRADE DELMARTERREIRAoEMoRAES

MORAES TEf XEIRA:07297732648 rElxElRA:072e7732648

Dadoi: 2023.05.30 I 0:28:32 {3'00'

Brisa Delmar Ferreira Moraes Teixeira

CRC: 109.504/0-1 MG

CPt:072.977.326-48
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BHZ MIDIA E RESULTADO UN!PESSOAL LTDA'&ffir*Ypi:
peníooo F! NDo EMz tt I t2 12022

1. UQUTDEZ

1.1 Liquidez Geral (AC+RLP)/(Pc+ELP)

277.855,-t5 + 9,27

9,245,50 + 20.719,76

Nota: Demonstra a "viobilidode" de médio e longo prozo dos pogomentos de compromisso já
ossumidos O índice mínimo é 7. Aboixo de 7, indico problemos de liquidez

L.2 Liquidez Corrente (Ac / Pc)

277.855 75 30,05

9.245,50

Noto: Evidencia a copocidade de pogomento de curto prozo. Um índice inferior o 7 indica problemos

de liquidez

!.2 Solvência Geral (Ar / PC+ELP)

295.447,78 = 9,86

29.965,26

Nota: Expresso o grou de gorontia que a empresa dispõe em otivos totais poro pogomentos de suos

dívidas. Um índice inferior a 1 indica problemos de liquidez

\, 2. íITIOICCS DE RENTABTLIDADE

2.I GIRO DO ATIVO (REOB / Ativo Total)

697.240,00 = 2,36

295.447,78

Nota: lndica quolo geração de receitos sobre codo R$ do ativo. Quonto maior o índice, maior a

copocidade de geroção de receitas, indicando um bom desempenho de vendas e/ou umo boo

adm inistração dos ativos.

BRISA DELMAR FERREIRA AssinadodefoÍmadisital por

DE MORAES ERrsA DELMAR TERRETRA DE

MORAES TEIXEIRA:07 297 7 32648
TEIXEIRA:072977 32648 Dados: 2023.0s.30 1 0:28:'t 0 {3'00'

PEDRO DE ALMIEDA LUCIO

CPF: 056.820.686-02

Brisa Delmar Ferreira Moraes Teixeira

CRC: 109.504/0-1 MG

CPF:072.977.326-48
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BHZ MIDlA E RESULTADO UNIPESSOAL LTDA

prnÍooo FrNDo EM:

2.2 MARGEM líquroa (Resultado Líquido / ROL)

530.647,94 = 0,83

639.638,93

Noto: lndicador de performonce de resultodo sobre o receito. Quonto moior o índice, melhor o morgem.

2.3 REToRNo soBRE o pATRrMolro tÍeuroo (Resultado Líquido / PL )

530.647,94 =

265.482,52

Noto: lndico o rentobilidode dos recursos próprios oplicados

3. ESTRUTURAS DE CAPITAL

3.1 PARTTCTPAçÃO Oe CAPTTAL DE TERCETRO (PC + PNC) / Ativo total

9.245,50 + 20.7L9,76 = 0,10

295.447,78

Nota: lndica o "dependêncio" dos negócios em reloção o recursos de terceiros (boncos, fornecedores,
trobolhistos e tributários). Um índice próximo de 7 indico o dependêncio de terceiros.

3.2 ENDIV]DAMENTO A CURTO PRAZO (PC)/(PC + PNC)

9.245,50 0,31

9.245,50 + 20.719,76

Noto: Evidencio a exigibilidode de curto prazo do endividamento. Quonto menor for o índice significa

maior "folgo" em relação oos compromissos extstentes

2,OO

BRISA DELMAR FERREIRA DE

MORAES TEIXEIRA:07 297 7 32648

Assinado dê Íomá digitàl poí ERISA

DELMAR FERREIRA DE MORAES

', TEIXEIRA:o7 297 7 3264a
Dados: 2023.05.30 lG28:32 {3'00'

PEDRO DE ALMIEDA LUCIO

CPF: 056.820.686-02

Brisa Delmar Ferreira Moraes Teixeira

CRC: 109.5041O-7 MG

CPF: 072.977 .326-48
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Entidade: BHZ MIDIA E RESULTADO UNIPESSOAL LTDA

Período da Escrituraçâo: 0110112022a3111212022 CNPJ

Número de Ordem do Livro: 1

Período Selecionado: 01 de Janeirode2022a 31 de Dezembro de2022

23.695.706/0001-10

BALANÇO PATRIMONIAL

Descrição Nota Saldo lniciat Saldo Final

ATIVO

ATIVO CIRCULANTE

DISPoNIVEL

CAIXA

CAIXA GERAL

BANCOS CONTA MOVIMENTO

BANCO DO BRASIL C/C: 18375-0

APLIcAÇÓES FINANcEIFÂs LIoUIDEz
IMEOIATA

CDB BANCO INTER

BB RF SIMPLES AGIL

CLIENTES

DUPLICATAS A RECEBER

PREFEITURA MUNICIPAL OE BOA
ESPERANÇA

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIRITE

MUNICIPIO OE MACHADO

MUNICIPIO DE PITANGUI

ourRos cRÉDrros

OUTROS ADIANTAMENTOS

ADIANTAMENTO OE LUCRO - PEORO DE
ALMEIDA LUCIO

AnVo NÃo-CIRCULANTE

IMOBILIZADO

MÁoUINAS, EQUIPAMENToS E
FERRAMENÍAS

MÂaurNAS E EourPAMENTos

(-) oEPRECTAçÕES, AMORT. E EX US.
ACUMUL

(.) DEPRECIAçÔES DE MÁQUINAS,
EOUIP. FER

PASSIVO

PASSIVO CIRCULANTE

FORNECEDORES

FORNECEDORES

LUtZ CARLOS COUTTNHO 5í057328ô34

TASK SOFTWARE LTDA

PWU RETIFICA DE MOTORES LTDA

CADINHO AUTO PORTAS LTDA

CENTRO AUTOMOTIVO BOLIVAR LTDA

EVANDRO AUGUSTO DE ARAUJO DO
AMARAL JARDIM O8O4O71 íO06

THIAGO SILVEIRA NUNES VALADAO
0797027564.8

BEL MICRO TECNOLOGIA S/A

oBRTGAÇóES TRTBUTARTAS

TMPOSTOS E CONTRTBUTÇÓES A
RECOLHER

SIMPLES NACIONAL A RECOLHER

oBRIGAÇÓES TRABALHISTA E
PREVIDENcIÁRIA

oBRIGAÇÔES coM O PESSOAL

PRÔ.LABoRE A PAGAR

oBRTGAÇôES socrArs

INSS A RECOLHER

PAssIVo NÃo.cIRCULANTE

PASSIVO EXIGIVEL A LONGO PRAZO

EMPRÉSTIMos E FINANCIAMENTOS

EMPRÊsrMos

OBRIGAÇÓES ÍRIBUTÁRIAS

IMPoSToS E coNTRIBUIÇÔES A
RECOLHER

PARCELAMENTO SIMPLES NACIONAL

PATRTMôNro LÍourDo

CAPITAL SOCIAL

R$ 20.555,02

R$ 20.55s,02

R$ 5.919,40

RS í,00

Rs 1,00

R§ O,OO

RS 0,00

RS 5.918,40

RS 5.9Í8,40

RS 0,00

R$'í4.400,00

RS í4.400,00

R$ í4.400,00

RS 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R§ 235,62

R$ 235,62

R$ 235,62

RS 0,00

RS 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

Rg 0,00

R$ 0,00

R$ 20.555,02

R0 2.088,00

R$ 360,00

Rs 360,00

RS 360,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

RS 0,00

R8 0,00

R$ 0,00

RS í.728,00

RS 1.728,00

R$ 1.728,00

R0 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

RS 0,00

RS 0,00

R§ O,OO

R$ 0,00

RS 0,00

RS 0,00

R§ 0,00

RS í8.467,02

RS í,00

R§ 295.447,78

RS 277.855,75

R$224.255,75

R$ 210.965,71

R$ 210.965,71

RS 0,00

R$ 0,00

R$ 13.290,04

RS 0,00

R$ 13.290,04

R$ 53.600,00

R$ 53.600,00

R9 0,00

RS 0,00

R$ 53.ô00,00

R$ 0,00

Rs 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ í7.592,03

R$ 17.592,03

R$ í8.t78,00

R$ 18.178,00

Rs (585,97)

R$ (585,97)

R$ 295.447,78

R$ 9.245,50

R0 208,80

RS 208,80

R$ 0,00

R§ 208,80

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

RS 0,00

RS 0,00

RS 0,00

R$ 7.824,70

R$ 7.824,70

R$ 7.824,70

RS 1.212,00

R$ í.078,68

R§ í.078,68

RS 133,32

R$ 133,32

R$ 20.719,76

R$ 20.719,76

R$ 12.960,00

R$ 12.960.00

R$ 7.759,76

R$ 0,00

R$ 7.759,76

R$ 265.482,52

R$ 200.000,00



ORlGll,lALP&P
ccÍrunicaÇác

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

P&L Publicidade e Propaganda LTDA lAgência Original P&P Comunicação

Agência P&L Publicidade e Propaganda LTDA, Original P&P, inscrita no CNPJ sob o no

07.661.882/001-85, por seu representante legal que abaixo subscreve, atesta, para os
devidos fins, que a empresa BHZ Mídias de Resultados, estabelecida na Rua Artur de
Castro Cunha, 431, Acaiaca, Belo Horizonte, MG, CEP:319950-90, inscrita no CNPJ/MF
sob o no 23.695.706/0001-10, prestou os serviços de implantação e fornecimento de 12
pontos de mídia digital de 43 polegadas, instalados em diversos prédios públicos no

Município de Pitangui, que foram utilizados para a divulgação de conteúdos e notícias
de caráter institucional de interesse público.

lnformamos que a referida empresa cumpriu os prazos estabelecidos e se utiliza de
equipe técnica especializada para o desenvolvimento e prestação dos referidos serviços
satisfatoriamente, bem como empregou materiais e equipamentos de qualidade, não
havendo em nossos registros até o momento nada que desabone sua conduta e
capacidade técnica

Belo Horizonle,2l de novembro de 2023.

LUCIENE ALVES Assinadodeformadisitalpor
LUCIENE ALVES

Sl LVA:5067961961 srLVA:5067e6re6r5

5 ?111i 
7023.12.2] 0e:50:24

P&L Publicidade e Propaganda LTDA.
CNPJ: 07.661 .882/0001 -85

Representante legal
LUCIENE ALVES

o

.,', ',
Rua Ovidio Sitva. 178
Nogueira Machado
Itaúna/MG

/ÁgenciaOriginalPP
orlginalpp.com.br

37. 3243-78ó5

,,..<!i;i

Período de execução/forneci me nto: 01 I 07 I 2022 a 31 I 1 0 I 2022.



E,

rts., c2C5

Iq. , PnEFErruRÂ DErr# MACHADO
t»4& 

I r.,,,, .", É(,.;1 tt, í)n\.,.,i

PREITI]I]'URÀ MUi! ICIPAI. DE I.{ÁCTIADO
Secretaria Municipal de Governo - Assessoria üeral rle Llornunicaçâo

ATE§TA-DO §E CâP4ürpApE TÉCNlÇA

Prefeitura Municipal de Machado.

Atestamos, para os devidos fins, que a emprÊsa BHZ Midias de Resultados,
estabelecida na Rua Artur de Castro Cunha, 431, Acaiaca, Belo Horizonte, MG,

CEP:319950-90, inscrita no CNPJ/MF sob o no 23,695.706/0001-10. prestou os serviÇos

de implantação e fornecimento de 13 pontos de mídia digital de 32 poleEadas e 03
pontos de mídia digital de 43 polegadas. totalizando 16 pontos, instalados em diversos
prédios públicos no Município de Machado, que foram utilizados para a divulgação de

conteúdos e notícias de caráter institucional de interesse público"

lnformamos que a referida empresã cumpriu os prâzos estabelecidos e se utitiza de

equipe técnica especializada para o desenvolvimento e prestaçâo dos referidos serviços
satisfatoriamente, bem como empregou materiais e equipamentos de qualidade, nâo
havendo em nossos registros até o momento nada que desabone sua conduta e
capacídade técnica

Período de execução/forneci mento. 0 1 /08/2 022. a 30 I 091 2022.

Machado, 16 de novembro de 2023

lde
da §ilva Ferreira

p

de Comunicação
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PRAÇA ANTON IO Ç;i/d;W

Prefeitura Municipal de ltatiaiuçu
Marciel Francisco Texeira
Diretor de comunicação

Oo(umento assírado digitalmente

IaÂO€LFRA,I6§COTE TEnA
Data: 22112l2O23 09:53:4O-0300
V€íif ique êm httÊr:l/validôr.iti.Eovbr

ilTATtAIUÇU IMC
aiucu.mg.gov.br

om0 mpr

CEP:35585-000 I
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ÂTESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

PreÍertura LlunicrPal de lbrrtté

Alestamog, para 03 devrdot í,ns. que a emprêsa BHZ Midras do Regultado§.
estêbelecida na Rua Artur de CastÍo Cunha. 43'1. Acaiaca. Belo Honronte. MG.
CÉP:3199§&90. inscnta nq CNPJTX{F sob o n{ ?3.695.70ffil0401-10. ptesta o§ 3*rvrços
de implantação e fomecimento de 33 pontos do mldia dqttal de 3? potngades e 01

ponto de mldia digital do 43 polagadas, totahzando 3,{ pontos, rnstalâdo3 em Úrv-ersos

prédíos púbticos no Municipio Ca tUintÉ, que são utrlieados parã a dvutgaçâo de

contêúdos eatrategiws ê noticias de caráter instrtucional da interesse público.

lnÍormamos que a reÍerida ernprêsa cumpre oE prâzos estabelecidos e 5e utihza de

equipe tecnica especializada para o dêsenvokimento a prestaçâo dos relendos
sarviços SatisíatOria§lente. bem como emprega rnatÊnais e âqurpamünlos d€
quâlídade, nâo havendo em nsssos regrslros alê o momento nada qua desabonê sua

conduta e caf:ciC:/: técnica

Período de e;ecuçâoíomecimento: 01IS1/202? a 31t1U20?3.

lbinté, 16 de novembro de 2023.

Hunlcip*l dE lblritÉ Crystianne do Val
Cr1'stiannc do Val

Dirctom dt Cumunicsçlo

FÊ[rElTull,l iril]ill l;:;L *Í lBtftl'çE

ül,l 1].'-,

Digitalizado com CamScanner

§
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

CLÍNICA FlSlOMEDlCl, inscrita no CNPJ sob o no 08.254.386/000í -70, com endereço
na Rua Padre Cruz, 407, Bairro Viúva, Barão de Cocais - MG, 35970-000, por seu
representante legal que abaixo subscreve, atesta, para os devidos fins, que a empresa
BHZ Mídias de Resultados, estabelecida na Rua Artur de Castro Cunha, 431, Acaiaca,
Belo Horizonte, MG, CEP:319950-90, inscrita no CNPJ/MF sob o no 23.695.706/0001-
10, prestou os serviços de implantação e fornecimento de 01 ponto de mídia digital de
32 polegadas e 01 ponto de mídia digital de 43 polegadas totalizando 02 pontos que
foram utilizados para a divulgação de propagandas promocionais e notícias em geral.

lnformamos que a referida empresa cumpriu os prazos estabelecidos e se utiliza de
equipe técnica especializada para o desenvolvimento e prestação dos referidos serviços
satisfatoriamente, bem como empregou materiais e equipamentos de qualidade, não
havendo em nossos registros até o momento nada que desabone sua conduta e
capacidade técnica

Período de execução/fo rnecim e nto: 0 I I 01 12022 a 0 I I 01 12023.

Barão de Cocais,28 de dezembro de2023.

FERNANDO ALMEIDA Assinadodeformadlsital por

DA M AC E N A :os s 2 3 e0 l'^illii^iâ',T,'!!â,*,
5690 Dados: 2023.12.28 I l:34:28 -03'00'

FERNANDO ALMEIDA DAMASCENA
SOCTO PROPR!ETÁNIO



ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

CARTÃO ALIAR LTDA. ,inscrita no CNPJ sob o no 23.219.450/0001-75, com endereço
na Rua Dona Alice Gonçalves, 269, Bairro Viúva, Barão de Cocais - MG, 35970-000,
por seu representante legal que abaixo subscreve, atesta, para os devidos fins, que a
empresa BHZ Mídias de Resultados, estabelecida na Rua Artur de Castro Cunha, 431,
Acaiaca, Belo Horizonte, MG, CEP:319950-90, inscrita no CNPJ/MF sob o no

23.695.706/0001-10, prestou os serviços de implantação e fornecimento de 01 ponto de
mídia digital de 43 polegadas que foi utilizado para a divulgação de propagandas
promocionais e notícias em geral.

lnformamos que a referida empresa cumpriu os prazos estabelecidos e se utiliza de
equipe técnica especializada para o desenvolvimento e prestação dos referidos serviços
satisfatoriamente, bem como empregou materiais e equipamentos de qualidade, não
havendo em nossos registros até o momento nada que desabone sua conduta e
capacidade técnica

Períod o de execu ção/fo rnecime nlo: 0 1 I 01 12022 a 0 1 I 1 212023

Barão de Cocais,28 de dezembro de2023

FERNANDO ALMEIDA AssinadodeÍormadisital por

DA M AC E N A :0 5 s 2 3 e o s ;'^iilii^:^à'#,'l?â,, *
690 Dados: 2023.1 2.28 I l:35:29 -03'00'

FERNANDO ALME!DA DAMASCENA
SOCIO ADMINISTRADOR



PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA ESPERANÇA - MG

Secretaria Municipal de Administração e Comunicação

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, para os devidos fins, que a empresa BHZ Mídias de Resultados,
estabelecida na Rua Artur de Castro Cunha, 431, Acaiaca, Belo Horizonte, MG,
CEP:319950-90, inscrita no CNPJ/MF sob o no 23.695.706/0001-10,prestou os
serviços de implantação e fornecimento de 11 pontos de mídia digital de 32
polegadas e 0lponto de mídia digital de 43 polegadas, totalizando 12 pontos,
instalados em diversos prédios públicos no Município de Boa Esperança, que
foram utilizados para a divulgação de conteúdos e notícias de caráter institucional
de interesse público,

lnformamos que a referida empresa cumpriu os prazos estabelecidos e se utiliza
de equipe técnica especializada para o desenvolvimento e prestação dos
referidos serviços satisfatoriamente, bem como empregou materiais e
equipamentos de qualidade, não havendo em nossos registros até o momento
nada que desabone sua conduta e capacidade técnica

Período de execução/fornecimento: 01 /1 1 12021 a 3010912022

Boa Esperança, 20 de novembro de 2023.

"!J É

,ffi"-*^{,, }.^-Á l-i..r:"-.r:.' j, }
Thiago Nicácio

Analista de Comunicação
Secretaria Municipal de Administraçâo e Comunicaçáo

pRAÇA pADRE Jút to uenra, x'40 - BoA ESpERANÇA-Mc - cEp- 37.1?G000-FoNE/T'AX 3s3rsl-0300

wwww,boaesperanca,m g. gov.br
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Fazenda Comunicação e Marketing LTDA.

Agência Fazenda e Marketing Comunicação e Marketing, inscrita no CNPJ sob

o no 08.628.77610001-62, por seu representante legal que abaixo subscreve,

atesta, para os devidos fins, que a empresa BHZ Mídias de Resultados,

estabelecida na Rua Artur de Castro Cunha, 431, Acaiaca, Belo Horizonte, MG,

CEP:319950-90, inscrita no CNPJ/MF sob o no 23.695.706/0001-10, presta os

serviços de implantação e fornecimento de 33 pontos de mídia digital de 32

polegadas e 01 ponto de mÍdia digital de 43 polegadas, totalizando 34 pontos,

instalados em diversos prédios públicos no Município de lbirité, que são

utilizados para a divulgação de conteúdos estratégicos e notícias de caráter

institucional de interesse público.

lnformamos que a referida empresa cumpre os prazos estabelecidos e se utiliza

de equipe técnica especializada para o desenvolvimento e prestação dos

referidos serviços satisfatoriamente, bem como emprega materiais e

equipamentos de qualidade, não havendo em nossos registros até o momento

nada que desabone sua conduta e capacidade técnica

PerÍodo de execução/fornecimento: 01/01 12022 a 3111212023

Belo Horizonte, 21 de dezembro de 2023

FAZENDA COMUNICACAO E

MARKETING

LTDA:08628776000162

Assinado de forma digital por FAZENDA
COMUNICACAO E MARKETING
üDA:08628776000162
Dados: 2023.'l 2.21 10:40:05 -03'00'

FAZENDA COMUNTCAÇAO E MARKETTNG EtRELt
08.628.776t0001-62

Av. Dom Pedro ll, 27L5 sala 203 - Carlos Prates - BH - MG - CEP 30.710-010
Tel : (31) 2L27 -2595 | e-ma il : ate nd i m ento@faze ndacm. co m. br

c2i1
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Fazenda Comunicação e Marketing

Agência Fazenda e Marketing Comunicação e Marketing, inscrita no CNPJ sob

o no 08.628.77610001-62, por seu representante legal que abaixo subscreve,

atesta, para os devidos Íins, que a empresa BHZ Mídias de Resultados,

estabelecida na Rua Artur de Castro Cunha, 431, Acaiaca, Belo Horizonte, MG,

CEP:319950-90, inscrita no CNPJ/MF sob o no 23.695.706/0001-10, prestou os

serviços de implantação e fornecimento de 11 pontos de mídia digital de 32

polegadas e 01 ponto de mídia digital de 43 polegadas, totalizando 12 pontos,

instalados em diversos prédios públicos no Município de Boa Esperança, que

foram utilizados para a divulgação de conteúdos e notícias de caráter

institucional de interesse público.

lnformamos que a referida empresa cumpriu os prazos estabelecidos e se utiliza

de equipe técnica especializada para o desenvolvimento e prestação dos

referidos serviços satisfatoriamente, bem como empregou materiais e

equipamentos de qualidade, não havendo em nossos registros até o momento

nada que desabone sua conduta e capacidade técnica

Período de execução/fornecimento: 01/1 1 12021 a 3010912022.

Belo Horizonte, 21 de dezembro de 2023

FAZENDA COMUNICA(fiQ Assinado deforma disital por

E MARKETING FAZENDAcoMUNTcACAoE
MA RKETI NG LÍ D A:086287 7 6000 1 62

LTDA:08628776000162 Dados:2023.12.21 10:3e:t8-03'00'

FAZENDA COMUNTCAÇÃO E MARKETTNG EtRELt
08.628.776t0001-62

Av. Dom Pedro ll, 2715 sala 203 - Carlos Prates - BH - MG - CEP 30.710-010
Tel : (3 1) 2727 -2595 | e-ma i I : atend imento@fazendacm. com. br

fL§.: 2c2
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Agência Ative Comunicação

Agência Ative Comunicação, inscrita no CNPJ sob o no17.243.808/000'Í-00, por

seu representante legal que abaixo subscreve, atesta, para os devidos fins que

a empresa BHZ Mídias de Resultados, estabelecida na Rua Artur de Castro

Cunha, 431, Acaiaca, Belo Horizonte, MG, CEP:319950-90, inscrita no CNPJ/MF

sob o no 23.695.706/0001-10, prestou os serviços de implantação e fornecimento

de 13 pontos de mídia digital de 32 polegadas e 03 pontos de mídia digital de 43

polegadas, totalizando 16 pontos, instalados em diversos prédios públicos no

Município de Machado, que foram utilizados paru a divulgação de conteúdos e

notícias de caráter institucional de interesse público.

lnformamos que a referida empresa cumpriu os prazos estabelecidos e se utiliza

de equipe técnica especializada para o desenvolvimento e prestação dos

referidos serviços satisfatoriamente, bem como empregou materiais e

equipamentos de qualidade, não havendo em nossos registros até o momento

nada que desabone sua conduta e capacidade técnica.

Pe ríodo de execu ção/fo rn eci mento : 0 1 /08 I 2022 a 30 I 09 12022

Belo Horizonte/MG, 18 de dezembro de 2023.

DIEGO FELI'E DE SOUZA Assinado de forma digital por
DIEGO FELIPE DE SOUZA QUADRAQUADRA 
078170s4606:31853972000152

07817054606:31 8539720001 52 Dudor, 2023.12.21 1 1:25:46 -03,00,

AT|VE COMUNTCAÇÃO ESTRATÉG|CA ETRELT

17.243.808/0001-00

souatlye.com.br
S(31) 9280 1020 â&comercial@souative.com.br
Rua Castelo deAlcáear, 125 | Castelo I BH I MG I 31330-3'1CI



§
ATESTApO pE CAPACTDADE TÉCNTCA

Ative Comunicação Estratégica

Agência Ative Comunicação, inscrita no CNPJ sob o no17.243.808/0001-00, por

seu representante legal que abaixo subscreve, atesta, para os devidos fins, que

a empresa BHZ Mídias de Resultados, estabelecida na Rua Artur de Castro

Cunha, 431, Acaiaca, Belo Horizonte, MG, CEP:319950-90, inscrita no CNPJ/MF

sob o no 23.695.706/0001-10, presta os serviços de implantação e fornecimento

de 09 pontos de mídia digital de 32 polegadas e 03 pontos de mídia digital de 43

polegadas, totalizando 12 pontos, instalados em diversos predios públicos no

Município de ltatiaiuçu, que são utilizados para a divulgação de conteúdos

estratégicos e notícias de caráter institucional de interesse público.

lnformamos que a referida empresa cumpre os prazos estabelecidos e se utiliza

de equipe técnica especializada para o desenvolvimento e prestação dos

referidos serviços satisfatoriamente, bem como emprega materiais e

equipamentos de qualidade, não havendo em nossos registros até o momento

nada que desabone sua conduta e capacidade técnica

Período de execução/fornecimento: 01 /09 12023 a 31 t12t2023.

Belo Horizonte/MG, 18 de dezembro de 2023.

DIEGO FELIpE DE SOUZA Assinado de forma digital por

QUADRA DIEGO FELIPE DE SOUZA QUADRA
07 81 7 054606:3 1 85397 2000 1 5 2

07 81 7 05 4606:3 1 85397 2000 1 5 2 Da do s: 2023.1 2.21 1 1 :31 :29 -03,00,

ATIVE COMUNICAÇÃO ESTRATÉGICA EIRELI
17.243.808/0001-00

souatlve.rom.br
§(31) 9280 1020 fiacomercial@souative.com,br
Rua Castelo deAlcázar, 125 | castelo I BH I Mc I 31330-310
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Agência 2004 Publicidade e Propaganda.

Agência 2004 Publicidade e Propaganda Ltda., inscrita no CNPJ sob o no

06.056.333/001-19, por seu representante legal que abaixo subscreve, atesta, para os

devidos fins que a empresa BHZ Mídias de Resultados, estabelecida na Rua Artur de

Castro Cunha, 431 , Acaiaca, Belo Horizonte, MG, CEP:319950-90, inscrita no CNPJ/MF

sob o no 23.695.706/0001-10, presta os serviços de implantação e fornecimento de 13

pontos de mídia digital de32 polegadas e 07 pontos de mídia digital de 43 polegadas,

instalados em diversos prédios públicos no Município de Pedro Leopoldo, que são

utilizados para a divulgação de conteúdos estratégicos e notícias de caráter institucional

de interesse público.

!nformamos que a referida empresa cumpre os prazos estabelecidos e se utiliza de

equipe técnica especializada para o desenvolvimento e prestação dos referidos serviços

satisfatoriamente, bem como emprega materiais e equipamentos de qualidade, não

havendo em nossos registros até o momento nada que desabone sua conduta e

capacidade técnica

Pe ríodo d e execu ção/forneci m e nto: 07/ 09 / 2023 a 3 7 / t2/ 2023.

Belo Horizonte, 04 de dezembro de 2023.

CLAUDIA LOPES Disitally sisned by CLAUDIA LOPES TIRAEOSCHI

DN: cn=CLAUDIA LOPES TIRABOSCHI, o, ou,
email=claudia@2004comunicacao.com.br, c=BR
Datê: 2023.1 2.21 20:32:52 -02'00',TIRABOSCHI

Glaudia Lopes Tiraboschi

2004 Publicidade e Propaganda Ltda.
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ATESTADo DE cAPAcTDADE rÉcuca

THE BEST IDIOMAS LTDA., inscrita no CNPJ sob o no 13.313.70210001-77, por seu
representante legal que abaixo subscreve, atesta, para os devidos fins, que o
Profissional da área de Comunicação Social Thiago Oliveira Junho, portador do CPF
no 063.735.826-04, através da empresa BHZ Mídias de Resultados, estabelecida na
Rua Artur de Castro Cunha,431, Acaiaca, Belo Horizonte, MG, CEP:319950-90,
inscrita no CNPJ/MF sob o no 23.695.706/0001-10, prestou os serviços de assessoria
de comunicação para diagnóstico e aperfeiçoamento de estratégias de marketing e
comunicação, execução de produção, atualização e revisão de conteúdos editoriais e
notícias, durante o fornecimento de 01 ponto de mídia digital de 43 polegadas
totalizando 04 pontos, instalados nas seguintes unidades:

1 - Unidade Centro: R. da Bahia, 1033 - Centro, Belo Horizonte - MG, 30160-01 't;

2 - Unidade Venda Nova: R. Padre Pedro Pinto, 424 - São Íomaz, Belo Horizonte -

MG,31610-000;

3 - Unidade Contagem: Av. João César de Oliveira, 1103 - Eldorado, Contagem - [/G,
3231 5-000;

4 - Unidade ltabira: Esplanada da Estação, 95 - Centro, ltabira - MG, 35900-236.

Período de execução/fo rneci me nto: 0 1 I 07 12022 a 0 1 I 07 I 2023.

Belo Horizonte,03 de dezembro de 2023.

GUSTAVO PENIDO SAMPAIO
SOCIO PROPRTETÁNIO

Administração: : Rua da Bahia - í033 - Centro - Belo Horizonte -MG
CEIr: 30. 130-002-(3 l) 32225818E-mail: thebest@thebestweb.com.br www.thebestweb.com.br

ZapSign ctc052bÍ-a413-44cc-8194-ff0f38a9fdec. Documento assinado eletronicamenle, conforme MP 2.200-212001 e Lei 14.0631202O
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2062
do Comércio

do Agente

N'DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

NIRE (da sede ou filial, quando a
sede for em outra UF)

31213143041
1 - REQUERIMENTO

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercialdo Estado de Minas Gerais

BHZ MIDIA E RESULTADO UNIPESS9AL LTDA

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio) 
N" FCN/REMP

ilt il il I lilllllllllll ll llll lllll lll
MGP2401073298

Nome:

VIAS DOATO EVENTO QTDE DESCRIÇÃODOATO/EVENTO

requer a V.S" o deferimento do seguinte ato:

NO DE CÔDIGO CÓDIGO DO

oo2 ALTERACAO1

2244 1 ALTERACAO DE ATIVIDADES ECONOMICAS (PRINCIPAL E SECUNDARIAS)

2211 1 ALTERACAO DE ENDERECO DENTRO DO MESMO MUNICIPIO

DECISÃO COLEGIADAI oecrsÁo sTNGULAR

_J_t_
Data

Responsável

Processo em Ordem
À decisão!srl,r

! ruao
Data ResponsávelData Responsável

! ruÃo )_-)-

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

!srrr,r

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se'

Processo indeÍerido. Publique-se.

4' Exigéncia 5'Exigência3â Exigência2r Exigência

trtr

VogalVogal

DECISÃO COLEGIADA

Vogal

Presidente da 

- 

Turma

_1_t_
Data

OBS

BELO HORIZONTE
Local

8 NOVEMBRO 2024
Data

DECISÃO SINGULAR

Processo em exigência. (Vide despacho em Íolha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeÍerido. Publique-se.

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome

Assinatura:

Telefone de Contato:

2u Exigência 3a Exigência 4r Exigência 5a Exigência

tr

_t_l_
Data Responsável

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico o registro sob o no 12107820 em 141'1112024 da Empresa BHZ MIDIA E RESULTADO UNIPESSOAL LTDA, Nire 31213143041 e

246925868 - 12111t2024. Efeitos do registro: 0811112024. Autenticação: B 1 1 505327 82CC69952 F3899E4E9387452F8392E' Marinelv

Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov' br e informe no do protocolo 241692.586-8 e o

protocolo
de Paula
código de

pá9. 117

.._ :.,

segurança NkXB Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 1811112024 por Marinely de Paula Bomfim -

trtr
tr

tr u
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ALTERAçÃO CONTRATUAL
BHZ MIDIA E RESUTTADO UNIPESSOAL LTDA

cN PJ 23.69s.706/0001-10
NrRE 31213t4304L

PEDRO DE ALMEIDA LUCIO, brasileiro, casado, nascido em O6/O6/t982, empresário,
residente e domiciliado na cidade de Belo Horizonte - MG, à Rua Artur de Castro Cunha,
n.e 437, bairro Acaiaca, cEP 31.995-090, portador da C.l. MG 10581.194 SSPMG, CPF n.e
056.820.686-02;

Único sócio da sociedade limitada denominadaBHZ MIDIA E RESULTADO UNIPESSOAL
LTDA estabelecida à Rua Artur De Castro Cunha ne 431, bairro Acaiaca, cidade de Belo
Horizonte/MG inscrita no CNPJ sob ne 23.695.7O6/0001-L0 e registro da Jucemg NIRE

3!273!43041 resolve na melhor forma de direito, alterar seu Contrato Social, que se
regerá pela presente alteração e nos casos omissos pelos dispositivos da Lei 10.406 de
tO/Ot/2OOz, ou simplesmente pela Lei 6.404/76, conforme as seguintes cláusulas e
condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA A empresa altera seu endereço para a Rua CICLOPICA 47, bairro
Caicara Adelaide, em Belo Horizonte/Mc, CEP 30.750-390.

CúUSULA SEGUNDA As demais cláusulas contratuais não expressamente alteradas
neste instrumento, permanecem inalteradas, e em virtude das alterações ora
introduzidas o Contrato Social passa a ter de forma Consolidada, redação conforme
segue.

coNsoLr DAçÃo CoNTRATO SOCTAT

PEDRO DE ALMEIDA LUCIO, brasileiro, casado, nascido em O6/OGlt982, empresário,
residente e domiciliado na cidade de Belo Horizonte - MG, à Rua Artur de Castro Cunha,
n.e 437, bairro Acaiaca, cEP 31.995-090, portador da C.l. MG 10581.194 SSPMG, CPF n.e

056.820.686-02;

Neste ato sócio da sociedade limitada BHZ MIDIA E RESULTADO UNIPESSOAL LTDA,

com sua sede Rua CICLOPICA 47,bairro Caicara Adelaide, em Belo Horizonte/Mc, CEP

30.750-390, inscrita no CNPJ sob ne 23.695.706/0001-10 e registro da Jucemg NIRE

31213143041, com nome de fantasia de BHZ Mídia.

Cláusula Primeira - O objeto social agenciamento de espaços para publicidade, exceto
em veículos de comunicação instalação de painéis publicitários serviços de acabamentos
gráficos, exceto encadernação e plastificação tratamento de dados, provedores de
serviço de aplicação e serviços de hospedagem na internet e outros serviços de internet.

Cláusula Segunda - A empresa iniciou suas atividades em t9/L7/2O75 e seu prazo de
duração é indeterminado.

Cláusula Terceira- O capital social é RS 850.000,00 (oitocentos e cinquenta mil reals)
divididos em 85 quotas de RS 10.000,00 cada, totalmente integralizado em moeda
corrente do país integralizado, neste ato em moeda corrente do País, pelo sócio:

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico o registro sob o no 12107820 em 1411112024 da Empresa BHZ MIDIA E RESULTADO UNIPESSOAL LTDA, Nire 31213143041 e protocolo

246925868 - 12t11t2024. Efeitos do registro: 0811112024. Autenticação: 81150532782CC69952F3899E489387452F8392E. Marinely de Paula

Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe no do protocolo 241692.586-8 e o código de

ffi
segurança NkXB Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 1811112024 por Marinely de Paula Bomfim -

pá9.317



NOME N9 DE COTAS VALOR EM RS

PEDRO DE ALMEIDA LUCIO 85 QUOTAS 850.000,00
TOTAL 85 QUOTAS 850.000,00

r,s., 0221

Cláusula Quarta - A administração da sociedade caberá à administrador/sócio PEDRO de
ALMEIDA LUCIO, com os poderes e atribuições de representação ativa e passiva na
sociedade, judicial e extrajudicial, podendo praticar todos os atos compreendidos no
objeto social, sempre de interesse da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial,
vedado, no entanto, fazê-lo em atividades estranhas ao interesse social.

Cláusula Quinta - Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o
administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à

elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico,
cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apurados.

Cláusula Sexta - Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios
deliberarão sobre as contas e designarão administrador(es) quando for o caso.

Cláusula Sétima - O(s) signatário(s) do presente ato declara(m) que o movimento da
receita bruta anual da empresa não excederá o limite fixado no inciso I do art. 3" da Lei

Complementar ne 123 de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra(m) em
qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4s do art. 3e da mencionada lei.

Cláusula Oitava - A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra
dependência, mediante alteração contratual deliberada na forma da lei.

Cláusula Nona - Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título
de "pro labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes.

Cláusula Décima - Falecendo ou sendo interditado qualquer sócio, a sociedade
continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível
ou inexistindo interesse destes ou do(s) sócio(s) remanescente(s), o valor de seus
haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data
da resolução, verificada em balanço especialmente levantado.

Cláusula Décima Primeira - O(s)Administrador (es) declara(m), sob as penas da lei, de
que não está(ão) impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial,
ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar(em) sob os efeitos dela, a

pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a

economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da

concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

Cláusula Décima Segunda - Fica eleito o foro de Belo Horizonte - MG para o exercício e
O cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato.
E, estando o sócio justo e contratado, assinam o presente instrumento.

Belo Horizonte, O8 de novembro de 2024.

PEDRO DE ALMEIDA LUCIO

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico o registro sob o no 12107820 em 1411'112024 da Empresa BHZ MIDIA E RESULTADO UNIPESSOAL LTDA, Nire 31213143041 e protocolo
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Certifico o registro sob o no 12107820 em 1411112024 da Empresa BHZ MIDIA E RESULTADO UNIPESSOAL LTDA, Nire 31213143041 e protocolo

246925868 - 1211112024. Efeitos do registro: 0811112024. Autenticação: B1 I 50532782CC69952F3899E489387452F8392E. Marinely de Paula
Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe no do protocolo 241692.586-8 e o código de

ffi
segurança NkXB Esta cópia Íoi autenticada digitalmente e assinada em 1811112024 por Marinely de Paula BomÍim -

pâ9.517

ldentificação do(s) Assinante(s)
Nome

PEDRO DE ALMEIDA LUCIO

.:::

a.:

ldentificação do Processo
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c 2:3Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM
Governo do Estado de Minas Gerais
Secretaria de Estado da Fazenda de Minas Gerais
Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL
Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa BHZ MIDIA E RESULTADO UNIPESSOAL LTDA,
de NIRE 3121314304-1 e protocolado sob o número 241692.586-8 em 1211112024, encontra-se registrado
na Junta Comercial sob o número 12107820, em 1411112024. O ato foi deferido eletrônicamente pelo

examinador Ana Carolina Dias Mauler Bento.
Certiflca o registro, a Secretária-Geral, Marinely de Paula Bomfim. Para sua validação, deverá ser
acessado o sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://
portalservicos.jucemg.mg.gov.br/Portal/pages/imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de
protocolo e chave de segurança.

Capa de Processo

CPF Nome

056.820.686-02 PEDRO DE ALMEIDA LUCIO

Documento

Belo Horizonte. quinta-feira, 14 de novembro de 2024

Documento assinado eletrônicamente por Ana Carolina Dias Mauler Bento, Servidor(a)
Público(a), em 1411112024, às 08:41 conforme horário oficial de BrasÍlia.,4

à"$tM

ffi A autencidade desse documento pode ser conferida no oortal de serviços da jucemg
informando o número do protocolo 241692.586'8.

Página 1 de 1

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
CertiÍico o registro sob o no 12107820 em 14111t2024 da Empresa BHZ MIDIA E RESULTADO UNIPESSOAL LTDA, Nire 312'13143041 e protocolo

246925868 - 1211il2024. Efeitos do registro: OBt'|1t2024. Autenlicação: 81150532782CC69952F3899E4E9387452F8392E. Marinely de Paula

Bomfim - Secretária-Geral. para validar este documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe no do protocolo 241692.586'8 e o código de

segurança NkXB Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 181'1112024 por Marinely de Paula Bomfim - a""twffi 
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CPF Nome

056.820.686-02 PEDRO DE ALMEIDA LUCIO

Assinante(s)

Assinante(s)



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS G
Registro Digital

o ato Íoi deferido pelo decisor singular/turma e chancelado mediante certificado digital
pelo(a) Secretário(a)-Geral :

Nome

MARINELY DE PAULA BOMFIM

Belo Horizonte. quinta-feira, 14 de novembro de 2O24

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico o registro sob o no 12107820 em 14t'1112024 da Empresa BHZ MIDIA E RESULTADO UNIPESSOAL LTDA, Nire 31213143041 e protocolo

246925868 - 12t11t2024. Efeitos do registro: Ogt'l'1t2024. Autenticação: 81150532782CC69952F3899E4E9387452F8392E' Marinely de Paula

Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http:i/www.jucemg.mg.gov.br e informe no do protocolo 241692.586-8 e o código de

segurança NkXB Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 1811112024 por Marinely de Paula Bomfim -
pá9.717

ldentifi cação do(s) Assinante(s)
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Mídia de Resultado
Orçamento

A empresa BHZ Mídias de Resultados, estabelecida na Rua Ciclópica, 57 - Alto Caiçaras, Belo

Horizonte - MG,30750-390, inscrita no CNPJ/MF sob o no 23.695.706/0001-10, propÕe fornecerà
ASSOCTAÇÃO DOS MUNTCIPTOS DA MTCRORREGTÃO DO MÉDrO SAPUCAI-AMESP,
em estrito cumprimento ao quanto previsto no Termo de Referência, os itens relacionados abaixo:

Ref.: sERV|ÇOS DE IMPLANTAçÃO Oe PONTOS DE MíD|A DTGTTAL PARA OS MUN|CíPrOS

QUE COMPOEM A ASSOCTAçÃO DOS MUNrCíprOS DA MTCRORREGTÃO DO MÉDIO SAPUCAí-
AMESP

LOTE 01

Declaramos, igualmente, que em nosso preÇo estão incluídos todos os custos diretos e indiretos para

o perfeito fornecimento, inclusive as despesas com mão de obra especializada ou não, encargos da

legislação social trabalhista, previdenciária, da infortunística do trabalho e responsabilidade civil por

quaisquer danos causados a terceiros ou dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e

posturas municipais, estaduais e federais, bem como todos os custos necessários para atendimento

às exigências, enfim, tudo o que for necessário para o fornecimento, sem que nos caiba, em qualquer

caso, direito regressivo em relação aos MUNIC[PlOS.

Declaramos ainda, que:

o Temos conhecimento dos produtos a serem fornecidos.

Recebemos do Consórcio todas as informações necessárias à elaboração da nossa proposta.

Declaramos que a validade desta presente proposta tem a validade de 60 (sessenta) diasa

Belo Horizonte 13 de março de2025

gi:Mfu^

Pedro de Almeida Lúcio
CEO

Oo<umesto ô5srnôdo digitdlmeôte

PÊORO DÊALMEIDALI.,CIO
Düta: 13r103/2025 l4:40r44-0300
verifique em httpg:l/vitrdar.iti.gov.br

cN PJ 23.69s.7 06/000 1- 10

Rua Gdópie, 57 - Alhr Caiçaras, Belo Hor2onE - MG, 3075G390, Belo Horizonte I MG

(31) 9 9808-0311 | administrativo@bhzmidia.com.br

TOTAL DE

MUNICÍPIOS

ITEM 1. PONTO DIGITAL DE 32 POLEGADAS ]TEM 02 - PONTO DIGITAL DE 43 POLEGADAS

QUANTIDADE

ESTIMADA

Valor

Unitário RS
ValorTotal RS

QUANTIDADE

ESTIMADA

Valor

Unitário

RS

Valor Total RS

28 417
Rs10s0,00 Rs431.ss0,00

4LL
Rs14oo,oo Rs575.400,00

VALOR GLOBAL Rs 1.006.550,00

7o

a
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H pBEFEITURA
Sarm HonrzoilrrE

FrcHA rruscnrçÃo cADASTRAL
ESTABELECIMENTO

FI
.FLS.:

rNscRrçÃo MUNTcTPAL

0.742.9341001-7

CNPJ / CPF

23.695.706/0001-10

DATA DE rNlcro

19t11t2015

DATA EMISSAO

A
1

BHZ MIDIA E RESULTADO UNIPESSOAL LTDA

NoME oU RAzÃo socIAL

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME FANTASIA)

BHZ MIDIA DE RESULTADO
NATUREZA JURioICA

socrEDADE rupRrsARtR LtMITADA

23 NOROESTE MICROEMPRESA - ME

PORTE DA EMPRESA

RUA CICLOPICA

LOGRADOURO NÚMERO

47

COMPLEMENÍO

BAIRRO / DISTRITO

CAICARA ADELAIDE HORIZONTE30750-390

UF

MG
CPF DO RESPONSAVEL

056.820.686-02

NOME OO RESPONSAVEL

PEDRO DE ALMEIDA LUCIO
õóorcõ íoÉscnrçÂo or cxre . iussrFrcÁçÃo NAcr'oxrl oe Ánuoloes EcoNôMtcAs pRrNcrpAL

73122OOOO AGENCIAMENTO DE ESPACOS PARA PUBLICIDADE, EXCETO EM VEICULOS DE COMUNICACAO

côDrco E DEscRrçÃo DA cNAE - cLAssrFrcAçÁo NAcToNAL DE ATtvtoADEs EcoNôMrcAs sEcuNDÁRrAs
6311-9/m{0
6319a/@{0
43291/01{
1822.9/S&

IMÍNENÍO OEOrcOS PROVEDORESOE SERUCODEPÚqCÀOE SERVICGOE HOSPEDÁGEMNA INÍÊNEÍ
PORÍAIS, PROVEOORESOE CONTEUM E OUTROS SERUCOSOÉ INfORMAqO NA INÍÉRNEÍ
INSÍ@ DE PXNEIS PEEÍM
sERuços oE @aG gúEG, qero BrcERN ç^o EruJtFrqç^o

,i'::,, r ".'

i

Estê documênto não lmpllca no rcconhoclmanto dâ rcgularldadê do não do Alvará dc Locallação e Funclonamonto.

Náo Íz provã de rêgularldado lls6l, qur por tur vrz dov. BGr íêlta mêdlanta rxlblção da Cortldão Nogatlva dô Dóbltos . CND.

Esta documento somêntê íaÉ provr da lnscrlÉo no CadartÍo Munlclpal dc ContÍlbulntc de Trlbuto6 MobllládosaMC, quando acompanhado do ruap.ctlvo

Ato Conrütuívo ou do Altêragão reglstrado no órgáo competontê no câso do Paasoa Jurldlca e, no caso dê Possoa Físlcâ com apBsentação do ldGntltldâdc,

CPF ou Cartêlra de Ôrgão de Classr.

- Ocorrendo encerramento de atividade, mudança de endereço ou qualquer outra alteração de dados constantes do Cadastro
Mobiliário de Contribuintes, deverá o contribuintê promover a-competente baixa ou atualização no prazo máximo de 30 (trinta)
dias após ocorrido o fato, conforme Decreto Municipal 17.17512019, sob pena de ser autuado, conforme prevê a letra B do inciso
l, art. 70 daLei7.378197:

- Os procedimentos para efetuar a baixa ou atualização dos dados cadastrais, será através da Redesim, e as lnformaçÕes estão
disponÍveis através do site www.redesim.gov.br .

serviços, procedimentos, emissão da FIC - Ficha de lnscrição Cadastral e emissão de formulários do
Contríbuintes, estão disponíveis através do site https://prefeitura.pbh.gov.brlservicos.

AREA UTILIZADA

3EP

ffi*-ü:ft§S(

I \

As
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NOME EMPRESARIAL

BHZ MIDIA E RESULTADO UNIPESSOAL LTDA

DE FANTASIA)

BHZ MIDIA DE RESULTADO
PORTE

ME

E DAATIVIDAOE

73.'12-2-00. Agenciamênto dê êspaço3 para publlcldade, exceto êm vêículos de comunlcação

í8.22.9.99 . Sêrviços de acabamentoa gráficos, oxceto encadêrnação e plastificação
43.29.1.0í - lnstalação da painéis publicitárlos
63.1í.9.00. Tratamento dê dados, provedores de servlços de aplicação e serviços de hospedagem na lnternêt
63.19.4.{10 . PoÉais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet

E DA NATUREZA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R CICLOPICA
NUI\,,IERO

47
CON,IPLEI\.1ENTo

CEP

30.750-390
BAIRRO/OISTRITO

CAICARAADELAIDE
MUNICíPIO

BELO HORIZONTE

ENDEREÇO ELETRONICO

FTNANCETRO@BHZMIDIA.COM.BR
TELEFONE

(31) 9452.0s11

ENTE FEDERATIVO (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA
DATA DA SITUAçÃO CAOASTRAL

19t11t20'.t5

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

NúMERO DE TNSCRTÇÃO

23,695.706/000í-1 0

MATRIZ

coMpRovANTE DE TNSCRTçÃO E DE SITUAçÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

19t11t2015

UF

MG

1110412025, O8:51 about:blank

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 2.'119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 1110412025 às 08:50:34 (data e hora de Brasília). Página: í/1

about:blank 111



Proposta de Preço
REf.: SERVIÇOS DE IíiPLANTAçÃO OC PONTOS DE MíDIA DIGITAL PARA OS

MUN|CíPIOS QUE COMPÕEM A ASSOCIAçÃO DOS MUNICíPIOS DA
MICRORREGIÃO DO MÉDIO SAPUCAí. AMESP

LOTE 01

Declaramos, igualmente, gue em nosso preço estão incluídos todos os custos diretos e

indiretos para o perfeito fornecimento, inclusive as despesas com mão de obra

especializada ou não, encargos da legislação social trabalhista, previdenciária, da

infortunística do trabalho e responsabilidade civil por quaisquer danos causados a

terceiros ou dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e posturas

municipais, estaduais e federais, bem como todos os custos necessários para

atendimento às exigências, enÍlm, tudo o que for necessário para o fornecimento, sem

que nos caiba, em qualquer caso, direito regressivo em relação aos MUNICIPIOS.

Declaramos ainda, que:

Temos conhecimento dos produtos a serem fornecidos'

a

a

a

a

Recebemos do Consórcio todas as informações necessárias à elaboração da nossa proposta.

Declaramos que a validade desta presente proposta tem a validade de 60 (sessenta) dias.

Esta proposta contempla o desconto linear de L7,00% da proposta inicial.

Belo Horizonte 15 de abril de l^^- Oo«rnrento assinôdo digitalmeôtê

PEDRO O€ÀLMÊIOALUCIO
oata: 15,/o412025 14: 36:50-030o

V€ÍifiquÉ em hftps:llvôlidaí.iti.gov b.

Pedro de Almeida Lúcio

cN PJ 23.ó9s .706 / OOO1-70

Rua Artur ltabira no,428 - Sala 315 | São José | Belo Horizonte I MG
(371 3284-7737 I (31) 9 e8o8-0311

bhzmidia@bhzmidia.com.br I www.bhzmidia.com.br

gi:::àvr.btl'

Valor
Valor

Rs358.063,20
4tt

Rs1162,8s R$477.932,99
28 417

Rs871,20.00

vALOR GLOBAL Rs 835.996,19

Mídia çJe Resultado

#,
!
h

TOTAL DE

MUNICÍPIOS

ITEM 1. PONTO DIGITAL DE 32 POLEGADAS ITEM 02 . PONTO DlGlTAt DE 43 POLEGADAS

QUANTIDADE

ESTIMADA
Valor Total RS

QUANTIDADE

ESTIMADA
ValorTotal RS
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PROVA DE CONCEITO

PREGÃO ELETRÔNICO NO O4I2O25

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 08/2025

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

tMPLANTAÇÃO DE PONTOS DE MÍDrA D|G|TAL, CONFORME CONDIÇÕeS OESCRITAS

NO TERMO DE REFERÊNC|n E DEMAIS DISPOSIÇÔES DO EDlrAL.

ANÁLtSE

Considerações lniciais

Trata-se de apresentação das amostras dos itens de licitação apresentada em

2410412025, conforme disposto no item 11.12.2. especificações do Termo de Referência,

sendo a empresa arrematante BHZ MIDIA E RESULTADO UNIPESSOAL LTDA.

A empresa realizou a apresentação, conforme solicitado no Termo de Referência,

contendo as informações gerais e técnica dos itens ofertados e solicitados.

Análise das Especificações

Com base nas especificações apresentados pela empresa BHZ MIDIA E

RESULTADO UNIPESSOAL LTDA, a equipe da AMESP, durante análise considerou às

características técnicas contidas no Termo de Referência.

1-Especificações

técnicas básicas:

' Deve atualizar e transmitir conteúdos de

caráter corporativo e institucional,

simultaneamente, em todas as unidades;

' Possibilidade de fácil reposicionamento

dos pontos de mídia;

SIM

Assinatura

E

c2i9

coNSTDERAÇÔESITEM ANALISES DAS ESPECIFICAÇÓES

Rua Commdador José Garcia, 774 - Saudade Bom Pouso * MG. CEP 37553-442 // Íel

SIM

J6sus,
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. Deve haver o fornecimento e atualizacão

de solucão de software (s) contemplando os

seouintes módulos básicos:

' Servidor Web dedicado com alta

disponibilidade e segurança de Gestão da

lnformação, responsável pelo armazenamento e

distribuição do conteúdo gerado por uma

interface de gerenciamento online, disponível

em todos os navegadores de internet e

celulares, intuitiva, com controle de usuários,

que permita o gerenciamento e agendamento de

exibição de conteúdo;

' Deverá ser hospedado em servidor (es)

dedicado (s) na nuvem, que possibilite o

gerenciamento em qualquer horário e local,

instalado e mantido pela empresa contratada;

' Toda a comunicação entre as estações de

divulgação, de gestão e o servidor Web externo,

deve ser executada através de tecnologia de

tunelamento com criptografia de ponta a ponta,

certificados SSL e conexões HTTPS (Hyper

Text Transfer Protocol Secure) para gerar

conexões seguras e criptografadas;

' As estações deverão ter sistemas

operacionais licenciados: Android 7 .1.2 ou

superior com utilização de aparelhos TV Box

com configurações mínimas (íGB de memória

RAM e 4 GB de armazenamento) e/ou sistema

operacional Windows 10 com configurações

mínimas (4 GB de memória RAM e 64 GB de

armazenamento).

. A divulgação dos conteúdos se dará

através de software que será responsável pela

execução estável e confiável, em formato

adequado da informação.

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

FLS.: ü2 ilu

E

RuaComendadorJoséGarcta.774-saudadeBomJesus PousoAlegre-IrG CEP37553-442llfel (35)3025-5500i/amespmggovbrr
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. Atualização de conteúdo do

Servidor/Sistema de Gestão/aplicativo Android

ou Windows, via gerenciador web, com reportes

e monitoramento de estado das estações como

online off-line e possibilidade de emissão de

relatórios de exibição de conteúdos;

. Gestão de Software onde será feita a

programação da grade de conteúdos de caráter

corporativos e institucionais;

. O sistema de informacão/veiculação de

notícias e/ou informações. deverá oferecer

as sequintes funcionalidades:

r lmagem do conteúdo exibido em todos os

monitores;

o Status de conexão com servidor;

r Status de distribuição de conteúdo;

I Acesso remoto ao Cliente de Divulgação;

r Status de conexão do Cliente de Divulgação

com o Servidor de Divulgação;

r Status de distribuição do conteúdo no Cliente

de Divulgação;

r Relatório dos incidentes críticos e avisos de

erro do Cliente de Divulgação.

r Controle de relatório;

. Além de todas as funcionalidades

informadas acima o sistema de

qerenciamento deverá ainda oferecer no

mínimo as sequintes funcionalidades:
. Funcionamento 100% online podendo ser

acessado de qualquer local para atualizações

de conteúdos e monitoramento;

. Formatos de Conteúdos diversos (vídeos,

imagens, tabelas, XML, HTML, clima tempo

etc.);

. Gerenciamento de mídias imagens e

vÍdeos;

SIM

SIM

SIM

SIM

slt\í

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

,10fLS.: Lü

E

AssociaÇáo dos Municlpios da ião do Módio Sa

Rua ComendadoÍ José Garcia. 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso - MG. CEP 37553-442 // Tel 3025-5500

SIM
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' Programação de conteúdos por

geolocalização;

. Programação dos conteúdos de forma

permanente;

' Programação de conteúdos de forma

customizada colocando data de início e término;

. Programação de conteúdos por hora, dia,

semana, mês e ano;

' Adicionar prioridade de conteúdo;

' Possibilidade de colocar áudios (musicas,

vinhetas, chamadas, etc.) para rodar junto com

a programação;

' Possibilidade de acesso remoto ao cliente

de divulgação;

' Possibilidade de agendar vídeos do

youtube inclusive ao-vivo;

' Monitoramento em tempo real das telas;

' Criação de grupo de telas;

' Criação de scripts personalizados;

' Criação de Playlists;

' Criação de lista/grupos de reprodução;

' API de sites de notícias dentre eles G1;

UOL; CNN; EL PAIS; INFO MONEY;

HORÓSCOPO; GLOBO NEWS; tG; ADORO

CINEMA; OMELETE; CANALTECH; RAI NEWS

e muitos outros dos mais variados conteúdos;

. Possibilidade de criação de API com

informações/notícias de sites que possuem

RSS;

' Geração de relatórios por de estatísticas

de exibição, reprodução de conteúdo, relatórios

de exibição de mídia.

. Possibilidade de transmissão de

transmissões ao vivo (lives) em plataformas de

redes sociais;

' Atualizações remotas, automáticas ou

manuais;

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

E

rus.' 0232

Rua ComêndadoÍ José Garciã. 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso - t\rc, cEP 37553-442 // Íêt 3025-5500

SIM
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. As atualizações deverão ser manuais e/ou

automáticas, de imagens, textos, vídeos,

notícias e clima tempo, gerenciados pelo

servidor dedicado e sistema de gestão;

a) Sistema de distribuição de conteúdo digital

multiplataforma, para gerenciamento e

distribuição de vídeos em canais de TV lndoor.

b) O sistema permite o monitoramento remoto

de todos os exibidores, informando a

conectividade de cada um destes, bem como a

exibição e programação atual. Qualquer

anomalia no exibidor deve ser indicada pelo

monitoramento.

c) O sistema permite a definição de templates

para a grade de conteúdo, com divisão da tela e

conteúdos fixos.

d) O sistema permite a programação de

conteúdo comum e individual: Conteúdo

Comum: conteúdo exibido em todos os

exibidores (broadcast); Conteúdo lndividual:

Conteúdo exibido em exibidor único (unicast) ou

em um grupo de exibidores (multicast).

e) O sistema permite a configuração de

conteúdo em: Texto, Fotos, Vídeos e Áudio;

0 O sistema permite a Programação e

agendamento de conteúdo;

g) O sistema permite a configuração de todos os

players remotamente;

SIM

SIM

SIM

SIM

slt\í

SIM

SIM

3- Requisitos

mínimos

obrigatórios do

servidor web de

gestão da

informação e do

cliente de

divulgação:

tr

'§.' 0 2;3
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SIM

SIM

SIM

SIM

2-OsistemaWeb

para a divulgação

do conteúdo

deverá contemplar:

o Monitoramento remoto e presencial;

o Preparação de relatórios de veiculação dos

módulos;

o Exibição de imagem nos monitores, com

qualidade de sinal e clareza;

o Exibição do conteúdo previsto, de acordo com

as informações inseridas no sistema web de

gestão de conteúdo;

o Atualização de software/Browser;

Ruâ Comendador José 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso - [rG, CÊP 3755]442 // Tel. 3025-5500
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h) Permitir o agendamento de todo o conteúdo

publicado por data e hora.

i) O sistema gerenciador permite a

customização e manutenção evolutiva;

j) lntegração com feed de notícias externas,

incluindo informações climáticas e postagens de

redes sociais.

k) Suportar a pré-visualizaçáo, em tempo real,

dos conteúdos inseridos e suas alterações.

Características do módu lo servidor:

- Sistema baseado em tecnologias Open-

source;

- Sistema operacional Ubuntu 64 bits (Linux);

- Banco de dados MySQL e MongoDB;

- Webserver Apache; - Programação PHP e

GoLang;

- Permitir a operação via browser (lnternet

Explorer, Chrome ou Firefox);

- Aceitar os seguintes formatos de arquivos:

WMV, MP4, AVI, MPEG-4, H.264, JPEG, PNG;

- Ter controle de acesso de usuário por

funcionalidade;

- Permitir o update/boot remoto dos players

(clientes);

- Monitoracão dos clientes:

- lnformações sobre o conteúdo exibido;

- Visualização de erros;

- Visualização de histórico de disponibilidade;

- Visualização de versão do software instalado;

- Visualização de playlist estimado;

- Gera comprovantes de exibição;

- lntegrado com fornecedores de conteÚdo como

notícias e clima (UOL, CBN, CLIMATEMPO,

CPTEC/INPE etc);

- Controla as confiquracões dos plavers:

- Resolução;

trs., íl 714
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- Orientação da tela;

- Playlist;

- Horário de operação;

- lntervalo de download de conteúdo;

- Desligamento automático;

- Exportação de conteúdos via XML;

- Controle de autenticidade do conteúdo por

MD5;

- Gerenciamento de conteúdo em sites e mobile

sites;

Emitir relatórios de conteúdos publicados pelo

cliente.

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

SIM

Conclusão

Com base na apresentação das especificações técnicas da solução apresentada

conforme Termo de Referência, e aferição sobre cada ITEM, requisitado e analisado e que

foram considerados na avaliação como comprovados, ou seja, atende os devidos fins previsto

Associaçâo dos Municlpios da tlicÍorrêgião do Módlo Sapuca
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SIM

4-Características

mínimas

obrigatórias dos

equipamentos:

r O (s) ponto (s) de exibição poderá (ão) ser de:

TV de 32' e 43" (HDMI), hardware de

processamento (PC), software de gestão e

exibição de conteúdo e cabeamento.

r Qualidade HD de imagem;

t Hardware: Computador mini-itx ou similar, com

4GB de memória RAM e HD de estado sólido de

64 GB (no mínimo), e entrada/saída de vídeo

padrão HDMI;

r Software: Software próprio (WEB) paru

sistema de gestão da divulgação da informação,

com recursos de gestão e monitoramento

remoto, e comunicação, em duas vias, para

recebimento de conteúdo e envio de relatórios.

t Cabeamento: lnterno, podendo ser necessária

conexão com a rede do cliente, para acesso à

internet e ao sistema de atendimento.

I Recurso de Conteúdo: lnterface intuitiva e

interativa.

Rua Comendador José Garcia, 774 - Saudade Bom Pouso - MG, CEP 37553-442 // Tel 3025-5500
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no lnstrumento Convocatório e com base nos princípios que regem a Administração Pública,

estamos publicando o presente resultado, bem como encaminhando o processo para o regular

prosseguimento do certame, tendo em vista que o resultado final foi satisfatório.

Pouso Alegre/MG, aos 24 de abril de 2025.

Âssinàdo dê formâ
WAGNER DO dreitât porWAGNER

COUTO:9007 ?Suro,oor*oruro
9345620 Dados:202s.04.24

l3:39:54 "03'00'

Wagner do Couto

Pregoeiro

Â$lmdodêformàdlgkal por

JOSE VITOR DA ROSA JosEvrroÂ DÂ Ros

ru NroR:oe7370 r 2oso iXli?l;1T'1;ll1',?*"'
{3',m'

José Vitor da Rosa Júnior

Equipe de Apoio

ROQUE JOSE DOS
^$inâdode 

lom. digilôlFÍ ÍW€
SANTOS:089833/§ rcst ms sruosoeerrseso

odos:2025924 13{6:2r{l@
850

José Roque dos Santos

Equipe de Apoio

Frs., 023ti
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conarssÃo or lIcIrlçÃo

Termo de Adjudicação
Processo No 04

Após análise da documentação apresentada e julgados todos os recursos referentes ao presente processo, adjudico as
empresas vencedoras conforme indicado abaixo:

F§.: a237

FORNECEDOR:BHZ MIDIA E RESULTADO UNIPESSOAL LTDA

LOTE/ITEM

01 LOTE 01

QTD: 1

FABRICANTE/MARCA VALORUNIT.

835.996,1 I

VALOR TOTAL:

23.695.706/0001-10

QTD VALOR FINAL

1 835.996,19

835.996,19

VALOR GERAL: 835.996,19

Página 1 de 1
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O Presidente da Associação dos Municípios da Microrregião do Médio SapucaÍ - AMESP Sr.

José Dimas da Silva Fonseca, no uso de suas atribuiçóes legais, e ciente do parecer

procedido pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio, achando-o de conforme, homologa a

seguinte empresa:

FORNECEDOR:BHZ MIDIA E RESULTADO UNIPESSOAL LTDA 23.695.706/0001-
10

LorE/rrEM FABRTcANTE/MARcA 'tt-?i erD 'âh?t
01 LOTE 01 835.996,19 I 835.996,19

QTD: í VALOR TOTAL: 835.996,í9

VALORGERAL: 835.996,í9

A qual foi a vencedora do PREGÃO ELETRÔNICO No 0412025, cujo objeto é a

CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA PRESTAçÃO DE SERVTçOS DE IMPLANTAçÃO

DE PONTOS DE MíDIA DtctTAL, CONFORME CONDIÇOES DESCRITAS NO TERMO DE

REFERÊNCh E DEMATS DISPoSIçÔES DO EDITAL, conforme especificações e condições

descritas no Edital e no Termo de Referência. Autorizando assim que seja realizado o contrato

entre as partes licitantes.

JOSE DIMAS DA ffiÍ31*T"Bí&SCOrcU3trV^E.Crn eEP&d. d{ffioocd tr
ell \/^ t.uúurru.o,uwdtor.gtLvn dj.Éstt1'ffiw'frrc*oNM

FO N S ECA: 342095 ::â'ff::Í.IlTj::,:;"
14691 H#"11,I,T,it[1llY.,

José Dimas da Silva Fonseca

Presidente da AMESP

Homologad o em 2410412025.

Rua Comendador José Garcia, ne 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais

Fone: (35) 3025-5500 - e-mail: licitacao@amesp.ms.gov'br
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ATA DE REGTSTRO DE PREçOS No 06/2025

PROCESSO N" 08/2025

PREGÃO ELETRONICO NO O4I2O25

Aos 13 (treze) dias do mês de maio do ano de 2025 (dois mile vinte e cinco), nesta cidade de

Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, as partes de um lado a ASSOCIAÇÃO OOS

MUNTCípIOS DA MTCRORREGIÃO DO MÉDIO SAPUCAí - AMESP, pessoa jurídica de

direito público, na forma de Consórcio Público, sediada na Rua Comendador José Garcia, no

774, Bairro Centro, Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, cadastrada junto ao Cadastro

Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF) sob no 20.362.307/0001-

40 neste ato representado pelo Presidente, Sr. José Dimas da Silva Fonseca, devidamente

inscrita junto ao Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob o no

942.095.146-91, AMESp, e os ÓncÃos PARTIGIPANTES: Município de ALBERTINA -
MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua Luiz Opúsculo, 290 - Centro, inscrito

no CNPJ sob o no 17.912.015/0001-29, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Felipe

Teodoro Sanches; Município de ALFENAS - MG, pessoa jurídica de direito público com

sede à Praça Fausto Monteiro, 347 - Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.243.220/0001-01,

representado pelo Prefeito Municipal Sr. Fábio Marques Florencio; Município de

ANDRADAS - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Praça Vinte e Dois de

Fevereiro s/no, Centro, inscrito no CNPJ sob o no 17.884.41210001-34, representado pela

prefeita Municipal Sra. Margot Navarro Graziani Pioli; Município de BORDA DA MATA -
MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Praça AntÔnio Megale no 86 Centro, inscrito

no CNpJ sob o no 17.912.Q23t0001-71 representado pela Prefeita Municipal Sra. Tatiana

pires pereira Cobra; Município de BUENO BRANDÃO - MG, pessoa jurídica de direito

público com sede à Rua Afonso Pena no 225 Centro, inscrito no CNPJ sob o no

1g.94o.Ogg/OOO1-22, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Lourival Cavini Júnior;

Município de cAcHoElRA DE MINAS - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à

praça da Bandeira, no 276 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.675.959/0001-92'

representado pela Prefeita Municipal sra. Maristela costa e Bustamante; Município de

CAREAÇU - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Avenida Saturnino Faria, no

140 Centro, inscrito no cNpJ sob o no 17.935.388/OOO'1-15, representado pelo Prefeito

tvlunicipal Sr. Eugênio Ribeiro dos Santos Neto; Município de CAMANDUCAIA - MG'

pessoa jurídica de direito público com sede à Avenida Targino Vargas, no 45 Recanto dos

lpês, inscrito no cNpJ sob o no 17.935396/0001-61, representado pelo Prefeito Municipal sr.

Rrra Corttendador.lose Carcia, 774 - Saudade Bonr Jesus, Pouso .-. M(;. CEP 3755-r-442,r/ Tel. (35 _r025-5500 br
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Rodrigo Alves de Oliveira; Município de CARMO DA CACHOEIRA - MG, pessoa jurídica

de direito público com sede à Rua Doutor Veiga Lima, no 582 Centro, inscrito no CNPJ sob o

no 18.240.135/0001-90, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Juliano Pereira da Silva;

Município de GONCEIÇÃO DOS OUROS - MG, pessoa jurídica de direito público, com sede

à Praça José Maria de Souza, n" 1, inscrito no CNPJ no 18.677.609/0001-65, representada

pelo Prefeito Municipal Sr. Luís Fernando Rosa de Castro; Município de CONGONHAL -
MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Praça Comendador Ferreira de Matos, no

29 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.675.967/0001-39, representado pelo Prefeito

Municipal Sr. Rubens Vilela dos Santos Júnior; Município de ELOI MENDES - MG, pessoa

jurídica de direito público com sede à Rua Cel. Orácio Alves Pereira, no 335 Centro, inscrito

no CNPJ sob o no 20.347.22510001-26, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Natal

Donizetti cadorini; Município de EsPíRlTo sANTo Do DOURADO - MG, pessoa jurídica

de direito público com sede à Av. Antônio Paulino, no 47 Centro, inscrito no CNPJ sob o no

18.675.900/0001-02, representado pela Prefeita Municipal Sra. Hérica Alvarenga; Município

de ESTIVA - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Av. Prefeito Gabriel Rosa, no

177 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.675.918/000í-04, representado pelo Prefeito

Municipal Sr. Vagner Abílio Belizário; Município de INCONFIDENTES - MG, pessoa

jurídica de direito público com sede à Av. Engenheiro A. Maciel, no 190 Centro, inscrito no

CNPJ sob o no 18.028.829/0001-68, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Glaudinei

Tunes Pereira; Município de IPUIUNA - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à

Rua João Roberto da Silva, o 40 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.179.22610001-67,

representado pelo Prefeito Municipal Sr. Élder Cássio de Souza Oliva; Município de

JACUTINGA - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Praça dos Andradas, s/no,

Centro, inscrito no CNPJ sob o no 17.914.12810001-63, representado pelo Prefeito Municipal

Sr. Ricardo Gunha Paiva; Município de MONTE SÉO - MG, pessoa jurídica de direito

público com sede à Rua Maurício Zucalo, no 111 Centro, inscrito no CNPJ sob o no

22.646.525/0001-31, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Maurício Zucato Júnior;

Município de OURO FINO - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Avenida Cyro

Gonçalves, no 173, Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.671.27110001-34, representado pelo

prefeito Municipal Sr. Antônio Benedito Salgueiro Migue!; Município de PARAISÓpOUS

- MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Praça do Centenário, no 103 Centro,

inscrito no CNPJ sob o no 18.025.965/0001-02, representado pelo Prefeito Municipal Sr.

Everton de Assis Ferreira; Município de POÇO FUNDO - MG, pessoa jurídica de direito

público com sede à Praça Tancredo Neves, no 3.000, Centro, inscrito no CNPJ sob o no

18.242.19210001-76, representado pelo Prefeito tVlunicipal Sr. Rosiel de Lima; Município de

pOUSO ALEGRE - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua dos Car'tjós, no 45

Associação dos Munícipios da Microrrogieo do Médio §pucai
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Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.675.983/0001-21, representado pelo Prefeito Municipal

Sr. José Dimas da Silva Fonseca; Município de SANTA RITA DO SAPUCAí- MG, pessoa

jurídica de direito público com sede à Rua Cel. Joaquim Neto, no 333 Centro, inscrito no CNPJ

sob o no 18.192.898/0001-02, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Leandro Henrique

Mendes; Município de SÃO BENTO ABADE - MG, pessoa jurídica de direito público com

sede à Rua Odilon Gadbem Santos, no 100 Centro, inscrito no CNPJ sob o no

17.877.17610001-29, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Eneias Machado de Souza;

Município de sÃo SEBASTIÃo DA BELA VISTA - MG, pessoa jurídica de direito púbtíco

com sede à Praça Coronel Erasmo Cabral, no 334 Centro, inscrito no CNPJ sob o no

17.935.370/0001-13, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Augusto Hart Ferreira;

Município de SENADOR AMARAL - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Av.

Vereador José Alves de Resende, no 34 Bairro Elisa Bueno, inscrito no CNPJ sob o no

41.778.556/0001-90, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Daniel Franco da Silveira;

Município de SENADOR JOSÉ BENTO - MG, pessoa jurídica de direito público com sede

à Praça Daniel de Carvalho, no 150 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.675.92610001-42,

representado pela Prefeita Municipal Sra. Andreia Regina lnácio Meira; Município de

SILVhNÓPOLIS - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Av. Dr. José Magalhães

Carneiro, 33 - Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.675.94210001-35, representado pelo

Prefeito Municipal Sr. Lúcio Tadeu Andrade Peixoto; Município de TOCOS DO MOJI -
MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Antônio Mariano da Silva, no 36 Centro,

inscrito no CNPJ sob o no 01.601.656/0001-22, representado pelo Prefeito Municipal Sr. José

Maria Cantuária; Município de TURVOúNOIA - MG, pessoa jurídica de direito público

com sede à Dom Otávio, no 240 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.712.14110001-00,

representado pelo Prefeito Municipal Sr. José Nelson Martins; Doravante denominados

oRGÃO GERENCADOR / ORGÃO PARTICIPANTE, e, de outro lado, a empresa BHZ MíDA

E RESULTADO UNIPESSOAL LTDA, pessoa jurídica de direito privado, sediada na Rua

Artur de Castro Cunha, no 431, Acaiaca, no Município de Belo Horizonte, Estado de Minas

Gerais, cadastrada junto ao Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda

- CNPJ/MF sob o no 23.695.706/0001-10, neste ato representado pelo Sr. Pedro de Almeida

Lúcio, brasileiro, casado, empresário, portadorda Cédula de ldentidade RG no 10581.194

SSPMG, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda - CPF/MF sob o

no 056.820.686-02, doravante denominada DETENTORA, firmam a presente ATA DE

REGISTRO DE PREÇO, nos termos da Lei no 14.13312021, arl.60, inciso XLV, art. 28, inciso

I e art. 29 e demais legislações aplicáveis e as demais normas legais correlatas, bem como o

Edital referido, a proposta da DETENTORA e as cláusulas seguintes:

i*
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DO FUNDAMENTO LEGAL.

A presente Ata de Registro de Preços decorre de Adjudicação do Pregão Presencial acima

referenciado, na forma da Lei Geral de Licitações n.o 14.1 33 de 1 
o de abril de 2021 , e Termo de

Homologação de 24 de abril de 2025, do qual passa a fazer parte integrante está Ata de

Registro de Preços com força de lnstrumento Contratual.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO.

1.1. O objeto da presente Ata é o REGISTRO DE PREçOS, na forma de LICITAÇÃO

CoMPARTILHADA, paru a CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA PRESTAçÃO DE

SERV!çOS DE TMPLANTAçÃO DE PONTOS DE MíDIA DIGITAL, CONFORME

coNDlçÕES DESCRTTAS NO TERMO DE REFERÊUCn E DEMATS DTSPOSIçÕES DO

EDITAL.

1.2. A DETENTORA desta Ata de Registro de Preços se obrigará ao atendimento de todos

os pedidos efetuados durante a sua vigência.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCN E PUBLICIDADE DA ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS.

2.1. Esta Ata de Registro de Preços deverá serassinada por representante legal, diretor, ou

sócio da empresa, com apresentação, conforme o caso e respectivamente, de procuração ou

contrato social, acompanhados de cédula de identidade.

2.2. AAta de Registro de Preços terá validade de um ano, a contar da data da publicação de

seu extrato, podendo ser prorrogada na forma do art. 84 da Lei n.o 14.133 de 1o de abril de

2021.

2.2.1. AAta de Registro de Preços referente ao Pregão Eletrônico terá seu extrato publicado

no site oficiatdo município e no DIARIO OFICIAL DOS MUNICÍptOS MINEIROS, assim como

a a sua íntegra, após assinada e homologada e será disponibilizada no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP).

2.3.. Évedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços.

2.4. Se durante a vigência da Ata de Registro de Preços for constatado que os preços

registrados estão inferiores aos de mercado, caberá à Administração convocar os

fornecedores/prestadores de serviços registrados para negociar o novo valor.

Rua Couteudarlor.losé 774 -. Saudade llont.l, Porrso -MG. CEP 3755-l-442 //Tel. (15) 3025-5500 . t)r
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cLÁusuLA TERCETRA - DA FORMA DE EXECUçÃO, DO RECEBIMENTO E DO ACEITE

DO OBJETO.

CLÁUSULA QUARTA. DA DOTAÇÃO ORçAMENTÁRIA.

4.'1. A despesa referente à execução dos serviços, objeto da contratação, será

empenhada na dotação orçamentária do ORGÃO PARTICIPANTE signatário da Ata de

Registro de Preços.

CLÁUSULA QUINTA. DOS PRAZOS.

5.1. A DETENTORA poderá ser convocada a Íirmar as contratações decorrentes do registro

de preços no prazo de 05 (cinco) dias a contar da convocação expedida pelo ORGÃO

GERENCADOR, podendo este prazo ser prorrogado por igual período, desde que ocorra

motivo justificado e aceito pelo ORGÃO GERENCADOR.

5.2. A Ata de Registro de Preços e os Contratos regular-se-ão, no que concerne à sua

execução, alteração, inexecução ou rescisão, pelas disposições da Lei no 14.13312021

observadas suas alterações posteriores, pelas disposições do Termo de Referência e pelos

preceitos do direito público.

5.3. A Ata de Registro de Preços e o Contrato poderão, com base nos preceitos de direito

público, serem rescindidos pelo ÓROÃO GERENCIADOR a todo e qualquer tempo,

independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, mediante simples aviso,

observada a legislação pertinente.

S.3. A duração da presente Ata de Registro Preço será de 12 (doze) meses, a contar da data

de sua assinatura, podendo ser prorrogada na Íorma do artigo 84 da Lei n.o 14.13312021,se

for vantajoso para os municípios consorciados, permitida a negociação com a Detentora da

Ata de Registro de Preço ou a extinção desta sem Ônus para qualquer das partes.

5.4. Os Contratos decorrentes de licitação teráo sua vigência conforme as disposições

contidas na Lei no 14.13312021.

5.S. AAta de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão

ou entidade da administraçáo pública que não tenha participado do certame licitatório,

mediante anuência do órgão gerenciador sendo que, o quantitativo decorrente das adesões

à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de
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cada item registrado para o orgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do

número de órgáos não participantes que aderirem.

CLÁUSULA SEXTA. DO VALOR E PAGAMENTOS.

6.1. DO VALOR.

6.1.1. O valor estimado das futuras contratações é de R$ 835.996,19 (oitocentos e trinta e

cinco mi! novecentos e noventa e seis reais e dezenove centavos), que representa o total

do fornecimento dos itens descritos da planilha de orçamento que integra a presente Ata de

Registro de Preços.

6.2. DO PAGAMENTO.

6.2.1. Os pagamentos serão efetuados em até 15 (quinze) dias, contados da data de liberação

da nota fiscal pelo setor de recebimento, desde que atendidas às condições previstas neste

edital e no termo de referência, mediante ordem bancária na conta corrente indicada pela

empresa contratada.

6.2.2. A Nota Fiscal ou fatura deverá ser encaminhada à caOa ÓnGÃO PARTICIPANTE em

03 (três) vias, a qual deverá ser aprovada pelo servidor responsável pelo acompanhamento

do contrato.

6.2.3. Na eventualidade da aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas

simultaneamente com o pagamento da parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der

origem à aplicação da penalidade.

6.2.4. A despesa referente à execução dos serviços será empenhada na dotação

orçamentária dos ÓnoÃos PARTICIPANTES.

6.2,5. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido

de alguma forma para tanto, serão devidos pelo Órgão Participante encargos moratórios à

taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros

simples.

6.2.6. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = | x N x VP, onde: EM =

Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento

e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor

da prestação em atraso.

,a
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cLÁusuLA sÉflua - Do REAJUSTAMENTO DE PREçOS, ATUALTZAçÃO FTNANCETRA

E ENCARGOS.

7.1. DO REAJUSTE DE PREÇOS.

7.1 .1.Os preços são flxos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado da data limite para

a apresentação das propostas;

7.1.2.Dentro do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços e mediante solicitação da

Detentora, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de 1 (um) ano,

aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial - IPCA-E/IBGE,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade;

7.1.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 0í (um) ano será

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste;

7.1.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a Administração

pagará à Detentora a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a Detentora obrigada

a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor

remanescente, sempre que este ocorrer;

7.1.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo;

7.1 .6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado

pela legislação então em vigor;

7.2.1. Arevisão de preços se traduz em condição excepcional de ajuste financeiro, admitida

a qualquer tempo, para, repondo perdas excessivas e imprevisíveis, restabelecer a relação

l{ua CoIrcl)(lÍI(lor José 774 - Saudade llorl Jesus, Pouso Alegtc .-. M(;. CEP 31 553 -442,1,1 Tel. (15) -1025-5500 .br

7.2. Na hipotese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de

força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, conflgurando álea econÔmica extraordinária e

extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

DETENTORA e a retribuição Oo ÓnCÃO GERENCIADOR para a justa remuneração dos

serviços poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico - financeiro

inicial do contrato.



G(,H§Ó}tCI(} ILS.:

entre encargos do contrato e retribuição pelo ÓnCÃO PARTICIPANTE de modo a manter as

condições essenciais de continuidade do vínculo contratual.

7.2.2. Para autorizar a revisão de preço, o desequilíbrio econômico-financeiro ocorrido deverá

ser retardador ou impeditivo da execução do ajustado, o que ocorre quando a retribuição paga

não é suÍiciente para saltar a totalidade dos custos contratuais em virtude de ocorrência de

fato excepcional.

7.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a

superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da

proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes

para mais ou menos, conforme ocaso.

7.4. Na hipótese da DETENTORA solicitar alteração de preço, a mesma terá que justificar o

pedido, através de planilha detalhada de custos, acompanhada de documentos que

comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços de fornecedores, notas fiscais

de aquisição de produtos, insumos, etc.

7.4.1. O pedido de revisão de preços obriga o detalhamento e a avaliação de todos os preços

do contrato, constantes da respectiva planilha de custos, mediante pesquisa e comprovação

documental pela contratada, podendo importar em aumento ou redução do valor contratado,

conforme as constatações de oscilações apuradas.

1.4.2.Na hipotese de solicitação de revisão de preços peto ÓRGÃO GERENCIADOR, esta

deverá comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro, em prejuizo da Municipalidade.

7.5. Fica facultada ao ÓROÃO GERENCIADOR realizar ampla pesquisa de mercado para

subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores a decisão quanto à

revisão de preços solicitada pela DETENTORA.

7.6. A eventual autorização da revisão de preços será concedida após a análise técnica e

jurídica, porém contemplará os serviços executados a partir da data do protocolo do pedido

no Protocolo Geral da Associação dos Municípios da Microrregião do Médio Sapucaí -
AMESP, sendo lavrado termo aditivo.

7.6.1. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a

DETENTORA não poderá suspender o fornecimento do objeto e os pagamentos serão

realizados aos preços vigentes.

0 21S
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7.6.2. O ORGÃO GERENCIADOR deverá, quando autorizada à revisão dos preços, lavrar o

termo aditivo com os preços revisados e possibilitar aos municípios consorciados emitirem as

notas de empenho complementar inclusive para cobertura das diferenças devidas, sem juros

e correção monetária, em relação aos produtos fornecidos após o protocolo do pedido de

revisão.

7.7. O novo preço só terá validade após parecer da autoridade competente e, para efeito de

pagamento do serviço por ventura executado entre a data do pedido de adequação, retroagirá

à data do pedido de adequação formulado pela DETENTORA.

7.8. O diferencialde preço entre a proposta inicialda DETENTORA e a pesquisa de mercado

efetuada pen ÓnCÃO GERENCIADOR na ocasião da abertura do certame bem como

eventuais descontos concedidos pela DETENTORA, serão sempre mantidos.

7.9. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, bem como do contrato, o preço

registrado não poderá ficar acima dos praticados no mercado. Por conseguinte,

independentemente de convocaçâo pelo ÓnCÂO GERENCIADOR no caso de redução, ainda

que temporária, dos preços de mercado, a contratada obriga-se a comunicar à unidade o novo

preÇo que substituirá o então registrado.

cLÁUSULA OTTAVA - DA cONTRATAçÃO E DO FoRNEcIMENTO DO OBJETO

8.1. As obrigações decorrentes da aquisição dos objetos constantes do registro de preços, a

serem firmadas entre o ÓnCÃO PARTICIPANTE e a DETENTORA poderão ser formalizadas

através de contrato, observando-se as condições estabelecidas no Edital, seus anexos e na

legislação vigente.

8.2. Na hipótese da DETENTORA primeira classiflcada ter seu registro revogado, nâo assinar,

não aceitar ou não retirar o contrato no prazo e condições estabelecidos, poderão ser

convocados os fornecedores remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual

prazo e preferencialmente nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado,

inclusive quanto ao preço.

g.3. Observados os critérios e condições estabelecidos no Editat, o ÓRGÃO GERENCIADOR

poderá solicitar a mais de um fornecedor registrado, segundo a ordem de classificação, desde

que razões de interesse público justifiquem e que o primeiro classificado não possua

capacidade de disponibilização dos bens compatível com as solicitadas, observadas as

condições do Editale o preço registrado'
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8.4. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições

contidas na Lei n.o 14.133 de 1 de abril de2021, sendo vedados os acréscimos e supressões.

8.5. O objeto desta Ata de Registro de Preços deve ser executado diretamente pela

DETENTORA, não podendo ser sub-empreitado, cedido ou sub-locado, exceto aquilo que não

se inclua em sua especialização, o que dependerá de prévia anuência da prefeitura

consorciada, sem prejuízo da responsabilidade da DETENTORA pelo ônus e perfeição

técnica do mesmo.

8.6. O fornecimento será conforme demanda, de acordo com a necessidade, do ÓRGÃO

PARTICIPANTE.

cLÁusuLA NoNA - DAS OBRTGAçOES DO ORGÃO PARTICIPANTE.

9.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Fornecedora/Detentora

desde que não haja impedimento legal para o fato;

9.2. Firmar os Contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços diretamente com a

empresa detentora.

9.3. Efetuar os pagamentos devidos, na forma e condições ora estipuladas.

9.4. Prestar todos os esclarecimentos necessários para o fornecimento do objeto desta

contratação.

9.5. Zelar pela boa qualidade do objeto recebido, receber, apurar e solucionar queixas e

reclamações, quando for o caso.

9,6. lndicar funcionário para fiscalizar a execução do Contrato.

9.7. Acompanhar e fiscalizar a execução desta Ata de Registro de Preços, nos termos da Lei

n.o 14.133, de 1 de abril de 2021.

9.8. Notificar, formal e tempestivamente a Fornecedora/Detentora sobre as irregularidades

observadas no cumprimento desta Ata.

g.g. NotiÍicar a Fornecedora/Detentora por escrito e com antecedência, sobre multas,

penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade.

9.10. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, êffi caso de

inadimplemento.
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9.íí. Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução da Ata de

Registro de Preço.

9.12. Arcar com as despesas de publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços,

9.13. Emitir requisição do objeto a ser executado.

cLÁusuLA DÉcrMA - DAS oBRtcAÇoES DA DETENToRA.

10.í. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes

por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.

10.2. Executar com pontualidade o objeto solicitado conforme solicitação/requisição emitida

pelo Município, devidamente assinada por servidor competente para tal;

'10.3. lndicar preposto, aceito peto ÓRCÃO PARTICIPANTE, para representá-lo na execução

do contrato.

10.4. Comunicar imediatamente e por escrito à Administração do Município, através da

Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providênciasde

regularização necessárias; atender com prontidão às reclamações por parte do recebedor

do objeto da presente Ata de Registro de Preços;

10.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruirou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes

da execução ou de materiais empregados.

10.6. Ressarciros danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes

de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.

10.7. Pagar todas as obrigações Íiscais, previdenciárias, comerciais e trabalhistas decorrentes

das atividades envolvidas no escopo dos serviços contratados; não poderá ceder ou transferir

a terceiros, os direitos e obrigações decorrentes deste contrato, sem a prévia e expressa

concordância do contratante.

10.8. Manter todas as condiçôes de habilitação exigidas na presente licitação.

10.9. Comunicar ao MUNICÍP|O modificação em seu endereço ou informações de contato,

sob pena de se considerar perfeita a notificação realizada no endereço constante nesta Ata
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de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMETRA - DO TERMO CONTRATUAL.

11.1. Da presente Ata de Registro de Preços poderão ser formalizados Contratos conforme

minuta constante no Anexo lll do Edital.

11.2. A recusa da DETENTORA em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato

caracteriza descumprimento de obrigações, podendo-lhe acarretar as sanções previstas.

11.3. No caso previsto no subitem anterior, a critério Oo ÓROÃO GERENCIADOR/ÓRGÃO

PARTICIPANTE, poderá ser celebrado contrato com as remanescentes, obedecida à ordem

classificatória e preferencialmente as mesmas condiçôes oferecidas pela DETENTORA,

inclusive quanto ao preço.

11.4. O eventual contrato resultante da presente Ata de Registro de Preços poderá ser

alterado nos termos da Lei no 14.13312021.

CLÁUSULA DÉctMA SEGUNDA - DA RESCTSÃO DA ATA DE REGISTRo DE PREçOS.

12.1. AAta de Registro de Preço poderá ser rescindida de pleno direito pela Administração

independentemente de interpelação judicial, precedido de processo administrativo com

ampla defesa, quando:

12.1.1. A Detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata de Registro de Preços.

12.1.2. A Detentora nâo formalizar Ata de Registro de Preços deconente ou não retirar o

instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Administração.

12.1.3. A Detentora der causa a rescisão administrativa da Ata de Registro de Preços.

12.1.4. Em qualquer das hipoteses de inexecução total ou parcial da Ata de Registro de

Preços.

12.1.5. Não aceitar reduzir seu valor registrado, na hipÓtese de este se tornar superior

àquele praticado no mercado.

12.1.6. Por razões de interesse público, devidamente justificado pela administração.

12.i.1 No caso de falência ou instauração de insolvência e dissolução da sociedade da

empresaDetentora.
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12.1.8. Caso ocorra transferência a terceiros, ainda que em parte, das obrigações assumidas

pelaempresa detentora.

12.2. Pela Detentora quando:

12.2.1. Mediante solicitação escrita, comprovar a ocorrência de caso fortuito ou força maior

12.3. A solicitação da Detentoru parc cancelamento do valor registrado deverá ocorrer antes

da emissão do pedido de entrega do objeto pelo Município. A inexecução total ou parcial das

obrigações pactuadas na presente Ata de Registro de Preços enseja a rescisão do objeto,

unilateralmente pela Administração, ou bilateralmente, com as consequências contratuais e

as previstas em lei ou no Ato Convocatório, mediante formalização e assegurados o

contraditório e ampla defesa, com fundamento na Lei n.o 14.133 de 1 de abril de 2021,

contudo, sempre atendida a conveniência administrativa.

12.4. Poderá ainda ser rescindido por mútuo consentimento, ou unilateralmente pela

Administração, a qualquer tempo, mediante notificação prévia de 30 (trinta) dias à

CONTRATADA, por motivo de interesse público e demais hipóteses previstas na Lei n.o

14.133 de 1 de abril de 2021, ou ainda, judicialmente, nos termos da legislação pertinente. Da

rescisão procedida com base nesta cláusula não incidirá multa ou indenização de qualquer

natureza.

12.5 Acomunicação do cancelamento do valor registrado, nos casos previstos em Lei, será

feita por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos autos

que deram origem ao Registro de Preços.

12.6 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da Detentora, a comunicação

será feita por publicação na imprensa oÍicial, por 01 (uma) vez, considerando- se cancelado o

preço registrado a partir da última publicação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DA UTILTZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

POR ORGÃO NÃO PARTICIPANTE.

13.1. Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Órgão ou entidade da

Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao Órgão

Gerenciador da Ata e anuência da empresa beneficiária, desde que devidamente comprovada

a vantagem e respeitadas, no que couber, as regras contidas na Lei n.o 14.133 de 1o de abril

de 2021.
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13.2. Os órgãos que não participaram do Certame, quando desejarem fazer uso da ata de

registro de preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador da ata para manifestação sobre a

possibilidade de adesão.

13.3. Poderá o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que

não prejudique as obrigaçôes presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o orgão

gerenciador.

13.4. As aquisições ou contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão, a 50o/o

(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados

na ata de registro de preços para o orgão gerenciador.

13.5. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder,

na totalidade, ao dobro do quantitativo do valor do registro de preços para o Órgão

Gerenciador, independentemente do número de Órgãos não participantes que aderirem.

13.6. Apos a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão não participante deverá efetivar a

contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata de

Registro de Preços.

13.7. Compete ao orgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla

defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de

cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências

ao órgão gerenciador.

CLÁUSULA DÉCtMA QUARTA- DAS SANÇÕeS AOUI]IISTRATIVAS

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

14.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

114.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou apÓs a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

As§ociação doÉ Municipios da Microrregiâo do Médio Spucaí
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c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra;

e)Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

14.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida paru a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.3.1Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

14.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação.

14.1.5 Fraudar a licitação.

14.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial

quando:

a)Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

e) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.o 12.846, de 2013;

14.2. Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal:

a) Advertência;

b)Multa;

c) lmpedimento de licitar e contratar, e;
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade.

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida

b)As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem paê a Administração Pública;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

14.4 A multa será recolhida em percentual de 0,iYo a 30% incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

14.4.1 Para as infraçÕes previstas nos itens 14.1,14.2e14.3, a multa será de 0,5o/oa15oÂ

do valor do contrato licitado.

14.4.2 Para as infrações previstas nos itens 14.4,14.5,14.6,a multa será de15o/o a 30% do

valor do contrato licitado.

14.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à

penalidade de multa.

14.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,

14.7 Em qualquer hipótese de aplicação de sançÕes será assegurado à Fornecedora o

contraditório e a ampla defesa.

14.8 O fornecedor aceita receber citações e intimações referentes a processos administrativos

no e-mail informado no sistema, devendo qualquer modificação no e-mail ser comunicada

com antecedência, sob pena de se reputarem válidas as intimações enviadas, iniciando-se a

contagem do prazo depois de cinco dias corridos do encaminhamento do e-mail.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DO FORO.

15.1. Fica eleito o foro da cidade de Pouso Alegre/MG, para dirimir eventuais dúvidas e/ou

conflitos originados pela presente Ata e pelo futuro contrato, com renúncia a quaisquer outros

por mais privilegiados que possam ser.

Pouso AlegreiMG, aos 13 de maio de2025.

JOSE DIMAS DA Assinado de foÍma digital
OOT JOSE DIMAS DA SILVA
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AMESP

ORGÃO GERENCIADOR

Presidente José Dimas da Silva Fonseca
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Pedro de Almeida Lúcio

Representante Legal

BHZ MíDIA E RESULTADO UNIPESSOAL LTDA

EMPRESA DETENTORA

Rua Conteudador José Garcia, 774 - Saudade Bom Pouso - IvíG. CEP 3755.1-142 1'Tel. l02s-5500 v. br

,l



ffiffiffiffi
ANEXO I

PLANILHA DE VALORES

Asôocíação dos Municipios da Micronegião do M6dío $pucai

TOTAL DE

MUNICíPIOS

ITEM í- PONTO DIGITAL DE 32

POLEGADAS

ITEM 02. PONTO DIGITAL DE 43

POLEGADAS

Unitário

R$

Va QUANTIDAD

E ESTIMADA

Valor

Unitário

R$

Valor Total R$

28 871,20 358.063,20 411 1.1 62,85 477.932,99

VALOR GLOBAL R$ 835. 996,19 (OTTOCENTOS E TRINTA E CINCO MIL NOVECENTOS E

NOVENTA E SEIS REAIS E DEZENOVE CENTAVOS

Rua Conrcudailor José Garcia, 774 - Saudade Bont J Pouso - MG. C'EP 37551-442 l/ Tel. 5) -1025-5500 l,ramesP. br
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ESTADO DE MINAS GERAIS
ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DAMICRORREGIÃO DO

MÉDIo SAPUCAÍ -AMESP

SECRETARIA EXECTITI\â
EXTRATO DEATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ASSOCTAÇÃO - DOS. MUNICÍPIOS DA
MICRORREGIAO DO MEDIO SAPUCAI - AMESP-Ata
de Registro de Preços n" 06/2025 - Processo Licitatório n"
0812025 - Pregão Eletrônico para o Registro de Preços no

04D025 na forma de LIC_ITAÇAO COMPARTILHADA -
Objeto: CONTRATAÇAO DE EMPRESA PARA
PRESTAÇÂO DE SEriUÇOS DE IMPLANTAÇÃO OB
PONTOS DE MIDIA DIGITAL, CONFORME
coNDrçoES DESCRITAS NO - TERMO DE
REFERENCIA E DEMAIS DISPOSIÇOES DO EDITAL.
Empresa Vencedora: BHZ MIDIA E RESULTADO
UNIPESSOAL LTDA - CNPJ n' 23.695.706/0001-10. Valor
da Ata de Registro de Preços é de R$ 835.996,19 (oitocentos e

trinta e cinco mil novecentos e noventa e seis reais e

dezenove centavos). Data da assinatura: 13.05.2025.
Vigência: A ARP terá validade de 0l (um) ano, com
possibilidade de prorrogação nos termos do artigo 84 da Lei
Federal n' 14.13312021 . Dotações orçamentárias: As despesas
referentes à execução dos serviços, objeto da contratação,
será empenhada na dotação orçamentária do ORGAO
PARTICIPANTE signatário da Ata de Registro de Preços.
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